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Partindo da análise de um fenómeno histórico que tomamos enquanto arquétipo daquilo 
que pretendemos estudar, traçamos na presente investigação as delimitações de um campo 
concetual no qual se intercetam o turismo, a cultura e a educação. Deste modo, um dos 
objetivos gerais da nossa investigação passa pela constituição de um retrato das práticas 
culturais em contextos turísticos e patrimoniais, bem como da forma como essas práticas 
constituem modos específicos de educação de adultos. Integrando a ideia de património no 
contexto mais amplo da cultura e recentrando esta na noção profundamente operativa de 
significado, fazemos uma ponte concetual entre estes dois campos e a educação, por nós 
especificamente tida enquanto mobilização, criação, incremento e transformação de significado. 
A consciência renovada da importância da educação para os adultos é, assim, firmemente 
ancorada na necessidade destes, quer enquanto atores sociológicos, quer como sujeitos políticos 
ativos, de se significarem continuamente face ao mundo. Manifestações físicas de património 
são, assim, analisadas como marcadores simbólicos que são potencialmente utilizáveis, numa 
lógica interpretativa, enquanto recursos de construção significativa por adultos em processos 
educativos. Abraçamos, como tal, um paradigma que pretende refletir a educação a partir de 
uma perspetiva holística e emancipadora, transcendendo, ao nível dos discursos educativos, 
oposições restritas entre preparação para o trabalho e fruição da cultura, bem como entre 
formalidade e informalidade educativas, e colocando a experiência do indivíduo que aprende no 
centro da equação. Adotando uma abordagem radicalmente qualitativa completamos, com a voz 









Departing from the analysis of an historical phenomenon which we take as an archetype 
of that which we intend to study, we draw in the present investigation the contours of a 
conceptual field in which tourism, culture and education intersect. Therefore, one of the general 
objectives of our investigation is to create a portrait of cultural practices in the context of tourism 
and heritage, as well as the way in which these practices constitute specific modes of adult 
education. By integrating the idea of heritage in the wider context of culture and recentring the 
latter on the profoundly operative notion of meaning we build a conceptual bridge between these 
two fields and education, by us specifically understood as the deployment, creation, increment 
and transformation of meaning. The renewed awareness of the importance of education to adults 
is thus firmly anchored in their need, both as sociological actors and politically active individuals, 
to continually signify themselves in relation to the world. Physical instances of heritage are thus 
analysed as symbolic markers which are potentially usable, in an interpretative logic, as 
resources for meaningful construction by adults in processes of education. We thus embrace a 
paradigm which aims at reflecting on education from a holistic and emancipatory perspective 
transcending, at the level of educational discourse, narrow oppositions between preparation for 
labour and cultural enjoyment as well as between educative formality and informality, placing the 
learner’s experience at the centre of the equation. Adopting a radically qualitative approach we 
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Todos os grandes fenómenos sociais têm uma historicidade: eles surgem sempre a 
partir de outros fenómenos que, aquilatados através dos critérios de épocas posteriores, correm 
amiúde o risco de serem negligenciados. No entanto, os fenómenos sociais nascem assim 
mesmo e crescem, de um modo orgânico e profusamente ramificado, a partir das mais 
insuspeitas sementes. Mapear um determinado fenómeno social é, assim, uma atividade 
duplamente complexa. Por um lado, porque ela ocorre em retrospetiva, começando o 
investigador a partir do produto (ainda que não final) de um processo: trata-se, de certo modo, 
de um trabalho de historiador. Por outro lado, a dificuldade torna-se acrescida em função da 
própria complexidade de qualquer fenómeno social. De facto, estes tendem a assemelhar-se a 
labirintos, constituindo-se como composições caleidoscópicas matizadas pelas visões 
particulares de múltiplos sujeitos: terreno fértil, este, para o sociólogo.  
Há, contudo, outras formas de ver a realidade. Estas poderão porventura ser mais 
impressionistas, mas não por isso menos dignas de consideração. A ciência, por uma antipatia 
metódica para com tudo aquilo que não é estritamente comprovável, tende a desvalorizar a 
dimensão simbólica do Homem. Não há, no entanto, nada mais facilmente comprovável do que 
a importância dos símbolos. Eles servem como marcos miliários da nossa existência comum, 
eles unem o passado e o presente e, tanto no campo da ação como na esfera do pensamento, 
os símbolos permitem superar a contradição entre o individual e o universal. O ramo do 
conhecimento que se ocupa do simbólico tem sido, tradicionalmente, a literatura: nela é 
continuamente glosada a dimensão simbólica do homem. A literatura é simultaneamente social 
e individual; ela permite encontrar semelhanças no contraste e diferenças na similitude. No 
descortinar da significação profunda dos fenómenos sociais, a literatura revela-se igualmente 
indispensável em função daquilo que é a sua principal característica: a de ser, depuradamente 
considerada, a ponte que resta entre a experiência humana moderna e a configuração mítica da 
vivência cultural. Dizer, assim, que a literatura é uma espécie de diário íntimo da humanidade é 
manifestamente pouco: de facto, a sua forma moderna constitui uma das pontas do Fio de 
Ariadne que nos conduz ao mito (Eliade, 1957).      
Os fenómenos têm, por outro lado, uma existência literária que se sobrepõe à sua 
existência histórica. Essa dimensão literária, que se configura como uma camada superior de 
entendimento que repousa sobre a substância empírica dos fenómenos, torna-se indispensável à 
apropriação crítica da realidade: de facto, é através da sua tradução em letra que eles deixam de 
ser meramente circunstanciais e se transformam em símbolos. Socorrendo-nos, portanto, do 
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poder agregador dos símbolos e manuseando-os através de uma linguagem necessariamente 
literária, procuramos estabelecer um ponto de encontro de raciocínios dispersos que seja, 
igualmente, um ponto de partida para a presente dissertação.  
O símbolo que aqui convocamos, o Grand Tour, terá necessariamente a qualidade de 
arquétipo conceptual, porquanto é a partir dele que se desenvolverá o nosso argumento. Na 
forma como aqui o convocamos ele desempenha o papel de uma ficção necessária, uma 
narrativa geradora, um impulso inicial para os nossos argumentos. Por outro lado, a colocação 
dos nossos temas de estudo, a viagem e a educação, em perspetiva não dispensa uma 
apropriação lata do conhecimento que nos permita adquirir a elasticidade intelectual necessária 
para lidar com um símbolo tão caro à civilização humana. Dean MacCannell (1999, p. 5) ilustra 
eloquentemente o valor simbólico da viagem enquanto gerador fundamental de cultura ao 
evocar, de um modo diacrónico, o significado da mesma como ele é discernível em diversas 
realizações culturais, e na articulação desse significado com diversas categorias sociológicas. 
 
De facto, a autodescoberta através de uma complexa e por vezes árdua busca de um Outro Absoluto é um 
tema básico da nossa civilização, um tema que suporta um enorme corpus literário: Ulisses, Eneias, a Diáspora, 
Chaucer, Cristóvão Colombo, O Peregrino1, Gulliver, Júlio Verne, a etnografia ocidental, a Longa Marcha de Mao. 
Este tema não se limita a percorrer o seu caminho através da nossa literatura e da nossa história. Ele cresce e 
desenvolve-se, atingindo uma espécie de apogeu na modernidade. Algo que começa como a atividade própria de 
um herói (Alexandre, o Grande) e se desenvolve, transformando-se, do objetivo de um grupo socialmente organizado 
(os Cruzados), na marca de estatuto de toda uma classe social (o Grand Tour do “gentleman” Britânico) tornando-
se, por fim, uma experiência universal (o turista).2  
   
Na longa apropriação reflexiva que os homens têm feito de si mesmos e do mundo a 
viagem é, portanto, um ponto de encontro fundamental, uma larga praça do espírito onde as 
alteridades se encontram e continuamente se forjam novas formas de estar, de ver, de pensar, 
em suma, de ser. A viagem é cultura, diferentemente criada e apropriada em diferentes épocas, 
mas sempre simbolicamente dinâmica, solidamente ancorada no gesto característico do Homem 
que parte em busca do Outro.  
Assumindo o caráter temporal da cultura, ou seja, a sua existência no tempo, também o 
Grand Tour era fundamentalmente um produto do seu momento histórico. Essencialmente, o 
Grand Tour foi um fenómeno histórico, espalhado entre a segunda metade do séc. XVII e os 
                                                 
1 The Pilgrim’s Progress from This World to That Which Is to Come: alegoria cristã, escrita pelo pregador inglês John Bunyan e 
publicada em 1678 (N. do T.). 
2 Ênfases no original (N. do T.). 
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primeiros anos do séc. XVIII, que consistia numa viagem, habitualmente ao sul da Europa 
(principalmente a Itália e França), normalmente empreendida por membros da aristocracia e da 
alta burguesia (norte-europeus, maioritariamente britânicos) no final da sua educação formal e 
antes de estes assumirem as obrigações inerentes à idade adulta (Black, 2003, p. V).  
Culturalmente, o fenómeno surge num momento crucial de afirmação do individualismo 
na sociedade ocidental. A valorização da viagem individualmente empreendida, sujeita a 
horizontes nitidamente egotistas e inserida numa narrativa individual globalizante tem a marca 
de uma sociedade que exibia com um orgulho crescente o selo da Modernidade3. A relação 
profunda entre Modernidade e individualismo pode ser ilustrada por esse outro viajante 
paradigmático criado por Daniel Defoe na obra Robinson Crusoe. A história dos altos e baixos do 
marinheiro de York é, com efeito, numa das suas múltiplas interpretações possíveis, uma 
parábola do nascimento de uma sociedade que podemos classificar como moderna. Com efeito, 
o conceito de individualismo, na definição de Ian Watt 
 
(…) pressupõe toda uma sociedade essencialmente governada pela ideia de uma independência intrínseca 
a cada indivíduo quer em relação aos outros indivíduos, quer face às múltiplas lealdades a modos de pensamento e 
ação vindos do passado, denotados pela palavra “tradição” (Watt, 1957, p. 66). 
 
Tal conceito pressupõe um clima de ideias que reconheça ao indivíduo um largo leque 
de escolhas, e lhe confira o poder e responsabilidade de alterar o seu destino enquanto ser 
humano. Pressupõe, por outro lado, a crença de que a ação do indivíduo na sociedade é 
tributária não só do seu enquadramento num complexo sistema de lealdades mas também da 
sua própria constituição enquanto ser individual. Que uma das primeiras instâncias de 
materialização social dessa nova mundividência tenha sido a viagem é significativo de diversas 
formas: por um lado, aludimos já ao tema da viagem como um dos símbolos humanos 
universalmente reconhecíveis; por outro, (e neste ponto a nossa experiência histórica enquanto 
portugueses é particularmente relevante) o apogeu civilizacional europeu que se estende do 
Renascimento ao final do séc. XIX corresponde, fundamentalmente, a uma grande viagem de 
descoberta, conquista e lucro. Que o turista tenha entrado no palco da história quando as 
                                                 
3 Não se deve depreender que a viagem, em si e por si, é um tema característico da Modernidade. Com efeito, a viagem é um tema 
humano universal, apropriadamente ilustrado pelo facto de uma das epopeias fundadoras da cultura ocidental, A Odisseia, versar precisamente 
uma viagem. O que muda com a Modernidade é apenas a dimensão individual a que a viagem é submetida. Ulisses não era um homem, mas 
sim um mito, e é precisamente como a corporização de um mito nacional que Camões retrata Vasco da Gama n’Os Lusíadas. Já James Cook, 
contemporâneo dos Grand Tourists do séc. XIX, ou Jamie Oliver, uma versão Pós-moderna do mesmo fenómeno, são indiscutivelmente 
indivíduos que se representam primeiramente a si próprios, porquanto a sua efetiva historicidade se sobrepõe aos papéis simbólicos que os 
mesmos possam representar.  
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últimas naus expunham os derradeiros recantos dos mares é, portanto, bastante significativo: é 
como se, concluídas as grandes gestas coletivas, fosse finalmente tempo de abrir o mundo às 
gestas individuais, porventura menos épicas, mas por isso mesmo mais próximas da experiência 
humana; aliás, intrinsecamente mais humanas.   
O Grand Tour é, assim, um início paradigmático de discussão essencialmente porque 
nele se encontra plasmada, de uma forma refinada e historicamente assente, a interceção entre 
viagens e educação cuja natureza constitui o tema do presente estudo. Por outro lado, a 
dimensão literária do Grand Tour permite-nos reveladoras leituras sobre a natureza educativa do 
fenómeno. A configuração inerentemente reflexiva dessa dimensão literária permite-nos, por si 
só, reconstruir o debate em redor deste fenómeno como uma relação de discursos que têm em 
comum um quadro de referência firmemente ancorado na ideia de educação.  
O Grand Tour materializa-se hoje documentalmente num amplo registo de opiniões, 
ideias, impressões e sensibilidades, registo esse que segue quase invariavelmente um tom 
confessional. De facto, a literatura de viagens configura-se habitualmente como uma paragem à 
beira de uma estrada, em que o papel e a caneta, conjugados com a oportuna sombra de uma 
árvore, permitem o registo de uma narrativa individual decalcada de uma narrativa maior, 
impressa na paisagem e na cultura do local em que o autor se encontra. A variedade de 
narrativas faz-se, no entanto, notar sobremaneira, pois os escritos disponíveis são de natureza 
diversa: relatos cuidados, saídos, por vezes, da pena de grandes vultos da literatura universal, 
escritos já com a ideia de publicação em vista; escritos confessionais, registados por escritores 
anónimos; cartas e correspondência diversas, nas quais amiúde se verifica uma certa 
seletividade em relação ao que se diz, no espírito de uma quase autocensura; notas dispersas, 
pedaços impressionistas de prosa, frequentemente acompanhando esboços de uma paisagem, 
de um monumento ou de uma ruína; e, claro, trechos que podemos considerar de índole 
jornalística (nesses tempos do alvorecer da disciplina), proveniente de jornais e folhetins, em que 
os benefícios do Grand Tour eram enaltecidos e, mais habitualmente, os jovens turistas (e os 
pais que lhes pagavam as folias) eram condescendentemente criticados.  
O somatório destas escritas desencontradas cria um discurso interessante, algo difuso, 
que nos permite vislumbrar a ambivalência da opinião sobre o Grand Tour. Por um lado, a 
educação havia, desde o início, sido um tema central da viagem (Black, 2003, p. 318). O séc. 
XVIII seguia a esse respeito a já longa tradição académica europeia de mobilidade estudantil que 
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remontava à alta Idade Média4. A educação formal dos jovens herdeiros britânicos no continente 
era um assunto complexo, com o grau de formalidade a atingir, a par de uma série de atividades 
que hoje consideraríamos não-formais (ou extracurriculares), patamares quase insuportáveis. A 
esse respeito lamentava-se um jovem aristocrata, que após completar estudos em Oxford os 
prosseguia em Paris: 
 
[s]eguimos os exercícios tão arduamente que não nos sobra uma hora livre no dia, pois de manhã das 
seis às dez fazemos equitação, das dez às doze esgrima, da uma às três dançamos e o resto do dia passamo-lo a 
ler algum livro de geografia, história ou Italiano (Black, 2003, p. 318). 
 
A educação estrangeira do jovem aristocrata inglês apresentava-se, deste modo, como 
um misto entre formalidade e não-formalidade. Trata-se aqui, no entanto, mais de uma estadia 
do que de uma viagem, de uma gota de educação de cariz escolar num mar de aprendizagens 
informais. A educação formal, adquirida na Sorbonne ou na Academia de Genève, estava longe 
de ser a preocupação central dos detratores do Grand Tour, e era um tema igualmente raro nas 
apologias que os seus defensores faziam da viagem ao continente. Os críticos, por um lado, 
pouco viam nas universidades e academias que pudesse ser objetivamente reprovável e, com 
efeito, no caso de algumas destas instituições um discreto sistema de patronagem inglesa 
garantia uma vigilância efetiva sobre o que nelas se ensinava. Os defensores, por outro lado, 
achavam, com razão, que o verdadeiro confronto com a alteridade ocorria fora dos muros da 
academia, e que era nesse confronto que a verdadeira autoeducação do jovem aristocrata 
ocorria.  
Uma pequena reserva deve ser aqui levantada, no entanto, em relação a este conceito 
de autoeducação. Não se considerava que pudesse ser particularmente vantajoso a um jovem 
que podia por vezes não ter mais de 16 anos de idade5 viajar inteiramente só. Por um lado a 
viagem era, nesses tempos amiúde conturbados, de fraco policiamento e sem Espaço Schengen, 
objetivamente perigosa. Ocasionalmente morria-se, mesmo, à beira de uma bucólica estrada da 
Campania, às mãos de um galhardo grupo de salteadores napolitanos. Para famílias prósperas, 
que podiam não ter mais do que um herdeiro masculino, este não era um risco desprezível. Mas 
outros perigos advinham de uma viagem a ambientes ideologicamente hostis. O perigo de 
                                                 
4 Paris, por exemplo, era, já desde a Idade Média, um importante centro universitário no qual prevalecera, desde então, um 
fervilhante ambiente cosmopolita ilustrado pela denominação, referente à língua franca dos estudos europeus até ao Renascimento, atribuída ao 
seu principal bairro estudantil, o Quartier Latin. 
5 Já, no entanto, pré-adulto, senão mesmo adulto, numa época em que a esperança média de vida era muito inferior à atual e em 
que o trabalho infantil seria um conceito anacrónico.   
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conversão ao catolicismo era um deles, por exemplo, risco sintomático de uma atmosfera 
característica da época, fortemente marcada por uma tensão constante entre o cosmopolitismo 
e a xenofobia. A atitude em relação a Paris, capital cultural por excelência da Europa de 
setecentos e oitocentos, era amplamente reveladora a esse respeito. Por um lado, o contacto 
com a requintada corte de Versailles dava ao jovem britânico um polimento e um conjunto de 
boas-maneiras que muito o beneficiariam aquando do regresso às ilhas; por outro (e note-se 
como basta alterar ligeiramente o vocabulário), temia-se que o contacto com os excessivos 
maneirismos franceses pudessem afastar o jovem da prezada sobriedade britânica ou que a 
camaradagem com vícios socias meridionais lhe inculcasse na sensibilidade um pernicioso 
fascínio pela tirania política. Como forma de limitar estes riscos, os jovens viajavam na 
companhia de tutores, que cumpriam um complexo papel, algo difuso entre o mero cicerone, o 
professor, o mentor, a testa-de-ponte em ocasiões sociais, o iniciador e, amiúde, a baby-sitter. O 
grau de efetiva autonomia do jovem era certamente variável, mas tinha as suas limitações. A 
aprendizagem em viagem estava sujeita a uma orientação sem perder, no entanto, o seu caráter 
informal.  
Dissemos já que a educação era um baluarte intelectual constantemente invocado na 
defesa do Grand Tour. Analisemos, portanto, os termos em que essa defesa era feita. O 
argumento central radicava na virtuosidade inerente à experiência da viagem: de acordo com os 
panegiristas do Grand Tour, a principal virtude da viagem é a capacidade desta para refinar o 
entendimento e aguçar a capacidade crítica. Tais benefícios derivam da natureza absolutamente 
excecional da experiência do viajante, constatada em retrospetiva pela pena empática deste 
grand tourist.  
 
É impressionante o quão interessados nos tornamos no destino de um país quando viajámos por ele. 
Todos os livros do mundo não inspiram um sentimento tão caloroso ou dão tal informação, e eu aprendi mais em 
três meses do que aprenderia em meio século de meditação silenciosa. (Black, 2003, p. 327) 
 
A viagem configura-se, assim, como uma espécie de vivência concentrada, um tempo e 
uma experiência extraordinários que oferecem ao viajante competente uma quantidade e 
qualidade de informação indisponíveis no seu ambiente habitual. A viagem propicia, igualmente, 
ocasiões de contacto humano que outras formas de aprendizagem não possibilitam, o que 
confere às aprendizagens nela consumadas uma superior qualidade emocional. O viajante 
importa-se com o que viu porque esteve lá, porque fez efetivamente parte, por um momento, de 
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tudo aquilo. O envolvimento leva, deste modo, à indagação, à curiosidade metódica, ao desejo 
de saber. 
Uma outra característica da aprendizagem efetuada em viagem é a sua natureza 
dialética. A viagem favorece a dialética, como o movimento favorece, em geral, o pensamento. 
Nos diálogos socráticos Platão deixa-nos entrever a forma como a filosofia se fazia, na Atenas de 
então, em andamento, caminhando pelas ruas da pólis. A aprendizagem do viajante faz-se do 
mesmo modo, num constante diálogo com a paisagem, a cultura, as pessoas. Confrontado com 
o outro, imerso nessa mesma alteridade, o viajante compara-se constantemente com o que vê, 
assim descobrindo semelhanças e diferenças. Esta dialética da alteridade, fundamental na 
experiência da viagem é, em suma, o grande motor educacional que a ela subjaz. Nas 
semelhanças, aquele que viaja reconhece sinais visíveis da universalidade humana; nem 
sempre, no entanto, aquilo que no Homem é universal é necessariamente bom, e essa 
conclusão tem habitualmente a vantagem de se aplicar igualmente ao próprio viajante, conforme 
abaixo nos faz ver outro perspicaz turista setecentista. 
 
Nada é tão útil como as viagens para aqueles que delas sabem tirar proveito. A natureza surge nelas em 
todas as suas gradações e em todos os seus extremos. Se a mente do viajante for virtuosa ver-se-á confirmada no 
amor da virtude e no desprezo do vício (…). Se no viajante existem as sementes de um ou vários talentos ele 
encontrará homens de primeiro mérito em toda a linha, que encararão com prazer a tarefa de nele estimular o 
desenvolvimento dessas sementes e comunicar-lhe conhecimento (…). O viajante tem, além disso, a vantagem de 
fazer comparações contínuas que lhe fortalecem amplamente o julgamento (…) [;] é mais que provável que um 
homem que vá a outros países exibir a sua insignificância (…) apenas vá lá colher vícios, tolices e absurdos. (Black, 
2003, p. 322) 
 
A viagem tem, deste modo, um caráter catalisador em relação às potencialidades 
humanas, sendo que este efeito potenciador se manifesta para o bem e para o mal, dependendo 
esta direção do próprio viajante. Esta ideia é fulcral. O Grand Tour, enquanto paradigma de uma 
nova forma de individualismo que submete a paisagem e a cultura a esse poderoso instrumento 
então emergente que é o olhar individual6, coloca naturalmente sobre o viajante o ónus da 
virtude da viagem. Ao viajante fraco de espírito e limitado de entendimento o confronto com a 
                                                 
6 O Grand Tour é um fenómeno setecentista, de inspiração primariamente classicista. É, no entanto, possível vislumbrar nele, e em 
particular no período da sua maturidade, elementos de um Romantismo nascente. A inversão da tradicional hierarquia que subjuga o indivíduo à 
cultura, visível na húbris do viajante que domina a paisagem com o seu olhar é um elemento sintomático. Depois do Grand Tour, quando as 
guerras napoleónicas fecharam o continente às viagens, as alternativas encontradas nas paisagens agrestes do País de Gales, ou no silêncio dos 
lagos escoceses haveriam de elevar esse sentimento a um novo nível, materializado por exemplo no amor dos românticos pelo locus horrendus 
ou na noção de paisagem nacional.     
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vida e a cultura de um país estrangeiro só proporcionaria, portanto, oportunidades de se 
ridicularizar. A viagem exige a quem a executa, por um lado, um conhecimento sólido de si 
mesmo, das suas próprias limitações e potencialidades e, por outro, uma certa capacidade de 
descodificação de signos diversos e de integração desses mesmos signos num esquema 
totalizante de significação. A viagem requer, em suma, a capacidade de aprender: não só na 
aceção mais adaptativa do termo, no sentido em que requer a adoção de comportamentos 
apropriados a determinadas situações socioculturais estranhas ao quadro de referência do 
viajante (o ditado popular em Roma sê romano ilustra bem esta necessidade), mas também, e 
principalmente, no sentido mais elevado e mais especificamente educativo da palavra, pois criar 
sentido a partir da realidade, transformar informação desordenada em conhecimento e usar esse 
conhecimento para problematizar e alterar o status quo é o mester inerente à educação. Não é 
possível, com efeito, insistir demasiado neste ponto: o conhecimento adquirido no Grand Tour 
era, além de naturalmente contemplativo, profundamente operacional. O viajante acima citado 
referia-se às comparações constantes que ocorrem em viagem: entre modos de vida, entre 
culturas, entre formas de organização social… Um outro grand tourist elucida-nos melhor sobre o 
objetivo destas comparações: 
 
[v]iajar é útil, assim, no sentido em que permite a uma pessoa formar noções mais justas das coisas, e 
ver em que aspetos o seu país é melhor, ou pior, do que os outros, de modo a poder dar valor ao que o tem e 
desprezar o que não o tem (Black, 2003, p. 324). 
 
No contexto elitista de uma juventude que, finda a viagem, regressaria a casa para 
ocupar postos importantes na sociedade, esta afirmação pode ser lida à luz de um programa de 
ação. Num contexto mais geral, pode ser lida como uma afirmação de cosmopolitismo. Um 
outro turista citado por Black (2003, p. 323) aproxima-se ainda mais de um dos objetivos mais 
humanistas a que a educação tem tido a audácia de aspirar. 
 
Não é apenas pela contemplação de quadros e estátuas que viajar é útil, mas também pelo exame das 
leis, costumes e modos de viver de outros países e comparação com o nosso. Agricultura, História Natural, 
Economia, Comércio, Artes e Ciências, todos se apresentam de múltiplas formas, de sorte a melhorar e aumentar o 
entendimento; por outro lado, o hábito continuo de receber favores põe-nos de bem com o mundo, destrói 
preconceitos, aumenta a sensibilidade e inspira em nós aquela benevolência geral que torna os homens tão 




Um ideal educativo, sem dúvida. Mais até do que isso, um ideal civilizacional. A visão de 
uma Europa unida pela mobilidade e pelo conhecimento permite-nos traçar uma linha evolutiva 
que nos leva a compreender que o Velho Continente é isso mesmo: a praça de Atenas onde 
Sócrates dialogava com os sofistas, o bairro de Paris onde monges registavam, no latim 
cosmopolita da época, a palavra de Deus, as ruínas romanas onde jovens aristocratas britânicos 
sonhavam impérios futuros, os campi atuais onde alunos das mais diversas proveniências 
colecionam créditos.  
O paralelismo histórico pode e deve, no entanto, ser levado mais longe: de facto, e tal 
como hoje, a ambivalência entre objetivos idealistas e propósitos funcionalistas era notória. 
Algumas considerações em redor da educação do jovem aristocrata John Blair ilustram, no tom 
languidamente aristocrático da época, essa tensão individual entre a necessidade prática de uma 
formação profissional e a procura de um ideal superior que permitisse ao Homem a superação 
das suas circunstâncias meramente acidentais: um ideário que aponta, enfim, muito mais na 
direção de uma educação integral.  
 
Os seus guardiões queriam que ele fosse educado ‘de modo a prepará-lo para perspetivas de emprego 
mas ao mesmo tempo que fosse prestada a adequada atenção ao desenvolvimento de todas as desteridades 
próprias da sua fortuna e expectativas’. Robert Arbuthnot, o tutor de Blair, não achou suficiente que ele fosse 
formado como homem de negócios, ‘qualidades às quais penso dever ser acrescentada uma familiaridade com as 
humanidades em geral, e com as belas artes, que o possa assim elevar acima das peculiaridades de índole 
profissional, ou da pequenez de caráter profissional. (Black, 2003, p. 319) 
 
O tom do trecho é claramente humanista no sentido clássico do termo, e reverberaria 
em muitos dos atuais teóricos da educação como uma crítica ao funcionalismo e tecnicismo a 
que hoje, fruto das pressões de mercado, a educação tem vindo a ser submetida. A controvérsia 
não é, pelo que podemos ver, inteiramente nova, e desde então se tem desenrolado em redor do 
mesmo tema central: o acesso à cultura. E. P. Thomson opinava que o controlo da sociedade 
pelas classes dominantes no séc. XVIII baseava-se primariamente numa hegemonia cultural, e 
apenas secundariamente numa expressão de poder económico ou físico (militar) (Thomson, 
1991, p. 43). O acesso à cultura, e a um certo tipo de cultura em particular entendido por certos 
autores como “cultura legítima” (cf. Bourdieu & Passeron, 1970; Bourdieu, 1984), cumpre uma 
série de funções sociais bem definidas. No contexto do Grand Tour, como no moderno turismo 
de massas, a viagem é um marcador de estatuto.  
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Parece, no entanto, haver uma nuance fundamental, certamente explicável à luz do 
comentário de E. P. Thomson: dir-se-ia que, com o passar dos anos e o pleno estabelecimento 
de uma sociedade capitalista, a hegemonia económica, mais do que a hegemonia cultural, 
passou a ser o principal marcador de estatuto. Assim, enquanto o Grand Tour se configurava 
como uma forma de o nobre se elevar, pelo contacto direto com as manifestações concretas da 
alta cultura ou, para usar os termos de Bourdieu (1984), pela legitimação que a ‘cultura 
legítima’ confere, acima da pequenez de caráter do burguês, o moderno sistema de turismo de 
massas utiliza essencialmente os padrões de consumo como marcador desse mesmo estatuto. 
De acordo com esta visão, as férias seriam simplesmente formas de “consumo conspícuo no 
qual as atribuições de estatuto são feitas com base em onde se esteve, e isso depende em parte 
de como são as pessoas que também lá estavam”7 (Urry, 2002, p. 23). A afirmação de Urry é 
certeira no contexto em que ele próprio a utiliza, ou seja, para caracterizar o turismo de massas 
ou, como por vezes também se lhe chama, o turismo fordista. De facto, este tipo de turismo, 
que ainda se configura como o modelo hegemónico, tem a particularidade extrema de dispensar 
completamente qualquer marcador de natureza cultural. A sociedade tem-se, no entanto, 
afastado do modelo industrial e fordista e, no momento em que nos é dado viver, processam-se 
novas alterações da sua estrutura. A afirmação de Urry continua, portanto, a ser certeira se 
considerarmos, por exemplo, a diferença entre ir passar férias a um resort em Antalya ou a 
Florença8. Neste momento de crise, de profunda cesura com o passado, é natural que a arte e a 
cultura sejam novamente chamadas a cumprir a sua função social de legitimadoras de 
diferenças sociais. Tanto o turismo como a educação (e nos casos relevantes ao nosso estudo, 
os dois em conjugação) continuam a ser, portanto, férteis campos simbólicos de luta social. Por 
um lado, ouvem-se apelos à democratização da cultura; por outro, verifica-se que as práticas 
culturais continuam a ser tão elitistas como sempre foram.  
Em suma, e em jeito de conclusão, podemos arguir que o Grand Tour nos permite 
sistematizar, com efeitos imediatos neste início de dissertação, as principais características do 
turismo cultural contemporâneo. O fosso histórico entre os dois fenómenos acaba, como tal, por 
se revelar mais como o entrave ilusório que é, do que como um efetivo obstáculo à especulação 
informada sobre o turismo cultural com recurso ao Grand Tour. Tratemos, portanto, de elaborar 
                                                 
7 Ênfase no original. 
8 E mais certeira ainda se torna se considerarmos os marcadores de classe que emergem na caracterização que os turistas fazem 
das outras pessoas que estavam lá… 
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uma sistematização das características do Grand Tour que possam, na sua qualidade de 
catalisadores reflexivos, constituir um roteiro das secções seguintes.  
Em primeiro lugar, há a própria dimensão mítica da viagem. Os mitos não 
desapareceram simplesmente com a Modernidade, antes se diluíram no quotidiano e no 
subconsciente humanos, continuando a funcionar, de modos que posteriormente exploraremos, 
como o elemento agregador da existência cultural do Homem. A educação é, ela própria, e 
enquanto meio privilegiado de transmissão cultural, profundamente tributária do comportamento 
mítico. Esta comunhão mítica permite-nos, por outro lado, apontar a educação como outro traço 
de união entre os viajantes setecentistas e os turistas atuais.  
Porquanto os turistas são geralmente adultos, é à educação de adultos em particular 
que nos referiremos. Poder-se-ia, em oposição ao turismo cultural contemporâneo, apontar o 
Grand Tour como um fenómeno juvenil, mas um olhar mais atento permite compreender que 
estes jovens eram essencialmente adultos em construção: e não é essa, afinal, a característica 
principal de todos os adultos, aliás de todos os seres humanos em todas as idades? Por outro 
lado, e se consideramos, para efeitos analíticos, que um jovem recém-saído da universidade é 
um adulto (ou lá perto), então temos forçosamente de conceder que estes grand tourists 
também o eram. Os horizontes destes turistas eram os de uma pessoa adulta, como o eram as 
suas preocupações, preferências e necessidades.   
Há também uma profunda dimensão reflexiva em ambos os fenómenos. Os suportes 
dessa reflexividade podem ser diversos: o grand tourist privilegiava a palavra escrita, 
ocasionalmente o desenho, enquanto o sightseer atual se socorre quase invariavelmente da 
máquina fotográfica e do que delas transita para as redes sociais. O objetivo, no entanto, é 
fundamentalmente o mesmo: o viajante é alguém que decalca da grande narrativa histórica a 
sua narrativa pessoal, a sua história de vida circunstancial. Esta atitude revela o individualismo 
característico da Modernidade, mas aponta também para uma contiguidade concetual com toda 
a teoria pós-moderna, principalmente no que diz respeito à individualização extrema dos estilos 
(e histórias) de vida.  
No campo das tensões são igualmente discerníveis características análogas nos dois 
fenómenos. Em primeiro lugar, cabe analisar o binómio educação/aprendizagem, e a forma 
como este se aplica ao campo do turismo. Por outro lado o turismo, tomado enquanto lugar e 
tempo de educação, está igualmente sujeito à oposição entre auto e hétero-educação, discernível 
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através de graus variados de formalidade e informalidade e em função do contexto de ocorrência 
dessa educação.  
Os binómios são manifestações de uma forma dialética de pensar: o turismo, por seu 
lado, e em particular a educação que através dele ocorre, é por excelência o palco de uma 
dialética da alteridade, que se manifesta em oposições intemporais: tolerância/repulsa, 
xenofobia/cosmopolitismo, exploração/compreensão, etc.  
Finalmente o turismo cultural continua a ser um campo de distinção social, nele se 
processando diversas lutas simbólicas em redor de conceitos como ‘capital’ ou ‘competência 
cultural’, sendo a educação uma das armas de combate privilegiadas. A atribuição de um 
determinado valor aos objetos culturais que atraem os turistas está, contudo, dependente do 
significado último dos mesmos, um significado que está longe de ser uma natureza fixa do 
próprio objeto. O património (pois assim se convencionou chamar a estes tipo de objetos) está, 
portanto, no centro de uma luta contínua pelo poder de significar. 
Estas afirmações, indisfarçadamente genéricas, são meros pontos de partida. A reflexão 
crítica sobre a viagem, essa, configura-se ela mesma como uma viagem. Em qualquer viagem os 
pontos de partida são exatamente isso: ideias só vagamente concebidas daquilo que a viagem 
será, projeções indistintas das surpresas que ela nos reserva, antecipações desejosas da 












2.1 – Metodologia: Já? 
 
Num trabalho de investigação que procure apreender o real para o explicar há sempre 
um momento que exige ao investigador a explicitação de escolhas paradigmáticas no que diz 
respeito à sua metodologia: trata-se, em suma, de responder à questão de como, e em função 
de que agregados teórico-concetuais, esse investigador vai analisar o real. No caso do presente 
estudo decidimos fazê-lo já, nos momentos iniciais do mesmo. Qualquer impressão de 
extemporaneidade motivada pela densidade de um capítulo metodológico numa fase em que, da 
perspetiva do leitor, ainda mal nos apoderámos do nosso objeto de estudo é, da nossa parte, 
respondida com uma observação simples: para nós, a definição de uma problemática a 
investigar já constitui em si mesma uma parte fundamental da investigação. Assim sendo, os 
capítulos seguintes é que correriam o risco de parecer extemporâneos se não fossem precedidos 
pela explicitação da metodologia. 
 
  
2.1 – Opções Metodológicas: a Metodologia Qualitativa 
 
Na consideração das principais alternativas metodológicas que se encontram disponíveis 
para a operacionalização investigativa surgem, habitualmente, duas metodologias teoricamente 
opostas que agregam, cada uma delas, um vasto campo de pressupostos concetuais que 
amiúde não se deixa reduzir à simplicidade das etiquetas que as denominam, quantitativa e 
qualitativa. A investigação, como tantas outras coisas radicadas na teoria, não se deixa, na sua 
tradução empírica, reduzir à oposição dicotómica entre paradigmas. De facto, as metodologias 
de pesquisa científica distribuem-se efetivamente ao longo de um contínuo que vai do 
quantitativo ao qualitativo. Será difícil, senão mesmo impossível, encontrar uma instância 
empírica de construção de conhecimento que seja absolutamente quantitativa ou absolutamente 
qualitativa. As características de ambas as metodologias conforme elas se encontram 
formuladas nos manuais são, portanto, depuramentos concetuais, executados essencialmente 
com a intenção de reconciliar a tendência epistemológica para a universalização e a miríade de 
particularismos empíricos inerentes à investigação em ciências sociais, um pouco na lógica dos 
‘tipos ideais’ weberianos (cf. Lewis, 2008, p. 43).  
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Tendo isso em conta, comecemos pelo balizamento teórico da metodologia quantitativa, 
originários do positivismo, conforme esta foi formulada pelo filósofo francês Auguste Comte. Na 
sua aplicação ao estudo da sociedade, o positivismo procurava a transposição direta do método 
científico racionalista, já aplicado àquelas que diversamente denominamos como ciências 
exatas, ciências da natureza ou ciências duras, às ciências sociais. O seu postulado teórico 
fundamental era que 
 
(…) o conhecimento genuíno é baseado na experiência sensorial e pode apenas ser proposto através de 
meios de observação experimental. Seguindo a tradição empirista, o positivismo limita a inquirição e a crença àquilo 
que pode ser firmemente estabelecido, assim abandonando toda a tentativa de aquisição de conhecimento de 
natureza metafísica ou especulativa que utilize apenas a razão (…). (Cohen, Manion, & Morrison, 2008, p. 9) 
 
O produto desta investigação, o saber positivista sobre a sociedade seria, assim, 
igualmente expresso em leis, ou generalizações semelhantes a leis, do mesmo tipo daquelas que 
são formuladas a partir da observação dos fenómenos naturais. Do ponto de vista da pesquisa 
científica, estes pressupostos concetuais traduzem-se numa prática investigativa que privilegia “a 
investigação da constância, da estabilidade, da ordem e das relações causais explicativas dos 
fenómenos (…) [,] a procura da estrutura permanente e das leis invariáveis (…)9” (Chizzotti, 
2001, p. 77).  
É este dogmatismo empirista característico do positivismo, manifestando-se na pesquisa 
quantitativa através de uma necessidade de tudo quantificar num jogo de variáveis mensuráveis 
e previsíveis, que tolhe a pesquisa quantitativa quando se trata de investigar as pessoas e as 
suas relações com o meio social no qual elas se movem. De facto, o positivismo revela-se 
extremamente limitado na sua aplicação ao estudo do comportamento humano, onde a imensa 
complexidade da natureza humana e a qualidade fugidia e intangível dos fenómenos sociais 
contrasta fortemente com a ordem e a regularidade do mundo natural (Cohen, Manion, & 
Morrison, 2008, p. 11). A aproximação quantitativa à investigação social, que privilegia “a busca 
da estabilidade constante dos fenômenos humanos, a estrutura fixa das relações e a ordem 
permanente dos vínculos sociais” foi sendo crescentemente desafiada por atitudes investigativas 
de pendor mais qualitativo “que se empenharam em mostrar a complexidade e as contradições 
de fenómenos singulares, a imprevisibilidade e a originalidade criadora das relações 
                                                 
9 Em português (do Brasil) no original (N. do T.). 
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interpessoais e sociais” (Chizzotti, 2001, p. 78)10. De facto, a metodologia quantitativa revela-se 
pouco útil quando se torna necessário apreender o simbólico, quando a investigação acarreta, de 
per se, a execução de uma espécie de hermenêutica social: a leitura interpretativa do texto que 
constitui a sociedade, e as palavras que nesse texto os indivíduos são. A metodologia qualitativa 
surge, assim, com o objetivo essencial de compreender a realidade, não através da 
mensurabilidade, verificabilidade, generalização e previsibilidade dos fenómenos sociais, mas 
sim através da análise do sentido que os indivíduos imputam às suas ações em sociedade. 
Como argumenta Chizzotti (2001, p. 78) 
 
[o]s pesquisadores que adotaram essa orientação se subtraíram à verificação das regularidades para se 
dedicarem à análise dos significados que os indivíduos dão às suas ações, no meio ecológico em que constroem 
suas vidas e suas relações, à compreensão do sentido dos atos e das decisões dos atores sociais ou, então, dos 
vínculos indissociáveis das ações particulares com o contexto social em que estas se dão.11  
 
Em educação a abordagem qualitativa é de extrema importância (não querendo, 
naturalmente, dizer que só ela é aceitável) por diversas razões. Em primeiro lugar, a noção de 
significado, quer socialmente construído, quer individualmente apreendido, é extremamente 
importante no campo da educação. O mesmo se pode dizer da cultura, ela própria um 
aglomerado simbólico, e largamente também do turismo, uma práxis social que radica no 
conceito polissémico da viagem. Por outro lado, esta ideia de significado deve ser entendida na 
sua dimensão própria enquanto sentido social, porquanto os três fenómenos que se cruzam no 
nosso estudo são, todos eles, fenómenos sociais por excelência. É em função desta díade de 
considerações que optamos por fazer ancorar a nossa investigação numa abordagem 




2.2 – Fundamentação Teórica da Metodologia Qualitativa 
  
A ultrapassagem da abordagem positivista nas ciências sociais tem diversas origens 
radicadas em variadas correntes filosóficas. Em função da enormidade da tarefa que seria 
                                                 
10 Em português (do Brasil) no original (N. do T.). 
11 Em português (do Brasil) no original (N. do T.). 
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enquadrar teoricamente, de um modo exaustivo, todas as minudências da metodologia 
qualitativa, preferimos aqui centrar-nos numa curta resenha dos paradigmas teóricos que 
consideramos mais importantes no âmbito do nosso estudo. Procuraremos, por outro lado, 
objetivar as diversas correntes de uma forma que aponte, desde já, para a operacionalização das 
mesmas. As correntes filosóficas que destacamos são, portanto, a fenomenologia, o 
interacionismo simbólico e as perspetivas culturais.  
A fenomenologia parte de uma distinção fundamental, feita por Edmund Husserl (cf. 
Lechte, 2008, pp. 36-44), entre o contingente e o essencial, o primeiro sendo o campo das 
ciências naturais e cabendo ao segundo aquilo a que ele chamava ‘ciências transcendentais’. 
Sucede, portanto, que a vida social, na sua concretização quotidiana, encobre o essencial com a 
omnipresença do contingente, ou seja, os factos sociais ocultam os seus significados mais 
profundos sob o manto enganador do senso comum. O caráter imediato das coisas e a 
familiaridade não-problematizada das relações sociais naturalizam os fenómenos, quer dizer, 
dão-nos como adquiridos e evidentes em si mesmos, assim camuflando a sua verdadeira 
natureza enquanto construções sociais que têm de ser interpretadas e compreendidas se se 
pretender realmente apreender o seu significado efetivo. A investigação fenomenológica 
privilegia, deste modo, a consciência enquanto instrumento central de pesquisa. Não uma 
consciência abstrata, mas a consciência de alguma coisa: na perspetiva fenomenologista, a 
cultura (a rede de significados organizada no contexto das práticas sociais) existe apenas na 
medida em que as pessoas estão dela conscientes (cf. Berger & Luckmann, 1966, p. 78). 
Assim, e se o significado dos fenómenos sociais é o produto dos significados que os 
múltiplos sujeitos que neles intervêm lhes atribuem, torna-se então evidente que a forma correta 
de ajuizar desse mesmo significado é através da exploração do quadro de valores interior e 
subjetivo que motiva a ação dos atores sociais. Por outro lado, e se os fenómenos sociais são 
temporal e, amiúde, espacialmente determinados, a aproximação fenomenológica da realidade 
centra-se sobre ocorrências, atores e contextos particulares. A objetivação do subjetivo faz-se, 
assim, através de um trabalho interpretativo em que o próprio investigador é a peça-chave do 
processo investigativo (cf. Bogdan & Biklen, 1982, pp. 31-32), uma espécie de supra-consciência 
agregadora das diversas consciências que destrinçam quotidianamente o sentido dos factos 
sociais. 
O interacionismo simbólico parte da mesma premissa que orienta a aproximação 
fenomenológica, colocando uma ênfase ainda maior nas dimensões simbólicas da existência 
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humana em sociedade. Em comum com a fenomenologia tem ainda o facto de nele o ato 
interpretativo ser também determinante, porventura o ato humano por excelência, porquanto 
toda a vida social é uma constante interpretação de símbolos. A assunção primária é, neste 
paradigma, de que nada tem um significado inerente: o significado das coisas é-lhe atribuido em 
função da interpretação que as pessoas fazem da realidade (Bogdan & Biklen, 1982, p. 33), ao 
mesmo tempo que elas próprias se definem na resposta que dão aos diversos contextos 
simbólicos em que empiricamente se movem (cf. Goffman, 1959).  
O interacionismo simólico radica, assim, em três pressupostos fundamentais. Em 
primeiro lugar, o significado que as pessoas atribuem às coisas é o factor determinante do seu 
comportamento social: é precisamente por termos a capacidade de interpretação, criação e 
mediação simbólicas que nos organizamos socialmente. Em segundo lugar, esta atividade 
simbólica processa-se continuamente, é fluida e constantemente sujeita a alterações: trata-se de 
um contínuo que se consubstancia com a contiguidade da própria existência empírica humana, 
que configura o indivíduo agindo, constantemente, em função do significado que atribui à sua 
experiência. Em terceiro lugar, este processo desenrola-se num contexto social, com os 
indivíduos agindo em função das ações dos outros, numa espécie de jogo de espelhos simbólico 
em que as atitudes individuais são moldadas pelo que se acha que os outros esperam de nós, 
pela previsão constante daquilo que se crê que serão as reações alheias, assim configurando 
uma permanente troca de perspetivas simbólicas entre indivíduos (cf. Cohen, Manion, & 
Morrison, 2008, p. 24). Uma das vantagens mais evidentes do interacionismo simbólico é o 
relevo que este confere às ações do indivíduo, assim lhe reconhecendo um papel muito mais 
ativo do que as perspetivas que o reduzem a um mero ‘ator social’. Por outro lado, e nesse 
sentido, esta aproximação é indispensável à operacionalização do nosso estudo, porquanto o 
interacionismo simbólico coloca os símbolos sociais (um monumento, por exemplo) no centro da 
equação, assim demonstrando que o ser humano é, essencialmente, um animal simbólico.  
O terceiro paradigma que mobilizamos na operacionalização do nosso estudo prende-se 
com aquilo que diversamente se coloca por debaixo do guarda-chuva da cultura. Um estudo 
sobre a articulação entre o turismo cultural e a educação não poderia, naturalmente, deixar de 
utilizar ele mesmo uma abordagem cultural. Este paradigma é, no entanto, largamente 
compósito, compreendendo variadas aceções quer da noção de cultura, quer da forma mais 
adequada de concetualmente a capturar. Muito daquilo que está presente na formulação das 
abordagens culturais encontra-se igualmente na explicitação teórica dos paradigmas anteriores, 
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pelo que procederemos aqui à enumeração dos traços que essencialmente as distingue quer da 
fenomenologia, quer do interacionismo simbólico. Por outro lado, e no que diz respeito ao que 
especificamente entendemos por abordagens culturais, salientamos a etnografia crítica e a 
dialética, esta última mais como instrumento explicitador do que propriamente como paradigma 
independente. 
A etnografia é uma das disciplinas que mais explicitamente lida com o conceito de 
cultura. O seu objetivo é a escrita da cultura, tida não só enquanto superestrutura significativa 
que funciona como o somatório do saber e a fundamentação do comportamento social de uma 
determinada comunidade, mas também como contexto em que essa comunidade vive, como 
textura simbólica do quotidiano social. Nos termos de Geertz (1973, p. 5) 
 
[a]creditando (…) que o Homem é um animal suspenso em teias de significado que ele próprio teceu, eu 
identifico a cultura com essas teias e tomo, portanto, a análise da mesma não como uma ciência experimental em 
busca de leis, mas como uma atividade interpretativa em busca de significado. 
 
A interação entre, por um lado, a sociedade (enquanto rede de relações) e, por outro, a 
cultura (o aglomerado de símbolos) de certo modo ilustra e confirma o racional por detrás do 
interacionismo simbólico acima explanado. Com efeito, e como Lewis (2008, p. 55) sugere, a 
cultura nunca é um mero espelho passivo da sociedade, mas antes um espaço figurativo de 
experimentação contínua. A escrita da cultura processa-se, assim, no âmbito da abordagem 
etnográfica, através de um modo descritivo especial que o antropólogo americano Clifford Geertz 
(1973, pp. 5-10) denomina como ‘descrição densa’: uma forma descritiva que explica não 
apenas o comportamento humano, mas também o seu contexto, de modo a tornar esse mesmo 
comportamento significativo, ou seja, a ilustrar as figurações simbólicas que fundamentam esse 
mesmo comportamento. O ponto de partida do investigador neste método de pesquisa é, como 
tal, o exterior, e a sua entrada no contexto de investigação (na cultura, digamos) é feita 
precisamente com o objetivo de adquirir as chaves de descodificação simbólica da interação 
social, ou seja, de criar instâncias, posteriormente reprodutíveis para o exterior, de ‘significado 
partilhado’ (Bogdan & Biklen, 1982, p. 36).  
No contexto do nosso estudo o conhecimento dos contextos sociais a investigar exige 
indubitavelmente a entrada do investigador nesses mesmos contextos. A apropriação simbólica 
dos significados que os indivíduos dão aos seus atos assim o exige. No entanto, e como vimos 
acima a propósito do interacionismo simbólico, essa apropriação é essencialmente o produto de 
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negociações contínuas entre os indivíduos, negociações essas em que muito se joga nas 
avaliações implícitas que os indivíduos fazem uns dos outros. Tal conduz amiúde a deformações 
e dissonâncias diversas entre aquilo que é expresso (quer ao nível do discurso, quer no âmbito 
dos atos) e as efetivas valorizações simbólicas que os sujeitos fazem das suas práticas 
quotidianas. Com efeito, nem sempre os verdadeiros motivos que fundamentam a opção por 
determinada ação em detrimento de outra são efetivamente explicitados. Ou, situação ainda 
mais generalizada, nem sempre os atores sociais são imediatamente capazes de objetivar, pela 
linguagem, os fatores subjetivos que motivam a sua ação. Tudo isto faz parte da teia de 
significados que amarra os sujeitos, uma teia que frequentemente se torna invisível, 
principalmente para o próprio indivíduo que nela se move. A ferramenta indicada (a única 
disponível) para quebrar a hegemonia do senso comum (e assim criar sentido consciente a partir 
da tessitura dessa teia) é, como tem sido desde Sócrates e Platão, a dialética. Radicando o seu 
poder criativo na tensão das contradições discursivas, há com efeito algo na investigação 
qualitativa que lembra a maiêutica, técnica pedagógica muito utilizada pelo primeiro destes dois 
filósofos atenienses. No nosso caso, ela justifica-se essencialmente em função da nossa escolha 
no que às técnicas de recolha de dados diz respeito: o presente estudo far-se-á ao campo 
principalmente na forma de entrevistas semiestruturadas, diálogos, portanto.   
 
 
2.3 – Características Operativas da Metodologia Qualitativa 
 
Analisada a metodologia qualitativa partindo da sua fundamentação teórica será útil, 
neste momento, caracterizá-la melhor tendo em conta os traços principais da sua aplicação 
empírica, apontando já para o caso específico da nossa investigação. As características 
operativas abaixo apontadas (cf. Bogdan & Biklen, 1982, pp. 27-30) são, de facto, determinantes 
na nossa aproximação ao objeto do nosso estudo.  
Em primeiro lugar “a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como fonte direta de 
dados e o pesquisador é o instrumento-chave” na recolha dos mesmos. A especificidade no 
tempo e no espaço dos fenómenos sociais implica, da nossa parte, uma procura ativa por 
contextos em que efetivamente ocorram os fenómenos que pretendemos estudar. A qualidade 
específica do investigador prende-se, por outro lado, com a sua condição de intérprete de 
fenómenos multiperspetívicos, o que, se já é uma inerência da investigação em ciências sociais, 
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mais o é no caso de um estudo que versa práticas sociais como a educação, o turismo cultural e 
o património. A nossa interpretação desta diretiva conduz-nos, contudo, a uma perspetiva 
adicional: a de que as pessoas, os atores sociais eles-mesmos, são tão relevantes como o 
ambiente. De facto, elas são tanto o reflexo como o espelho desse mesmo ambiente e, na sua 
valoração subjetiva dos contextos, elas enriquecem e aprofundam a investigação. A nossa 
abordagem não dispensa, portanto, a interação direta com a subjetividade de pessoas que, sem 
a pretensão de serem representativas, potenciarão contudo o aprofundamento crítico do nosso 
estudo.  
Seguidamente, “a pesquisa qualitativa é descritiva”. A realidade social, ela mesma 
profundamente qualitativa, faz-se no entrechoque das valorações subjetivas de cada indivíduo. 
Não há, com efeito, nada que seja objetivamente verificável, apenas contextos em que se 
cruzam diferentes formas conscientes de estar no mundo. Este termo, contexto, é 
particularmente útil na explicitação do trabalho do investigador qualitativo. De derivação latina, 
contextus, a tessitura conjunta de qualquer coisa, o termo aponta, com efeito, para um conjunto 
de textos, um grupo dinâmico e interativo de significantes cujo significado é mútua e fluidamente 
construído. No âmbito dos fenómenos sociais os objetos de investigação têm, portanto, de ser 
apreendidos como textos entrecruzados, ou como frases, ou palavras, de um texto maior. 
Aludimos, aqui, à teoria estruturalista da linguagem12, com a sua relação entre um sistema geral 
(langue) e as unidades desse sistema (parole) que, ao serem selecionadas e processadas de 
diferentes formas em diferentes contextos constroem significados específicos (Lewis, 2008, p. 
112). A fluidez significativa acima referida traduz-se, ao nível da tecelagem verbal das 
representações dos sujeitos, numa instabilidade da relação entre significante e significado que 
necessariamente mina a solidez da estrutura: caminhamos, aqui, na esteira do pós-
estruturalismo13. A leitura e interpretação de um texto exigem, portanto, a competência da 
hermenêutica, a capacidade de analisar as diversas camadas textuais, de penetrar fundo no 
sentido das coisas, de nada aceitar como evidente, de tomar as palavras como aquilo que elas 
realmente são: não sons ou letras que nós conscientemente produzimos e dominamos, mas sim 
fugidios objetos simbólicos que se servem de nós para falar. 
                                                 
12 Plasmada, essencialmente, na ciência da semiologia como ela é apresentada por Saussure (cf. 2011). 
13 Impõe-se aqui, a evocação de Roland Barthes. Criticando a sobrevalorização estruturalista da denotação (ou significado de primeira 
ordem) em detrimento da conotação (significado de segunda ordem), Barthes (1967) expõe os interstícios da linguagem, nomeadamente aqueles 
que abrem caminho à introdução de cargas psicológicas, emocionais ou ideológicas em representações linguísticas que o senso comum, 
naturalizando-as ou essencializando-as, aceita como evidentes em si mesmas (cf. Lewis, 2008, p. 115).  
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Em terceiro lugar, “os investigadores qualitativos estão mais preocupados com o 
processo do que simplesmente com os resultados ou os produtos desse mesmo processo”. De 
facto, não é tanto pelos significados dos fenómenos sociais que a pesquisa qualitativa se norteia, 
senão pela forma como esses mesmos significados são construídos e negociados. Os 
significados, as mais das vezes, estão lá, de um modo semiobjetivo constituindo aquilo a que 
confusamente chamamos senso comum. Só pela decomposição analítica do processo podemos, 
com efeito, chegar a um entendimento mais profundo dos significados, uma compreensão dos 
fenómenos sociais que, precisamente por ultrapassar o significado dado das coisas, deixe de ser 
meramente senso comum (essa cortina de fumo enganadora que é o senso comum) para 
aspirar à condição de conhecimento: trata-se, em suma, daquilo a que Barthes (cf. 1977a) se 
referia como des-doxificação, ou seja, a análise desconfiada dos fenómenos com vista à 
desmontagem dos consensos fáceis e das evidências apressadas. Por outro lado, falar de 
produtos ou resultados quando analisamos fenómenos sociais é um contrassenso. Tanto uma 
coisa como outra pressupõem o conhecimento antecipado de uma finalidade: ora, para que 
serve a sociedade? Os fenómenos sociais não têm uma finalidade restrita, apenas significados 
em contínuo processo de renovação, pelo que é a esse processo que o investigador tem de se 
remeter.   
De seguida, “os pesquisadores qualitativos tendem a analisar os seus dados 
indutivamente”. A investigação qualitativa não procede à verificação de hipóteses construídas a 
priori, antes procura que as abstrações emerjam dos fenómenos sociais particulares observados 
criando, deste modo, teoria de baixo para cima, e não de cima para baixo (Bogdan & Biklen, 
1982, p. 29). Esta característica operativa da pesquisa qualitativa levanta importantes questões 
sobre as hipóteses de trabalho, invariavelmente presentes nas formas de pesquisa mais 
tradicionais, de inspiração positivista. De facto, e numa aceção extrema, esta proposição parece 
mesmo querer dizer que elas são inteiramente dispensáveis quando se opta por uma 
metodologia qualitativa. A ideia de que os dados recolhidos no campo falarão por si, e de que 
qualquer conhecimento prévio apenas poderá distorcer a voz dos dados parece-nos, no entanto, 
um radicalismo inútil. Mais vale, com efeito, reconhecer que em caso algum o investigador se 
encontra inteiramente despido de preconceitos (no sentido etimológico, de pré-conceitos, 
construções conceptuais prévias) quando inicia uma investigação; mais vale reconhecer, 
enumerar e mesmo explorar esses preconceitos (e mesmo sustentá-los teórica e 
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bibliograficamente) do que ocultá-los sob o manto de uma pretensa neutralidade: afinal, os 
nossos preconceitos procedem, muitas vezes, das investigações de outros.  
Dito isto, e pretendendo resolver o paradoxo aparentemente inerente à questão das 
hipóteses em pesquisas qualitativas afirmamos, da nossa parte, 
 
a abertura aos dados [, assim como] uma preparação para modificar [as nossas] pressuposições e 
posições iniciais; uma declaração14 do grau em que o conhecimento prévio do investigador [nosso] pode influenciar 
a pesquisa (…); um reconhecimento da natureza provisória das [nossas] hipóteses, [bem como] uma disposição 
para utilizar a investigação [ela-mesma] para gerar (…) hipótese[s] (Cohen, Manion, & Morrison, 2008, p. 173). 
 
O nosso estudo não comporta, portanto, e de acordo com a essência da pesquisa 
qualitativa, hipóteses stricto sensu; apenas procede a uma inventariação problematizadora do 
conhecimento prévio sobre as temáticas sobre que se debruçará.  
Por fim, “o significado é o elemento central da abordagem qualitativa”. É, de facto, 
impossível exagerar a importância do conceito de significado no âmbito do nosso estudo. Não só 
porque é no aglomerado significativo construído pelos indivíduos através das suas relações 
mútuas que podemos vislumbrar a dinâmica interna dos fenómenos sociais, mas também, e 
como adiante veremos a propósito da educação, é pela produção simbólica, pela capacidade de 
se significar a si mesmo face aos outros, que o ser humano existe socialmente. Ou seja, se por 
um lado a cultura se configura como um aglomerado de significados que são socialmente 
gerados e consumidos (Lewis, 2008, p. 395), por outro ela constitui o espaço por excelência de 
uma constante ‘luta pela significação’ (cf. Hall, 1982), uma luta que nunca está ganha por 
ninguém à partida. 
    
 
2.4 – Técnicas de Recolha de Dados: Entrevistas  
 
A técnica de recolha de dados mais importante no âmbito da nossa investigação é a 
entrevista. É através dela que, uma vez selecionados os contextos, procuraremos os textos 
posteriormente a analisar. Esta centralidade operativa por nós conferida à entrevista tem, 
naturalmente, uma justificação, justificação essa que se liga profundamente com a natureza da 
                                                 
14 Presente, aliás, consubstancial, com a exploração teórica das problemáticas do estudo presente nos terceiro, quarto, quinto e sexto 
capítulos da presente dissertação. 
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própria técnica. Tratemos, como tal, de caracterizar um pouco a entrevista enquanto 
instrumento de investigação qualitativa. 
A razão fundamental em função da qual cremos que a entrevista nos é útil é, de certo 
modo, bilateral nas suas características: por um lado a entrevista é dialética, radicando (em 
graus variados, é certo) no diálogo entre duas pessoas; por outro, ela é inerentemente social, 
porquanto a sua mera ocorrência traduz, por si só, uma situação socialmente contextualizada 
(Cohen, Manion, & Morrison, 2008, p. 349). A utilidade da entrevista enquanto instância de 
produção de conhecimento baseia-se nessas duas características: convidando as pessoas à 
construção colaborativa do saber, ela confere a esse mesmo saber a tensão vital criada pelo 
entrecruzar de múltiplas subjetividades. Deste modo,  
 
[a]s entrevistas permitem aos participantes – sejam eles entrevistadores ou entrevistados – discutir as 
suas interpretações do mundo em que vivem, e exprimir a visão que têm das situações a partir do seu próprio ponto 
de vista. Nestes sentidos, a entrevista não diz respeito apenas à recolha de dados sobre a vida: ela é parte da 
própria vida, o seu enquadramento humano é inescapável. (Cohen, Manion, & Morrison, 2008, p. 349)  
 
Tal como os quadros teóricos acima explicitados, também a entrevista pode, na sua 
aplicabilidade à investigação, ser enquadrada num contínuo que liga o quantitativo ao qualitativo. 
No extremo quantitativo a entrevista serve para verificar hipóteses previamente construídas 
através da questionação feita com base em categorias previamente selecionadas. O exercício 
dialético é, nesse contexto, extremamente limitado, praticamente reduzido à escolha entre 
opções definidas pelo investigador, ficando a experiência dos atores submetida a um leque 
concetual exteriormente determinado. No outro extremo, o qualitativo, localiza-se a nossa 
abordagem. Num estudo centralmente comprometido com o significado das coisas e com a 
hermenêutica dos factos sociais interessa-nos dar às pessoas uma ampla margem de liberdade 
que estas possam aplicar na descodificação dos contextos sociais em que se movem, que 
constroem e nos quais criam as suas valorações subjetivas. As entrevistas são, como tal, 
abertas, minimamente estruturadas, localizadas entre o modelo da entrevista meramente guiada 
por tópicos e a pura conversa informal (cf. Cohen, Manion, & Morrison, 2008, p. 353). Do ponto 
de vista da sua concretização, as entrevistas como as concebemos configuram-se um pouco 
como uma pesca concetual, em que o entrevistador vai lançando iscos que espera que o 
entrevistado morda. Com esta aproximação pretende-se deixar emergir do terreno um conjunto 
de temas analíticos, um grupo de problemáticas que possam constituir pontos de partida para 
30 
 
outras pesquisas. Em suma, mais do que dar respostas sobre o que vemos, preferimos ir ao 
terreno no intuito de colher novas perguntas. 
 
 
2.5 – As Leituras Enquanto Investigação  
 
Estendendo um pouco a noção da entrevista enquanto interação de subjetividades, 
propomos um entendimento da pesquisa bibliográfica, e mais especificamente das leituras, 
como pesquisa empírica. De facto, o que é a leitura de um livro senão uma espécie de entrevista 
com o seu autor? E se o autor é, ele mesmo, por inerência da sua experiência subjetivamente 
estruturada, um ator social com um conhecimento privilegiado, porque não assumir que a 
construção de uma problemática de estudo pode, já de si, ser concebida como uma forma de 
operacionalizar uma pesquisa? De facto, e ainda que tal possa subverter um pouco certas 
abordagens diacronicamente mais estratificadas como a que esquematicamente sugerem Quivy 
e Campenhoudt (1995, p. 27), é exatamente assim que, no essencial, entendemos a nossa 
tarefa: como uma hermenêutica do discurso tomado enquanto modo de produção de significado, 
enquanto agregador cultural, enquanto viagem simbólica, em suma, enquanto ato educativo. 
 
 
2.6 – Sobre a Organização da Dissertação 
 
Reunidas algumas inquietações iniciais num ponto de partida que toma a forma de um 
fenómeno arquetípico e explicitadas as linhas metodológicas que nos orientarão na execução do 
nosso estudo, cremos que é útil, à guisa de roteiro, dar algumas explicações sobre as decisões 
que tomámos em relação à organização temática do presente texto. O título, por si só, indica os 
grandes temas que dão corpo aos próximos três capítulos: turismo cultural pressupõe, como 
conceito compósito que é, dois temas distintos, cultura e turismo, ao passo que a educação de 
adultos deve ser enquadrada no campo mais vasto da educação em geral. Estes temas serão 
gradualmente mais implicados mutuamente ao longo dos capítulos que os analisam 
individualmente (terceiro ao quinto), assim compondo uma reflexão em espiral: uma espiral 
crescente, em que cada uma das voltas será mais abrangente do que a anterior, numa 
31 
 
apropriação paulatina do nosso objeto de estudo. Seguidamente, num sexto capítulo, 
procuraremos combiná-los abertamente numa análise holística, guiada por uma lógica de 
cruzamento de conceitos. Estamos, nestes capítulos, no campo da pesquisa bibliográfica com 
vista à construção de uma problemática. A componente mais empírica do nosso estudo, em que 
essa problemática será aprofundada e enriquecida com os contributos das entrevistas, encontra-
se no capítulo sétimo. Aí convocaremos para o diálogo com os autores (e entre autores) que 
preenche os capítulos desenvolvidos até então a voz dos atores sociais, das pessoas que 
procurámos em função da forma como diversamente vivem a cultura e a educação em viagem. 
Por fim, procuraremos articular um epílogo que seja, não um fim, mas um convite ao 













3.1 - Cultura e culturas 
 
A cultura está (…) em todo o lado e (…) não há consenso em relação ao seu verdadeiro significado! A 
primeira fase de qualquer discussão sobre o turismo cultural consiste, portanto, na complicada tarefa de definir 
cultura, o que se torna notoriamente problemático, já que esta tem um significado simultaneamente global e local, e 
pode ser profundamente histórica ou amplamente contemporânea. Pode ser representada física e simbolicamente 
ou identificada com as práticas da vida quotidiana. (Smith, 2009, p. 1) 
 
O trecho acima transcrito demonstra claramente a obsessão do mundo em que vivemos 
com a cultura, uma obsessão que nunca consegue disfarçar uma atitude ambivalente. De facto, 
e por um lado, a contemporaneidade tem vindo a encarar a cultura, num certo sentido, como o 
próprio ar que as sociedades respiram: o garante e fundamento da sobrevivência das mesmas. 
Por outro lado, e em analogia com o mesmo ar, a cultura é um fenómeno amiúde intangível: 
está em todo o lado, movemo-nos nela e, contudo, nem sempre sabemos defini-la. Tal não 
impede, obviamente, que tentemos, e dessas múltiplas tentativas, feitas por atores muito 
diferentes no seu enquadramento e interesses, têm surgido múltiplas definições de cultura, 
todas elas com o seu grau efetivo de legitimidade. A implicação desta polissemia conceptual 
subjacente à noção de cultura, capturada na citação acima, parece ser, portanto, que já não se 
pode propriamente falar de Cultura (com maiúscula e no singular), mas sim de culturas. De 
facto “[h]oje em dia, a grande cultura, cultura cultivada ou cultura dominante, parece ter deixado 
já, mesmo ao nível do senso comum, de ser expressão da cultura enquanto singular totalizante” 
(Lima dos Santos, 1988). Assim, e tomada enquanto sistema agregador de significados gerados 
e produzidos por um determinado grupo social (Lewis, 2008, p. 396), a cultura pode ser tão 
polissémica como a sociedade pode ser diversificada. 
A característica mais notória da cultura no contexto da contemporaneidade é, portanto, a 
sua natureza plural. Essa atual pluralidade é habitualmente contraposta a um tempo anterior, 
especificamente primitivo, no qual “a cultura [era] uma ordenação totalizadora do mundo” 
(Lipovetsky & Serroy, 2008, p. 16). Aderindo a esta visão da existência prévia de uma 
determinada forma de unidade do mundo vivida e socialmente materializada na cultura, e 
particularmente tendo em conta a sua perda, torna-se facilmente compreensível a presente 
obsessão (e desorientação) cultural do mundo contemporâneo, bem como o aparecimento de 
conceitos como o de, por exemplo, turismo cultural. De facto uma cultura una, abrangendo a 
totalidade da vida social, dificilmente precisaria de definição: “tal como uma doutrina apenas 
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precisa de ser definida depois do aparecimento de alguma heresia, também uma palavra não 
precisa de ser objeto de grande atenção até ser mal-usada” (Eliot, 1962, p. 13); ou, 
simplesmente, até que para ela surjam usos alternativos. Assim, a obsessão com a cultura 
radica precisamente na sua natureza crescentemente incerta e evasiva, e traduz um novo 
desconforto generalizado em torno das questões identitárias.  
O trecho inicialmente citado aponta-nos, portanto, um caminho que cremos acertado 
para a nossa investigação: de facto, nenhuma discussão em redor do conceito de turismo 
cultural pode dispensar uma definição do conceito de cultura; e tal definição não pode, sob pena 
de permanecer parcial, ignorar uma genealogia, por curta e superficial que esta seja, da 
evolução do conceito.  
 
 
3.2 – A Evolução do Conceito de Cultura: Considerações Preliminares 
 
Uma curta deriva etimológica pode, se não provar, pelo menos evocar a unidade 
totalizadora que originalmente envolvia o conceito e a vivência da cultura. Será útil, portanto, 
permitirmo-nos uma pequena fuga para outras latitudes, porventura materialmente menos 
favorecidas, em busca do sentido primitivo do termo15:  
 
cultura, para aqueles que vivem nos países mais pobres, frequentemente corresponde mais exatamente 
ao significado original da palavra – cuidar dos animais e das colheitas – um modo de vida ditado pela circunstância 
de viver nas margens da economia global, em vez de um estilo de vida cultural à escolha. (Butcher, 2001) 
 
A palavra imediatamente evoca o universo agrícola, com a sua necessidade de cultivar a 
terra e nutrir os animais. De facto, qualquer dicionário faz referência, ainda, a essa aceção. O 
corpo original da cultura era, deste modo, um conjunto de práticas aprendidas ao longo de 
gerações, essencialmente repetitivas e com ecos ritualísticos, constituintes de um modo 
especificamente humano de subsistência e sobrevivência perante a natureza: a agricultura, 
essencialmente, marcando já um forte contraste com a caça e a recoleção que eram ainda, de 
certo modo, resquícios do Homem enquanto criatura natural, pré-cultural. 
                                                 
15 De resto, uma viagem habitual na etnografia e antropologia ocidentais. 
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No sentido em que, através da cultura, o Homem desafiava a natureza esta foi sempre 
necessariamente contranatura: a perceção contemporânea de uma certa harmonia primitiva 
entre os dois deve-se, simplesmente, ao facto de o grau de domínio que o ser humano 
conseguira, nesses tempos do início da sua construção civilizacional, exercer sobre a natureza, 
ser incipiente. Cultura versus natura, a construção humana face aos constrangimentos naturais: 
esta é, naturalmente, a própria essência da história humana. O caráter artificial da cultura está, 
portanto, presente na génese do termo. Com o tempo, e à medida que a vida social do ser 
humano foi ganhando contornos de maior complexidade (traduzida, essencialmente, numa 
maior especialização funcional), o raio de abrangência da palavra foi-se estendendo, passando a 
incluir um número crescente de construções humanas.   
O crescimento e ramificação do termo cultura reflete um fenómeno que habitualmente 
designamos como progresso. Permitimo-nos aqui, conscientemente, recorrer ao vocabulário 
iluminista; pretendemos, no entanto, circunscrever o termo ao seu uso coloquial. O progresso 
mantém uma relação profunda com a cultura: é, com efeito, em função da sua condição cultural 
que o ser humano progride. Por outro lado, essa progressão é possível no tempo, ou seja, ao 
longo da história humana, em função de duas características fundamentais da cultura: o seu 
carácter cumulativo, por um lado, e a sua transmissibilidade por outro. Uma hierarquização 
entre estes dois traços fundamentais permite-nos compreender que um depende largamente do 
outro, ou seja, que é pelo facto de a cultura ser transmissível que ela se torna cumulativa.  
É neste ponto que nos aproximamos da noção (e da possibilidade) da educação. 
Classicamente, a educação tem sido definida como a transmissão da cultura entre gerações (cf. 
Durkheim, 2011, pp. 43-61; Dewey, 2011, pp. 5-9). Genericamente, a educação serve para que 
o ser humano não tenha de começar tudo de novo quando uma geração é substituída por outra. 
Efetivamente é assim, embora não apenas assim. De facto, uma transmissão plena e fiel da 
cultura entre gerações levaria ao imobilismo social ou, pelo menos, a um ritmo de mudança 
muito mais lento. Com efeito, o motor de mudança cultural não se resume a um ou outro 
fenómeno, antes é constituído pela interação de vários: a transmissão e a acumulação 
certamente desempenham um papel importante, mas a capacidade da cultura de gerar quadros 
de referência e modos de vida alternativos constituem o cerne do processo a que, abandonando 
agora o vocabulário iluminista, chamaremos modernização. O papel do individualismo, central 
no processo de modernização, não pode aqui ser negligenciado. De facto as gerações não são 
entidades homogéneas, e muito menos previsíveis; elas não são alcatruzes de uma nora, 
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sempre prontas a receber acriticamente a água que cai do alcatruz anterior. As gerações são 
constituídas por indivíduos dotados de autonomia, capazes de alterar o statu quo, de estabelecer 
continuamente novas regras para o jogo da sua existência. 
Há atualmente um consenso, no entanto, entre diversos analistas (cf. Lyotard, 1984; 
Braudillard, 1994; Jameson, 1991), em redor da ideia de que o mundo contemporâneo já não 
se rege pelo mesmo paradigma cultural que orientou a Modernidade, tendo surgido em seu lugar 
o paradigma pós-moderno. Como já acima foi sugerido, este novo paradigma confere uma 
centralidade inteiramente nova ao conceito de cultura, mas submete-o, em simultâneo, a uma 
série de contradições conceptuais que levantam sérias dificuldades, por exemplo, à educação 
(cf. Bauman, 2007). As oportunidades criadas pela emergência desse novo paradigma não têm, 
no entanto, qualquer precedente: a maior de todas elas é a possibilidade, pela primeira vez 
contemplada pela Humanidade, de criar uma cultura verdadeiramente global (cf. Lipovetsky & 
Serroy, 2008).  
Fizemos, até aqui, uma curta resenha da evolução do conceito de cultura que tem como 
objetivo constituir uma espécie de roteiro das secções seguintes. De seguida exploraremos, em 
maior detalhe, as características fundamentais de cada uma das fases dessa evolução. 
 
 
3.2.1 – O Mito, a Unidade Original da Cultura e a Génese da Educação 
 
Numa análise do papel do mito nas sociedades modernas Mircea Eliade começa 
naturalmente por elaborar uma caracterização da função mítica nas sociedades primordiais. O 
mito era então, na sua forma de história paradigmática e exemplar que narrava os feitos 
modelares dos heróis in illo tempore16, “a própria fundamentação da vida social e da cultura” 
(Eliade, 1957, p. 15). Enquanto construção narrativa, o mito plasmava em si a própria cultura: 
era simultaneamente símbolo e síntese dessa mesma cultura.  
Do ponto de vista das suas funções sociais a narrativa mítica configurava-se, assim, 
como uma totalidade absolutamente globalizante: tudo, em suma, o que uma determinada 
sociedade primitiva sabia de si própria, do mundo, e da sua posição relativa nesse mundo se 
organizava no mito. “Para tais sociedades o mito é suposto exprimir a verdade absoluta, porque 
conta uma história sagrada, quer dizer, uma revelação transumana que teve lugar (…) in illo 
                                                 
16 Do latim, “naquele tempo”, referente ao tempo mítico, à época sagrada dos começos. 
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tempore17 (Eliade, 1957, p. 15). E era esse caráter de verdade estruturante presente na narrativa 
mítica que constituía o elo fundamental de agregação social nas sociedades primitivas: uma 
verdade que baseava a sua legitimidade, enquanto cimento social por excelência, na natureza 
sagrada que lhe advinha do seu caráter de revelação superior (leia-se, divina). 
Mas a configuração mítica da cultura não resumia a sua função social a um mero 
mecanismo de controlo. De facto, o paradigma cultural mítico permitia aos indivíduos 
constituintes das sociedades primitivas vivenciar a cultura (ou seja, inscrever a sua existência 
circunstancial na grande história), através de um conjunto de práticas sociais (que, de um modo 
anacrónico, podemos designar como religiosas), de um modo uno e total. Essas práticas de 
natureza iniciática permitiam ao indivíduo, através da suspensão do tempo profano, o acesso ao 
tempo sagrado: o illo tempore em que os factos míticos foram plasmados (Eliade, 1957, p. 16). 
Não é possível explicar este fenómeno senão em termos propriamente míticos: de facto, trata-se 
de um mistério (qualquer católico comunga desse mistério durante a eucaristia, por exemplo) e, 
enquanto tal, está reservado aos iniciados18. A própria participação do indivíduo das sociedades 
primitivas na cultura pressupunha, no entanto, essa iniciação. E, se a cultura era a vida, a 
iniciação era uma necessidade inelutável da própria vida. A razão do anacronismo que acima 
atribuímos à palavra religião (pelo menos no sentido que o atual laicismo lhe dá, de sistema de 
crenças espirituais que não tem necessariamente uma relação com a vida social) quando 
falamos da experiência do mito nas sociedades primitivas é, portanto, facilmente explicável à luz 
deste dado elementar: nessas sociedades não existia uma separação óbvia entre a esfera do 
mito (e, por conseguinte, da esfera da cultura) e a esfera da vida, tanto individual como social. E 
é precisamente entendendo o mito enquanto repositório da cultura acessível através de uma 
práxis socialmente estabelecida que se nos torna possível vislumbrar, nas sociedades primitivas, 
a contiguidade essencial entre a cultura e a vida, e a união experiencial destas duas dimensões 
perfeitamente plasmada na existência humana.      
A discussão do mito e do seu lugar nas sociedades primitivas poderia parecer descabida 
e largamente acessória ao nosso estudo. Nada mais errado, no entanto: de facto, esta 
configuração original da cultura continua a constituir o substrato primordial, e o determinante 
principal, do comportamento cultural do mundo contemporâneo. Mircea Eliade (1957, pp. 15-
30), por exemplo, alertando-nos para os preconceitos que a hegemonia do positivismo enraizou 
na opinião e no discurso comuns, demonstra amplos traços de continuidade entre a primitiva 
                                                 
17 Ênfase no original. 
18 Existem, naturalmente, formas laicas de vivenciar esses mistérios. 
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vivência humana do mito e experiência do Homem moderno. Segundo ele, os mitos sobrevivem, 
laicizados, degradados e camuflados, ocultos em ritos sociais e idiossincrasias individuais nos 
quais não vislumbramos, à primeira vista, a função mítica que lhes subjaz. Na verdade, 
praticamente tudo na existência humana moderna é moldado pelo mito: das festas de 
aniversário ao campeonato do mundo de futebol, da leitura da imprensa cor-de-rosa à 
organização de uma empresa, dos comícios políticos ao cinema. Uma implicação mais profunda, 
quiçá menos óbvia, mas de extrema importância para o presente estudo, é a natureza mítica 
daquilo que a que o ocidente tem chamado, em diversas fases e de acordo com orientações 
ideológicas diversas, instrução, ensino, educação, formação…  
A imagem é interessante: nestes momentos críticos da argumentação é sempre 
produtivo socorrermo-nos da Grécia antiga. Tomemos, como exemplo, a educação do efebo, e a 
forma como esta era feita com constante recurso aos textos míticos, da Teogonia de Hesíodo 
aos poemas homéricos. “Na antiguidade não havia hiatos entre a mitologia e a história: as 
personagens históricas esforçavam-se por imitar os seus arquétipos, os deuses e os heróis 
míticos. Por seu turno, a vida e os feitos destas personagens históricas tornavam-se paradigmas. 
O mito e a educação, ou melhor, os dois (porquanto eram uma e a mesma coisa) tinham esta 
função de criar modelos exemplares para uma sociedade”19 (Eliade, 1957, pp. 24-25), assim 
permitindo a transmissão transgeracional de um conjunto de normas e valores correspondente a 
um todo cultural uno.  
Não é necessário um grande esforço de imaginação para compreender que a escola 
cumpre uma função em tudo análoga à do mito nas sociedades de antanho. A intenção 
exemplar, tão característica do mito, lá continua, integralmente plasmada na evocação dos 
heróis dos diversos campos do conhecimento: nela não se rememoram os feitos de Prometeu, 
mas estudam-se as palavras de Platão; não se celebram os trabalhos de Héracles, mas aprende-
se as leis de Newton; não se “Canta, ó deusa, a cólera de Aquiles, o Pelida” (Homero, 2005, p. 
29), mas recordam-se “As armas e os barões assinalados” (Camões, 2010, p. 13), um dos 
quais, Vasco da Gama, espelha tão bem o outro herói homérico, Odisseu. A lista poderia 
continuar indefinidamente, apenas para provar que mudaram os heróis, assim como o illo 
tempore em que estes se moveram, mas não mudou a sua função essencial. O ritual, outra das 
características da vivência do mito, constitui também o cerne da organização escolar: a 
progressividade do ensino em anos de estudo é um itinerário iniciático; e a própria função da 
                                                 
19 Em português no original (N. do T.). 
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escola é, em tudo, tributária da função do mito: transmissão cultural, agora em massa. A escola 
é, deveras, o templo da Modernidade. No entanto, pensar o seu modus operandi face à análise 
da função mítica a que ela dá continuidade permite-nos compreender uma diferença 
fundamental entre a atualidade e as sociedades primitivas. Hoje, de facto, o Homem vive sem 
pleno acesso à unidade ontológica que a narrativa mítica outrora conferia à sua existência. A 
perda das narrativas míticas teve como lógica consequência a pulverização da cultura. Por isso 
falamos cada vez menos de Cultura, e cada vez mais de culturas (cf. Lima dos Santos, 1988). 
Por isso, e face à ausência de uma narrativa central capaz de agregar de um modo totalizante a 
nossa existência, nos afadigamos tanto com tantas narrativas, tantas histórias de vida… A escola 
poderá ter sido o templo da Modernidade: sobra a dúvida sobre se continuará a sê-lo na Pós-
modernidade (cf. Bauman, 2007).  
A analogia mítica não tem igualmente passado despercebida aos analistas do fenómeno 
turístico. Por diversas vezes o sightseeing20 lembra, particularmente a quem o pratica, uma 
espécie de peregrinação contemporânea em busca de uma autenticidade perdida que se julga 
poder encontrar noutros tempos, noutros lugares e na vida de outras pessoas nos quais o turista 
procura uma realidade que lhe é difícil encontrar na sua própria existência (Urry, 2002). A 
analogia tem, por vezes, um vago tom de paródia, mas a realidade do fenómeno é mesmo essa. 
O turista que visita Florença caminha num illo tempore povoado por diversos heróis míticos: ao 
cruzar a Piazza della Signoria desenrolam-se na sua mente imagens confusas do Renascimento; 
face ao David que ladeia o Palazzo Vecchio o turista sente a presença semidivina de Miguel 
Ângelo e adivinha as complicadas e retorcidas intrigas políticas dos Médici; cruzando o Ponte 
Vecchio, o mesmo turista estaca, por instantes, sentindo-se contemporâneo de Dante, julgando 
mesmo entrevê-lo, por entre a massa confusa dos outros turistas, continuamente antecipando a 
passagem de Beatriz; e, no fim da via-sacra de escadinhas que conduz ao topo da Basílica de 
Santa Maria del Fiore, o turista reatualiza o mistério da inexplicável cúpula de Brunelleschi. O 
turismo é, neste sentido, tributário do comportamento mítico, e configura-se como um ritual cuja 
origem está no próprio ato de viajar e que culmina na presença da atração turística (MacCannell, 
1999, p. 43). A viagem pode ser, deste modo, pensada como um momento de unidade cultural, 
um tempo no qual o Homem, pelo acesso a uma narrativa que o transcende (uma narrativa 
transumana), tem a oportunidade de nela fazer desaguar a sua própria narrativa individual.  
                                                 
20 Termo inglês de difícil tradução, frequentemente usado mesmo assim, mesmo noutros contextos linguísticos. Traduzi-lo como “o 
ato de ver as vistas” é o melhor que a esse respeito se pode fazer. 
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Mitos, histórias exemplares, símbolos que são pontos de encontro: a cultura continua 
largamente a organizar-se assim. Práticas sociais tão marcadamente culturais como a educação 
ou a viagem têm, portanto, de ser analisadas também com recurso à ideia do mito, não tanto 
com uma intenção genealógica, porquanto não é a ideia de uma arqueologia destas práticas que 
nos move, mas sim porque o que elas presentemente são continua a explicar-se assim. 
  
  
3.2.2 – Da Cultura às culturas: Modernidade, Diferenciação e Distinção 
 
Como acima vimos a cultura, na sua raiz etimológica, bem como nos seus quadros 
individual e sociais originais, é um conceito fundamentalmente uno. Vimos também como essa 
unidade cultural é, essencialmente, uma característica das sociedades primitivas, como nelas a 
vida e a cultura se mesclam num todo narrativo coerente (o mito) que constitui a práxis total 
destas sociedades. 
O paralelismo com certas manifestações deste modo de organização social tradicional 
sobreviventes no mundo atual permite ilustrar o processo através do qual a nossa própria 
sociedade foi perdendo essa unidade cultural original, como ela foi, para dizer as coisas de outra 
forma, perdendo o acesso consciente e socialmente consagrado aos seus mitos21. Essa perda é 
largamente consubstancial com o processo de modernização, um processo que, em abstrato, 
constitui a força de mudança sociocultural mais poderosa em operação pelo menos desde o 
Renascimento. Convém aqui relativizar o que podemos entender por sociedade tradicional. À 
primeira vista, seríamos tentados a pensar numa tribo isolada da Amazónia que fosse 
subitamente descoberta pelo mundo moderno e inundada com toda a sua parafernália 
tecnológica, económica, ideológica, etc. Esse é um exemplo possível e legítimo, mas podemos 
também pensar no choque (ainda longe de ser ultrapassado) do mundo civilizacional não-
europeu com a civilização moderna: e, convém ter em conta, Modernidade significou, e segundo 
um número assinalável de analistas (cf. Huntington, 1999) ainda significa, Ocidente. Podemos, 
por exemplo, pensar na forma como a China, herdeira de uma tradição milenar extremamente 
complexa e plenamente consolidada, foi incapaz, durante o séc. XIX, de responder ao desafio da 
Modernidade (Haw, 2008, pp. 191-218). Podemos pensar, igualmente, na dilaceração cultural 
                                                 
21 Tal não quer contudo dizer que a contemporaneidade tenha, de todo, dispensado o mito. Se, por um lado, Mircea Eliade (1957, pp. 
15-30) expõe a natureza mítica que subterraneamente define a generalidade das práticas modernas, Durkheim (1965) detalha, por outro, as 
funções socialmente agregadoras daquilo a que diversamente chamamos religião, sagrado, mito…  
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que tiveram de enfrentar as civilizações que decidiram aceitar esse mesmo desafio [casos do 
Japão e da Turquia, no século passado (cf. Huntington, 1999, pp. 82-92, 168-174), da Rússia 
durante o reinado de Pedro, o Grande (cf. Huntington, 1999, pp. 162-168) ou do mundo árabe 
na atualidade (cf. Maalouf, 2009)], e de imediato compreenderemos que a Modernidade tem um 
enorme poder de dissolução de unidades estabelecidas, mesmo as mais complexas.  
Pensar no caso paradigmático destas sociedades permite-nos isolar, dentro da 
Modernidade, o elemento que a transforma num catalisador de mudança cultural tão eficiente. 
Esse elemento mais não é do que o confronto com a diferença. Todas as sociedades tradicionais 
têm em comum a obsessão do isolamento, uma obsessão cuja razão de ser radica precisamente 
no receio do poder corrosivo da comparação com o Outro. A China imperial, por exemplo, 
decidiu fechar-se atrás da sua Grande Muralha, queimar toda a sua frota marítima e destruir 
todos os portos exatamente após as grandes navegações de Zheng He (cf. Haw, 2008, pp. 125-
152). Este explorador, que terá chegado a locais tão distantes como a costa oriental de África 
(note-se que quase um século antes de os portugueses terem sulcado, com as suas caravelas 
prenhes de civilização europeia, as mesmas águas do Índico) terá certamente descortinado, ao 
longo das suas viagens, mais alteridades do que aquelas que o conservadorismo da corte do 
Império do Meio estaria disposta a suportar. Afinal, a estabilidade das leis imutáveis 
(miticamente recebidas do céu) que desde sempre haviam garantido a coesão da imensa 
sociedade chinesa poderia ser posta em causa face à mera existência de alternativas: e qualquer 
ameaça ao milenar quadro confucionista que mantinha em precário equilíbrio tantas vontades 
diferentes poderia mergulhar a China no caos, como efetivamente acabaria por acontecer uns 
séculos mais tarde. A recusa do confronto com a alteridade, a obstinação da permanência e a 
fuga à modernidade têm, no entanto, consequências nefastas, conforme demonstra um 
historiador a propósito da China: 
 
A estabilidade e a coesão chinesas eram evidentemente muito desejáveis, particularmente quando 
comparadas com as belicistas nações europeias. Mas tinham sido claramente adquiridas a um preço. De facto, 
estabilidade acarretava estagnação. A paz acarretava passividade, apatia e suspeita e desconfiança em relação a 
tudo o que fosse novo. E esta postura não era exclusiva dos chineses. Por toda a Ásia, povos submissos curvavam-
se perante uma série de governantes despóticos, e ao fazê-lo tinham renunciado a todas as pretensões à sua 
criatividade natural.22 (Pagden, 2009, p. 346) 
 
                                                 
22 Em português no original. 
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Pretensões e criatividade que, no essencial, traduzem a necessidade, senão mesmo a 
vontade do Homem, de se adaptar à existência do Outro. É, de resto, um tema clássico, este das 
sociedades que se desagregam face à tomada de consciência da existência de alternativas, e 
nesse sentido podemos classificar Platão como o primeiro pensador moderno. A alegoria da 
caverna (Platão, 2008, pp. 342-345) baseia-se nessa mesma ideia, e constitui certamente uma 
das primeiras variantes do mito central da Modernidade: a ideia da possibilidade de mudança, à 
qual a essência otimista desse mito acrescentou um tom globalmente positivo, prometendo que 
a mudança seria sempre para melhor (a mesma Modernidade encarregar-se-ia, no entanto, de 
demonstrar que não seria exatamente assim). Caracterizar a Modernidade como uma força 
meramente desagregadora, enfatizando apenas a sua tendência para a pulverização da ordem 
tradicional equivaleria, porém, a adotar o ponto de vista da corte chinesa ou dos 
fundamentalistas islâmicos. Sem dúvida ela destrói, mas fá-lo criativamente, criando novos 
paradigmas em substituição dos que desaparecem. Desejar arredar a mudança evitando o 
contacto com os seus arautos é, como sabemos, uma atitude condenada ao fracasso, acabando 
por, a prazo, se revelar ainda mais nefasta do que a tão temida desagregação. 
Toda a visão plasmada nos processos acima descritos e exemplificados radica, portanto, 
numa mundividência essencialmente comparativa e, como tal, tributária da viagem enquanto 
símbolo do confronto com a alteridade23. No exemplo do Império do Meio acima explanado, e 
contrapondo os pontos de vista europeu e chinês, é fácil compreender a importância da 
perceção da diferença face ao outro nos processos de modernização. Diferença é, assim, uma 
noção de tal modo fundamental no entendimento da Modernidade que podemos, com efeito, 
consubstanciá-las, como é sugerido no trecho seguinte.  
 
A diferenciação equivale, grosso modo, ao “desenvolvimento” social ou “modernização”. Por 
“diferenciação” entendo a totalidade de diferenças entre classes sociais, estilos de vida, grupos étnicos e raciais, 
faixas etárias (os jovens, os idosos), grupos políticos e profissionais e as representações míticas do passado no 
presente. A diferenciação é uma variável sistemática: não está confinada a uma instituição específica da sociedade, 
nem tão pouco tem origem numa instituição ou lugar, daí estendendo-se a outros. Ela opera independentemente e 
simultaneamente através da sociedade. (MacCannell, 1999, p. 11)24 
 
A Modernidade enquanto jogo de espelhos, no qual o Homem e as sociedades se 
comparam, procurando a cada instante uma diferenciação mais evidente. A Modernidade opera, 
                                                 
23 E por isso os descobrimentos portugueses são tão importantes.  
24 Ênfase no original. 
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portanto, através da criação de dissonâncias e de alternativas. Onde, nas sociedades 
tradicionais, há o imobilismo mantido por um quadro de valores fundamentalmente eterno e 
inalterável, a Modernidade introduz o inquietante desassossego da dúvida. A Modernidade é uma 
interpelação: e se? E se não tiver de ser como sempre foi? E se a vida puder ser, daqui para a 
frente, diferente? Tocamos, aqui, no ponto essencial: a diferença25. A possibilidade da diferença e 
a complexidade social resultante dessa possibilidade constituem o cerne das sociedades 
modernas. Tal característica é, no entanto, ambígua. A possibilidade de diferenciação social é o 
próprio cerne da ideia de liberdade, basilar nas sociedades modernas: ela é, também, solo fértil 
para uma multiplicidade de contradições estruturais, provocando os conflitos, a violência, a 
fragmentação, a descontinuidade e a alienação tão característicos da vida moderna (MacCannell, 
1999, p. 11). Os movimentos comunitaristas e igualitaristas baseiam-se habitualmente no receio 
destas consequências. A generalidade destes movimentos comete, no entanto, um erro de 
análise fundamental: é que a Modernidade, enquanto processo contínuo de criação de fissuras 
sociais, contém uma dinâmica que se aplica, antes de mais, a si própria: a Modernidade 
moderniza-se incessantemente a si própria. Pela sua dimensão sistémica, a Modernidade 
submete todas as esferas da existência humana ao seu poder desagregador. A cultura moderna 
é, como tal, um conjunto plural, essencialmente plástico, em contínua mutação e permanente 
expansão, constantemente sujeito à pressão de uma diferenciação que atua ao nível estrutural. 
Assim, nas palavras de Urry: 
 
[o] modernismo envolve ‘diferenciação estrutural’, o desenvolvimento separado de um número de esferas 
normativas e institucionais, da economia, da família, do estado, da ciência, da moral e de reino estético. Cada uma 
destas esferas fica sujeita àquilo a que Weber chamava Eigengesetzlichkeit, ou autolegislação (…). Cada esfera 
desenvolve as suas próprias convenções e modos de avaliação. O valor está, dentro das esferas culturais, 
dependente de quão bem um objeto cultural se mede face ao quadro normativo próprio dessa esfera. Chamo a isto 
‘diferenciação horizontal’. (Urry, 2002, p. 76) 
 
Esta ‘diferenciação horizontal’ para que Urry aponta é o processo primário através do 
qual se foram desenvolvendo as diversas disciplinas do pensamento. Trata-se da mais óbvia 
instância em que, através da modernização, a cultura se foi subdividindo em diversos campos 
separados. Consequentemente podemos falar, enquanto modernos, da cultura científica, da 
                                                 
25 Sabemo-lo tacitamente através do discurso comum: quando afirmamos que fulano ou sicrano é moderno, queremos 
essencialmente dizer que é diferente, que se diferenciou do padrão social dominante, seja através do que veste, das suas opiniões, do seu estilo 
de vida, enfim, do que for. 
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cultura literária, da cultura musical, da cultura estética, da cultura pop, da cultura desportiva, 
etc. A cultura transforma-se, assim, num sistema de vasos essencialmente não comunicantes. A 
Modernidade roubou à cultura o direito legítimo de usar letra maiúscula: a partir dela esse uso 
far-se-á, unicamente, com intenções valorativas, o que aponta para outro tipo de diferenciação 
também característico da Modernidade: a diferenciação vertical.  
 
À medida que cada esfera se separa das outras horizontalmente, desenvolvem-se diferenciações verticais 
imensamente importantes. Dentro da esfera da cultura estas correspondem a uma série de distinções: entre a 
cultura e a vida, entre alta e baixa cultura, entre a cultura erudita e aurática e os prazeres populares, e entre formas 
elitistas e massificadas de consumo. (Urry, 2002, p. 76) 
 
A diferenciação vertical é fundamentalmente diferente da diferenciação horizontal 
porquanto é através daquela que mais claramente se pode compreender a função social da 
cultura. Por outro lado, a diferenciação vertical deriva, em boa medida, da diferenciação 
horizontal: a partir do momento em que a diferenciação estrutural da sociedade dá origem a 
várias culturas, é natural que estas reflitam a mesma complexidade social que lhes está na 
origem, assim reproduzindo esquematicamente, e de uma forma valorativa, as relações entre as 
diversas posições relativas na totalidade do conjunto social. O exemplo do Grand Tour é, a esse 
respeito, perfeitamente explícito: a emergência de uma classe dominante, socialmente ambígua 
entre a burguesia e a nobreza, produz necessidades de legitimação que a cultura clássica, pela 
sua associação com uma série de mitos fundadores da própria sociedade moderna, estava em 
posição de satisfazer. A cultura, corporizada numa série de práticas cumpre deste modo um 
papel de legitimação das diferenças sociais, atribuindo às classes dominantes uma dimensão de 
domínio simbólico que reforça, pela legitimação, o seu domínio económico e político. A cultura é 
um selo de nobreza e, como tal, um instrumento de mobilidade social: também esta noção está, 
portanto, profundamente consubstanciada com a essência da Modernidade26. Chegamos, aqui, à 
argumentação que Bourdieu (1984) desenvolve no âmbito da função social da cultura.   
De um modo geral podemos afirmar que a cultura e a sociedade se refletem 
mutuamente, num jogo de espelhos frequentemente distorcidos. A perda da unidade cultural e a 
diferenciação social produzidas pela Modernidade são fenómenos amplamente análogos e 
mutuamente relacionados: dito de outro modo, a diferenciação social e a diferenciação cultural 
                                                 
26 Assim se pode ver que o grande mito da escola enquanto instituição possibilitadora e geradora de oportunidades e mobilidade 
social, um mito central das sociedades modernas e democráticas, tem raízes fundas, remontando, pelo menos, até ao Iluminismo, com a sua 
ênfase na libertação do indivíduo racional dos diversos tipos de paternalismos castradores do pensamento autónomo (cf. Kant, 2009). 
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são, essencialmente, as duas faces de uma mesma moeda. Seria contraproducente, um pouco à 
imagem do ovo e da galinha, especular sobre qual terá dado origem a qual.  
A sociedade moderna, plenamente diferenciada, organiza-se, por um lado, em funções 
distintas, numa lógica de diferenciação horizontal análoga à da cultura subdividida em disciplinas 
independentes: a economia divide-se em setores de atividade, o estado em poderes distintos, o 
território em subdivisões administrativas, etc. A mesma sociedade moderna complexifica, por 
outro lado, o seu sistema de diferenciações verticais. Repare-se que não se afirma aqui que a 
Modernidade introduziu esse tipo de diferenciação: de facto todas as civilizações, desde os 
sumérios (e certamente antes até do aparecimento da civilização) foram verticalmente 
diferenciadas27. A Modernidade enfatiza apenas um elemento, um pequeno elemento que, no 
entanto, altera o conjunto na sua totalidade e está na origem da sua infindável complexidade e 
dinamismo: a possibilidade de ascensão (ou queda) vertical na sociedade.  
A imagem que, deste modo, melhor caracterizaria a sociedade que resulta destes dois 
processos concomitantes de diferenciação é a de uma arena. De facto, a assunção do conflito 
social é um pré-requisito da Modernidade, o segredo do próprio sucesso das sociedades 
ocidentais e um postulado essencial da análise sociológica. Pode discordar-se sobre o nível a 
que a conflitualidade se situa, bem como em relação aos catalisadores fundamentais dessa 
conflitualidade28, mas o conflito, esse, é um dado adquirido, bem como, acrescente-se, a 
aparentemente inesgotável capacidade da Modernidade para criativamente os superar. 
O conflito pressupõe um objetivo de domínio: ele nasce desse mesmo objetivo, 
pressupondo, igualmente, posições relativas diferenciadas dentro de uma determinada 
sociedade. Seja a luta dos dominados para se libertarem desse domínio, seja a luta dos 
dominantes com vista à continuação do exercício do mesmo, a dialética do conflito é porventura 
o principal mecanismo de mudança (e aperfeiçoamento) social29. O importante no contexto do 
presente estudo é analisar as armas com que essa luta é travada, uma delas muito em 
particular, a cultura.  
Mircea Eliade tem razão ao alertar para a forma como a sociedade moderna tem vindo a 
ser exageradamente caracterizada como uma sociedade essencialmente materialista: bem pelo 
                                                 
27 Até uma alcateia é verticalmente diferenciada… 
28 Alguns exemplos: Marx (Marx, Capital - A new abridgement, 2008) coloca a conflitualidade ao nível de classe e atribui-lhe um 
catalisador de natureza essencialmente económica; Bourdieu (1984), trilhando caminhos que, ainda que dele tributários, estão já razoavelmente 
afastados do marxismo, mantém (complexificando-o) o esquema de classes, mas explica a conflitualidade em função de critérios estéticos; por 
outro lado, e num âmbito contemporâneo mais pós-moderno, vários analistas (cf. Bauman, 2000; Beck, 1992) colocam a conflitualidade ao nível 
do próprio indivíduo, catalisada pela falência das próprias estruturas globalizantes da Modernidade.  
29 Convém, contudo, não levar esta assunção a posições extremas traduzíveis, por exemplo, nas diversas formas de darwinismo social 
a que a contemporaneidade se tem mostrado tão recetiva. 
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contrário, o simbólico cumpre nela um papel cuja natureza determinante, ainda que 
frequentemente subterrânea, não nos permite desprezar. A luta de classes, a afirmação de 
grupos sociais ou mesmo a emergência social do indivíduo são fenómenos tão políticos e 
económicos como simbólicos, senão mesmo sobretudo simbólicos. Bourdieu (1984) demonstra 
que a cultura, enquanto domínio do simbólico por excelência, se presta, nas sociedades 
modernas altamente diferenciadas, a essa função de campo de batalha social, uma batalha cujo 
objetivo é a conquista de um determinado grau de distinção.  
A cultura manifesta-se fisicamente numa série de objetos simbólicos, objetos esses cuja 
concretização funcional ao nível social ocorre no seu consumo. Bourdieu começa por 
demonstrar que estes funcionam de um modo análogo ao de uma divisa monetária: o conjunto 
desses objetos e a forma como eles circulam na sociedade configuram uma economia dos bens 
culturais com uma lógica específica (Bourdieu, 1984, p. XXIV). A configuração dos objetos 
culturais como uma moeda, aliás, dos diversos objetos como diversas moedas, acarreta a 
existência, ao nível simbólico, de uma multiplicidade de mecanismos característicos do mercado 
monetário, tais como a competição entre divisas, a valorização e desvalorização de umas 
relativamente às outras, os privilégios monopolistas, os depósitos com juro fixo ou variável, a 
inflação e deflação, etc. A cultura, ou mais acertadamente, as diversas culturas verticalmente 
diferenciadas configuram-se, assim, como uma espécie de capital cultural, sujeito a regras 
próprias, socialmente construídas, de aquisição, transmissão e valorização. A implicação de tudo 
isto é óbvia: numa sociedade capitalista o objetivo é, evidentemente, acumular o máximo de 
capital cultural possível. No entanto, e à semelhança do sistema financeiro, o capital cultural não 
é todo igual: ele está sujeito a desvalorizações, crises de procura, crashs diversos que afetam 
diretamente o seu rácio de convertibilidade para outros tipos de capital. Entreve-se, em resultado 
destas duas constatações, um duplo conflito. Por um lado, a luta pela acumulação de capital 
cultural de um grupo social face aos outros; por outro, a tentativa por parte de um determinado 
grupo, de impor aos outros grupos o seu próprio sistema de classificação do capital cultural, 
com vista à valorização do seu face ao dos outros. Esse sistema de classificação é mais ou 
menos estável operando, enquanto idiossincrasia própria de um determinado grupo social, 
abaixo do nível da consciência individual e manifestando-se, no mercado de bens culturais, ao 
nível das preferências, gostos e disposições manifestados nas práticas culturais de cada 
indivíduo. É, portanto em função desta sua característica específica que o vincula a uma práxis 
(o consumo de objetos culturais) que o capital cultural se manifesta, de um modo 
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particularmente visível, na esfera da vida social. De facto, o capital cultural não é apenas um 
conjunto, essencialmente cumulativo, de conhecimentos teóricos armazenados nos indivíduos 
como ativos num portefólio de investimentos: isso privá-lo-ia da sua característica operacional 
fundamental que é a sua visibilidade social. Como o outro tipo de capital, também o capital 
cultural serve para sustentar hábitos de consumo no qual o indivíduo comunica aos outros a sua 
elevada categoria através, no caso da cultura, da demonstração da sua superior ‘competência 
cultural’ (Bourdieu, 1984). A cultura (acumulada sob a forma de capital cultural) de uma classe 
social tida como dominante num determinado tempo histórico ganha, assim, um selo de 
validação superior, afirmando-se nessa circunstância como a cultura legítima (cf. Bourdieu & 
Passeron, 1970), por contraste com a cultura dos dominados, tida como baixa cultura, cultura 
popular ou cultura de massas (Lima dos Santos, 1988). 
Diferenciação pela ação do confronto com a alteridade, fragmentação das culturas, 
diferenciação vertical e distinção tendo como marcador simbólico ao nível social o consumo de 
objetos culturais: ideias fortes que revisitaremos ao longo do nosso estudo. 
 
 
3.2.3 – Pós-modernidade: a Emergência de uma ‘Cultura-Mundo’? 
 
A expressão cultura-mundo (Lipovetsky & Serroy, 2008) recorda uma outra, familiar ao 
estudioso da História, economia-mundo. Esta última designa, no âmbito do quadro de referência 
desenvolvido pelo historiador Fernand Braudel, um espaço geográfico economicamente 
autónomo, com uma determinada hierarquia entre um centro e uma série de periferias, cujas 
ligações internas conferem ao conjunto algum grau de unidade orgânica (Braudel, 1985, p. 85). 
Esse espaço económico tende, por inerência da expressão, a abarcar a totalidade do mundo (ou 
do mundo conhecido numa dada época histórica). Roma, por exemplo, era o centro económico 
do Império Romano, e no seu raio de influência organizavam-se diversas periferias. Londres, no 
século XIX, era o centro económico do mundo, tendo como periferia imediata a própria 
Inglaterra, como periferia intermédia a Europa continental, como periferias distantes as suas 
colónias e como ultraperiferias o resto do mundo. Em determinadas circunstâncias históricas, 
principalmente em momentos de transição entre centros económicos, pode ocorrer uma 
bipolarização, havendo assim lugar a dois sistemas com dois centros distintos, sendo que um 
acaba invariavelmente por absorver o outro: Londres e Amesterdão, no século XVII; Londres e 
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Nova Iorque até à inequívoca emergência desta última como centro económico global na 
sequência das duas guerras civis europeias do século XX30; Nova Iorque e Xangai, 
acrescentariam alguns analistas em relação à atualidade.  
A implicação da expressão cultura-mundo (Lipovetsky & Serroy, 2008) parece ser, 
portanto, que a cultura se tem vindo progressiva e paulatinamente a organizar de um modo 
análogo ao da economia, como um espaço tendencialmente global e hierarquizado em redor de 
um centro gerador através de diversas periferias. A Modernidade ilustra bem o processo dessa 
organização. Por um lado ela cria, com a sua força diferenciadora, divisões horizontais e verticais 
entre diferentes culturas, configurando o todo cultural como um mapa no qual as fronteiras entre 
os diversos territórios culturais estão perfeitamente delineadas. Por outro lado, o choque das 
civilizações não-europeias com a Modernidade, acima referido, revela a força polarizadora dos 
centros culturais, no caso mencionado, o Ocidente.  
A Modernidade não configura, no entanto, tanto o resultado de um processo como o 
processo em si, ou seja, ela assemelha-se mais a um conjunto de forças em ação do que ao 
resultado dessa mesma ação. E essa ação não para. As últimas décadas têm, como tal, 
assistido à emergência de um novo consenso entre analistas da sociedade em relação a algo 
que, ainda que não seja uma alteração essencial na estrutura da Modernidade constitui, pelo 
menos, um desenvolvimento autónomo desta, com princípios operativos próprios, e cuja 
relevância é particularmente assinalável no campo da cultura. Alguns autores vão 
suficientemente longe na constatação de uma cesura em relação à Modernidade para justificar a 
criação de um novo rótulo para um paradigma cultural emergente: a Pós-modernidade. Outros 
preferem encarar estes desenvolvimentos não como a manifestação de um novo paradigma em 
si mesmo, mas antes como o corolário da própria Modernidade, o resultado lógico do processo 
que esta configura. E esse resultado, no qual vivemos atualmente, é uma nova cultura-mundo, 
um novo paradigma cultural cuja característica mais visível é a sua afirmação global (cf. 
Lipovetsky & Serroy, 2008; Featherstone, 1990, pp. 1-13).  
Como surgiu, então, esta pós-moderna, ou hipermoderna, cultura-mundo global? Na 
ressaca imediata da queda do bloco soviético, nesses primeiros anos loucos da década de 90, o 
mundo entregou-se, após a estupefação inicial (afinal, nunca um império tão grande havia 
desaparecido tão depressa), a uma série de exercícios de adivinhação sobre o que seria o futuro. 
Como é habitual nestas coisas todas as previsões, do fim da história de Fukuyama (1992) ao 
                                                 
30 Evidentemente, a Primeira e Segunda Guerras Mundiais. 
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choque de civilizações de Samuel Huntington (1999) falharam pelo menos parcialmente. Todas 
elas partiam, no entanto, do mesmo pressuposto: o socialismo31, na sua aplicabilidade 
igualitarista mais restrita, que havia sido uma das Grandes Narrativas progressista da alta-
modernidade, havia acabado de demonstrar estrondosamente a sua profunda falta de 
legitimidade32. Escrevendo (e lendo) nos primeiros anos da segunda década do século XXI 
sabemos, no entanto, que o outro lado da barricada teve pouco tempo para celebrar: de facto, 
ainda duas décadas não eram volvidas desde o desaire soviético, e já os capitalistas, tentando 
salvar o que podiam do naufrágio dos mercados, nacionalizavam bancos em catadupa. O círculo 
fecha-se, atualmente, diante dos nossos olhos: a outra grande narrativa progressista da 
Modernidade, o capitalismo de mercado, desaba diante de nós, com a agravante circunstancial 
de não se ver surgir nenhuma alternativa credível.  
O paradigma cultural atual nasce desse duplo falhanço: ele é essencialmente o produto 
de uma série de ausências, e do que as sociedades foram capazes de construir a partir dessas 
ausências. Na sua operacionalidade, o paradigma pós-moderno radica na contestação e 
desconfiança em relação àquilo que Lyotard (1984) define como ‘metanarrativas legitimadoras’: 
como o socialismo, ou o capitalismo de mercado, ou a religião, ou mesmo a Cultura com 
maiúscula. Perante este quadro de crise permanente na construção do conhecimento, e tendo 
em conta que a modernização não podia simplesmente parar, a Modernidade passou a 
modernizar-se a si própria configurando-se, segundo Lipovetsky, como uma ‘hipermodernidade’, 
uma Modernidade depurada que configura “um novo regime de cultura, em que os sistemas e 
valores tradicionais que perduraram no período anterior deixaram de ser estruturantes, em que 
apenas são verdadeiramente operatórios os próprios princípios da modernidade”33 (Lipovetsky & 
Serroy, 2008, p. 19). Ou seja, à falência das narrativas que sustentaram, durante a 
Modernidade, a diferenciação estrutural das sociedades, sucede-se a própria diferenciação feita 
narrativa. A primeira modernidade socorreu-se de elementos narrativos pré-modernos, 
verdadeiros resquícios do passado, para levar a cabo a modernização: a hipermodernidade (ou 
Pós-modernidade, noutras linhas autorais) dispensa essas testas-de-ponte para se imiscuir na 
consciência social, bastando-se a si própria enquanto núcleo gerador da dinâmica 
                                                 
31 Os termos aqui utilizados para designar movimentos políticos são genéricos e abrangentes, não se referindo, em circunstância 
alguma, a partidos concretos. Neste caso é utilizado o termo socialismo em vez de comunismo atendendo precisamente a essa necessidade de 
abrangência: regra geral, os comunistas referem-se a si próprios como socialistas, tendo-o passado a fazer com particular insistência a partir da 
Primavera de Praga, nem que fosse apenas para se demarcarem da esclerosada liderança moscovita. Na prática os termos são largamente 
sinónimos, portanto.  
32 Na realidade a deslegitimação da narrativa socialista começara já muito tempo antes da queda do Muro de Berlim: ao exemplo já 
mencionado da efémera Primavera de Praga (1968) poder-se-ia acrescentar a malograda Revolução Húngara de 1956, porventura o primeiro 
grande choque do ocidente com a dureza do socialismo real soviético (cf. Service, 2008, pp. 329-330). 
33 Em português no original (N. do T.). 
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diferenciadora. Assim, a diferença entre os dois momentos corresponde fundamentalmente à 
diferença entre um processo em marcha e um processo concluído ou, segundo Lipovetsky & 
Serroy (2008, p. 20), “[t]ínhamos uma modernidade dilacerada e limitada[; e]stamos atualmente 
numa modernidade consumada, numa modernidade reconciliada consigo mesma e com os seus 
princípios fundadores”34. De facto, a impressão mais marcante da atualidade face a épocas 
históricas passadas (e não precisamos de recuar muito) é o unanimismo em redor de certos 
valores fundamentais, tidos como estruturantes das sociedades desenvolvidas. Com efeito, muito 
poucos apontam hoje a revolução como um objetivo a perseguir: a utopia, enquanto 
contramodelo social (enquanto ‘metanarrativa legitimadora’), perdeu credibilidade e, por 
conseguinte, potencial de atração. Das velhas utopias resta hoje apenas, além da consciência 
geral do seu inexorável potencial distópico, um vago apelo kitsch, eventualmente útil para vender 
bonés russos de pele sintética com a foice e o martelo estampados aos turistas que se passeiam 
no Lustgarten de Berlim. No quadro do paradigma cultural atual as contradições da Modernidade 
resolvem-se (ou ensaiam-se tentativas, mais ou menos frustradas, de resolução) no interior da 
própria Modernidade, sem uma efetiva necessidade de recorrer a quadros de valores pré-
modernos. Tal não quer dizer que a Pós-modernidade dispense o kitsch do passado (como no 
caso dos chapéus de pele do exército soviético, ou dos incontáveis pedacinho do Muro de 
Berlim), mas é exatamente assim que ele é recuperado, enquanto kitsh, pastiche, mera 
caricatura ou, quando muito, adorno simbólico ocasional.  
Esta recusa da utopia não deve levar a crer, contudo, que a Pós-modernidade é 
intrinsecamente apolítica. De facto, a cultura contemporânea é, com efeito, um campo altamente 
politizado, não já no sentido das lutas ideológicas dos anos 60, que se desenvolveram numa 
atmosfera ainda essencialmente moderna, mas de um modo completamente novo. Essas lutas 
culturais eram, de facto, ainda dominadas por visões unificadas por Grandes Narrativas, ou 
‘metanarrativas’35 que, ao nível da cultura, estabeleciam uma clara distinção entre o que era e o 
que não era legitimamente objetivável enquanto motivo de reivindicação política. Hoje, pelo 
contrário, a Pós-modernidade favorece visões contrastantes de cultura, apoiadas noutras 
narrativas anteriormente periféricas. Culturas alternativas têm sido reabilitadas, e atores 
anteriormente silenciados pela hegemonia simbólica das culturas dominantes têm beneficiado 
de uma nova centralidade, num sistema globalmente marcado por um policentrismo cultural 
crescente.  
                                                 
34 Em português no original (N. do T.). 
35 No sentido que Lyotard (1984) lhes atribui. 
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Quais são, portanto, as características intrínsecas fundamentais desta cultura-mundo 
híper ou pós-moderna, e em que medida é esta diferente da anterior cultura moderna? A pista 
essencial reside num processo que, no contexto da Pós-modernidade, se processa num sentido 
diametralmente oposto ao da Modernidade: o pós-modernismo é, assim, um sistema da 
significação cujo traço estruturante fundamental é a “des-diferenciação” (Lash, 1990, p. 11). 
Nesse sentido, a Pós-modernidade opera uma tentativa de anulação das diferenciações 
previamente estabelecidas pela Modernidade, sejam elas horizontais ou verticais. Percebe-se 
perfeitamente o que se pretende dizer com a noção de des-diferenciação ao nível horizontal 
quando se percorre os planos de estudo dos cursos universitários atuais: onde, por exemplo, a 
Modernidade criou, através da diferenciação das disciplinas, os campos distintos da psicologia e 
da sociologia, a Pós-modernidade inventa a psicologia social (ou era a sociologia psíquica?). Do 
ponto de vista epistemológico, a civilização Pós-moderna é, ela própria, um híbrido construído a 
partir de outros híbridos, e daí o recente culto da multi-, poli- ou transdisciplinaridade. Campos 
previamente autónomos, com a sua regulação própria, os seus métodos e os seus objetivos 
distintos são agora combinados, entrecruzados, retrabalhados em conjunto, produzindo 
constantemente novos híbridos epistemológicos, numa espécie de mestiçagem intelectual36. Veja-
se, a título de exemplo, a noção de turismo cultural.  
Não nos fiquemos, no entanto, pela epistemologia: olhemos a práxis, e façamo-lo 
(porquanto é esse o nosso tema) com uma atenção especial à cultura. Tradicionalmente (leia-se, 
durante a Modernidade), a cultura configurava-se como um reino à parte. Horizontalmente, a 
esfera da cultura distinguia-se perfeitamente do direito, da ciência, da política e da economia 
através de um sistema de significação próprio, distinto dos demais: uma linguagem própria, em 
suma. Verticalmente, ela própria se distinguia e estratificava, para efeitos de criação de uma 
semiótica de distinção social: da cultura popular, vulgar e mais imediatamente virada para o 
sensível, à cultura erudita, culta e elitista, socialmente consagrada como legítima, 
essencialmente plasmada numa autorreferencialidade que dispensa a representação e cuja 
inteligibilidade depende de uma competência específica que é apanágio dos eleitos (Bourdieu, 
1984). A cultura, no entanto, tanto a popular como a alta, não é, no contexto da Modernidade, 
inteiramente consubstancial com a práxis social: veja-se, a esse respeito, como o abandono do 
paradigma mítico da cultura quebrou a consubstancialidade entre os âmbitos do social e da 
cultura. Ao invés, a cultura moderna é como que acoplada ao sistema geral da sociedade na 
                                                 
36 Que, por vezes, resvala para o pleonasmo. 
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forma de uma “superestrutura de signos, como se não fosse mais do que a fragrância e o 
adorno do mundo real” (Lipovetsky & Serroy, 2008, p. 11). Por oposição, no paradigma pós-
moderno 
 
a cultura transformou-se em mundo, em cultura-mundo, a cultura-mundo do tecno-capitalismo planetário, 
das indústrias culturais, do consumismo total, dos media e das redes digitais. Com a excrescência dos produtos, 
das imagens e da informação, nasceu uma espécie de hipercultura universal, que, transcendendo as fronteiras e 
baralhando as antigas dicotomias (economia/imaginário, real/virtual, produção/representação, marca/arte, cultura 
comercial/alta cultura), reconfigura o mundo em que vivemos e a civilização que se aproxima.”37 (Lipovetsky & 
Serroy, 2008, p. 11) 
 
Ou, de acordo com John Urry, que no excerto abaixo citado recupera a Walter Benjamin 
(2012, p. 66) a noção de ‘aura’, a cultura contemporânea deixou de ser aurática e caiu, com 
relativo estrondo, no social.  
 
Dizer que um fenómeno cultural tinha aura era dizer que este ocorria de uma forma radicalmente 
separada do social, que proclamava a sua própria originalidade, carácter único e singularidade, e que era baseada 
num discurso de unidade orgânica formal e criatividade artística. A cultura pós-modernista é, em contraste, anti-
aurática. Tais formas não proclamam um carácter único, antes são mecânica e eletronicamente reproduzidas. Há 
uma negação da separação entre o estético e o social, bem como da proposição de que a arte é de uma ordem 
diferente da vida. (Urry, 2002, p. 76)  
 
Assim, e entre muitas outras figuras típicas da Modernidade, podemos portanto dizer 
adeus aos poètes maudits: as suas figuras esgrouviadas, de fato coçado e grenha inspirada, 
brandindo versos contra a banalidade e o tédio que a Modernidade lhes sugeria, desapareceram 
definitivamente. Tem razão Charles Aznavour ao falar-nos de um tempo que os mais jovens já 
não puderam conhecer: o tempo da boémia, do artista marginal oscilando constantemente entre 
a inspiração e a fome, da moral subvertida que este vertia nas suas telas, das noites de 
demiúrgica criação em sótãos esconsos de Montmartre (Plante & Aznavour, 1965): um zeitgeist 
tão moderno como ultrapassado, hoje culturalmente reproduzido com o objetivo bem pós-
moderno de atrair ingénuos turistas japoneses a Paris38. Hoje, e bem longe do seu anterior 
antagonismo, a cultura e o mundo social reconciliaram-se no centro da pós-moderna 
contemporaneidade. Como o conceito de mundo social se resume, nos dias que correm, a 
                                                 
37 Em português no original (N. do T.). 
38 Alguns dos quais, face ao choque da realidade, acabam por ser hospitalizados, vítimas do apropriadamente denominado 
“Síndroma de Paris” (Wyatt, 2006).   
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pouco mais do que uma abstração a que rapidamente se convencionou chamar mercado, não é 
surpreendente que se observe  
 
uma mercantilização integral da cultura, que é também uma culturalização da mercadoria39 (Lipovetsky & 
Serroy, 2008, p. 15).  
 
Por variadas razões vale a pena atentar nesta afirmação. O mais surpreendente nela é, 
porventura, a inversão de termos que, a nosso ver, lhe dá uma sugestiva capacidade de 
penetração na essência da questão que aqui tratamos. Sabemos da nossa prática social 
quotidiana que a cultura é crescentemente empacotada, anunciada e vendida como qualquer 
outro produto. A cultura é, hoje, contabilizada nos orçamentos domésticos como o arroz, a 
massa, a eletricidade ou o seguro do carro: um bem, essencial ou supérfluo, mas apenas um 
bem como qualquer outro. Estamos acostumados, por exemplo, a ouvir ecos do choque entre as 
instituições culturais (tais como teatros, museus e a própria escola) e o mercado, rei e senhor 
nos tempos que correm. A concorrência é, para estas instituições, cada vez mais forte: ao apelo 
irresistível do binómio televisão-sofá juntou-se, em anos mais recentes, a viciante alienação dos 
jogos eletrónicos e a imersão virtual na web, apenas para nomear alguns dos exemplos mais 
representativos. A sobrevivência impõe a estas instituições a necessidade de se configurarem 
como produtos atrativos, de conquistarem um lugar visível num mercado competitivo: não faltará 
muito para que se fale de (e se organizem mestrados em), por exemplo, marketing escolar40… 
Esse é o lado mais óbvio e comummente debatido da questão. É útil e conveniente debatê-lo, 
mas a sugestão de que, ao alinharmos por esta visão do assunto, estamos de certo modo a ver 
a questão ao contrário não é de menosprezar.  
A proposição invertida, a que nos alerta para a crescente ‘culturalização da mercadoria’, 
é porventura mais interessante, porquanto mais útil na exposição dos princípios operativos da 
cultura na Pós-modernidade. Numa discussão sobre a semiótica marxista, Dean MacCannell 
alerta para uma característica fundamental do signo: a sua natural tendência para a polissemia, 
ou seja, a capacidade que este possui de criar, face a novos contextos, novos significados. Marx, 
segundo este autor, tinha-se aproximado desta necessária conclusão ao discutir a noção de 
‘fetichismo da mercadoria’ (Marx, 2008, pp. 42-51). Neste âmbito a mercadoria, enquanto “elo 
de ligação de valorações objetivas e subjetivas unificadas através de processos de produção 
                                                 
39 Em português no original (N. do T.). 
40 Visto que marketing das artes ou marketing cultural são já conceitos banalíssimos… 
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social” (MacCannell, 1999, p. 20), transcende largamente o seu valor enquanto mero símbolo e 
produto do capital e trabalho investidos na sua produção. De facto, a mercadoria cria, face aos 
processos de significação sociais modernos (processo continuados e ampliados pela Pós-
modernidade) a sua própria dimensão simbólica, a sua própria cultura, de um modo cada vez 
mais independente do (e, por vezes, completamente alheado ao) binómio capital-trabalho que 
subjaz à sua criação.  
Sabemos isto por exemplo através da publicidade, que ao criar significados para um 
determinado produto que largamente transcendem o seu imediato significado funcional, nos faz 
muitas vezes adquirir coisas de que não precisamos. Habitualmente, a publicidade opta por uma 
estratégia de desmaterialização do produto, primeira fase na transformação desse mesmo 
produto numa ideia: um relógio pode significar virilidade; um carro, elegância; um telemóvel, 
amizade; uma conta num banco, felicidade. Mas (e neste aspeto a publicidade pós-moderna 
configura-se como uma era inteiramente nova na disciplina) não basta criar uma identificação 
mútua entre o produto e uma ideia: é necessário dar a essa ideia uma dimensão experiencial, 
pois só desse modo o binómio produto-ideia pode ser efetivamente assimilado pelo consumidor 
potencial. As ideias transmitidas pelo relógio, o carro, o telemóvel e a conta no banco são, 
portanto, ideias vivenciadas e vivenciáveis com as quais o consumidor se identifica porque nelas 
vê projetada a sua experiência futura de consumo. Obviamente a experiência será, por inerência 
da sua natureza individual, diferente da que o consumidor vê nos anúncios (daí o caráter 
descartável da felicidade consumista), mas nessa fase isso já pouco interessará, porque a 
publicidade já terá revelado a sua fundamental arquitetura mítica e o consumidor já gastou o seu 
dinheiro. Os anúncios são, portanto, narrativas míticas em que o produto, sublimado em ideia, é 
o arquétipo, e as experiências que neles vemos retratadas são os modelos de comportamento 
humano exemplares. A moderna sociedade materialista é, portanto, provavelmente menos 
materialista do que estamos habituados a achar (MacCannell, 1999, p. 22)41. Nada que seja 
muito surpreendente: afinal, e como já alertava Durkheim (1965, p. 264) “a vida social, em 
todos os seus aspetos e em todos os períodos da sua história, é possibilitada apenas por um 
vasto simbolismo”. 
A mercadoria é, portanto, o símbolo cultural por excelência, o mito central do mundo em 
que vivemos, o núcleo gerador de significado em redor do qual o homem moderno organiza a 
                                                 
41 O autor sugere ainda que a nossa sociedade é suficientemente simbólico-religiosa para se deixar levar, a espaços, em curtos 
períodos de culpa coletiva face àquilo que é visto como um materialismo excessivo: desde o gosto pelas linhas etéreas e quase desmaterializadas 
do design moderno à perene preocupação com a comercialização excessiva do Natal (MacCannell, 1999), não esquecendo, claro, o grande ritual 
catártico que é a presente crise.  
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sua existência e o único instrumento de mediação das relações sociais. Retomando, assim, um 
princípio básico da teoria marxista, MacCannell reafirma-o e atualiza-o:  
 
a relação mais importante na sociedade moderna não é entre o homem e o homem (como na sociedade 
agrícola), mas entre o homem e as suas produções[; c]om a possível exceção da vida familiar ou de outras 
convenções sociais remanescentes de tempos mais simples, o homem, na nossa sociedade moderna, relaciona-se 
com os outros apenas através das coisas que faz (MacCannell, 1999, p. 21).  
 
Do outro lado da cadeia económica, e tomando o outro lado da moeda, a definição do 
ser humano através das coisas que este faz para os outros implica que o mesmo se defina 
através do que consome, ou seja, daquilo que este seleciona da imensa abundância de 
mercadorias que os outros fazem para ele. A produção e o consumo conjugam-se, assim, para 
criar “um estilo de vida cultural à escolha” (Butcher, 2001, p. 16) em que, conforme alerta 
MacCannell, mercadoria e cultura se determinam mutuamente.  
 
Um dos aspetos mais surpreendentes das modernas sociedades capitalistas, frequentemente 
negligenciado, é o grau de integração da mercadoria na cultura: linguagem, música, dança, artes visuais e literatura. 
Isto culmina na publicidade, cinema, banda desenhada e na Arte pop intelectual. (…) A mercadoria tornou-se uma 
parte integral da vida quotidiana na sociedade moderna porque a sua forma original é uma representação simbólica 
(anúncio publicitário) de si mesma, que simultaneamente promete e guia a experiência antes do consumo efetivo. 
(MacCannell, 1999, pp. 21-22) 
 
A ‘culturalização da mercadoria’ conduz, assim, a uma experiência económica que é, 
fundamentalmente, uma ‘economia da experiência’ (cf. Pine & Gilmore, 2011). Esta traduz-se 
num sistema económico cuja dinâmica, produto e moeda de troca principais se configuram em 
experiências, crescentemente desmaterializadas e, com o advento das comunicações 
hipermodernas, capazes de transcender as tradicionais limitações de espaço e tempo. A cultura 
pós-moderna, ou hipermoderna é, portanto, fundamentalmente isso: o enorme ensemble 
constituído por todas as manifestações culturais que, configurando-se como uma verdadeira 
indústria, transcendem largamente a antiga civilização industrial precisamente naquilo que mais 
radicalmente a define: o seu sistema de geração de valor e o daí decorrente sistema de relações 
sociais. O mundo hipermoderno gira em torno de uma única moeda: a experiência, medida 
através de critérios puramente individualistas no quadro de um ‘capitalismo de hiperconsumo’ 




O valor de coisas como programas, viagens, cursos, relatórios, artigos, espetáculos, conferências, 
paradas, opiniões, eventos, vistas, exposições, cenas e situações da modernidade não é determinado pela 
quantidade de trabalho necessário para a sua produção. O seu valor é a qualidade e a quantidade de experiência 
que prometem. (MacCannell, 1999, p. 23) 
  
Temia-se, no ocidente, após-queda do bloco soviético, uma ressurgência das religiões: 
chamava-se a esse movimento ‘la revanche de Dieu’42 (Huntington, 1999, pp. 111-118). O 
extremismo islâmico parece demonstrar que pelo menos um deus decidiu vingar-se. No entanto 
Lipovetsky e Serroy (2008) fazem, ao empregar a expressão la ‘revanche de la culture’43 (p. 31), 
uma referência implícita a esse temor para sugerir que outro deus, porventura o único que resta 
ao ocidente, terá igualmente decidido fazer recair sobre nós a sua cólera divina. A ascensão da 
cultura no mundo atual é, com efeito, um fenómeno absolutamente esmagador, de proporções 
verdadeiramente bíblicas e tem, como qualquer outra ascensão, os seus vencedores e as suas 
vítimas. Os eleitos deste mundo hipermoderno são, portanto, aqueles que produzem alguma 
forma de cultura, dos semideuses (nos quais se incluem cantores pop, atores de Hollywood, 
jogadores de futebol, escritores de best-sellers…) aos sacerdotes mais modestos (nos quais 
podemos incluir, por exemplo, os jornalistas, os opinion-makers, os professores…). O grau na 
hierarquia depende, obviamente, do valor de mercado da cultura produzida, sendo esse valor 
determinado através de um complexo sistema de convenções sociais que tem muitos nomes: 
pós-modernismo propriamente dito, mas também ‘sociedade do espetáculo’, ‘sociedade em 
rede’, ‘sociedade do conhecimento’, ‘indústrias culturais’, ‘cultura dos três minutos’, ‘sociedade 
da aparência’, enfim, os significantes mudam consoante a valoração subjetiva, positiva ou 
negativa, que pretendemos exprimir, mas o significado é fundamentalmente o mesmo: a 
‘cultura-mundo’ é uma experiência social fundamentalmente determinada pelas experiências 
culturais.  
 
As experiências culturais são valorizadas em si mesmas e são o derradeiro depósito de valores, incluindo 
valores económicos, na sociedade moderna. O valor do trabalho de um jogador de futebol profissional, por exemplo, 
é determinado pela quantidade do seu tempo de jogo que é selecionado para repetição em camara lenta, isto é, 
pelo grau em que o seu trabalho contribui para uma produção cultural e se torna integral com a nossa experiência 
cultural moderna. (MacCannell, 1999, p. 28) 
                                                 
42 Em francês no original (N. do T.). 




Tal caracterização aponta para a forma televisiva de uma espécie particular de 
experiência cultural a que se convencionou chamar ‘cultura de massas’: a apreciação do 
conceito, particularmente na perspetiva marxista da Escola de Frankfurt, é claramente negativa e 
abertamente pessimista (cf. Lewis, 2008, pp. 65-68). Segundo esta perspetiva as massas 
anónimas, imediatamente dadas como incapazes de, por si próprias, criar cultura, tornam-se 
meras consumidoras da cultura feita pelos eleitos. No quadro de referência marxista de 
teorizadores como, por exemplo, Herbert Marcuse (cf. 1991) esse pessimismo equivale à 
completa determinação, pelos donos do capital, da própria subjetividade dos indivíduos assim 
massificados. As implicações de tal totalitarismo cultural para a contemporaneidade pós-
moderna tornam-se, assim, evidentes: se, na Modernidade, a configuração essencialmente 
industrial da economia permitia ainda às massas a venda da força dos seus braços (e assim 
pelo menos uma participação, ainda que alienada, na ordem socioeconómica) hoje, ao invés já 
ninguém, no mundo desenvolvido, está particularmente interessado em comprar isso. Esses, os 
indivíduos massificados e culturalmente proletarizados, são evidentemente os perdedores do 
novo mundo hipercultural, os renovadamente excluídos da cultura-mundo. Se quisermos 
conceder um pouco mais de espaço à clássica narrativa marxista podemos então dizer que os 
que ontem eram explorados pelo capital são hoje simplesmente ignorados pela cultura. Não que 
o desprezo seja mútuo, bem antes pelo contrário: as massas são ávidas consumidoras da 
mesma cultura que as despreza; sacrificam-se mesmo, amiúde, no seu altar, em quinze minutos 
de fama que talvez as possam transformar em semideuses. A dedicação das massas a 
fenómenos como os eventos desportivos ou os reality shows demonstram bem o quão longe elas 
se encontram já da antiga era industrial: o pós-moderno ersatz agónico de uma vitória da 
seleção nacional de futebol numa eliminatória do campeonato do mundo traz hoje mais 
proletários à rua do que uma ação concreta de luta social como, por exemplo, uma greve geral.  
Se tal exemplo parece dar razão ao pessimismo da Escola de Frankfurt há, contudo, um 
notório maniqueísmo no caráter excessivamente determinista do seu pessimismo elitista, um 
maniqueísmo que redunda numa simplificação exagerada da complexa relação entre os textos 
culturais, as suas audiências e a ideologia que os informa (Lewis, 2008, p. 67). Outras 
perspetivas, como a análise althusseriana da ideologia (cf. Althusser, 2008) ou a noção da 
hegemonia cultural de Gramsci (1971, pp. 5-13) conferem ao indivíduo um poder de subversão 
e de criação culturais muito maior. Na senda destas alterações na perceção da cultura, 
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nomeadamente no que diz respeito ao reconhecimento crescente do seu caráter fluido e 
imprevisivelmente polissémico, e numa tentativa de acomodar vozes dissonantes previamente 
ignoradas, Stuart Hall (1982) refere-se ao conceito da ‘luta pela significação’: o poder, 
constantemente disputado e permanentemente disputável, de significar coisas e eventos de uma 
determinada forma em detrimento de outras. A cultura não é, com efeito, um edifício monolítico 
e inalterável: ela é, ao invés, e na sua qualidade de construção eminentemente política, como 
um campo lavrado ao qual lançássemos sementes cujo fruto desconhecêssemos. A cultura é, 
portanto, uma tessitura simbólica diluída na própria experiência humana, quer naquilo que ela 
tem de social, quer nas suas dimensões individuais, vertentes, de resto, elas mesmas 
profundamente implicadas uma na outra. 
Como podemos, então, esboçar um modelo de análise das experiências culturais? Dean 
MacCannell analisa a estrutura das experiências culturais dividindo-as em vários elementos 
(MacCannell, 1999, pp. 23-29). Há, em primeiro lugar, a própria matéria-prima das experiências 
culturais: “modelos da vida social de certo modo ficcionalizados, idealizados ou exagerados que 
estão no domínio público, em filme, ficção, retórica política, conversa de circunstância, tiras de 
banda-desenhada, exposições, etiqueta e espetáculos [; t]odas as atrações turísticas [,por 
exemplo,] são experiências culturais” (MacCannell, 1999, p. 23). Uma experiência cultural, para 
que efetivamente ocorra, tem de combinar, por sua vez, dois elementos que se completam 
mutuamente a que o autor chama respetivamente o modelo e a sua influência (MacCannell, 
1999, pp. 23-24). O modelo é a representação idealizada de um determinado aspeto da vida 
social num determinado suporte (pode ser um anúncio, uma canção, uma peça de teatro, um 
monumento, etc.); a influência é a “alteração, criação ou intensificação de crenças ou 
impressões baseadas no modelo” (MacCannell, 1999). Exemplos: um jogo de futebol é o modelo 
e os gritos que se repetem pelos cafés de todo o país quando uma equipa marca um golo são a 
sua influência; um anúncio é um modelo e o desejo de adquirir um produto é a sua influência; A 
Room with a View (Forster, 2000; Ivory, 1985) é um modelo e o desejo de ir a Florença é uma 
influência. “Um meio é um intermediário que liga um modelo e a sua influência. Uma situação 
social de interação cara-a-cara é um meio, um encontro é um meio, assim como o são a rádio, a 
televisão, o cinema (…) ” (MacCannell, 1999, p. 24). O conjunto de todos estes elementos 
interagindo e completando-se mutuamente constitui aquilo a que o mesmo autor chama 




Estendendo um pouco o uso convencional chamarei a um modelo cultural, a(s) sua(s) influência(s), o meio 
que as liga, as audiências que se formam em seu redor, e os produtores, realizadores, atores, agentes, técnicos e 
distribuidores que estão por detrás deles, uma produção. As produções culturais assim definidas incluem um amplo 
leque de fenómenos. Talvez os mais pequenos sejam as fotografias publicitárias de uma pequena cena da vida: por 
exemplo, da “mulherzinha” à porta de casa, esperando o seu homem que regressa da “lufa-lufa” do trabalho, 
oferecendo-lhe um Martini. As maiores produções culturais são os festivais que duram todo um verão ou um ano 
inteiro que ligam toda a vida de uma comunidade, mesmo de uma nação, como ocorre com as exposições 
internacionais e os centenários. As produções culturais de meio-termo incluem grandes jogos, paradas, lançamentos 
espaciais, protestos em massa, o Natal, monumentos históricos, inaugurações, eleições e festivais de música. 
(MacCannell, 1999, pp. 24-25) 
 
A lista poderia alongar-se, mas tal é dispensável à luz do que pretendemos aqui 
demonstrar: a quase omnipresença das produções culturais no mundo contemporâneo e a sua 
relação direta com a essência da Pós-modernidade. A sobreposição constante destas produções 
culturais, as relações de interligação e interdependência que entre elas se estabelecem (a ponto 
de serem, frequentemente, contíguas) criam, no ambiente social contemporâneo, uma espécie 
de continuidade cultural ininterrupta através da qual os seres humanos se passeiam, olhando 
em seu redor como turistas permanentes. Por um lado, essa contiguidade da totalidade das 
formas culturais subverte e dissolve os polos diferenciados e diferenciadores que eram 
característicos da cultura moderna; por outro lado, a pátina cultural que a tudo se cola hoje em 
dia unificou o nosso olhar sob o signo do turismo44.  
 
O pós-modernismo implica uma dissolução das fronteiras, não só entre a alta e a baixa cultura, mas 
também entre formas culturais diferentes, como o turismo, a arte, a educação, a fotografia, a televisão, a música, o 
desporto, as compras e a arquitetura. (…) Aquilo a que chamei o ‘olhar turístico’ está crescentemente ligado a, e é 
parcialmente indistinguível de, todas as outras práticas culturais e sociais. Isto tem o efeito de, à medida que o 
‘turismo’ per se perde especificidade, universalizar o olhar turístico – as pessoas são, na maior parte das vezes, 
turistas, quer gostem quer não. O olhar turístico faz intrinsecamente parte da experiência contemporânea, da pós-
modernidade. (Urry, 2002, p. 74)  
 
A Pós-modernidade generaliza o olhar turístico, da mesma forma que o turismo 
antecipou a Pós-modernidade. De facto, muitos dos elementos que a constituem estavam já 
presentes na génese do turismo: o facto de este estudo começar, precisamente, com uma 
evocação do Grand Tour, pretende também demonstrar até que ponto esses jovens aristocratas 
                                                 
44 Não acrescentamos aqui o termo cultural pela simples razão de que, nesta fase, já pudemos perceber que a expressão daí 
resultante, turismo cultural, seria um mero pleonasmo: afinal, todo o turismo é, de uma forma ou de outra, cultural. 
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ingleses eram pós-modernistas avant la lettre. O turismo sempre foi, portanto, largamente um 
fenómeno pós-moderno. 
 
Devido à importância do visual, do olhar, o turismo teve sempre a ver com espetáculo e com práticas 
culturais que implodem parcialmente umas nas outras. Muita da atividade turística tem-se revelado firmemente 
antiaurática. Tem-se apoiado na reprodução mecânica e eletrónica (começando com os mutoscópios45, prosseguindo 
nas iluminações espetaculares até aos espetáculos de som e luz e, mais tarde, laser); tem-se baseado inteiramente 
nos prazeres populares, num antielitismo que minimiza a separação entre a arte e a vida social; tem tipicamente 
envolvido não contemplação, mas antes um nível elevado de participação da audiência; e tem colocado muita 
ênfase no pastiche, ou naquilo a que outros chamariam kitsch (…). (Urry, 2002, p. 78) 
 
Esta consubstanciação do fenómeno do turismo com a própria essência operativa do 
paradigma cultural pós-moderno levanta questões mais amplas sobre a configuração política da 
própria cultura. Tomando, a esse respeito, o turismo como metáfora, cabe-nos 
fundamentalmente interrogar que espaços abre a cultura à cidadania, uma vez que nos parece 
bastante evidente que a sua apropriação no modelo de produção capitalista a ancorou 
firmemente num paradigma de consumo. Porventura, as duas coisas não são inexoravelmente 
dicotómicas ou mutuamente exclusivas: a cultura é tudo aquilo que na textura empírica do 
quotidiano cria significado existencial e, assim sendo, o turismo é um recurso tão válido como 
qualquer outro na construção significativa de si mesmo e da sociedade. Assim sendo, a própria 
cultura de massas, da qual o turismo faz atualmente parte, contém em si mesma os meios da 
sua própria subversão: os atores saberão, nos diversos contextos socialmente enquadrados das 
suas práticas individuais, lutar pela significação (cf. Hall, 1982) de si mesmos face ao mundo. 
É verdade que, no mundo contemporâneo este termo, cultura, configura amiúde aquilo a 
que o filósofo esloveno Slavoj Zizek chama “significantes sem significados” (1989, p. 103): 
palavras propositadamente vagas, deixadas a reverberar no ar com o objetivo de ajudar à 
perpetuação de um determinado ambiente ideológico que, em última análise, não passam de 
construções tautológicas ou simples cortinas de fumo concetuais. Ninguém pode, no entanto, e 
em última análise, assenhorear-se de uma apropriação definitiva dos conceitos. A cultura, como 
uma névoa diáfana, regressa sempre, insinuando-se através das fendas que sempre acabam por 
surgir na fachada da ideologia.     
 
                                                 
45 “What the butler saw machines”, no original, ou máquinas “O que o mordomo viu”: tratava-se de um dispositivo primitivo de 
imagens em movimento, muito em voga na transição do séc. XIX para o XX, acionado pela introdução de uma moeda, em que o filme (muito 
habitualmente de caráter indecente) era espreitado através de uns orifícios oculares (N. do T.). 
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3.3 – A Cultura e o Tempo 
  
A cultura tem uma existência no tempo, tanto diacrónica como sincronicamente. Os 
capítulos anteriores (pp. 32-61) constituíram essencialmente um esboço da existência diacrónica 
da cultura, ou seja, da sua evolução e mutação ao longo de diversos paradigmas. Tratou-se de 
uma abordagem historicista, que procura submeter as práticas culturais ao olhar analítico 
auxiliado pela perspetiva temporal. A cultura também pode ser observada, no entanto, em 
relação à sua efetiva presença temporal num dado instante, num tempo presente que seja o 
tempo do Homem que a vive. A esse respeito, veremos que essa relação é sobretudo sincrética, 
porquanto a cultura é sempre um composto temporal, ou seja, a sua vivência sincrónica 
compreende, de um modo mais ou menos explícito e consciente e, ainda que em constante 
mutação, profundamente cumulativo, a sua totalidade diacrónica. 
Segundo Mircea Eliade, o Homem moderno, mesmo nas sociedades mais avançadas e 
apesar da sua imersão nos paradigmas culturais mais recentes continua, ainda que 
inconscientemente, a organizar a sua experiência com base no paradigma mítico da cultura. Nas 
suas palavras (Eliade, 1957, p. 26) é sobretudo analisando atitude deste relativamente ao tempo 
que se pode descobrir a camuflagem do seu comportamento mitológico. De facto o tempo é, 
para o Homem moderno, uma realidade que, no essencial, se lhe afigura como opressiva. O 
tempo cronológico, enquanto espaço existencial, é um catalisador de inseguranças ontológicas 
várias46. Esta situação deriva, essencialmente, da perda da unidade mítica que possibilitava, 
como acima vimos, uma contiguidade plena entre a cultura e a vida. O Homem moderno vive, 
assim, desamparado no tempo.  
 
É aí que se mede a diferença radical entre as culturas modernas e as outras civilizações. Em todas as 
sociedades tradicionais havia um qualquer gesto responsável que reproduzia um modelo mítico, transumano e que, 
por conseguinte, decorria num tempo sagrado. O trabalho, as profissões, a guerra, o amor eram sacramentos. 
Reviver o que os deuses e os heróis tinham vivido in illo tempore traduzia-se por uma sacralização do cosmos e da 
vida. Esta existência sacralizada, aberta ao Grande Tempo, podia ser muitas vezes penosa, mas não era por isso 
menos rica de significado e, em todo o caso, não era esmagada pelo tempo. A autêntica queda no tempo começa 
com a dessacralização do trabalho; é apenas nas sociedades modernas que o homem se sente prisioneiro da sua 
profissão, porque já não consegue escapar ao tempo. E como não pode matar o seu tempo durante as horas de 
trabalho – isto é, agora que desfruta da sua verdadeira identidade social – esforça-se por sair do tempo nas suas 
                                                 
46 Como, de resto, bem o sabiam os gregos antigos, que personalizavam o tempo no deus Saturno que devora os seus filhos.  
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horas livres; donde o número vertiginoso de distrações inventadas pelas civilizações modernas47. (Eliade, 1957, p. 
29) 
 
É, portanto, nas distrações, na esfera do tempo dito livre, que melhor encontramos o 
Homem moderno em busca da experiência mítica; dito de outro modo, é no tempo livre que ele 
tem a possibilidade de reativar a ligação entre a sua vida e a cultura. O tempo livre permite ao 
ser humano reencontrar-se num determinado illo tempore no qual lhe é dado reviver certos atos 
míticos e, assim, escamotear o seu presente; permite-lhe quebrar a homogeneidade do tempo, 
sair do presente e reintegrar-se num tempo qualitativamente diferente que cria, ao decorrer, a 
sua própria história (Eliade, 1957, p. 26).  
Dean MacCannell expande um pouco mais esta linha de argumentação ao caracterizar 
esta separação, este cisma que atravessa o Homem moderno como a crise central da sociedade 
industrial. É sabido que a Modernidade, através do processo de diferenciação que lhe subjaz, 
inventou a especialização funcional cujo paroxismo podemos ver nas linhas de montagem 
industrial caricaturadas, por exemplo, pelo cinema de Charlie Chaplin (1936). A imagem do 
homem reduzido à condição de mera extensão da máquina ilustra, deste modo, aquilo que, do 
ponto de vista das problemáticas culturais, constitui um fracasso central no contexto da 
sociedade industrial. Segundo Dean MacCannell (MacCannell, 1999, pp. 35-36) 
 
[a] sociedade industrial amarrou os homens aos seus trabalhos, mas por causa da especialização extrema 
e fragmentação das tarefas no processo industrial, o trabalho não funcionava como mecanismo de integração do 
seu executante numa perspetiva social sintética, numa visão do mundo. Enquanto solução para o problema da 
cultura, o trabalho industrial é um falhanço. Ele repele o indivíduo, levando-o a procurar a sua identidade e a sua 
alma noutros lugares, em atividades fora do trabalho.  
 
A cultura e a subjetividade humana que esta pressupõe não têm, portanto, lugar no 
universo racionalizado que é a fábrica: estes elementos simbólicos são metodicamente 
extirpados dos processos de trabalho e remetidos para outras esferas da vida humana 
genericamente agrupadas sob a designação de lazer. O trabalho feito mercadoria, conforme ele 
nos é apresentado pela teoria marxista, implica que o próprio operário se transforme, ele 
mesmo, em mercadoria (Marx & Engels, 2010, p. 128). Se se pode apontar à teoria marxista 
todo um amplo conjunto de limitações no que diz respeito à análise da cultura (cf. Lewis, 2008, 
                                                 
47 Em português no original (N. do T.). 
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p. 63), a sua noção de alienação48 (Marx & Engels, 2010, pp. 125-143) permite-nos, contudo, 
compreender a relação da mesma com o modo de produção industrial. O trabalho, no sistema 
socioeconómico capitalista, conduz à alienação do seu executor de quatro formas diferentes: em 
primeiro lugar, na medida em que, reificando o seu labor para que este lhe seja retirado sob a 
forma de produtos e respetivos lucros, aliena-o do produto do seu trabalho; em segundo lugar, 
conduzindo o operário à alienação do próprio ato de produção, na medida em que, pela 
fragmentação e racionalização das tarefas, o operário é alienado da própria consciência do que 
está a fazer, tornando-se assim inteiramente estranho ao propósito do seu trabalho; como 
corolário das duas primeiras formas de alienação, o operário aliena a sua própria humanidade, 
porquanto a sua atividade existencial se transforma num mero meio de conservação da sua 
existência física, e não o contrário, como é específico da natureza humana; por fim, o operário é 
alienado das relações com os outros operários e demais relações humanas, submetidas e 
subalternizadas como elas estão à abstração do dinheiro. É pela criação, no trabalho, desta 
esfera alienante que o capital remete a cultura para o seu exterior. É nesse sentido que Dean 
MacCannell (1999, p. 37) comenta que os métodos de produção industrial são bem menos 
eficientes a virar classes contra classes do que a suscitar a luta do homem contra si mesmo; 
sobre isso Marx diria, contudo, que ambos os conflitos são manifestações, a níveis diferentes, do 
mesmo fenómeno dialético. De facto, a sociedade industrial cortou a vida humana em dois: 
durante uma metade, o Homem aliena-se de si próprio; durante a outra metade, o Homem 
procura reencontrar-se consigo mesmo.  
Esta última metade corresponde, nas sociedades modernas, à esfera do lazer. É, 
portanto, nas diversões que o Homem moderno exercita a sua cultura, é no tempo livre que ele 
reatualiza o seu quadro mítico: na música, no cinema, em frente à televisão ou navegando na 
web, nos espetáculos a que assiste, no estádio, nos desportos que pratica, até mesmo nos 
cursos que opta por fazer nas universidades e, claro, nas viagens. Todas estas atividades 
encerram a promessa de uma fuga ao presente e permitem substituí-lo por um tempo 
qualitativamente superior. As distrações afiguram-se como um tempo experiencial concentrado 
no qual o Homem moderno vive aquilo que lhe é negado no trabalho: uma narrativa própria, 
uma existência coerente e recompensadora. Por outro lado, as distrações permitem a revisitação 
                                                 
48 A palavra é, no original alemão, Entfremdung, e pode não coincidir exatamente com a tradução que dela se costuma dar em 
português. O prefixo ent- aponta para uma cisão num corpo concetual único e para a separação do mesmo em duas coisas distintas, ao passo 
que o substantivo Fremdung quer dizer o processo de tornar algo estranho a si mesmo.   
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da narrativa mítica, à qual o Homem moderno vincula a sua própria narrativa pessoal: dito de 
outra forma, vive a sua cultura.  
No que diz respeito à educação a conclusão que somos levados a tirar é, portanto, e 
nesta fase da argumentação, perfeitamente óbvia: a educação do Homem adulto só pode ter 
lugar no lazer. Esta pode parecer, à primeira vista, uma proposição extremamente radical, mas 
essa aparência é enganadora. De facto, basta-nos invocar um dos incontestados axiomas da 
educação de adultos para conseguirmos um efeito de suavização desse aparente radicalismo: 
aquele que estabelece que a educação do adulto se faz em função da sua escolha consciente, 
de acordo com os seus interesses e preferências e no respeito do seu percurso de vida (cf. 
Knowles, 1973, pp. 45-49): ou seja, da cultura que este traz consigo. Assim é natural que, em 
todas as atividades educativas em que o adulto se envolve haja, de uma forma mais ou menos 
explícita, algum componente de lazer49. Por outro lado, e segundo Robert Hutchins, esta asserção 
não é, com efeito, de modo algum radical, antes faz parte (ou fazia) do mais elementar senso 
comum.  
 
Todas as grandes civilizações assumiam que o trabalho, que era um mal necessário, era o inimigo natural 
da cultura. Todos aqueles que tinham de suar o seu pão não podiam beneficiar das vantagens da vida em comum. 
Nas palavras do Dr. Johnson50 ‘Todo o aperfeiçoamento intelectual advém do lazer; todo o lazer deriva de uns 
trabalharem para outros.’ Para De Tocquevile51, o limite natural da educação era a necessidade de trabalhar. 
Assumindo que nada poderia libertar a humanidade dessa necessidade, ele achava tão impossível um país ter todos 
os seus cidadãos educados como tê-los todos ricos. (Hutchins, 1970, p. 122) 
 
A assunção de que a vida em comum, a vida significativamente partilhada, ou seja, a 
cultura, é algo exterior ao universo do trabalho e, por conseguinte, se encontra para além do 
alcance daqueles que a ele têm de se entregar completamente parecia perfeitamente evidente a 
mentes que pensavam antes da contemporânea atribuição à carreira de um significado 
transcendente na construção do sentido da vida: como se o trabalho, numa adaptação 
apressada da ética capitalista característica da mundividência protestante (Weber, 1996), tivesse 
passado, nas nossas recentemente laicizadas sociedades meridionais, a ocupar o lugar da 
vivência religiosa.  
                                                 
49 O adulto que se inscreve num curso de línguas, por exemplo, tem sempre presente que o faz por essencialmente por recreação, 
que foi sua escolha consciente fazê-lo e que, a partir do momento em que este deixe de lhe proporcionar, pelo menos, uma satisfação 
minimamente gratificante do seu tempo livre, este o abandona. Por outro lado, e levando os termos ao extremo, o próprio trabalho pode 
constituir-se como lazer. 
50 Samuel Johnson (1709-1784): poeta, ensaísta, moralista, crítico literário, biógrafo, editor e lexicógrafo inglês.  
51 Alexis de Tocqueville (1805-1859): pensador político e historiador francês. 
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Na realidade, o que acontece na direta e restrita dependência do trabalho, aquilo que 
dele funcionalmente decorre, poderá assemelhar-se a um conjunto de aprendizagens mas, 
garantidamente, não é educação, porquanto a educação pressupõe a cultura (a possibilidade de 
construção simbólica), mas a aprendizagem não necessariamente52. Uma educação que se 
possa entender como construção significativa de si mesmo, em suma, uma educação que seja 
consubstancial com o exercício de uma vivência cultural aberta dificilmente pode conviver com a 
alienação característica do trabalho industrial53. A educação pressupõe, com efeito, algum grau 
de escolha (ou de aceitação) consciente, bem como um certo grau de partilha de propósito, ao 
passo que a aprendizagem não necessariamente. 
A oposição entre a educação das crianças e jovens e a educação dos adultos é 
igualmente fundamental. A escola é obrigatória, e impõe-se às crianças e jovens (por muito que 
nos custe a aceitar esta realidade) de uma forma perfeitamente análoga àquela que o trabalho 
se impõe aos adultos54, ou seja, alienando-os da sua cultura55. Neste sentido a instrução 
(escolhemos este termo com uma deliberada intencionalidade politicamente incorreta) da 
criança e do jovem afigura-se fundamentalmente como uma preparação para a verdadeira 
educação que poderá (ou não) acontecer depois. Se o adulto que essa criança mais tarde vai ser 
for capaz de viver (n)um quadro cultural holístico, então efetivamente existe a possibilidade de 
educação; se se deixar vencer pela alienação e for toda a vida uma mera roda na engrenagem 
social, então só lhe resta formar-se para ser, ao menos, uma roda eficiente e produtiva.   
  
                                                 
52 Poder-se-ia, naturalmente, argumentar que o próprio trabalho cria a sua cultura, que as formas de produção industrial, por 
exemplo, possibilitaram a criação de uma cultura operária. Mas vejamos bem: a cultura operária define-se precisamente na oposição ao trabalho, 
na organização dos trabalhadores para lá da linha de produção, na criação, inclusivamente, de grémios e associações que permitem aos 
trabalhadores, depois do trabalho, alguns momentos de recreação… A cultura operária tem, naturalmente, a fábrica como o seu lugar de 
referência, mas radica na persistência do humano que recusa a hegemonia racional da linha de produção. 
53 A análise parte de uma lógica metodológica semelhante à noção weberiana dos tipos-ideais: claro que nenhum tipo de trabalho que 
possamos empiricamente encontrar é absolutamente racionalizado, e é evidente que nenhum operário se encontra totalmente alienado. É 
perfeitamente claro, portanto, que nenhum lugar onde se mexam homens e mulheres pode expurgar por completo a cultura e a subjetividade 
que são inerentes à existência do ser humano; por muito marteladas que elas sejam elas regressam sempre, quanto mais não seja em 
pormenores aparentemente insignificantes mas que são, na sua singeleza, prenhes de significado cultural, como a conversa furtiva entre duas 
trabalhadoras numa qualquer fábrica de têxteis, os gestos apressados quando passa o encarregado ou o suspiro quando se lê um aviso que 
informa da reprogramação do calendário de férias.  
54 A metodologia inerente aos procedimentos escolares, a sua forma institucional e a estrutura racionalizada do seu modus operandi 
ilustram bem a natureza moderna e industrial da escola, bem como, por inerência, o seu potencial alienante (cf. Goodman, 1971). O 
contrassenso fundamental da escola, um paradoxo com o qual aquela instituição está condenada a viver, é que ela conseguiu fazer algo quase 
inimaginável, que foi industrializar a cultura. Sendo a indústria o lugar por excelência da não-cultura, a escola representa talvez a única síntese 
mais ou menos bem-sucedida da era industrial, o único lugar onde a fábrica e a cultura se encontraram. Não admira, portanto, que a 
desindustrialização tenha vindo a coincidir com uma já endémica crise da escola. 




3.4 – A Cultura e o Lugar 
 
Como no tempo, a cultura existe também no espaço. A cultura, para o efeito equiparável 
a um texto, é o que transforma o mero espaço em lugar. Um texto é um aglomerado dinâmico 
de sentidos que se entrecruzam mutuamente, dando sempre origem a novos sentidos. Um texto 
pressupõe, por um lado, um produtor, alguém que o escreve e, por outro lado, um leitor, alguém 
que lhe desvenda os significados. O lugar, no seu sentido antropológico, é portanto o espaço 
imbuído de “sentido inscrito e mobilizado” (Augé, 2005, p. 70), um espaço revestido por uma 
manta de significados a que, na sua aceção total, chamamos cultura. Esses significados são 
diversamente materializados por múltiplos significantes, marcadores físicos que remetem 
aqueles que possuem a chave da sua descodificação para um quadro de referência partilhado 
que podemos referir através da expressão composta identidade cultural local.  
A leitura do texto que é o lugar imbuído de cultura processa-se a vários níveis, porquanto 
a cultura enquanto texto tem sempre diversas camadas de significado. Uma determinada 
paisagem, por exemplo, traduz sempre a sobreposição de uma multiplicidade de textos, desde a 
interpretação geológica do lugar, passando pela sua densidade histórica, prosseguindo na sua 
atual configuração social, à miríade de percursos pessoais que nela se foram realizando, apenas 
para enumerar algumas dessas camadas. Todas elas se configuram como formas de cultura que 
ganham sentido na medida da sua relação com o lugar, mas o lugar também se define em 
relação a elas. No extremo oposto, o mero espaço não chega, por si só, a constituir-se como um 
lugar, na medida em que escapa a esses particularismos através da sua resistência à inscrição 
da, e na, cultura. Marc Augé (2005) aponta a atual abundância desses espaços como uma das 
características mais visíveis daquilo a que ele chama a ‘sobremodernidade’ (que podemos 
identificar com a contemporaneidade pós-moderna), e sugere que a análise das pessoas que 
neles se movimentam se poderia configurar como uma ‘etnologia da solidão’. Por outras 
palavras, trata-se do desenquadramento (disembeddedness) que, segundo vários sociólogos da 
Pós-modernidade, caracteriza a vida contemporânea. Todos conhecemos estes espaços, 
habitualmente identificáveis com formas de globalização económico-cultural e, a propósito, 
profundamente implicados no universo das viagens: aeroportos, autoestradas e respetivas áreas 
de serviço, centros comerciais, hotéis, restaurantes de marcas internacionais de comida rápida, 
etc. Do ponto de vista do viajante, estes espaços são paradoxais: ao mesmo tempo que fazem 
parte da própria noção de viagem eles efetuam uma anulação parcial da mesma, no sentido em 
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que poupam ao viajante muito do confronto com a alteridade cultural que este supostamente 
busca. Estes ‘não-lugares’ permitem-lhe, aliás, evadir-se completamente à própria cultura, 
envolvendo-o numa espécie de bolha transparente que lhe revela apenas intermitentemente o 
eco indistinto dos lugares que percorre. Augé (2005, pp. 74-78) leva, no entanto, a ideia ainda 
mais longe, ao identificar a viagem, particularmente na forma do itinerário, como o não-lugar 
arquetípico. O itinerário, ao diluir, através do movimento, os lugares que atravessa, anula a 
possibilidade de inscrição cultural do viajante. Viajar seria, assim, uma mera experiência de 
deslocação (displacement) na qual os lugares atravessados seriam, além de inexoravelmente 
lugares dos outros, um simples cenário cultural indistinto, estático e convenientemente étnico, 
enquadrando o teatro de sombras da vida contemporânea: centros históricos, línguas locais, 
gastronomias regionais e demais particularismos reduzidos à condição de adereços do novo não-
lugar global no qual se movem apenas indivíduos de tal modo individualizados que acabam por 
cair no paroxismo da individualidade, ou seja, a insignificância.  
Estas posições representam, no entanto, pontos extremos numa escala. Numa ponta da 
escala, encontramos a suposta totalidade das “sociedades localizadas”, caras ao etnólogo 
porque lhe permitem trabalhar com base numa absoluta “transparência entre cultura sociedade 
e indivíduo” (Augé, 2005, pp. 44-45), o que nos remete para as tais sociedades primitivas nas 
quais vigora o paradigma cultural mítico. Como os próprios etnólogos acabaram por reconhecer, 
essa ‘totalidade’ corresponde mais a uma moderna ilusão eurocêntrica do que a qualquer 
realidade efetiva e enquadra-se, essencialmente, no clássico tema da viagem, com todos os seus 
adereços exóticos obedientemente fornecidos por um Outro configurado como lago de Narciso 
invertido de si mesmo. No outro extremo, encontramos o deserto pós-moderno sugerido por 
Zygmunt Bauman (1996, pp. 23-26), no qual qualquer traço identitário desenhado na areia 
desaparece sob a ação do menor sopro de vento, um mundo cujo caráter imediato e sempre 
provisório torna pouco hospitaleiro à inscrição numa (e duma) cultura que não seja a cultura da 
chamada civilização dos três minutos.  
Os lugares são, porém, e à semelhança das pessoas que os habitam, largamente 
compósitos: por um lado, nenhuma sociedade é tão estática e localmente identificada ao ponto 
de ignorar tudo o resto, até porque a consciência e a efetiva necessidade da alteridade são 
características funcionais básicas do ser humano; por outro, nenhum lugar se perde 
inteiramente na corrente globalista, acabando sempre por manter muitos dos seus traços 
culturais autóctones. Como tal, a inscrição do ser humano em modelos culturais ocorre 
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permanentemente, mesmo no mais casual e desatento dos itinerários: afinal, até os aviões têm 
janelas… A gradação da profundidade dessa inscrição pode, de facto, ser relativa, mas ninguém 
pode, em última análise, refugiar-se numa bolha completamente estanque. O mais ‘não-lugar’ 
dos espaços é sempre sujeito a intrusões do ‘lugar’, seja pela língua que nele se fala (que, 
mesmo que seja o inglês internacional standard, tem sempre um resquício de sotaque), seja 
pelas outras pessoas que nele se movem, seja por qualquer outra irrupção mais ou menos subtil 
da cultura. A cultura é, de facto, resistente: de tão inerente ao ser humano que é, tende a 
manifestar-se mesmo quando este julga estar a anulá-la.  
No caso específico da viagem há ainda outro fator a ter em conta: a dupla perspetiva da 
cultura, materializada na interação entre a cultura dos destinatários da viagem e a do próprio 










4.1 - Uma Práxis do Olhar 
 
Etimologicamente, a palavra turismo chega-nos na forma de um estrangeirismo 
(anglicismo ou galicismo), ainda que as raízes latinas do mesmo disfarcem o seu caráter 
originalmente alheio à nossa língua. Turismo deriva do grego tornos por via latina, transformado 
em tornare e referindo-se a um torno ou um círculo, com a denotação de um movimento circular 
executado em torno de um eixo. Os sufixos –ismo e –ista indicam, respetivamente, ação, 
processo, comportamento ou qualidade típica e aquele que executa essa ação. Assim, como um 
círculo, um tour representa uma viagem circular, que regressa, na sua conclusão, ao ponto de 
partida, e um turista é aquele que a empreende (Theobald, 2005, pp. 9-10). Há alguma 
indefinição em relação ao primeiro uso registado do termo; existe, no entanto, uma certeza bem 
estabelecida de que esse uso foi suscitado pelo Grand Tour, acima analisado, surgindo 
abundantemente na escrita multifacetada que o fenómeno despoletou. A aceção central tem-se, 
no entanto, mantido fiel à raiz etimológica do termo: a de uma viagem circular, de uma volta 
motivada pelo desejo de ver coisas.  
Naturalizamos, normalmente para lá de qualquer reconhecimento consciente, uma das 
características humanas mais ancestrais, a saber, a curiosidade. Esta curiosidade, em 
consonância com a nossa condição de bípedes altamente móveis, conjuga-se com a nossa 
existência espacial para criar o habitual estímulo à movimentação do qual o turismo é uma das 
formas modernas de manifestação social. Efetivamente, todo o homem que permaneça durante 
algum tempo estacionário começa invariavelmente a ser assaltado por questões como “como 
será do outro lado daquela montanha?”, “o que haverá na margem oposta deste rio, lago ou 
oceano?”, “que horizontes se sucederão ao horizonte que tenho diante de mim?”. À mera 
indagação essencialista sucedem-se valorações diversas: “será que lá se está melhor do que 
aqui?”, “serão os homens que lá vivem mais ou menos laboriosos, ou felizes, do que nós aqui?”. 
Estas múltiplas inquietações suscitam a necessidade de verificação empírica, e daí surge a 
viagem: a efetiva deslocação com o objetivo de ver, com os próprios olhos, como é o mundo fora 
do âmbito de referência imediato de um determinado indivíduo ou sociedade.  
O torno que etimologicamente gira no turismo fá-lo, portanto, com uma motivação 
central cujo elemento estruturante é o olhar. Seguindo esta pista John Urry (2002) escreveu um 
livro que estuda precisamente o olhar enquanto núcleo gerador de toda a práxis turística. 
Partindo da assunção de que os turistas se deslocam para olhar para coisas, Urry faz assentar a 
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sua análise do fenómeno do turismo naquilo que, inspirados pelo autor, aqui optamos por 
designar como uma práxis do olhar. A expressão, na sua simplicidade, é particularmente feliz. 
Qualquer pessoa que já se tenha entregado à atividade de sightseeing (novamente a centralidade 
do olhar presente nesta expressão inglesa de difícil tradução), ou que simplesmente comente as 
últimas férias com amigos, sabe que tudo se resume ao que se viu, ao que não se viu, ao que 
tinha bilhetes de entrada caros mas que, viu-se depois, não tinha nada de especial para ver, ao 
que, por restrições de tempo, inconveniências de itinerário ou simples cansaço ficou por ver, ao 
que já não contávamos ver mas ainda pudemos ver, ao que foi bom ter ficado já visto, etc. Pode-
se alertar ainda que, na nossa civilização tecnológica em que as máquinas estendem 
potencialmente até ao infinito as capacidades do corpo humano, a necessária efemeridade do 
olhar há muito deixou de ser um problema. Com efeito, as máquinas fotográficas exponenciam o 
olhar, gravando-o e reproduzindo-o ao sabor dos nossos caprichos. Desde a banalização das 
versões digitais destes aparelhos, e com a consequente desoneração financeira do ato de 
fotografar, o olhar bate novos recordes a cada viagem: aos dois rolos que até há uma década 
constituíam a média de umas férias de duas semanas sucedeu-se uma espiral fotográfica capaz 
de atingir as centenas de disparos por atração. Num filme recente (Delpy, 2007) uma 
personagem queixava-se de que o seu companheiro de viagem tirara mais de quatrocentas 
fotografias na Praça de S. Marcos, em Veneza, incluindo várias dela própria a fotografar a Praça 
de S. Marcos. 
Assumindo, então, que o olhar é o fulcro de toda a experiência turística, Urry distingue 
entre dois tipos de olhar: o olhar romântico e o olhar coletivo (Urry, 2002, pp. 39-45). O primeiro 
é, como o próprio nome indica, um resultado do Romantismo, movimento cultural 
temporalmente localizado entre finais do séc. XVIII e o séc. XIX que privilegiava a introspeção, a 
natureza selvagem e a emotividade face à solidão. Do ponto de vista social, o Romantismo tem 
fortes associações burguesas, com o seu culto da vida privada e do recato e, por oposição à 
ostentação pública característica da aristocracia, da modéstia e da moralidade. Poder-se-ia 
argumentar que o olhar coletivo tem, ao invés, as suas origens históricas na intencionalidade 
pública do comportamento aristocrático, com a sua necessidade de visibilidade e consequente 
legitimação dos pares, portanto, coletiva. Diferenças entre as sensibilidades protestantes e 
católicas não serão também de menosprezar na constituição desta bipolaridade.  
No âmbito do turismo estes olhares funcionam de uma forma análoga ao 
comportamento histórico destas duas classes perpetuando, num fenómeno contemporâneo, a 
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tensão entre burguesia e nobreza que é, segundo vários historiadores (cf. Hobsbawm, 1962), o 
fenómeno central da Europa moderna. Ou seja, a um olhar romântico, que encontra em si 
próprio a sua razão legitimadora, contrapõe-se um olhar coletivo que se legitima na presença dos 
olhares alheios. O turista que exerce um olhar romântico procurará, assim, a beleza natural 
imperturbada ou traços locais genuínos; tenderá, por exemplo, a optar pelo campo em 
detrimento da praia, a ansiar por paisagens descongestionadas, dadas ao sossego e à paz. Na 
evocação de uma viagem valorizará, como tal, os recantos desconhecidos que o seu olhar 
competente soube descortinar off the beaten track56. Já o turista do olhar coletivo procura os 
locais frequentados por outros turistas em busca da legitimação que a presença da multidão 
confere a esses mesmos locais; o olhar coletivo tem aversão à solidão e prefere a “atmosfera e o 
ar de carnaval” (Urry, 2002, p. 43) das grandes praças cosmopolitas e dos areais atulhados, 
comprazendo-se na evocação posterior dessa sua imersão, ainda que efémera, na grande 
corrente do mundo. Olhar na companhia de outros que também olham reconforta o turista do 
olhar coletivo, dando-lhe a certeza de que aquilo para que olha tem necessariamente de ser 
importante: de outro modo, não haveria tanta gente a olhá-lo.  
A simples evocação das diferenças entre estas duas formas de olhar traz à superfície as 
óbvias ressonâncias sociais que lhes subjazem. De facto, e tendo como referência a ‘distinção’ 
de Bourdieu (1984), é notório que o olhar romântico tem associados diversos marcadores de 
estatuto e de superior legitimidade simbólica. O racional por detrás do Grand Tour, por exemplo, 
era precisamente esse, no sentido em que a viagem culturalmente motivada enobrecia os jovens 
burgueses, dando-lhes um polimento que lhes permitia prosseguir a sua escalada social. Seria 
útil, portanto, relativizar um pouco as coisas e especular até que ponto a classe média atual é 
herdeira da antiga burguesia: até que ponto não tenta ela, num mundo massificado (e não 
necessariamente democratizado), revestir-se daqueles sinais exteriores de nobreza que lhe 
permitam dar o salto simbólico definitivo na direção do topo da pirâmide social. Com efeito, 
locais marcados como objetos do olhar turístico meramente pela presença de outros turistas 
são, em si mesmos, uma evidência: não é, portanto, necessário grande capital cultural para os 
reconhecer como tal. Os turistas que se passeiam pelo Louvre podem estacar diante da Mona 
Lisa meramente motivados pelo ajuntamento que sempre a rodeia, tido como marcador do 
caráter extraordinário da obra. Outros elementos completamente extrínsecos à obra cumprem o 
mesmo papel: os turistas, perante este quadro, costumam fazer observações como “Oh, é o 
                                                 
56 “Fora do caminho batido” (N. do T.). 
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único que tem vidro!”, ou “Deve ser o mais valioso, tem vidro à frente….” (MacCannell, 1999, p. 
45). Os passeantes do Louvre podem, assim, ignorar praticamente tudo sobre a obra, sendo ela 
mesma, inversamente, quase irrelevante na construção da sua própria importância turística: 
tudo o que se exigiu a Leonardo da Vinci foi que efetivamente a pintasse, que a fizesse existir, 
porquanto a massa de turistas que diante dela estaca faz o resto. O olhar cria, in extremis, a sua 
própria dinâmica, os seus próprios códigos e a sua própria legitimação.  
A caricatura que tão frequentemente se faz do turista baseia-se, em geral, nesta imagem 
estereotipada da massa que vê sem compreender, que faz depender os seus julgamentos dos 
lugares que visita das flutuações da multidão de outros turistas ou do que lê no guia, sentindo-se 
mesmo “intimidada pelo guia e revelando-se incapaz de reagir subjetivamente aos destinos e 
vistas, antes permanecendo fiel a uma rota prescrita” (Botton, 2002). O cliché é frequentemente 
explorado ao ponto de opor o turista ao viajante, traduzindo assim, noutros termos, a oposição 
entre o olhar romântico e o olhar coletivo. O povo, por seu lado, e no seu imenso saber de 
experiência feito, entendeu equacionar a ignorância com o olhar na forma de um provérbio. De 
facto, o turista está tão aplicado em não fazer figura de boi a olhar para um palácio que, por 
vezes, olha até ao paroxismo.  
Esta visão que, ainda que caricatural, é bastante habitual entre as perceções que os 
turistas têm sobre si próprios (e, mais habitualmente, sobre os outros turistas) pode e deve ser 
contrariada ou, pelo menos, relativizada. Há duas formas de o fazer: por um lado, todos os 
turistas se entregam ao olhar coletivo; por outro, todos os turistas aspiram ao olhar romântico. 
No primeiro caso, o olhar turístico é, crescentemente, um olhar guiado: todos somos atraídos 
para uns locais em detrimento de outros em função de um complexo sistema de marcadores 
que constituem, segundo Dean MacCannell (1999, pp. 109-134), uma ‘semiótica da atração’. 
Assim, o conjunto de práticas turísticas configura-se como uma para-linguagem específica dos 
turistas, uma linguagem nos quais os elementos pós-modernos da cultura são determinantes e 
que dá expressão plena ao olhar coletivo. Uma linguagem é, por definição, algo coletivo, e um 
olhar que se manifesta através desta semiótica de atração central no turismo tem 
necessariamente de ser um olhar socialmente mediado. Não há muito como fugir ao olhar 
coletivo, portanto: o olhar do mais intelectualmente consciente dos turistas culturais é, afinal, tão 
coletivo como o do mais despreocupado dos veraneantes algarvios.  
O olhar romântico acaba por ficar, deste modo, circunscrito a uma convenção 
vagamente hipócrita, reminiscente das conversas habituais dos turistas que desejariam ir a sítios 
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onde não houvesse outros turistas. De facto, o que esse desejo pressupõe é uma mascarada 
sócio-histórica: desejar ser-se uma espécie de explorador quinhentista, mas em primeira classe, 
com todos os confortos modernos, em paraísos virgens semidesabitados, apenas com a 
conveniente presença do waiter e com um bom hotel à mão. No entanto, e aqui atendemos ao 
segundo caso, a omnipresença do olhar romântico num sem-número de produções culturais 
(MacCannell, 1999, pp. 23-28), tais como anúncios, artigos, filmes, séries, música, etc., é o 
grande catalisador da generalização global do turismo, “atraindo quase todos os países para o 
seu âmbito à medida que o romântico procura sempre novos objetos para o seu olhar” (Urry, 
2002, p. 44).  
Esta oposição contém em si, no entanto, o gérmen de reflexões mais profundas. De 
facto, a oposição entre estes dois tipos de olhar é largamente agónica. Como tal, e sempre que 
há uma luta, é do mais elementar senso comum interrogarmo-nos sobre o motivo dessa 
contenda, ou seja, qual é o prémio para o vencedor? Numa práxis do olhar (como optámos por 
definir o turismo) esse prémio consubstancia-se com a supremacia de uma determinada forma 
de olhar em detrimento de outras porque, e nesse sentido Urry (2002) conta apenas metade da 
história, o olhar implica muito mais do que estacar diante de alguma coisa: o olhar implica a luta 
pela imposição desse mesmo olhar a todos os outros que também olham. A este ponto diluem-
se os significados originais de romântico e coletivo: o romântico, neste sentido, será aquele que 
procura universalizar o seu olhar, que pretende torná-lo coletivo, ou seja, que pretende fazer do 
seu próprio olhar um olhar hegemónico na aceção que Gramsci (1971, pp. 5-13) tem do termo. 
A análise da imposição de um conjunto hegemónico de valores ao olhar pode recair sobre 
diferentes níveis mutuamente implicados, níveis que são discerníveis, no campo do turismo, 
numa tipologia potencialmente infinita de situações. De um país (toda uma sociedade) que se 
promove turisticamente através de um conjunto de imagens cuidadosamente selecionadas e 
profusamente difundidas ao turista individual que mostra aos amigos as suas fotografias de 
férias: todos estes olhares procuram agonicamente significar o mundo de acordo com os 
fundamentos agregadores da sua (e deixemos finalmente cair aqui este termo) cultura.  
Desta oposição, só aparentemente simples, sobram portanto múltiplas vias de análise. 
Se, por um lado, os turistas se movem em função de uma semiótica da atração, eles são, por 
outro lado, eles próprios significantes prenhes de significado. Pela forma como estão envolvidos 
numa luta constante pelo poder de atribuir significado (Hall, 1982) ao que vêm, as dissonâncias 
78 
 
construídas pelos turistas face aos emblemas da cultura dominante57 que enfrentam merecem 
uma análise muito mais atenta do que aquela que se apressa a caricaturá-los na figura de meros 
incompetentes do olhar. Assim sendo, uma conclusão pode, para já, afigura-se-nos como óbvia: 
as nuances na construção conceptual daquilo que os turistas vêm, a apropriação significativa 
que eles fazem dos objetos sobre os quais o seu olhar pousa, bem como o contexto (no sentido 
etimológico de conjunto de textos) em que tal observação/apropriação ocorre são elementos 
absolutamente determinantes no contexto da práxis turística.  
 
 
4.2 – Turismo Cultural ou Turismo Simplesmente? 
 
Tomando como referente uma definição ampla e abrangente de cultura (cf. Lewis, 2008, 
p. 396) então a expressão turismo cultural é um pleonasmo: de facto todo o turismo é, por 
definição, cultural. O turista de sol e mar, por exemplo, ao estender-se na toalha num qualquer 
areal algarvio, é um turista cultural, uma vez que participa, não só, num ritual cultural anual tão 
prenhe de significado como qualquer outro, como também num ou dois dos temas culturais 
(mitos, por outras palavras) mais antigos da humanidade: a renovação da vida através do poder 
purificador da água ou a adoração do sol, por exemplo. O facto de se tratar, nos termos de 
Bourdieu (1984), de uma manifestação de baixa cultura, popular e virada para o deleite imediato 
dos sentidos, pouco passível de acarretar consigo grandes possibilidades de distinção, não 
invalida que se trate, efetivamente, de cultura. Com efeito, e porquanto o Homem é um ser 
cultural por excelência, muito pouco daquilo que ele faz para lá das suas mais elementares 
necessidades fisiológicas58 fica de fora do âmbito da cultura.  
Uma definição como a seguidamente citada apresenta, portanto, alguns problemas. 
 
Turismo cultural: envolvimento passivo, ativo ou interativo com cultura(s) e comunidades, através do qual 
o visitante ganha novas experiências de natureza educativa, criativa e/ou de entretenimento (Smith, 2009, p. 17). 
 
É fácil compreender que esta definição, ainda que perfeitamente acertada do ponto de 
vista teórico, cria dificuldades no campo operativo. Com efeito, e perante uma aceção holística 
                                                 
57 Uma cultura que, no quadro de referência althusseriano, quase se confunde com a noção de ideologia (cf. Althusser, 2008).  
58 E mesmo essas são, amiúde, produtos culturais: a gastronomia, por exemplo, ao constituir uma culturalização de uma necessidade 
fisiológica básica, é um dos maiores triunfos da humanidade sobre a sua própria natureza. 
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do conceito de cultura, nenhum fenómeno turístico fica verdadeiramente de fora do seu âmbito. 
Quer tomemos como referência a cultura na sua configuração mítica, moderna ou pós-moderna 
ficamos invariavelmente com o mundo nas mãos o que, convenhamos, é pouco coerente com 
um ato tão pouco demiúrgico como é a escrita de uma dissertação académica. A necessidade de 
procurar formas de delimitar o nosso campo de estudo leva-nos, assim, à procura de definições 
alternativas. 
 
- Definição técnica: ‘Todos os movimentos de pessoas em direção a atrações culturais específicas, tais 
como museus, locais patrimoniais, atuações artísticas e festivais fora do seu local normal de residência’. 
- Definição conceptual: o movimento de pessoas em direção a manifestações culturais fora do seu local 
normal de residência, com a intenção de adquirir nova informação e experiências, de modo a satisfazer as suas 
necessidades culturais’. (Richards, 2001, p. 7) 
 
A primeira das definições, além de demonstrar uma preocupação técnica de 
conformidade com a definição clássica do turismo em geral proposta pela Organização Mundial 
de Turismo (cf. Theobald, 2005, pp. 13-14), acrescenta a noção de atração cultural. Não 
chegando propriamente a apontar traços definidores desta classe específica de atrações a 
definição aponta, no entanto, exemplos: museus, locais patrimoniais, performances artísticas, 
festivais, etc. A segunda definição pretende, ao invés da primeira, aprofundar concetualmente a 
noção de turismo cultural. Ao apontar o elemento da intencionalidade, a definição torna-se, 
portanto, bastante acertada e útil, porquanto nos permite delimitar melhor o nosso campo de 
estudo. O turismo cultural pode ser entendido, portanto, como aquele que pressupõe um 
envolvimento consciente e intencional com a cultura, nas suas diversas formas e modos de 
manifestação59. O turista de sol e mar fica, assim, de fora desta definição, porquanto a sua 
experiência cultural enquanto turista se processa abaixo do nível da sua consciência individual, 
fora da sua intencionalidade. O turismo cultural supõe, deste modo, a perceção, da parte dos 
seus praticantes, de uma efetiva necessidade cultural, a ser satisfeita pela viagem, necessidade 
essa que é suprida de um modo bidimensional: por um lado, através da aquisição de informação 
e, por outro, pela contextualização dessa informação na experiência individual.  
Desembocamos aqui, no entanto, num paradoxo. Conforme Melanie K. Smith (2009, p. 
16) oportunamente alerta, ambas as definições ignoram a cultura enquanto modo de vida das 
pessoas, ou seja, a cultura enquanto macrossistema de significação estruturante da experiência 
                                                 
59 O que, nitidamente, o aproxima da educação. 
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humana. Tal dificuldade surge, a nosso ver, de uma característica inelutável da configuração da 
cultura, que é a sua profunda implicação na experiência humana: se, em certos casos, é 
possível proceder a uma certa objetivação (ainda que sempre relativa e inexoravelmente parcial) 
da cultura, noutros a cultura permanece diluída na subjetividade das práticas quotidianas. É, 
portanto, natural que a experiência turística da cultura se processe a vários níveis simultâneos de 
consciência e inconsciência. Não é, por outro lado, surpreendente que o turista cultural oscile 
entre formas mais elevadas ou mais baixas de cultura, entre a vivência mítica da mesma abaixo 
do nível da sua consciência individual e a procura intencional de formas diversas e 
diferenciadoras de expressão cultural individual, entre uma mundividência pós-colonial e 
relativista e a procura de um enquadramento cultural cosmopolita: este é o tortuoso caminho 
que o turista cultural tem de fazer através da cultura humana já plasmada em si mesmo, numa 
espécie de reflexão metacultural.  
Ainda que, na realidade empírica, a cultura seja um emaranhado simbólico em que 
diferentes manifestações culturais se sobrepõem e se implicam mutuamente muitas vezes para 
lá de qualquer possibilidade (ou utilidade) de destrinça, é contudo necessário, até para efeitos de 
catalogação analítica, nomear as diferentes categorias que costumam ser invocadas no discurso 
sobre o turismo cultural. É importante, no entanto, olhar este tipo de arrumações de um modo 
crítico, uma vez que estas práticas e loci culturais, assim isoladas e sumariamente inventariadas, 
são mais úteis à visão essencialmente economicista (e largamente mistificadora) da 
contemporaneidade, que gosta sempre de pensar em termos de nichos de mercado, do que a 
nós, que pretendemos efetivamente explicar o fenómeno do turismo cultural.   
 
Uma tipologia razoavelmente abrangente do turismo cultural (…): 
 
- Locais patrimoniais (p. ex. sítios arqueológicos, cidades inteiras, monumentos, museus). 
- Centros de artes performativas (p. ex. teatros, salas de espetáculos, centros culturais). 
- Artes visuais (p. ex. galerias, parques escultóricos, museus de fotografia, arquitetura). 
- Festivais e eventos especiais (p. ex. festivais de música, eventos desportivos, carnavais). 
- Locais religiosos (p. ex. catedrais, templos, destinos de peregrinação, retiros espirituais). 
- Ambientes rurais (p. ex. aldeias, quintas, parques nacionais, ecomuseus).  
- Comunidades e tradições indígenas (p. ex. pessoas tribais, grupos étnicos, culturas minoritárias). 
- Artes e ofícios (p. ex. têxteis, cerâmica, pintura, escultura). 
- Línguas (p. ex. aprendizagem ou prática). 
- Gastronomia (p. ex. provas de vinhos, degustações, cursos de cozinha). 
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- Indústria e comércio (p. ex. visitas a fábricas, minas, adegas e destilarias, passeios em canais). 
- Cultura popular moderna (p. ex. música pop, compras, moda, média, design, tecnologia). 
- Atividades criativas (p. ex. pintura, fotografia, dança). 
 (Smith, 2009, p. 17)  
 
A lista supracitada aponta, de um modo razoavelmente exaustivo, os diversos contextos 
de ocorrência do fenómeno do turismo cultural. A visão esquemática e despachada característica 
dos tempos que vivemos, tão afoita a encarar o mundo como se este fosse composto de meras 
prateleiras de supermercado e a humanidade mais não fosse do que um conjunto de 
consumidores errantes não nos satisfaz minimamente. Se olharmos novamente a lista veremos 
que todos os itens nela contidos cabem num termo tão globalizante como instável, a saber, 
património. Debrucemo-nos, então, sobre este conceito.  
 
 
4.3 – O Património: Âmbitos e Controvérsias  
 
Se há um interesse inequívoco do olhar do turista cultural esse é com certeza o 
património. A lista citada acima contém, por exemplo, vários itens que podem ser considerados 
património, muito para lá da aceção específica de local patrimonial que está subjacente a esta 
definição presente num dicionário da língua portuguesa: 
 
património n. m. zonas, edifícios e outros bens naturais ou materiais de determinado país que são 
protegidos e valorizados pela sua importância cultural60. 
 
Esta definição falha, no entanto, na explicitação da função da importância cultural do 
património, algo que a definição seguinte, feita em relação à palavra equivalente em inglês, 
consegue transmitir: 
 
heritage noun [usually sing.] the history, traditions and qualities that a country or society has had for many 
years and that are considered an important part of its character61 (Hornby, 2005, p. 729) 
 
                                                 
60 Dicionário Porto Editora da Língua Portuguesa, entrada disponível em http://www.infopedia.pt/lingua-
portuguesa/patrim%C3%B3nio. 
61 “heritage substantivo [habitualmente singular] a história, tradições e qualidades que um país ou sociedade tem tido ao longo de 
muitos anos, e que são consideradas uma parte importante do seu caráter” (N. do T.) 
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Esta definição faz uma referência direta à ideia de identidade, tida como o somatório 
(ainda que eventualmente parcial) do património de uma determinada comunidade. Além disso, 
ao incluir a história (e não apenas os seus vestígios materiais visíveis em zonas ou edifícios de 
interesse cultural) e as tradições (e atente-se na enorme amplitude deste conceito) dessa 
comunidade, a palavra abre caminho a uma perceção muito mais totalizante da ideia de 
património. Como se tal não bastasse, a definição inglesa inclui nela as qualidades, 
possibilitando uma ainda mais profunda subjetivação do conceito: inclinações interiores dos 
povos, maneirismos, formas difusas de estar são também património. Por tudo isto a noção de 
património apresenta uma notável capacidade de crescimento e generalização que transcende a 
mera catalogação de monumentos expressa na primeira definição citada.  
Um exemplo, que até ganha em relevância pela circunstância de nos ser bastante 
próximo: um cartaz alusivo às comemorações do décimo aniversário da classificação pela 
UNESCO do centro histórico de Guimarães como património cultural da humanidade ostentava, 
sobre uma fotografia da Praça da Oliveira coberta de pessoas, o sugestivo slogan “O Património 
Somos Nós!”. Um artigo online sobre a iniciativa ilustrava eloquentemente a propagação da ideia 
de património, bem como a possibilidade de patrimonialização total.  
 
Celebrar 10 anos de Património Cultural da Humanidade é, pois, muito mais do que assinalar a decisão, é 
celebrar a identidade de toda uma comunidade, a nossa memória do passado e a memória do futuro. A memória 
que se descobre no granito da calçada e do casario, no traçado das ruas e vielas, na taipa de rodízio e nas 
claraboias, nos palacetes e nos lares humildes, no esmero do bordado e no labor do ferro forjado, no colorido do 
trajar e na alegria dos cantares, no encanto dos pergaminhos e pureza singela dos códices, no perfume dos 
cozinhados e na inocência dos santos e anjinhos, nas gentes. Nas histórias que contamos, nas lendas que criamos, 
nas rezas devotas, na alegria das festas e romarias, na tristeza na desgraça e na morte, na paixão nas lutas e 
refregas, no amor ao que é nosso e ao que somos, na entrega incondicional ao que acreditamos e pelo que 
lutamos, na abertura ao outro, no olhar singular que partilhamos, na autoestima que sentimos e nos une, na 
História que construímos e no futuro que projetamos. (Metronews, 2011) 
 
O trecho, ele mesmo criado a propósito de uma celebração, celebra todo um conjunto 
de símbolos: agregadores significativos da vida em comum de uma comunidade. A amplitude da 
simbolização patrimonial presente no excerto coincide com o escopo dessa mesma vida, 
substantivando-se num jogo linguístico que dança entre a mais pequena centelha de ação 
humana que ocorre na cidade e a perene permanência na eternidade histórica que para ela se 
projeta. A vagueza sublírica que David Lowenthal (1985, p. 36) identifica na retórica sobre o 
83 
 
património não é, portanto, acidental: bem ao invés, ela tem diversos propósitos. A criação 
impressionista de uma tal abrangência para o conceito de património transforma-o, assim, num 
sinónimo da própria noção de cultura; esta, patrimonialmente reapropriada, adquire um cunho 
de vivencialidade que prefigura um contínuo processo de socialização em curso.  
Por outro lado, e em função da sempre precária relação entre significantes e 
significados, a retórica do património atribui à cultura uma qualidade que paradoxalmente lhe é 
frequentemente negada no discurso comum sobre o tema: a mutabilidade. De facto, existe 
sempre uma predisposição demasiado evidente para sinonimizar os conceitos de património e 
História, uma sinonímia forçada que desemboca invariavelmente na equiparação do conceito de 
património com a noção de passado, procurando desse modo estabilizá-lo no seu significado. 
Trata-se de uma assunção que varia entre a ingenuidade e a instrumentalização informada por 
objetivos que podem ser muito diversos. Esta proposição traduz, em boa medida, o ponto de 
vista da ‘feira medieval’, tão em voga nos últimos anos que já não há, em Portugal, terra com 
castelo (e mesmo sem) que não tenha a sua. Estas iniciativas são um exemplo extremo da 
instrumentalização dessa ingenuidade, levando a suposta sinonímia entre património e passado 
ao paroxismo, como se vestir um hábito de monge, uma armadura ou um vestido palaciano nos 
transformasse em homens e mulheres medievais. Do ponto de vista do marketing territorial que 
as terras, em nome do turismo, tentam sempre fazer de si próprias, tais iniciativas são 
plenamente justificadas; elas representam, no entanto, uma grosseira simplificação, senão 
mesmo oportunista adulteração, da própria História que afirmam ressuscitar.  
Estas mascaradas não devem, no entanto, servir para escamotear que todo o património 
é, em certa medida, uma mascarada. Suavizemos aqui os traços de reprovação que esta 
afirmação poderá ter. Para tal revisitemos o significado do equivalente latino do termo, persona, 
mais concretamente o seu plural, personae. A máscara, com efeito, aponta para a instabilidade 
identitária inerente a tudo o que é humano. Na sua ocultação da natureza do que lhe subjaz, a 
máscara deixa em aberto múltiplas possibilidades de desenvolvimento identitário: a máscara é, 
como tal, inerentemente plural, podendo mesmo afirmar-se que as diversas manifestações 
patrimoniais constituem as diversas máscaras que as sociedades contemporâneas usam no 
imenso carnaval do mundo globalizado. De uma forma que ecoa os pressupostos do 
interacionismo simbólico (cf. Berger & Luckmann, 1966; Goffman, 1959), as sociedades 
(re)representam-se; quer dizer, simbolizam-se a si mesmas face à alteridade de um modo 
sempre tenteante, numa contínua construção identitária em que o fator determinante são os 
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permanentes desafios que o vigor significativo dos outros lhes exigem. Estas mascaradas são, 
elas próprias, golpes simbólicos numa luta globalizada pela significação (cf. Hall, 1982).  
Esta imagem demonstra o quão fútil é procurar o significado do património no passado. 
De facto, o património não é História, mas sim o uso que o presente faz da História, e fá-lo, é 
importante notar, com fins exclusivamente presentes (cf. Herbert, 1995, p. 21; Lowentahl, 1985, 
pp. 25-26). O património é, portanto, bem mais a invenção do presente do que a preservação do 
passado. Esta conclusão, dita deste modo, acaba por se revelar, no entanto, algo injusta em 
relação à própria História. Que reparemos, através do património, numa característica essencial 
do pensamento histórico, não deixa de ser algo risível. De facto, a História, enquanto produto do 
presente, é sempre regida pela mundividência do presente, a ela submetendo o passado. A 
História não é uma narração imparcial e higiénica do passado, mas sim o estudo daquilo que, 
no passado, fez do presente o que ele é. E, claro, cada um vislumbra no passado aquilo que 
melhor lhe permite apreender, explicar e justificar ideologicamente o seu presente: a máquina de 
censura soviética, por exemplo, procurava garantir que os historiadores descobrissem que já no 
paleolítico o Homem era comunista; até Trevelyan (cf. 1994), cuja obra representa, de certo 
modo, um culminar do mito da felicidade tão caro aos britânicos, a historiografia inglesa vivia na 
assunção inquestionada, e tão útil como errada, de que as ilhas britânicas eram essencialmente 
imunes a convulsões sociais violentas (cf. Morgan, 2001, p. vii); e, se quisermos mobilizar um 
exemplo bem mais próximo da nossa realidade, basta-nos pensar na profunda reformulação 
folclórico-nacionalista a que toda a zona envolvente ao castelo da Guimarães (conhecida por 
Monte Latito, ou Colina Sagrada) foi sujeita durante os anos 30 a 50 do século passado, pelos 
planeadores históricos do Estado Novo (Martins, 2011).  
A equiparação entre o património e o passado deve ser também relativizada à luz da 
própria noção de passado. Com efeito, a relação entre o presente e o passado é bilateral, ou 
seja, não é apenas o presente que instrumentaliza o passado, mas também o passado que 
condiciona o presente. Apesar de haver graus variados de implicação do passado no presente, 
com acontecimentos mais remotos tendendo a apresentar-se mais unânimes e menos 
suscetíveis de criar polémicas, a verdade é que, a qualquer momento, e por vezes 
inesperadamente, o tempo demonstra a sua essência fundamentalmente não linear. “Ninguém 
esperava”, dizia alguém estupefacto com o ressurgimento das cruzadas e o recrudescimento dos 
conflitos entre ocidente e oriente no nosso tempo, “que ao século XX se sucedesse o séc. XI”. 
Na cronologia da experiência humana socialmente mediada o passado e o presente são 
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conceitos largamente coincidentes, com fronteiras difusas e (crescentemente) esbatidas. A 
rapidez higiénica e silenciosa com que as fábricas abandonadas do Vale do Ave foram recicladas 
como património industrial surpreende tanto mais quanto ao lado destes testemunhos 
arruinados de um passado industrial, habitualmente em ruínas e vomitando pelas janelas 
pujantes silvaredos de abandono, outras fábricas insistem em resistir ao advento da sociedade 
pós-industrial, por vezes até com notável sucesso. Outros países europeus, mais desenvolvidos e 
temporalmente uniformes encararão a era industrial como um passado morto e enterrado, 
mesmo que os seus desempregados continuem a viver dos subsídios estatais, renitentes em 
tornarem-se eles mesmos passado e pouco passíveis de serem patrimonializados. Entre nós, 
pelo contrário, diversos passados renitentes continuam a arrastar-se no presente, dando mesmo 
sinais de quererem ficar para o futuro. A meio caminho entre tudo, em Portugal o passado fica 
sempre aqui ao lado. 
O nosso país regozijou-se, recentemente, com a declaração do Fado como Património 
Imaterial da Humanidade. A palavra presente nos documentos da UNESCO seria melhor 
traduzida por intangível mas, para os nossos propósitos, tanto dá. Vários autores (cf. Ashworth, 
Graham, & Tunbridge, 2007, pp. 35-36; Smith, 2009) enquadram a divisão do património 
através do binómio tangível-intangível numa discussão mais ampla de natureza pós-colonialista: 
esta divisão, segundo eles, surgiu essencialmente como forma de acomodar as críticas a uma 
interpretação do conceito de património que era crescentemente sentida como demasiado 
radicada na experiência ocidental. Esta privilegia construções (físicas e tangíveis) e paisagens, 
que acabam por dominar as listas da UNESCO na Europa e na América do Norte, ao passo que 
em África e na Ásia prevalecem diversas manifestações intangíveis (performativas, musicais, 
linguísticas, etc.) de cultura.  
A noção de intangibilidade no património tem, no entanto, implicações mais profundas 
do que meramente a denotação de todas aquelas manifestações culturais que, em consequência 
da sua natureza imaterial, não podem ser tocadas, restauradas através de intervenções técnicas 
especializadas, delimitadas com um perímetro de segurança, etc. De facto, a intangibilidade é 
uma característica definidora do próprio património, e negá-la em absoluto seria precisamente 
descartar o próprio valor patrimonial das manifestações culturais em geral e das ditas tangíveis 
em particular. Nos termos de Deacon (2004, p. 31) “nenhum valor patrimonial é completamente 
tangível; mesmo o tangível pode ser interpretado apenas através do intangível”. Alude-se aqui, de 
uma forma direta, ao campo e à função da interpretação patrimonial e à assunção de que os 
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locais patrimoniais “não se explicam facilmente a si mesmos”. De facto, é a teia de significados 
que em redor dos locais vão sendo construídos que constitui o cerne da sua valorização 
enquanto património. A esse campo, no entanto, regressaremos mais adiante, e com outros 
propósitos.   
A intangibilidade, tida como o agregado de significação aposto a um determinado local, 
edifício ou manifestação cultural em geral, conduz-nos inevitavelmente ao conceito de 
dissonância. Melanie K. Smith (2009, pp. 73-74) subestima largamente o conceito ao 
circunscrevê-lo a casos extremos, normalmente associados a um nicho habitualmente 
denominado como ‘turismo negro’ (Auschwitz, por exemplo), em que um grupo está implicado 
num local de um modo tão traumático que a rentabilização desse património no contexto do 
turismo pode constituir, por si só, um insulto. A dissonância constitui, no entanto, uma 
característica fundamental do próprio património, e não um atributo meramente acidental de 
uma ou outra manifestação do mesmo. Não existe, como tal, património imune à dissonância, 
podendo esta definir-se como “uma condição que se refere à falta de acordo e consistência no 
que diz respeito ao significado do património” (Ashworth, Graham, & Tunbridge, 2007, p. 37). 
Tomando as diversas manifestações concretas de património como aquilo que elas realmente 
são, ou seja, signos linguísticos, significantes que remetem para um determinado significado, 
não precisamos de evocar novamente (cf. 26-27) as origens semiológicas do pós-estruturalismo 
(cf. Saussurre, 2011; Barthes, 1967) para compreendermos que a dissonância, ou seja, a 
instabilidade na relação entre significante e significado é uma inexorabilidade cultural. O 
significado de qualquer coisa é sempre uma construção, não só social, mas também articulada 
ao nível individual e, como tal, mutável, instável por definição e, por conseguinte, propensa à 
discórdia. A atribuição de significado a um símbolo social (e não é toda a linguagem, por 
definição, social?) é, portanto, um processo fundamentalmente agónico em que o consenso, 
mais do que um objetivo concreto ou mesmo um ideal a atingir, é uma miragem, uma quimera 
ou até, porventura, um resultado indesejável62. Numa sociedade aberta e democrática, em que 
as oportunidades de construção do social partam de condições minimamente igualitárias, ou 
seja, em que todos os seus elementos tenham a oportunidade de se significar (cf. Hall, 1982), o 
património é sempre dissonante e aberto, estando, como tal, invariavelmente sujeito a disputas 
na sua representação e figuração.  
                                                 
62 Poderíamos, com efeito, perguntar-nos até que ponto um monumento consensual continuaria a ser um monumento… 
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Caminhamos, assim, para uma conclusão óbvia, nomeadamente a de que o património 
é uma práxis especificamente social. Uma práxis que pode ser subsidiária, em certas situações 
(entre as quais se destaca, naturalmente, o turismo cultural), da práxis turística (que acima 
definimos como uma práxis do olhar). Nenhuma práxis fica, no entanto, completa sem uma 
teoria que a suporte e cuja articulação e renovação a sustente. Nesse sentido, o património é 
uma forma de conhecimento que articula a teoria (cultura, plasmada em diversas manifestações 
concretas de natureza tangível e intangível) e a prática (referida habitualmente, neste contexto, 
como interpretação, mas sempre compreendida no âmbito mais amplo do turismo cultural). O 
conhecimento, no entanto, só faz verdadeiro sentido, aliás, só há verdadeiro conhecimento 
quando o mesmo é comunicado. Assim é útil, ao analisar esta problemática, convocar o conceito 
de comunicação e decompô-lo no seu sentido etimológico próprio, a saber, pôr algo em comum, 
tornar algo pertença de uma comunidade. Como tal o património é, em suma 
 
um meio de comunicação, um meio de transmissão de ideias e valores e um conhecimento que inclui o 
material, o intangível e o virtual. (Ashworth, Graham, & Tunbridge, 2007, p. 39) 
  
Ou nos termos de um outro autor, “uma prática comunicativa definida culturalmente” 
(Dicks, 2000). Ora, um axioma conhecido das ciências da comunicação diz-nos que esta 
constitui o resultado da interação de três elementos principais, a saber, o emissor, a mensagem 
e o recetor (cf. Shannon & Weaver, 1963). Seguindo, de uma forma muito simplificada, esse 
modelo, e tendo em conta o património, o emissor equivale grosso modo às pessoas que 
construíram um determinado monumento, viveram num determinado local, praticaram ao longo 
do tempo uma determinada tradição, em suma, produziram alguma forma de cultura tangível 
e/ou intangível; a mensagem é a própria cultura materializada em património; e o recetor é 
aquele que, de fora, apreende essa cultura, digamos, neste contexto e com o propósito de 
simplificar o nosso modelo, o turista cultural.  
Para compreendermos melhor as implicações do que acima foi dito introduzamos neste 
modelo algumas dissonâncias. Como vimos, estas são inerentes à própria mensagem (o 
património), que só muito superficialmente dá uma aparência de unicidade significativa. Vejamos 
alguns exemplos. Versailles é o palácio dos monarcas absolutos franceses, símbolo por 
excelência do poder real; é, ao mesmo tempo, o resultado dos esforços do povo que o construiu 
e, nesse sentido, uma antecâmara histórica da Revolução Francesa de 1789. Como paralelismo 
lusitano podemos apontar o Convento de Mafra: obra emblemática do reinado do nosso Rei-Sol, 
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D. João V, o seu significado foi inteiramente renovado por José Saramago na obra Memorial do 
Convento.63 Vemos, portanto, que a mensagem transmitida pelo património nunca tem um só 
emissor. Terá, certamente, emissores hegemónicos, com um poder superior que aplicam na 
escrita da versão da história que mais lhes convém; a mais débil das vozes pode ser, no entanto, 
recuperada a qualquer momento, e isso resulta numa mensagem que nunca é unívoca. O 
imperador chinês que mandou fazer os exércitos de terracota fê-lo certamente com a intenção 
de imortalizar o seu nome: muitos dos turistas que o visitam abandonam o local num estado de 
tristeza e compaixão pelos milhões de chineses anónimos que morreram durante e após a 
construção da obra, interpretando o local de um modo que estaria certamente a anos-luz das 
intenções do promotor da obra.  
E depois há aquele que é, porventura, o elemento mais importante da cadeia de 
comunicação patrimonial: o recetor. Também aqui nunca há um só recetor: na maior parte dos 
casos diversas épocas olharam os mesmos monumentos, cada uma olhando-os de uma forma 
diferente. Durante séculos o povo de Roma olhou os vestígios do império num misto de rude 
espanto e desprezo utilitarista: por um lado, não conseguia imaginar que tipo de homens poderia 
ter erigido tamanhos colossos; por outro, os mesmos só atrapalhavam a expansão dos seus 
bairros de casinhotos sendo, quando muito, úteis no fornecimento de pedra para um ou outro 
edifício de maior dignidade. Mais tarde, os homens do Renascimento haviam de encontrar 
nessas mesmas pedras a inspiração para por de novo o mundo em movimento. Também no 
caso do património mais recente há vários recetores, porquanto qualquer sociedade tem grupos 
diversos, com interesses diferentes, que interpretam a realidade de acordo com o seu quadro de 
referência. A transformação do mercado do Bom Sucesso no Porto num centro comercial e hotel 
low-cost não é vista da mesma forma pelos agentes políticos da cidade e pelos vendedores do 
mercado. Cada um destes múltiplos intervenientes (stakeholders, como agora se diz) lerá uma 
mensagem diferente, entre as múltiplas mensagens disponíveis enviadas por múltiplos 
emissores. E não se pode propriamente dizer que haja um excesso de vozes na representação 
do património: de facto, se estivermos verdadeiramente interessados nele, nunca temos, ao 
invés, vozes suficientes. A noção pós-moderna de uma cultura politizada e crescentemente 
aberta e inclusiva radica precisamente na constatação desta complexidade. Isto pode, sabemo-
                                                 
63 Torna-se interessante verificar uma alteração ocorrida nos hábitos de interpretação do monumento motivada precisamente pela 
renovação de significado provocada pela obra: a partir de determinada altura a pedra da varanda principal, que constitui o motivo a partir do qual 
Saramago constrói algumas das suas páginas mais marcantes (Saramago, 2005, pp. 249-274), passou a ser ponto de paragem obrigatória e, de 




lo, conduzir, no limite, a uma relativização moral total e à crença de que tudo tem, no âmbito da 
cultura, o mesmo valor, de que tudo é, em última instância, aceitável64. Na sua versão 
moderada, no entanto, essa noção é útil na explicitação das formas de construção social da 
realidade, da cultura e, por conseguinte, do património. Importa, portanto, abrir a cultura às 
vozes silenciadas sem, no entanto, capitular ao niilismo prático do relativismo cultural.  
No contexto do turismo tudo isto é ainda condicionado pela categoria específica de 
recetores de mensagens que os turistas são. De facto os turistas podem nem sequer estar 
particularmente interessados na realidade histórica associada a um determinado local 
patrimonial (e, mesmo que estivessem, ninguém lha poderia honestamente oferecer). “Os 
visitantes de locais históricos estão à procura de uma experiência, uma nova realidade baseada 
nos vestígios tangíveis do passado. Para eles, esta é a própria essência da experiência 
patrimonial. [Até porque] 
 
património e história são coisas diferentes. O património é história convertida através da mitologia, 
ideologia, nacionalismo, orgulho local, ideias românticas ou marketing puro e duro numa mercadoria. (Herbert, 
1995, p. 21) 
 
O turista cultural está, em suma, a fim de, através de uma práxis (interpretação) 
baseada numa teoria (património), construir para si um contínuo experiência-significado 
inteiramente pessoal. E claro, como está de férias pretende, acima de tudo, passar um bom 
bocado.  
Em suma, e quando falamos de património, devemos ter em conta que qualquer 
manifestação do mesmo é um texto. Um texto surge num determinado contexto, nutrindo-se o 
seu vigor significativo das condições particulares da sua produção. Nenhum texto é, contudo, um 
produto acabado: nenhum texto se esgota na intencionalidade do seu autor, até porque nenhum 
texto tem um único autor, sendo que o leitor é, ele próprio, autor do texto que lê. Barthes 
(1977b, p. 146) problematiza esta relação que se cria em redor dos textos, sugerindo um 
entendimento dos mesmos enquanto espaços multidimensionais nos quais uma variedade de 
vozes, nenhuma delas original, se entrechocam e misturam. Deveríamos, portanto, ser menos 
                                                 
64 Uma das forças mais determinantes da Modernidade, a televisão, ilustra bem o perigo deste relativismo cultural extremo. Vejamos 
uma situação exemplar da típica estrutura de telejornal: o presidente do Irão aparece, numa tirada inflamada, a negar o holocausto judeu (ou, 
mais acertadamente, a shoa) diante de centenas de estudantes de teologia que o aplaudem efusivamente; em seguida aparece, durante uns dez 
segundos dentro da mesma peça jornalística, um investigador e professor universitário que toda a vida estudou o holocausto contrariando o 
presidente do Irão. Através do mesmo meio e no mesmo instante duas visões da história, uma preconceituosa, falsa e retirada da cartola com 
más intenções e uma outra metodicamente estudada e ancorada numa investigação séria, foram colocadas lado a lado, ao mesmo nível de 
dignidade, senão mesmo com desvelado destaque para o espalhafato que Mahmoud Ahmadinedjad sempre provoca quando se lembra de 
dissertar sobre o que quer que seja.  
90 
 
complacentes para com a hegemonia que certos autores têm sobre o património: o estado que, 
por exemplo, tutela os monumentos e lhes impõe um significado é apenas mais um autor, com 
a sua própria agenda num quadro de luta pela imposição de significado, uma agenda que chega 
a passar, no afã de criar em seu redor uma comunidade homogénea e comodamente gerível (cf. 
Anderson, 1991), à invenção pura e simples de tradições supostamente ancestrais (cf. 
Hobsbawm & Ranger, 1983). A necessidade a esse respeito é, como em tudo o que implica a 
criação de conhecimento da sociedade sobre si mesma, de ‘des-doxificar’ (1977a) a realidade.      
 
 
4.4 – Usos do Património 
 
O património, enquanto práxis múltipla e plural ancorada numa teoria complexa e 
constantemente mutável abrange, concordantemente, a simultaneidade de várias finalidades 
distintas. Estas distribuem-se, por um lado, ao longo de um contínuo económico-cultural e, por 
outro, de acordo com as qualidades que selecionamos do património, em função dos critérios 
constantes do binómio intrínseco-extrínseco.  
No espectro mais economicista, que apreende o património mais pelas suas 
potencialidades extrínsecas do que pelas suas características intrínsecas, prevalece a ideia do 
património enquanto recurso: 
 
O património é claramente um recurso económico, por todo o lado explorado enquanto parte integrante de 
estratégias de promoção do turismo, desenvolvimento económico e regeneração rural e urbana. (Ashworth, Graham, 
& Tunbridge, 2007, p. 40) 
 
De facto, o património, tomado nas suas diversas aceções, é o mais importante recurso 
individual do turismo, criando um mercado de consumo cultural altamente segmentado, no qual 
os diversos turistas culturais, de acordo com o seu escalonamento em nichos diversificados, 
apresentam níveis díspares de consumo cultural (Ashworth, Graham, & Tunbridge, 2007, p. 43) 
genericamente classificáveis de acordo com o seu nível de ‘capital cultural’ (Bourdieu, 1984) 
prévio. O turismo não é, no entanto, apenas uma espécie de voyeurismo de massas 
socioeconomicamente consagrado, ou uma espécie de consumo de uma alteridade descartável65; 
                                                 
65 Ainda que, nas suas piores manifestações, ele possa mesmo não ser mais do que isso… 
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de facto, ele é também um catalisador para a implementação de estratégias diversificadas de 
regeneração e requalificação ao nível local, não só do ponto de vista dos ambientes físicos (ruas, 
edifícios, tecidos urbanos…), mas também do ponto de vista social (animação sociocultural, 
formação, criação de postos de trabalho, etc.).  
Genericamente, no entanto, e tomando a apropriação do património na sua forma 
economicista mais pura, pode-se falar da ‘indústria do património’ (Herbert, 1995) nos mesmos 
termos em que se fala de qualquer outra indústria, do mesmo modo que, como anteriormente 
demonstrámos, a cultura se transformou num bem transacionável ele próprio identificado com 
um conjunto de indústrias especificamente culturais. Termos implicam objetivos e finalidades, e 
a esse respeito as finalidades da indústria do património são, como não poderiam deixar de ser, 
tão evidentes como as de qualquer indústria: a acumulação de capital sob a forma de lucro. É 
habitualmente neste âmbito que se exacerbam várias questões complexas, principalmente ao 
nível da propriedade e da conservação dos recursos, bem como da distribuição dos dividendos 
resultantes da sua exploração. E, neste campo, o turismo é uma indústria com um potencial de 
perversidade particularmente elevado, porquanto a distribuição dos custos e benefícios é 
frequentemente desigual. Essencialmente, o turismo apresenta face a outras indústrias algumas 
especificidades que se prendem com as suas externalidades, no sentido em que a parte 
esmagadora dos seus custos recai sobre aqueles que não estão envolvidos no processo da sua 
produção e consumo (Ashworth, Graham, & Tunbridge, 2007, p. 43). Ainda do ponto de vista 
específico do património a grande questão a ter em conta prende-se, precisamente, com a 
anatomia inexorável do processo económico, traduzida na produção de mercadorias a partir de 
recursos que são, posteriormente, alvo de consumo. Apenas olhando este processo de relance 
percebe-se que nele o património é apenas um meio para um fim, e isso, por si só, já o remete 
para um segundo plano, subalternizando-o a outros objetivos. Quando, por exemplo, um objeto 
sagrado, como uma catedral, uma paisagem ou uma dança ritual se transforma num objeto de 
consumo, as consequências podem, compreensivelmente, ser devastadoras. Vários autores (cf. 
Smith, 2009; Krippendorf, 1987) chamam a atenção para esse paradoxo, e pode-se mesmo 
afirmar que é nesta questão que radica a maior das objeções à indústria do património. Os 
locais patrimoniais são também (essencialmente?) locais de consumo, concebidos para 
encorajar esse mesmo consumo; com esse fim em vista, a indústria do património cria lugares, 
mas também os altera (Ashworth, Graham, & Tunbridge, 2007, p. 43). Essa alteração pode 
destruir por completo o caráter prévio de um lugar, ou seja, o conjunto de características que 
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originalmente constituíram o recurso turístico que deu origem ao processo. Com efeito 
“paisagens de consumo tendem a consumir os seus próprios contextos”, quanto mais não seja 
pelo “efeito de homogeneização que o turismo exerce sobre os lugares e a cultura” (Sack, 1992, 
pp. 158-159). Este efeito pode inclusivamente advir das melhores das intenções 
conservacionistas, como nos casos em que a preservação congela realidades sociais 
previamente vivas e dinâmicas (Ashworth, Graham, & Tunbridge, 2007, p. 43), transformando 
cidades e regiões inteiras em parques de diversões pensados para um olhar turístico superficial 
e distraido. As consequências são, assim, inexoráveis e invariavelmente as mesmas: 
 
(…) a erosão gradual do tecido social, aculturação e a destruição irreversível dos habitats locais. Esta 
forma de turismo pode facilmente tornar-se uma espécie de voyeurismo cultural no qual a população (…) local é 
reduzida a pouco mais do que um jardim zoológico humano. (Smith, 2009, p. 100)  
 
A congelação turisticamente motivada não se restringe, portanto, à paisagem, às ruas ou 
aos monumentos: de facto, ela atinge igualmente as pessoas inseridas no tecido social dos 
locais afetados. Os custos humanos do turismo cultural podem ser, portanto, extremamente 
elevados se não foram tomadas as devidas precauções. 
Por outro lado, o património pode ser objeto de usos que privilegiam as suas dimensões 
intrínsecas, valorizando-o em função daquilo que ele efetivamente é. No entanto, e como vimos 
acima, o património não é algo unívoco cujos traços definidores intrínsecos possam ser 
estabelecidos sem disputa e negociação. Como tal, há diversas questões a ter em conta, tais 
como: 
 
(…) porque é promovida uma interpretação do património em particular, a que interesses ela atende e em 
detrimento de quais e em que tipo de ambiente ela é concebida e comunicada? (Ashworth, Graham, & Tunbridge, 
2007, p. 41) 
 
Até porque, e tendo particularmente em conta a definição de património como uma 
práxis ancorada numa teoria acima explicitada: 
 
[s]e o conhecimento patrimonial é situado em circunstâncias socais e intelectuais particulares então ele é 
temporalmente específico e, como tal, os seus significados podem ser alterados à medida que os textos são relidos 
em tempos diferentes, circunstâncias diversas e construções de lugar e escala distintas. (Ashworth, Graham, & 




Todos os usos do património, intrínsecos ou extrínsecos, meramente economicistas ou 
conscientemente culturais partem, portanto, de uma definição contestada, e sempre provisória, 
do significado do mesmo. Os usos do património de seguida enumerados traduzem, quer 
individualmente, quer tomados no seu conjunto, essa variedade de motivações e definições. 
Num livro intitulado The Past is a Foreign Country David Lowenthal (1985, pp. 35-73) 
analisa as implicações positivas e negativas do passado no presente. Em função do sentido lato 
e culturalmente amplo em que o autor utiliza o conceito de passado, podemos encará-lo como 
um sinónimo da noção de património. O autor destaca, assim, seis qualidades no passado que 
podem beneficiar a nossa vivência do presente: familiaridade, reafirmação e validação, 
identidade, direção, enriquecimento e escape.  
O benefício mais essencial e abrangente do passado é tornar o presente familiar; são os 
seus vestígios no ambiente em nosso redor que nos permitem compreender o sentido do 
presente (Lowentahl, 1985, p. 39). A experiência e o entendimento humanos necessitam, 
portanto, do passado: ele é, por assim dizer, uma necessidade cognitiva indispensável. Só em 
razão das experiências passadas o ser humano progride e cresce; sem a memória estaríamos 
constantemente a começar do zero, seríamos seres sem consciência, sem capacidade de 
aprendizagem, sem existência. Por outro lado, o passado sustenta e reconforta o Homem, assim 
lhe dando sustentação ontológica: reconhecendo o ambiente em seu redor como seu, porquanto 
o percorreu e transformou no passado, o ser humano sente-se, no presente, mais seguro e 
confortável. A capacidade construtiva do ser humano radica nessa capacidade cumulativa em 
relação ao passado: de facto, o Homem carrega-o consigo, a todo o instante. O passado é o seu 
inexorável património, tão necessário como as pernas que lhe permitem andar, os ouvidos 
através dos quais ouve, os olhos que lhe mostram o mundo. Quando fala, o passado sai-lhe da 
boca plasmado em convenções linguísticas; quando caminha nas ruas da sua cidade o passado 
assoma a cada janela de cada edifício; a sua relação com os outros é igualmente cumulativa, 
cada aprofundar de relações baseando-se na memória de interações passadas.  
A necessidade humana de familiaridade é, por exemplo, um tema recorrente na 
problemática do urbanismo: bairros uniformes, sem marcas temporais, pessoais e sociais 
visíveis, são um convite à desagregação social e ao crime. Em suma, o ser humano é um ser 
possessivo: desenvolve-se e cresce apenas na assunção de que tem algo, de que existe sempre 
uma série de referentes que são inequivocamente seus. O passado, neste sentido, enriquece e 
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humaniza a experiência humana, “alongando-nos a vida, ligando-nos a pessoas e a eventos 
anteriores a nós próprios” (Lowentahl, 1985, p. 48). Pelos vestígios do passado, o Homem 
liberta-se da opressão do vazio. Por outro lado, o passado é também um local de fuga, um 
escape, uma oportunidade para escamotear um presente desagradável (Lowentahl, 1985, pp. 
49-51).  
Tais argumentos conduzem-nos indelevelmente a outros benefícios cuja análise 
podemos agregar, tais como a reafirmação, validação e direção. O passado organiza o presente, 
dando-lhe validade e reafirmando o seu sentido. (Lowentahl, 1985, pp. 40-41). Os meios através 
dos quais o faz são habitualmente instituições, elas próprias estáveis no tempo, capazes de 
agregar, através da perceção da sua perenidade, sentidos sociais que, com vista à estabilização 
da comunidade cuja coesão se pretende manter. Ao fazê-lo, conduzem os indivíduos, levando-os 
a, em função da experiência passada, tomarem certas decisões em detrimento de outras. Várias 
instituições, como a família, a cidade, a pertença étnica, a profissão ou os pares, cumprem este 
papel. O estado (na aceção de estado-nação), no entanto, pela sua preponderância e força na 
era moderna, costuma prestar-se mais facilmente ao papel de ilustrador desta ideia. Enquanto 
“comunidade imaginária” (Anderson, 1991) o estado-nação precisa de um “lugar imaginário” 
(Ashworth, Graham, & Tunbridge, 2007, p. 54), na dupla aceção de lugar enquanto lugar no 
espaço e lugar no tempo. A articulação entre estas duas apropriações de lugar faz-se, no 
contexto do estado-nação, através do recurso a uma panóplia de “tradições, memórias, mitos e 
narrativas”, na qual o passado, pela sua capacidade de validação e reafirmação de 
reivindicações identitárias, cumpre um papel determinante. A ênfase é reveladora: a identidade 
é, talvez, o mais significativo dos benefícios do passado apontados por Lowenthal. A identidade 
radica na continuidade, explicando o que é através do que foi. Identidade pessoal, grupal e 
nacional são conceitos semelhantes, variáveis apenas na escala: pessoas, grupos ou nações 
legitimam-se diante de si mesmos e dos outros através do seu passado (Lowentahl, 1985, p. 
44), mesmo que para isso tenham de o inventar (cf. Hobsbawm & Ranger, 1983). Tudo isto 
culmina, de certo modo, na ideia de genuinidade: ser genuíno, ser autêntico, é ter um passado. 
A melhor marca de um determinado produto é sempre a mais antiga, e por isso os logotipos 
comerciais trazem, cada vez mais, a menção “desde x”, em que x é o ano de fundação da 
marca.  
Todos estes benefícios são largamente concomitantes, sobrepondo-se habitualmente uns 
aos outros, misturando-se mesmo num todo em que é difícil, senão impossível e até mesmo 
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indesejável distinguir as partes. Igualmente escusado será recordar que estes benefícios tão 
óbvios, tão abrangentes e tão presentes podem, de um modo igualmente óbvio, abrangente e 
presente, transformar-se em malefícios. Como em tudo o que ao património e, mais 
amplamente, ao ser humano diz respeito, tudo depende das intenções dos, como se diz em 
sociologia, atores sociais. Não podemos deixar de notar, no entanto, que estes benefícios do 
passado corporizam largamente um fenómeno que poderíamos apelidar de socialização; ao 
mesmo tempo a evocação deste conceito traz-nos decisivamente para o campo da educação, 
particularmente se a pensarmos à luz do quadro de referência que Durkheim (2011) constrói em 
redor dela. Esta constatação permite-nos reforçar um argumento que já tem aflorado ao longo da 
nossa discussão sobre o turismo cultural, nomeadamente, a ideia de que o património configura, 
para além de uma práxis especificamente social, uma práxis eminentemente educativa. 
 
 
4.5 – Dois Exemplos 
 
Dissemos acima que o património é uma práxis ancorada numa teoria. Tentámos, ao 
longo das últimas páginas, expor a teoria. No entanto, como em todos os assuntos em que teoria 
e prática se encontram profundamente interligadas, a exposição só se completa através da 
ilustração da primeira pela segunda. Como é que tudo isto funciona, portanto, na prática? 
A fim de melhor expor a profunda implicação axiológica da práxis turística, bem como as 
diferentes representações que naquela se vão fazendo do património, optamos por mobilizar 
dois exemplos concretos.  
 
 
4.5.1 - Exemplo N.º 1: Valle de los Caídos, Madrid, Espanha 
 
Quem conduz na autoestrada A6 em direção a Madrid divisa, a certa altura, coroando 
uma montanha da Serra de Guadarrama, uma gigantesca cruz de pedra. Trata-se de uma 
basílica erigida por Francisco Franco depois da guerra civil e chama-se Valle de los Caídos, numa 
referência aos 40 mil soldados, de ambos os lados da refrega, enterrados num cemitério militar 
anexo. O monumento foi concebido pelo ditador como um ato de expiação nacional e é um 
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exemplar esmagador de arquitetura fascista, com a presença da sua cruz descomunal pairando 
sobre os condutores que se aproximam das imediações da capital espanhola (cf. Calleja, 2011). 
Mesmo concedendo que o monumento pretende honrar todos os mortos da guerra civil torna-se 
evidente, ao olhar a inscrição Caídos por Dios y por España!, o tom nitidamente anticomunista 
da obra, cuja inauguração coincidiu com uma parada militar para celebrar o primeiro aniversário 
da vitória fascista sobre a república (convém recordar, a vitória de um exército amotinado contra 
um governo democraticamente eleito). O clímax, no entanto, aguarda o visitante no coração da 
cripta: sob coroas de flores e em lugar de honra, a moderna Espanha presta homenagem a um 
general putschista. No âmbito da sua intencionalidade original, podemos afirmar que o Valle de 
los Caídos surge como um poderoso símbolo socializador: uma portentosa celebração da 
Espanha fascista que acabava de nascer.   
O Valle de los Caídos encontra-se presentemente sob a alçada da agência estatal para o 
património espanhola. É, de resto, consensual que se trata de património e que, como tal, o 
monumento deve ser preservado: do inequívoco valor estético da sua arquitetura à sua 
importância enquanto vestígio físico da hora mais negra da Espanha, o local é riquíssimo em 
significados sociais (Lindo, 2011). A questão fulcral, com efeito, é outra, e prende-se 
precisamente com a interpretação a promover: ou seja, e assumindo que a democracia 
espanhola herdou do franquismo esta incómoda parafernália ideológica em pedra (cf. Althusser, 
2008), como é que ela poderá integrá-la harmoniosamente numa nova circunstância social?  
De facto, o que significa o Valle de los Caídos? Como podemos ler o local e, 
fundamentalmente, como devemos lê-lo ou, ainda, como queremos lê-lo? A realidade existe 
fisicamente diante do visitante: as pedras que compõem os arcos de volta perfeita ecoam o estilo 
Habsburgo do Mosteiro do Escorial, um outro monumento famoso das imediações de Madrid 
associado ao siglo de oro da história espanhola; a pesada cruz de pedra e a pietá de ferro são 
igualmente tangíveis, bem como os mortos, com o seu silêncio ensurdecedor. E, no entanto, a 
realidade tangível do monumento termina aí. O resto é um mar de convicções, sensibilidades, 
ideologias, mitos e narrativas que continuam simbolicamente a combater a guerra civil 
espanhola: a ‘luta pelo significado’ (Hall, 1982) do Valle de los Caídos continua. 
A escolha propositada do exemplo do Valle de los Caídos traz ao de cima todo o 
potencial de controvérsia do património: de facto, um local patrimonial é um significante cujo 
significado é um campo de batalha simbólico. Para a Espanha conservadora (e, no contexto do 
país vizinho, conservadora equivale quase automaticamente a reacionária ultramontana) o Valle 
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de los Caídos é um monumento à integridade da católica alma da velha Espanha e um aviso à 
degenerada capital de que os seus pecados serão sempre punidos; para a jovem democracia 
espanhola, a basílica é uma chaga, uma estátua à ditadura e uma alvissara arquitetónica à bota 
militar que esmagou a liberdade. O Valle de los Caídos está assim, desde a transição 
democrática, no centro de um fosso na sociedade espanhola; o local é o símbolo de um divórcio 
aparentemente irreversível que atravessa o âmago do país. As posições mais extremadas são, a 
esse respeito, expressivas: há quem defenda a implosão do local; há quem recuse que se toque 
sequer numa flor do túmulo de Franco.  
O monumento fica, assim, e de um modo algo paradoxal, impedido de cumprir a sua 
função original. Longe de ser um símbolo da reconciliação espanhola, o Valle de los Caídos 
apenas separa espanhóis de inclinações políticas diferentes. As intenções pacifistas presentes, 
por exemplo, no sítio do monumento na web, de construir “uma nova harmonia sob o símbolo 
máximo da pacificação, a cruz” (Abadia de la Santa Cruz del Valle de Los Caídos, 2010) 
acabam, portanto, por ser contraproducentes também por uma questão de propriedade. De 
facto, o monumento é uma basílica e, como tal, está entregue à Igreja. Esta realiza ali diversas 
iniciativas de promoção das suas ideias para a Espanha contemporânea: nada de 
fundamentalmente errado, não fosse o facto de a Igreja espanhola ter estado profundamente 
implicada na guerra civil. Se uma reconciliação implica cedências mútuas, o que está longe de 
ser o caso, acaba por ser um contrassenso supor que a cruz poderá hoje pacificar os familiares 





4.5.2 - Exemplo N.º 2: Caretos de Podence, Macedo de Cavaleiros, Portugal 
 
Os caretos de Podence são uma reminiscência comunitária de um certo paganismo 
transmontano que assume, ainda hoje, muitas formas (cf. Godinho, 2010). Trata-se, 
tradicionalmente, de um rito de passagem, em que os rapazes, mascarados, corriam a aldeia 
em busca de mulheres solteiras, com o objetivo de as chocalhar (leia-se, bater-lhes, roçando-se 
nelas, com os sinos de gado em latão pendurados dos cintos das coloridas vestes dos caretos). 
Há vários Entrudos deste género em Trás-os-Montes, Beiras e Galiza, mas o de Podence tem 
sido, nos últimos anos, amplamente divulgado enquanto objeto de interesse turístico. As linhas 
estruturantes dessa divulgação radicam nas noções de genuinidade (Carnaval Genuíno, lê-se nos 
cartazes), sendo que à crescente popularidade deste evento não será certamente estranha 
alguma espécie de reação àquilo que muitos vêm como uma espécie de neocolonialismo 
invertido por parte do Brasil, com o seu Carnaval de samba e carros alegóricos; de facto, a 
globalização gera hoje ansiedades identitárias que eram ainda desconhecidas há duas ou três 
décadas…  
Um visitante poderia então, romântica e ingenuamente, esperar uma Podence virginal, 
aninhada no Trás-os-Montes profundo, chocalhando furiosamente em honra dos antepassados. 
Se fosse um pouco menos ingénuo e mais realista, poderia compreender que as barraquinhas 
de venda de produtos tradicionais são uma saudável concessão ao moderno capitalismo (afinal, 
os aldeões também precisam de viver). Após um passeio pela aldeia, poderia sobrevir um certo 
desapontamento: tudo isto é divertidíssimo, é certo, mas então e esta nítida impressão de que 
os caretos chocalham para turista ver? 
E aqui, a inocência deveria cair. Nesse momento, um visitante pouco inteligente sentir-
se-ia algo defraudado. O momento mais interessante para um visitante mais informado e 
reflexivo estaria, no entanto, ainda para chegar: o instante em que o fatigado careto tira o 
colorido fato de lã, guarda a máscara e entra no BMW para regressar ao Porto. Muito bem, e 
então? Os caretos também precisam de ganhar a vida, e as oportunidades de emprego no 
interior não são as melhores… 
Várias questões se sobrepõem nesta descrição do evento e do lugar. Por um lado, a 
noção de genuinidade, ou autenticidade, sobre a qual o evento se promove é, por via da sua 
vaga indefinição (como convém, de resto, ao totalitário discurso patrimonializador), efetivamente 
relativa: uma relatividade que, como já dissemos, nunca é inocente. O que é que, naquele 
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Carnaval, é autêntico? Sobre que traços culturais recai o rótulo de genuinidade? A noção parece 
pressupor alguma forma de alteridade: são os Outros, os locais, que são genuínos, e os turistas 
vão a Podence em busca dessa genuinidade. Este é o princípio ativo de toda e qualquer 
romantização turística, materializada num olhar romântico (Urry, 2002) que é capaz de fossilizar 
e desvitalizar, precisamente através da obsessão da conservação de uma autenticidade mais 
imaginada do que real (Anderson, 1991; Hobsbawm & Ranger, 1983), a cultura de um local ou 
comunidade (Smith, 2009). Até porque, verdadeiramente, o apelo da alteridade, com as suas 
vestes exóticas e atributos de excentricidade, tem muito mais a ver com a busca do “Eu” 
autêntico do que da autenticidade alheia: o outro serve apenas enquanto útil contraste, 
preferencialmente divertido e colorido, e melhor ainda quando passível de ser interpretado como 
ancestral, primitivo e, acima de tudo, distante.  
O surpreendente em Podence é que a própria aldeia entra no pós-moderno baile de 
máscaras identitário, não se deixando facilmente definir e arrumar na tipologia fácil do turismo. 
Com efeito, o Carnaval de Podence tem algo de atração pós-turística, no sentido em que procede 
a uma desconstrução criativa das categorias turísticas pré-estabelecidas: há instantes em que o 
turista que vem para olhar a aldeia sente o olhar dos locais recair sobre si próprio, num jogo que 
dilui os papéis pré-estabelecidos e, essencialmente, não permite ao visitante deixar o local com 
uma resposta definitiva sobre o que viu. Afinal, o que representa melhor o Trás-os-Montes atual: 
a suposta genuinidade de um rito ancestral ou a participação, aos fins-de-semana, na vida da 
terra de pessoas que trabalham no litoral? Existe uma tensão entre o antigo e o moderno, entre o 
ancestral e o pós-moderno, ou todos estes paradigmas se sobrepõem dando forma ao presente? 
Qual é a verdadeira geografia de Trás-os-Montes: o proverbial isolamento, moderna e 
mediaticamente revisitado em estradas inadequadas e caminhos-de-ferro encerrados, ou a 
revisitação pendular dos filhos da terra que regressam, nas férias e nos fins-de-semana, para 
fazer coisas outrora inimagináveis? O que é, então, a cultura: um conjunto de tradições 
semiesquecidas e marginalizadas, ou o tecido social vivo que flui e reflui, de uma forma cada vez 
mais móvel, abrangente e imprevisível? 
Os Caretos de Podence afiguram-se, assim, como um verdadeiro símbolo cultural: um 
significante vivo e dinâmico cujo significado é objeto de lutas e celebrações, permanecendo no 
centro de uma contínua reapropriação pela comunidade que o exercita. Os Caretos de Podence 
atingem, pelo fenómeno do turismo cultural, uma reverberação social outrora inimaginável 
sendo, no processo, inteiramente reconfigurados: outrora um ritual reprodutor de formas de 
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socialização ancestrais (um marco na educação do homem rural transmontano), os Caretos de 












5.1 – Considerações Preliminares: o que é a Educação? 
 
Nem sempre é fácil avançar uma definição satisfatória de educação. De facto, o conceito 
torna-se de tal forma difuso que parece impossibilitar sequer uma definição operativa aceitável. 
Com efeito, a educação é um daqueles elementos da vida humana que, de tão presentes e 
naturais, tomamos como evidentes em si mesmos. A isso junta-se ainda o facto de o 
entendimento da mesma estar frequentemente associado a perspetivas ideológicas mais gerais, 
a formas mais amplas de ver o mundo e a sensibilidades intelectuais no sentido mais lato. A 
esse respeito repare-se, por exemplo, que toda a gente tem sempre algo a dizer sobre educação: 
qualquer notícia de jornal que verse o tema provoca sempre um caudal de comentários acima 
da média. Todos comentamos, com um grau de especialização (pretensamente) elevado, as 
medidas governamentais com impacto na área. Todos sabemos sempre o que seria melhor para 
esse campo de ação social. Em suma, no que diz respeito à educação, o estádio social está, 
como talvez em nenhuma outra área, repleto de treinadores de bancada.  
Esta presença assídua da educação na opinião pública prende-se, em parte com o facto 
de a educação (no sentido formal) ser ainda um dos grandes referentes sociais comuns, 
constituindo-se como um referencial experiencial que praticamente toda a gente partilha. Há 
mais ou menos tempo, durante mais ou menos anos, com resultados melhores ou piores, a 
verdade é que, no estado atual do nosso país, praticamente toda a gente foi à escola. Como tal, 
todos temos histórias sobre essa experiência, todos fazemos juízos de valor sobre o que ela 
significou e significa para nós e todos temos, por conseguinte, ideias sobre o que a educação foi, 
é ou deveria ser. Tal grau de generalização social ilustra eloquentemente até que ponto a 
experiência educativa formal é, com efeito, uma das grandes realizações do estado moderno, um 
dos seus grandes triunfos no que à uniformização dos padrões sociais diz respeito. Basta pensar 
a esse propósito que, até há muito recentemente, portugueses de várias gerações partilhavam, 
entre as suas memórias de infância, a recordação da própria arquitetura das escolas primárias 
(cf. Mónica, 1978). A educação é, com efeito, o principal artífice do clima intelectual social que 
caracteriza a (e possibilita a existência de uma) opinião pública, de uma doxa socialmente 
constituída. E, claro, torna-se assim, incidentalmente, um dos alvos preferidos da mesma.   
A presença constante da educação no discurso público prende-se, por outro lado, com a 
perceção da mesma enquanto microcosmos da sociedade em geral. Por um lado, existe a ideia 
generalizada de que a educação, e as escolas em particular, têm a capacidade de funcionar 
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como uma espécie de máquina do tempo ou bola de cristal, podendo assim levantar o véu sobre 
o que será o futuro (cf. Faure, 1972, p. 13). Os elementos imaturos de uma sociedade serão, no 
futuro, os seus membros ativos e, como tal, as crianças que hoje ocupam os bancos da escola 
serão os futuros governantes, empresários, médicos, professores, operários (se ainda os houver 
dentro de uns anos), indigentes, criminosos, etc… A assunção implícita é a de que os sistemas 
de controlo, punição e recompensa que existem na escola se prolongam na sociedade, pelo que 
o cumprimento das regras escolares acarretará futuros privilégios sociais, ao passo que um mau 
percurso escolar resulta em penalizações na vida adulta. Mas a análise da sociedade com 
recurso ao universo da educação não é apenas prospetiva; ela processa-se também em relação 
ao presente. Com efeito, é igualmente comum encarar a escola como um espelho da sociedade 
e, dado vivermos tempos geralmente percecionados como de rápida e profunda decadência, 
como o lugar em que as doenças desta manifestam os seus primeiros sintomas. Todas estas 
formas de pensar a escola traduzem precisamente aquilo a que a sua simples existência nos 
habituou: a concetualizarmos, conscientemente ou não, a educação como o espaço de 
transformação social por excelência. O facto de ser na educação que se jogam os traços 
fundamentais da sociedade em que vivemos explica, enfim, o facto de ela motivar tantas 
opiniões, tantos comentários, tantas polémicas apaixonadas. De facto, na educação polarizam-se 
todas as perceções que as pessoas têm daquilo que o Homem é, e a definição de educação 
varia, naturalmente, de acordo com aquilo que consideramos que é ser-se humano.  
 
A história da teoria educativa é marcada pela oposição entre a ideia de que a educação é desenvolvimento 
a partir de dentro e de que é formação a partir de fora; de que é baseada em dons naturais e de que a educação é 
um processo de superação de inclinações naturais e de substituição das mesmas por hábitos adquiridos sob 
pressão exterior. (Dewey, 1938, p. 17)    
 
Isto é, genericamente, a polarização entre as conceções mais progressistas e 
conservadoras da sociedade, transcrita numa longa polémica entre dois campos opostos de 
pensamento educativo genericamente rotulados sob as designações de educação progressiva e 
educação tradicional66. Pensar a educação, nas suas diversas vertentes, equivale, deste modo, a 
pensar a sociedade, porquanto uma coisa e outra são efetivamente indissociáveis. A educação 
                                                 
66 Do lado progressista, aquele que centra a educação o próprio aprendente, há toda uma linha que, vinda desde Rousseau (cf. 
Rousseau, 1991), atravessa o pensamento de diversos pensadores românticos (como Heinrich Pestalozzi ou Freidrich Fröebel) e desemboca na 
Escola Nova, um aglomerado concetual que agrupa práticas tão diversas como o conhecido método Montessori (de Maria Montessori) ou a 
experiência da escola de Summerhill. Do outro lado, aquele que enfatiza a importânica formativa da influência exterior na educação, salientamos 
a figura fundadora do filósofo alemão Johann Friedrich Herbart. Para uma análise comparada destas duas perspetivas ver, por exemplo, Dewey 
(2011, pp. 41-46). 
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não se esgota, portanto, em considerações pedagógicas (ou andragógicas) que a coloquem num 
nível de justificação teórica metassocial. O fim de compreender a educação através de uma 
concetualização honesta passa, portanto, necessariamente por uma análise sociológica da 
mesma.  
Sobra-nos, no entanto, uma perplexidade resistente que advém de uma forma de pensar 
a educação da qual inclusivamente participam as linhas iniciais desta secção: de facto, é 
habitual pensar-se a educação por sinédoque, fazendo corresponder a parte ao todo através da 
equivalência concetual acrítica entre educação e escola (cf. Trilla, 1996). Com efeito, estamos 
tão habituados a encarar os dois conceitos como sinónimos que amiúde esquecemos que a 
escola é apenas um ambiente em que ocorre, entre outras coisas, educação: um ambiente que, 
ainda que tenha conquistado uma perceção social de legitimidade superior em matérias de 
educação (cf. Vincent, 1994), não é, de todo, consubstanciável com o próprio fenómeno 
educativo. Remeter, no plano concetual, a escola para o seu devido lugar enquanto apenas mais 
um dos loci possíveis de ocorrência do fenómeno educativo é também, portanto, um dos 
objetivos do presente estudo67. Cremos, com efeito, que definir um determinado fenómeno social 
recorrendo apenas a um dos lugares em que este se manifesta é, além de redutor, 
concetualmente errado. De facto, a educação diz respeito a toda a sociedade: poderíamos então 
expressivamente dizer que toda a sociedade é, para o bem e para o mal, uma escola. A 
frequência dessa escola é, como tal, uma inexorabilidade não só para os elementos imaturos da 
sociedade, como também para todos os outros. Tomemos, portanto, a educação em si mesma, 
vejamos o que ela é, como funciona, para que serve e qual é o lugar que lhe cabe na sociedade. 
  
                                                 
67 Novamente, e é fundamental que este ponto fique bem assente, tal não traduz da nossa parte uma tentativa de minimizar o seu 
papel educativo, que reafirmamos ser efetivamente determinante.  
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5.2 – Uma Análise Estrutural do Ato e Efeito de Educar: O Critério da 
Experiência 
 
A educação não é um objeto abstrato. Não há educação no vácuo. A educação é um 
fenómeno especificamente humano, profundamente ancorado na própria essência da 
experiência humana. Não há como isolar a educação do ser humano, do mesmo modo que, 
digamos, numa biópsia lhe podemos extrair um órgão. Temos, como tal, a fim de concetualizar a 
educação, de procurar um critério que no-la permita entrever, diluída como ela está nas 
atividades e funções gerais do ser humano enquanto animal social que ele indiscutivelmente é. 
Contrapondo mutuamente, numa referência ao universo escolar, a educação tradicional e a 
educação progressiva, John Dewey fornece-nos um bom ponto de partida ao estabelecer que 
esse critério fundamental a partir do qual devemos construir uma teoria da educação sólida e 
produtiva é a experiência.  
Tomando a ligação “orgânica” entre a educação e a experiência pessoal do ser humano 
como um dado evidente, então a possibilidade de uma filosofia da educação passa, 
necessariamente, por uma “espécie de filosofia empírica ou experimental” (Dewey, 1938, p. 25). 
Descortinar as potencialidades educativas de qualquer fenómeno social, aquilatar o valor 
educativo de uma qualquer práxis, maximizar as consequências educativas de uma determinada 
atividade: nada disto pode, portanto, dispensar a análise da transmutação desses respetivos 
fenómenos, tanto ao nível individual como ao nível coletivo e, mais especificamente, social, em 
experiência. Trata-se de uma assunção evidente em si mesma; a sua aplicação concreta na 
construção de uma práxis educativa já acarreta, no entanto, dificuldades maiores. De facto, e se 
a experiência já é, em si mesma, uma realidade extremamente complexa e caracterizada por um 
multiperspetivismo que nos dificulta uma análise objetiva, então muito mais o será a educação 
que dela poderá, ou não, advir. E é importante, claro, evitar cair no erro grosseiro, tão comum 
hoje em dia, de assumir que experiência e educação são uma e a mesma coisa. De facto, e no 
exemplo mais extremo (ainda que tristemente comum), a própria educação (formal) pode ser 
uma experiência profundamente deseducativa… 
A fim de compreender se uma determinada experiência é ou não educativa Dewey isola 
dois critérios, duas categorias filosóficas, dois princípios inerentes à experiência passíveis de 
revelar o seu valor educativo: o princípio da continuidade, por um lado, e da interação, por outro 
(Dewey, 1938, pp. 33-50). O primeiro princípio estabelece a experiência como um contínuo, em 
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que cada experiência radica nas experiências anteriores e determina as experiências 
subsequentes. Neste ‘contínuo experiencial’, nesta qualidade cumulativa da experiência humana 
radica a própria possibilidade de educação (e, com ela, de muitas outras coisas, entre as quais 
aquilo a que costumamos chamar cultura ou civilização), porquanto a possibilidade de 
crescimento depende precisamente da existência de elos significativos entre as múltiplas 
experiências que vivemos. Sempre que uma experiência leva à interrupção deste contínuo 
podemos depreender, portanto, que essa experiência é deseducativa. O critério fundamental 
para distinguir se um determinado fenómeno social resulta numa experiência educativa para o 
indivíduo que nele participa radica, portanto, numa questão fundamental: a participação nesse 
fenómeno abre, ou não, a possibilidade de ocorrência de mais experiências no futuro?  
Note-se que a palavra experiência, quiçá evidente ao tempo em que Dewey a empregou, 
pode ser mal interpretada nos tempos híper-experienciais que vivemos. O caráter exponencial do 
nosso tempo reflete-se na experiência humana de uma forma amiúde contraproducente. De 
facto, na contemporaneidade pós-moderna a ‘economia da experiência’ (Pine & Gilmore, 2011) 
tem vindo a substituir o clássico paradigma bourdieuniano do ‘capital cultural’ por uma 
conceção emergente de capital experiencial. Esta forma de encarar a experiência transforma-a 
na mais valiosa das mercadorias, fundamental na atribuição subjetiva de estatuto social, mas 
frequentemente acarreta a avaliação implícita de todas as experiências por igual. Como o capital, 
que uniformiza, ao quantificá-lo, o valor relativo do trabalho, também a economia da experiência 
cria uma moeda experiencial, acumulável, mensurável e convertível noutros tipos de capital 
(educativo, cultural, etc.)68. Esta conceção erra, no entanto, ao considerar a experiência como o 
saldo de uma conta bancária, ou seja, como algo puramente individual, específico do indivíduo e, 
porquanto dependente unicamente deste, estanque em relação a tudo o resto. Em termos 
educativos esta visão materializa-se naquilo a que Paulo Freire (1987, pp. 33-35) chamava 
‘educação bancária’: uma conceção fixista da educação que a identifica como uma espécie de 
contabilidade de saberes meramente transmitidos de professores para alunos. Na atualidade, e 
com a instalação hegemónica do paradigma neoliberal, tem-se acentuado a tendência para 
encarar “a educação (…) como um bem de consumo passível de mercadorização e de troca (…) 
e a aprendizagem ao longo da vida (…) [como] um atributo meramente individual, só plenamente 
eficaz quando utilizado contra o outro, com menos ‘competências para competir’” (Lima, 2007, 
p. 20). 
                                                 
68 Os métodos de educação de adultos baseados no reconhecimento de adquiridos, por exemplo, baseiam-se neste racional.  
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A interpretação da experiência como algo que se passa puramente no interior das 
consciências individuais, dependendo das condições externas apenas na medida restrita de uma 
estimulação inicial é, contudo, um erro crasso; e não é pelo facto de ser, de resto, tributária de 
um fundamentalismo filosófico clássico que esta conceção se torna menos errónea. O erro desta 
aceção radica, precisamente, na negligência do facto de que “toda a experiência humana é, em 
última análise, social” (Dewey, 1938, p. 38) e, como Paulo Freire (1987, pp. 39-42) demonstra, 
“ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo, os homens educam-se entre si, 
mediados pelo mundo”. O critério fundamental para distinguir as experiências educativas das 
outras reside, assim, nesse ponto fulcral: a sua ocorrência em contextos de interação social, 
bem como o seu caráter enquanto elementos determinantes na construção do próprio social69.  
O conceito de social é, no entanto, e em consequência da sua permanente e inexorável 
mutabilidade, uma noção fugidia. Se repararmos com atenção, verificamos que a definição do 
que é social face ao que é privado, ou individual, continua a ser, como certamente sempre foi, 
(chamemos-lhe assim, pomposamente) a grande questão do nosso tempo. Definir o campo de 
abrangência do social implica, portanto, a inclusão de um outro conceito, o de comunicação. 
Não vale a pena repetir aqui a decomposição do conceito de comunicação acima efetuada (cf. 
Shannon & Weaver, 1963; cf. pp. 87-90); bastará apontar para o facto de que etimologicamente 
comunicar algo significa pôr esse algo em comum, assim o tornando pertença de uma 
comunidade. O espaço social define-se, deste modo, em função daquilo que comunicamos uns 
aos outros: veja-se, a esse respeito, quanto a expressão comunicação social é um pleonasmo. 
Consequentemente, o âmbito da educação equivale a todas as experiências comunicadas, ou 
seja, sociais. Ou, nas palavras de Dewey: 
 
[n]ão só a vida social é idêntica à comunicação, como também toda a comunicação (e, portanto, toda a 
vida social genuína) é educativa (Dewey, 2011, p. 7). 
 
Socialização, comunicação e educação: nenhuma destas três noções é evidente em si 
mesma. De facto, elas constituem-se, enquanto complexo teórico-prático, como um aglomerado 
concetual tricéfalo, o que até é conveniente, uma vez que estamos habituados a que, no campo 
do pensamento (e não só), as coisas venham canonicamente em conjuntos de três.  
                                                 




A evocação da noção de comunicação conduz-nos ao segundo princípio que Dewey 
utiliza na determinação da natureza educativa ou deseducativa das experiências: o princípio da 
interação (Dewey, 1938, pp. 42-44). Trata-se, de certo modo, de um princípio mais operativo do 
que definidor, de acordo com o qual importa distinguir, em qualquer experiência, entre 
‘condições internas’ (referentes a estados, inclinações, desejos, etc. específicos do sujeito, ou 
seja, ligados à sua subjetividade) e as ‘condições objetivas’ (os determinantes exteriores da 
experiência, como o ambiente, os objetos, as subjetividades dos outros sujeitos, etc.). Com o 
termo ‘interação’ Dewey pretende precisamente dizer que ambos têm uma importância relativa 
genericamente equivalente na constituição de uma experiência, e que é pela conjugação dos 
dois que as experiências ocorrem. À efetiva ocorrência de uma experiência o autor chama uma 
‘situação’. Qualquer experiência, a ser educativa, deve atender à necessidade de um equilíbrio 
entre condições internas e objetivas. Não existe educação se, no decorrer da experiência, um 
conjunto de condições for de tal forma sobrevalorizado em relação ao outro a ponto de o ignorar 
ou o tornar insignificante. De facto, numa experiência assim não chega verdadeiramente a 
ocorrer interação.  
Vejamos um exemplo. Se um não falante de inglês aterrar numa aula de inglês para 
falantes avançados, é muito pouco provável que ocorra educação. O mais certo é mesmo que 
não aprenda nada, pois as condições objetivas da aula, a começar pela língua em que a mesma 
é dada, ignoram as condições internas da pessoa em causa, resultando na incapacidade de 
acompanhar a aula. Podemos, por outro lado, supor que a pessoa se enganou na sala. Corrigido 
o erro, e tendo ela tomado o seu lugar na aula de inglês para principiantes, pode verificar-se o 
desajuste inverso. A pessoa pode ser preguiçosa e não fazer os exercícios que o professor 
propõe, ou distraída e ignorar a exposição das regras gramaticais, casos em que são as 
condições internas do sujeito que ignoram as condições objetivas da aula, mesmo quando estas 
últimas respeitam as primeiras. Ou então, a pessoa pode estar ali não de sua livre vontade mas 
em resultado de uma imposição alheia, caso em que condições internas e objetivas se 
encontram em contradição mútua. Em todos os casos, a experiência não é genuinamente 
educativa, ainda que, ao arrepio de tudo isto, possa resultar na atribuição de um diploma ou no 
reconhecimento de um determinado conjunto de competências.  
Este exemplo demonstra como o valor educativo de qualquer situação, teoria ou práxis 
social é algo inteira e profundamente dependente da experiência. De facto, “[n]ão existe valor 
educativo no abstrato” (Dewey, 1938, p. 45), não são as coisas (as matérias passíveis de ser 
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ensinadas, por exemplo) que têm valor educativo, nem são as pessoas que se educam a partir 
do nada, nem tão pouco a partir da sua subjetividade. A educação nasce do encontro destes 
dois conjuntos de condições em situações empíricas que possibilitem experiências significativas: 
uma determinada coisa revela-se educativa para uma determinada pessoa no contexto específico 
da ocorrência de uma determinada experiência. Tal afirmação devolve-nos circularmente à noção 
de sociedade, demonstrando que uma discussão sobre educação é largamente fútil se não 
comportar entre os seus argumentos uma certa dose de conhecimento especificamente 
sociológico. Sobre isso, portanto, nos debruçaremos mais detalhadamente na secção seguinte.  
 
 
5.3 – Para Que Serve a Educação? 
 
Como vimos acima a própria natureza do fenómeno educativo como que o 
consubstancia com o domínio do social. Analisar, como tal, as finalidades da educação passa 
necessariamente por discuti-la com referência ao âmbito do conhecimento sobre a sociedade. 
Existe, como acima vimos, uma noção ancorada no senso comum que encara a educação como 
a argamassa por excelência da sociedade. Aceitando essa linha exploratória temos, no entanto, a 
obrigação de compreender que não é de todo claro a que significado se refere o significante 
sociedade. A sociologia clássica oferece-nos, segundo Dubet (1996, pp. 41-50), quatro 
definições principais de sociedade: a sociedade enquanto emanação da própria Modernidade, 
produto das múltiplas diferenciações horizontais e verticais que esta engendra; a sociedade 
enquanto estado nacional, materializada num território, numa língua e numa determinada ordem 
política e jurídica; a sociedade enquanto sistema, globalmente entendida como um conjunto de 
órgãos, instituições e dispositivos que se harmonizam funcionalmente num conjunto holístico; e 
a sociedade enquanto conflito regulado, na qual uma estratificação em classes garante o 
dinamismo social através das contradições geradas pela própria luta entre os diversos grupos 
nela presente. Em qualquer um destes paradigmas a educação é uma forma de socialização, o 
que naturalmente não impede que cada uma destas diferentes sociedades, em consequência de 
entendimentos distintos da própria ideia de socialização, conceba o fenómeno educativo de um 
modo diverso (Durkheim, 2011, p. 46). Por outro lado, é fundamental ter em conta que todos 
estes modelos se encontram, de variadas formas, sob ataque na contemporaneidade pós-
moderna. Procurando guiar-nos por entre estes meandros, tentaremos definir a função da 
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educação com base em quatro temas principais: transmissão, comunicação, crescimento e 
construção significativa. As próximas linhas tentarão, portanto e em suma, responder a uma 




5.3.1 – Transmissão 
 
Podemos facilmente afirmar, baseando-nos no senso comum, que uma das mais 
evidentes funções da educação é a transmissão. Aspirando a um pouco mais de sofisticação 
nesta nossa asserção, podemos mesmo acrescentar o termo cultural a seguir a transmissão. No 
entanto esta afirmação, evidente em si mesma, deixa muitas nuances inexploradas. Em primeiro 
lugar importa esclarecer que uma função não é necessariamente um fim, ou que, mais 
propriamente, na maior parte dos casos as funções encontram-se hierarquicamente 
subordinadas aos fins. Importa, portanto, mais do que descrever a função de transmissão 
cultural subjacente à educação, compreender quais são os fatores determinantes dessa 
transmissão, em suma, como e quando ela se processa e com que objetivos. Por outro lado, não 
é possível compreender os objetivos da educação sem analisar respetivamente os sujeitos ativos 
e passivos da educação ou, como se diz numa perspetiva mais sociológica, os atores sociais que 
intervêm nos processos educativos. Ao mesmo tempo, e assumindo a ideia de partida que o 
senso comum nos fornece, a educação, enquanto processo de transmissão cultural, tem 
necessariamente de ter alguma espécie de inscrição nas diversas estruturas de significação 
simbólica que organizam o sentido que damos à experiência do indivíduo em sociedade.  
As analogias entre a sociedade e outro tipo de organismos (como, por exemplo, uma 
árvore) são comuns, e traduzem precisamente a noção que temos da sociedade enquanto 
entidade orgânica. Temos instintivamente a impressão de que a sociedade é uma entidade viva e 
dinâmica e, a esse respeito, fundamentalmente diferente de, por exemplo, uma pedra. Por 
conseguinte, ao pensarmos no que significa construir uma sociedade, ou qualquer aspeto 
incluído na mesma, pensamos em algo radicalmente diferente da construção de, digamos, uma 
casa. É fácil pegar num conjunto de pedras, trabalhá-las até que adquiram uma forma 
semelhante entre si e colocá-las umas por cima das outras: no fim, teremos uma casa. As 
pedras são imóveis e essencialmente imutáveis, pouco interessa de onde as trouxemos e, para 
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lá da sua mútua agregação meramente funcional na construção da casa, a relação entre as 
pedras é absolutamente irrelevante. A conjugação das pedras resulta de uma vontade que lhes é 
inteiramente exterior; em si mesmas, elas nada dizem umas às outras. Numa palavra, as pedras 
são inorgânicas, e isso significa essencialmente que entre elas não se processa transmissão de 
nenhum tipo.  
Já uma árvore é inteiramente diferente. Apenas olhando para a semente podemos 
identificar que tipo de árvore é; a semente não se dará igualmente bem em qualquer solo, antes 
interage com as condições circundantes, crescendo melhor numas do que noutras, ou 
simplesmente morrendo se não encontrar os meios para se nutrir. A vida que anima a árvore 
manifesta-se primariamente no impulso para a sua autoconservação: a força primária da árvore 
é exercida no sentido de se manter em existência, e para isso ela mobiliza todos os recursos a 
que as suas raízes e tenras folhas podem aceder. Assim, a árvore controla as energias que a 
rodeiam, e usa-as para os seus próprios fins: todos os anos, pela primavera, a árvore usa a 
energia crescente do sol para renovar as suas folhas; e durante o inverno, usa a energia das 
chuvas para se manter viva. Em suma, a árvore renova-se, não de uma forma meramente 
casual, mas com um objetivo primordialmente estabelecido que é inerente à sua essência 
enquanto organismo vivo: crescer. Cada ramo que se solta do frágil caule inicial tem impressa 
em si essa intenção implícita: “[a] vida é um processo de autorrenovação através da ação sobre 
o ambiente” (Dewey, 2011, p. 5).  
Tendo em vista a existência dos seres humanos em sociedade o conceito de vida 
estende-se muito para lá das suas implicações biológicas para abarcar algo a que podemos 
chamar, na linha da argumentação que vimos expondo, experiência. A experiência pode ser tida 
como uma dimensão simultaneamente individual e social: ela é, aliás, a interação entre estas 
duas dimensões. No caso dos seres humanos a experiência inclui muito mais do que apenas as 
características e disposições fisiológicas dos mesmos,  
 
(…) abrangendo crenças, ideais, esperanças, venturas, desgraças e práticas. A continuidade de uma 
qualquer experiência através da renovação de um grupo social é um facto literal. A educação, no seu sentido mais 
amplo, é o meio através do qual se efetua a continuidade social da vida. (Dewey, 2011, p. 5).  
 
Ou, numa outra formulação, “[o] que a nutrição e reprodução são para a vida fisiológica, 
a educação é para a vida social” (Dewey, 2011, p. 9).  
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A crescente complexidade que vamos verificando à medida que subimos na escala 
evolutiva das diversas formas de vida reflete-se também nos vários aspetos da organização 
social. E um maior grau de complexidade acarreta necessariamente uma maior exigência ao 
nível da transmissão, porquanto há efetivamente mais, tanto quantitativa como qualitativamente, 
a transmitir. Quanto mais a experiência humana se acumula e se traduz em formas, instituições 
e práticas sociais mais abrangentes e intrincadas, maior é o fosso entre os elementos imaturos e 
os mais velhos de uma determinada sociedade70: o mero crescimento físico acompanhado da 
aquisição de técnicas relativamente rudimentares de subsistência não chega para reproduzir a 
vida e a experiência do grupo. Ao invés, torna-se necessário um esforço consciente da sociedade 
para transmitir a sua experiência acumulada aos imaturos (Dewey, 2011, pp. 5-6).  
Historicamente, o momento da perceção mais aguda desta necessidade de transmissão 
experiencial coincide com a Modernidade, e traduziu-se genericamente na criação dos modernos 
sistemas educativos, emblemas por excelência da consciência profundamente moderna da 
função social da educação segundo a qual o fenómeno educativo é uma dos meios que a 
sociedade tem à sua disposição com vista à socialização dos indivíduos. O teórico que mais 
detalhadamente corporiza esta noção de educação é Émile Durkheim que, num determinado 
passo, define o fenómeno educativo como  
 
a ação exercida pelas gerações adultas sobre aquelas que ainda não estão maduras para a vida social. 
Tem por objetivo suscitar e desenvolver na criança um certo número de estados físicos, intelectuais e morais que 
lhe exigem a sociedade política no seu conjunto e o meio especial à qual está particularmente destinada. (Durkheim, 
2011, p. 52) 
 
Esta ação traduz-se, do ponto de vista do ator social, na interiorização da sociedade pelo 
indivíduo, não representando este processo uma mera coerção exterior. De facto, o indivíduo é 
tanto mais autónomo quanto mais socializado se encontra; conforme explica Dubet (1996, p. 
23) o indivíduo, na perspetiva de Durkheim, encontra a sua subjetividade precisamente na 
assunção interior do facto objetivo que é a sociedade, sendo que este processo é, 
essencialmente, o produto da educação:  
 
                                                 
70 Bem como (e este é, com efeito, o fosso mais relevante no caso da sociedades contemporâneas modernas) entre as elites 
educadas e os homem médio dessa sociedade.  
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[a] educação moderna tem como função fabricar indivíduos como sujeitos sociais e morais. Mais 
exatamente, os indivíduos são morais na medida em que são sociais. A verdadeira moralidade não preexiste ao 
social, ela não é a distância em relação à norma, ela é a interiorização «livre» dessa norma. (Dubet, 1996, p. 27) 
 
As preocupações de Durkheim são essencialmente localizadas num momento histórico 
específico, e traduzem as preocupações, por um lado, com a construção do social materializada 
na visão de uma escola universal preocupada com a tarefa de formar cidadãos no quadro da 
emergência do estado-nação na aceção que modernamente temos dele e, por outro lado, 
dedicada ao enquadramento dos seres humanos enquanto elos eficientes na cadeia produtiva do 
capitalismo industrial caracterizado pela divisão do trabalho e daí decorrente especialização 
funcional. Estamos, portanto, no campo sociológico que identifica a sociedade, por um lado, 
com a própria Modernidade e, por outro, com a ideia do estado-nação.  
Qual é a validade desta perspetiva na contemporaneidade atual? De facto, e tomando 
como referência a educação de um modo geral e adotando, ao mesmo tempo, uma perspetiva 
menos historicista, facilmente concordaremos com Durkheim na medida em que o crescimento 
da experiência ao nível social pressupõe, em função do caráter orgânico da mesma, a 
necessidade da existência de formas de predeterminação cultural. Não nascemos, com efeito, no 
vazio, pelo que a educação que recebemos é amplamente determinada em função das 
necessidades e determinações do funcionamento estrutural da sociedade. De facto, a própria 
sobrevivência da sociedade exige a criação de um determinado grau de homogeneidade entre os 
indivíduos que a constituem (Durkheim, 2011); de outro modo, não poderíamos sequer falar de 
sociedade, apenas de um conjunto de comunidades dispersas, sem elos significativos entre si.  
Note-se, de resto, que o critério da experiência, acima explorado, contempla largamente 
essas formas de predeterminação cultural ao nível social. De facto, e tratando a educação como 
uma forma de transmissão cultural, ela comporta claramente essa vertente. A educação é, 
assim, uma forma de permitir a continuidade social da experiência, enquadrando, por um lado, o 
indivíduo na cultura, aliás, levando-o a interiorizar essa mesma cultura. No entanto, tal não 
explica tudo. A teoria de Durkheim padece, hoje, do mesmo mal teleológico que afetou 
profundamente o seu tempo: a ideia positivista de que a sociedade se regia em função de uma 
(pré)determinada unidade de propósito, agrupando os seus membros de acordo com funções 
restritas que, acrescente-se, lhes eram, na maior parte dos casos, aprioristicamente atribuídas: 
um modus operandi que, no fim de contas, subestima sobremaneira a liberdade de ação do 
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indivíduo e que, contrariamente ao que se poderia pensar, está muito longe de se encontrar 
ultrapassado na sociedade atual.    
 
 
5.3.2 – Comunicação 
 
Se a educação enquanto socialização à maneira de Durkheim continua a informar muito 
daquilo que entendemos por educação, a verdade é que tal lente teórica já não nos permite 
compreender inteiramente o alcance do fenómeno educativo face àquilo que atualmente a 
transmissão cultural é. De facto, no contexto da contemporaneidade, transmissão não é já o 
vocábulo mais apropriado para referir os verdadeiros objetivos da educação, porquanto a própria 
cultura já não é (tê-lo-á sido alguma vez?) simplesmente transmitida. Com efeito, a ideia de 
transmissão sugere que alguém transmite a outrem que, de um modo mais ou menos passivo, 
recebe. Esta visão da educação materializa-se numa socialização conformista e numa ideia de 
cultura que se assemelha a uma espécie de nora em que, alcatruz por alcatruz, os símbolos 
sociais circulam de uma forma essencialmente inalterada em circuitos restritos e perfeitamente 
isolados. No contexto de uma sociedade extremamente vincada ao nível das suas diferenciações 
estruturais e funcionais (como era a concebida por Durkheim) a cultura, fragmentada como 
acima vimos, assemelhar-se-ia a um conjunto de noras dispersas, rodando águas separadas. De 
um ponto de vista sociológico esta conceção começou por motivar críticas àquilo que era 
percecionado como um funcionalismo exagerado, uma espécie de teleologia social que 
presumia, dentro de um espírito positivista hegemónico, ser capaz de conceber para si própria 
os fins últimos da sociedade. Pelo contrário, a realidade foi fazendo emergir conceções mais 
construtivistas da sociedade (cf. Dubet, 1996, p. 62), que concebem o ator social agindo não em 
função de um papel predeterminado, mas sim interagindo com outros atores dentro de um 
quadro de ‘racionalidade limitada’71, ou seja, concebendo apenas parcialmente as finalidades e 
consequências da sua ação.  
Paralelamente, e tendo como referente os desenvolvimentos mais recentes, ruíram os 
modelos de sociedade que tinham dado origem à ideia de uma educação essencialmente 
concebida na ótica da socialização: tanto o estado-nação como o modelo capitalista industrial 
deixaram há muito de ser capazes de fornecer uma fotografia satisfatória do todo social; aliás, a 
                                                 
71 Um conceito oriundo da gestão (cf. Simon, 1997). 
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própria noção da sociedade enquanto um todo holístico e coerente parece ter desaparecido 
completamente da fotografia no meio de uma crise que Rui Canário (2008, p. 107) enquadra 
 
[n]uma crise [mais] geral das instâncias tradicionais de socialização (nas quais a instituição escolar ocupa 
um lugar relevante), (…) que veio por em causa o modelo clássico de integração normativa, baseado numa 
conceção de socialização entendida como puro constrangimento, exterior aos sujeitos. Tende[-se], pelo contrário, a 
enfatizar a importância da “construção” da experiência por parte dos atores. Esta construção da experiência é 
indissociável da construção do sentido, ou seja, de uma visão do mundo que permita nela intervir e transformá-la.72  
 
De facto, todo o fio de movimentos libertários que acompanhou a Modernidade pode, 
por um lado, ser largamente lido à luz dessa necessidade globalmente sentida de quebrar 
barreiras e fronteiras sociais, romper com a reprodução acéfala de uma estrutura social 
anquilosada, expandir o campo da experiência individual no âmbito da sociedade como um todo 
e, nas aceções mais idealistas, buscar a afirmação de uma humanidade comum. Por outro lado, 
e numa perspetiva mais pessimista, as reivindicações particularistas que parecem ter tomado o 
mundo de assalto traduzem uma angústia identitária generalizada, uma impressão confusa de 
perda de referentes sociais, uma ausência de significado de si a si mesmo, bem como o 
desconforto da perda de um ponto comum de entendimento social (cf. Judt, 2010). A esse 
respeito vale a pena ter em conta que a crise das instituições de que nos fala Dubet (2002) vem 
na sequência lógica da crise epistemológica geral que, segundo Lyotard (1984), caracteriza a 
condição pós-moderna.  
É neste contexto, e por estes motivos, que à se educação se foi, portanto, gradualmente 
começando a exigir que fosse menos uma forma de transmissão e mais um canal de 
comunicação, no mais puro sentido etimológico do termo. No contexto mais amplo da vida social 
essa visão traduz-se na deslocação do fulcro de uma socialização meramente funcionalista, em 
que todos os determinismos são socialmente construídos, para formas de integração social que, 
pela pressão da crescente autonomização do indivíduo, procuram acomodar a pulverização geral 
das subjetividades pessoais. Aponta-se aqui, deste modo, para uma conceção que pensa a 
articulação entre experiência individual e experiência social como um processo essencialmente 
osmótico. Sociedade e indivíduo configuram-se, deste modo, como as duas faces de uma 
mesma moeda: o indivíduo altera a sociedade, depois de ele mesmo ter sido largamente 
determinado pela mesma, sendo que estes processos não seguem, de todo, uma diacronia 
                                                 
72 Em português no original. (N. do T.). 
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linear, antes são sincrónicos e incessantes e, porquanto comunicativos, afetam todos os seus 
intervenientes. Deste processo resulta a afirmação de um novo sentido da educação, que 
podemos, assim, resumir como um processo de comunicação cultural empreendido com vista à 
disseminação social de um conjunto de saberes e valores, não simplesmente para que mais 
pessoas os conheçam e os pratiquem, mas para que deles se apropriem e os transformem no 
sentido de (e aqui sim, estamos perante um objetivo pleno), potenciar o crescimento da 
experiência, não só numa perspetiva individual, como também social. É esta forma de pensar a 
educação, inteiramente recentrada na ideia de experiência, que cremos verdadeiramente 
fundamental no contexto do nosso estudo. É esta visão de uma ‘experiência social’, definida por 
Dubet (1996, p. 15) como o conjunto ”[d]as condutas individuais e coletivas dominadas pela 
heterogeneidade dos seus princípios constitutivos e pela atividade dos indivíduos que devem 
construir o sentido das suas práticas no próprio seio desta heterogeneidade”, que possibilita, 
segundo Canário (2008, p. 121), a ultrapassagem teórica e prática de uma educação baseada 
única ou principalmente na determinação do indivíduo a partir do exterior. A pulverização das 
subjetividades individuais tem, de resto, a multiplicação das narrativas como contraponto social 
imediato. À educação pede-se, portanto, um paciente, surpreendente e constante trabalho de 
tecelagem social: aquilo que entendemos, em suma, como uma genuína comunicação cultural. 
 
 
5.3.3 – Crescimento  
 
Como já dissemos, a confusão entre meios e fins no que diz respeito à edução está 
relacionada com a dimensão social da mesma. Distinguir, no âmbito da educação, entre meios e 
fins passa necessariamente, portanto, pela análise desta tomando-a, através do critério da 
experiência, no contexto da sua inscrição na práxis social. Essa dimensão inerentemente social 
da educação é também, e mesmo fundamentalmente, uma dimensão política, propriamente 
traduzível em termos especificamente políticos. Enquanto elemento fulcral na construção, 
organização e permanência da própria pólis, e na sua qualidade de sustentáculo das suas 
maiores realizações, a educação define a cidade que, por sua vez, agrega concetualmente aquilo 
que, enquanto ocidentais, entendemos propriamente como sociedade: a organização política 
democrática. Esta opção não é casual, antes radica firmemente naquilo que temos vindo a 
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explicitar e que tem constituído a pedra de toque da nossa exposição, ou seja, o critério da 
experiência.  
A democracia resulta sempre, nas suas características fundamentais, de uma 
articulação entre a autonomia e a heteronomia ou, dito de outro modo, entre a 
autodeterminação individual e a dependência mútua dos seus elementos. As diversas tipologias 
dos governos humanos resultam, grosso modo, da dosagem relativa entre estes dois elementos: 
no caso das ditaduras, por exemplo, verifica-se uma prevalência da heteronomia sobre a 
autonomia; ao invés, as sociedades liberais e democráticas assentam num consenso sobre a 
importância da autonomia individual. No entanto as fronteiras entre uma e outra são, numa 
sociedade dinâmica e saudável, extremamente instáveis e configuram-se, de um modo mais ou 
menos explícito, como o local do conflito social por excelência: estamos, portanto, no campo 
sociológico que define a sociedade como um conflito regulado. Assim sendo, e considerando o 
que a educação é (a argamassa do social), ela acaba sempre por ser inevitavelmente arrastada 
para esse conflito. Enquanto podemos considerar que é normal que assim seja, devemos 
simultaneamente ter sempre em conta que dependência mútua e heteronomia são duas coisas 
completamente diferentes. A dependência mútua dos indivíduos em sociedade (aliás, a própria 
possibilidade de existência do social) baseia-se precisamente na autonomia dos indivíduos ou, 
por outras palavras, naquilo que os indivíduos, com o objetivo último de conquistarem mais 
autonomia, decidem livremente mutualizar. A heteronomia, ao anular a autonomia que subjaz à 
livre mutualização, acarreta a anomia e, por conseguinte, a degradação e, a prazo, a 
impossibilidade do social.  
A dimensão política do critério experiencial radica precisamente na possibilidade de 
crescimento da experiência social: com efeito, conforme Dewey demonstra (Dewey, 2011, pp. 
47-50), é nas sociedades que se norteiam por um ideal democrático que a experiência social 
tem melhores perspetivas de crescimento, porque é nelas que os interesses comuns da 
sociedade como um todo e a capacidade de inovação dos seus membros melhor se articulam. A 
importância desta afirmação prende-se, portanto, com a possibilidade que ela levanta de 
transcender uma ideia de educação que seja puramente individual: não só tal é uma 
impossibilidade, como a própria aprendizagem tem, em última análise, de constituir um 
fenómeno social. O que aprendemos aprendemo-lo com os outros e, em última instância, para 
os outros. Esse é o significado mais evidente de uma expressão bastante usada que, de facto, 
constitui outro pleonasmo: educação social. 
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5.3.4 – Busca de Significado 
 
O nosso argumento prossegue, assim, com recurso à noção de significado. 
Etimologicamente a palavra é evidente em si mesma: significar é traduzir o mundo em signos, 
unidades básicas de agregação e produção de sentido. Essas unidades são intelectualmente 
manuseáveis, podendo ser combinadas entre si na construção de novos edifícios simbólicos. O 
catalisador do processo de significação é a própria experiência humana, o simples facto 
exclusivamente humano de existir conscientemente no mundo. A existência, essa, é diacrónica, 
estendendo-se no tempo e, por conseguinte, conferindo continuidade à experiência e 
contiguidade aos símbolos. O Homem existe, assim, através da sua experiência plasmada em 
símbolos, pelo que a sua existência depende, em última análise, da sua capacidade de 
significação. Não compreender, não ser capaz de criar significado a partir da sua experiência, 
equivale a não existir. Desta assunção parte a famosa máxima socrática de que uma vida não 
examinada não merece ser vivida (Platão, 2010, p. 50): de facto, uma vida não refletida, 
desprovida da criação de significado, ainda que, do ponto de vista meramente biológico, possa 
ser considerada enquanto tal, não chega a constituir uma vida no sentido que 
antropologicamente lhe damos.  
A existência humana, por si só, não garante, contudo, a existência consciente e 
significativa a que a tradição humanista almeja. Com efeito, experiência e significado não são a 
mesma coisa, podendo dizer-se que o segundo emerge da primeira através de um trabalho de 
construção identitária. A identidade, seja ela qual for (individual, grupal, cultural ou qualquer 
outra), é um produto da construção simbólica, um produto que, em todo o caso, nunca é 
definitivo. A identidade, se aquele ou aquilo que se identifica está efetivamente vivo, é sempre 
um projeto, e nunca uma natureza. Uma identidade fixa e rígida apenas pode ocorrer na forma 
de um epitáfio; e, com efeito, não falta, num mundo identitariamente tão agressivo como o 
nosso, quem deseje escrever epitáfios simbólicos sobre a identidade dos outros. 
De facto, nunca poderemos, como Stuart Hall (1982) sugere, exagerar a natureza 
agónica da construção simbólica da identidade. A ideia é simples: as identidades constroem-se 
em conflito, numa contínua ‘luta pela significação’. A fragilização simbólica de um determinado 
sujeito ou grupo equivale assim, invariavelmente, à manutenção dos privilégios simbólicos (e, 




Dewey (2011, p. 45) aproxima-se decisivamente do cerne da ideia de educação quando 
afirma que ela é “ (…) a reconstrução ou reorganização da experiência que acrescenta ao 
significado da experiência e que aumenta a capacidade de comandar o rumo da experiência 
subsequente”. Assim sendo, e de uma forma empiricamente consubstancial com a existência e, 
simbolicamente, configurando-se como fulcro funcional dessa mesma existência, a educação é 
uma arma na ‘luta pela significação’. Educar-se significa, assim, simplesmente incrementar a 
própria capacidade de se significar a si próprio e ao mundo; educar alguém equivale, portanto, a 
ajudar esse alguém a emancipar-se simbolicamente.  
 
 
5.3.5 – A Educação É um Fim em Si Mesma 
 
Se, de um modo geral, já podemos afirmar que poucas coisas são intelectual e 
empiricamente tão difíceis de destrinçar como os meios e os fins, então no campo da educação 
a confusão é total: meios e fins confundem-se nela constantemente. O simples facto de nos 
perguntarmos para que serve a educação traduz, por si só, muita dessa confusão entre meios e 
fins. Nessa linha, não entendemos, portanto, a educação como um meio e, como tal, cremos 
que esta não serve concretamente para nada que possa ser dito em termos puramente 
utilitaristas; nem tão pouco a submetemos a qualquer lógica de tipo funcionalista. A educação é, 
a nosso ver, um fim em si mesma, porquanto na sua finalidade ela não se subordina a nada que 
lhe seja exterior. Tendo em conta tudo o que a determina, e procurando naturalmente um 
equilíbrio entre subjetividades individuais e determinismos sociais, entendemos que os seus 
objetivos últimos, aqueles que efetivamente constituem o cerne de uma práxis verdadeiramente 
educativa, lhe são, com efeito, inerentes. Seguimos, portanto, na linha de Dewey (2011, p. 57) 
quando afirma que “o objetivo da educação é capacitar os indivíduos para que estes continuem 
a sua educação e (…) o fim e a recompensa da aprendizagem é a continuidade da capacidade 
de crescer”. Crescer, e atentemos neste termo, porquanto se trata, simplesmente, de crescer, e 
crescer continuamente, acrescentaríamos nós em atenção ao campo específico da educação de 
adultos. Crescer significa essencialmente construir-se, sabendo utilizar para tal, e de uma forma 
autónoma, os recursos presentes no ambiente em redor de si, de um modo em tudo análogo ao 
da árvore metafórica de há algumas páginas atrás. O crescimento, assim considerado, não 
comporta barreiras. De facto, o ser humano está, a esse respeito, numa posição ainda superior 
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à da árvore, porquanto se, considerado individualmente, este tem na morte física uma fronteira 
para o seu crescimento, já socialmente (e para isso criou ele uma pólis, uma civilização e uma 
sociedade) o crescimento da experiência social prossegue para lá do âmbito temporal da 
existência individual de cada um de nós. De acordo com a formulação de Coménio (1957 
[1631]), “todas as idades são destinadas à aprendizagem, e nem tão pouco há outros objetivos 
na aprendizagem que não sejam os objetivos da própria vida”: a vida e a educação são 
realidades consubstanciadas que se implicam mutuamente. A educação serve, portanto, 
exatamente para o mesmo para que serve a vida, e certamente que podemos dar como 
adquirido um relativo consenso (esperemos que crescente) em redor da ideia de que a vida é 
um fim em si mesma, e nunca um meio para outros fins. 
A definição de objetivos para a educação que sejam exteriores ao processo educativo 
trai, portanto, uma forma de heteronomia. De facto, é assim com todas as manifestações da vida 
social: sempre que uma parte do grupo social vê os seus objetivos determinados por imposição 
externa, os seus fins não surgem a partir do crescimento natural da sua própria experiência, 
antes ocultam os fins de outrem (Dewey, 2011, p. 57), e isso, claro está, acaba sempre por 
limitar, a prazo, a quantidade e qualidade da experiência social. Por outro lado, agindo 
socialmente em função dos objetivos de outrem (se é que é sequer possível agir socialmente 
desta forma) o indivíduo atua sem significado, assim se alienando, quer dizer, entregando-se a 
outrem. A heteronomia implica sempre algum grau de desumanização precisamente pelo que 
retira ao significado da existência humana; o objetivo da educação passa, portanto, e em última 
instância, unicamente pela tarefa de, conforme declarava Edgar Morin (1999, pp. 23-32), 
“ensinar a condição humana” no que ela representa de significado consciente mutuamente (isto 
é, socialmente) partilhado. 
 
 
5.4 – Fronteiras Educativas 
 
Pensar a realidade através da divisão da mesma em categorias diversas é uma inerência 
de qualquer sistema filosófico; pela tendência natural para a polarização que o pensamento 
humano apresenta, essas mesmas categorias tendem a agrupar-se em díades (ocasionalmente 
tríades) de construções concetuais tendentes à oposição. As oposições intelectuais não são, no 
entanto, acidentes paisagísticos meramente teóricos, fissuras que se cinjam ao pensamento e 
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que apenas aos filósofos, pensadores ou teorizadores em geral digam respeito; ao invés, elas 
correspondem a e plasmam-se em práticas sociais diversas, materializando-se em divisões, 
linhas e muros que atravessam o âmago da sociedade. De facto, as oposições intelectuais são 
tão socialmente determinadas quanto elas próprias determinam as relações e hierarquizações 
entre os diversos componentes do sistema social.  
Assim, também a educação, em si um fenómeno essencialmente uno, tende a ser 
dividida tanto ao nível teórico como prático decompondo-se, de acordo com os diversos 
contextos da sua ocorrência, consoante os destinatários da sua ação ou mesmo em função de 
sensibilidades ideológicas diversas, em campos mais ou menos separados aos quais 
correspondem problemáticas educativas variadas. Deste modo, a educação é primeiramente 
considerada através de uma abordagem teórica que, pesando a interação entre contextos e 
métodos educativos, a subdivide nas três categorias de educação formal, não-formal e informal 
(cf. Coombs, Prosser, & Ahmed, 1973; Coombs & Ahmed, 1974; 1975). Analogamente, a 
educação divide-se também em função da sua conceção ter crianças, jovens ou adultos em 
vista, sendo de certo modo implícito que existem importantes diferenças de método consoante o 
tipo de educandos (cf. Knowles, 1973). Existe, por outro lado, uma outra separação, mais difusa 
mas igualmente mais ancestral, entre a educação que prepara para as atividades profissionais 
dos educandos (ou, mais genericamente, para o trabalho) e aquela que tem essencialmente o 
lazer, ou a fruição cultural em geral, em vista (Dewey, 2011, pp. 138-143).  
Importa notar, no entanto, que todas as fronteiras conceptuais se revelam, na sua 
transposição para a prática, muito mais indefinidas do que a sua formulação teórica pode fazer 
crer. Na sua forma pura, as categorias intelectuais são empiricamente inexistentes, pelo que as 
diversas realidades educativas se revelam invariavelmente compósitas, uma mistura de 
quantidades diferentes das diversas categorias acima mencionadas. As fronteiras restritas 
devem, como tal, ser questionadas, e é nesse sentido que, ao longo das próximas páginas, a 
nossa análise se encaminhará, com vista a uma apreensão tão holística quanto possível, do 




5.4.1 – Formalidade, Não-formalidade e Informalidade  
 
É comum dividir a educação segundo três vetores principais: formalidade, não-
formalidade e informalidade. A divisão surge entre o final dos anos 60 e o início da década de 70 
do século passado, e fá-lo no contexto de uma crítica mais geral aos sistemas educativos. Não 
cabendo aqui explorar profundamente a forma como essa crítica se desenvolveu, nem os 
elementos do Zeitgeist que a terão evidenciado convém, no entanto, reter as linhas principais 
desta divisão, conforme ela foi originalmente plasmada numa série de relatórios nos quais se 
destacam os nomes de Philip Coombs e Manzoor Ahmed (cf. 1973, 1974). Informalidade, 
formalidade e não formalidade definem-se, assim, do modo seguidamente citado. 
 
Educação informal: (…) um processo que dura toda a vida e no qual as pessoas adquirem e acumulam 
conhecimentos, habilidades, atitudes e modos de discernimento mediante as experiências diárias e a sua relação 
com o meio ambiente; ou seja, em casa, no trabalho, divertindo-se; com o exemplo e as atitudes das suas famílias e 
amigos; mediante as viagens, a leitura de revistas e livros ou então ouvindo rádio, vendo televisão ou indo ao 
cinema. Em geral, a educação informal carece de organização e, frequentemente, de sistema; representa, contudo, 
a maior parte da aprendizagem total da vida de uma pessoa, inclusivamente de uma pessoa altamente 
«escolarizada». 
Educação formal é, naturalmente, o «sistema educativo» altamente institucionalizado, cronologicamente 
graduado e hierarquicamente estruturado que se estende desde os primeiros anos da escola primária até aos 
últimos anos da Universidade. 
Educação não-formal (…) é toda a atividade organizada, sistemática, educativa, realizada fora do âmbito 
do sistema formal para facilitar determinados tipos de aprendizagem a subgrupos particulares da população, tanto 
adultos como crianças. (Coombs & Ahmed, 1975, p. 27) 
 
Estas divisões são largamente administrativas e burocráticas pretendendo apenas, do 
ponto de vista concetual, possibilitar um melhor tratamento das questões educativas. Como 
todas as fronteiras abstratas, estas categorias comportam-se diferentemente na realidade, sendo 
que dificilmente surgirão na sua forma pura.  
Cabe, em primeiro lugar, traçar relações entre as três categorias, bem como estabelecer 
critérios mais gerais que as distingam. Olhando as definições supracitadas podemos verificar 
que duas das categorias, formal e não-formal, partilham o critério da organização e 
sistematização. Tal acarreta, segundo Trilla (1996, pp. 23-24), uma hierarquização entre os três 
tipos de educação que vai para lá da consideração dos mesmos meramente em separado. 
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Nessa hierarquização a educação divide-se num binómio constituído, por um lado, pela 
educação informal e, por outro, por toda a educação que, partilhando a característica da 
sistematização e da organização, tem marcas (positivas ou negativas) de formalidade. A fronteira 
entre a educação informal e os dois subtipos da formalidade, formal e não-formal, é, como tal, a 
fronteira principal do universo educativo. O mais comum é traçá-la em função da 
intencionalidade dos agentes educativos e do caráter metódico e sistemático do processo 
educativo (Trilla, 1996, p. 25). No entanto, o como este mesmo autor aponta, as distinções 
claras são amiúde esquivas: de facto, e se, por um lado, parece evidente que a educação formal 
e não-formal é intencionalmente educativa, já é menos seguro que toda a educação informal seja 
inadvertida, casual ou meramente incidental. Com efeito, a mesma ação pode ter subjacentes 
diversas intencionalidades distintas, entre as quais a educativa, convivendo de forma mais ou 
menos harmoniosa. No caso da educação informal há, portanto, muitas atividades que, não 
sendo primariamente educativas ao nível da sua intencionalidade primária, o são contudo num 
nível secundário; tal não impede, como tal, que a educação não figure, mesmo que de um modo 
mais ou menos inconsciente, entre os fatores que as motivam. A este respeito Alan Rogers 
(2003, pp. 20-21) distingue entre a ‘aprendizagem consciente da tarefa’ e a ‘aprendizagem 
consciente da aprendizagem’. Poderemos, contudo perguntar-nos: os sujeitos aprendentes não 
podem estar conscientes de duas coisas diferentes ao mesmo tempo? Será a consciência 
humana assim tão limitada que não possa conciliar, num determinado contexto empírico, a 
consciência educativa com a consciência da tarefa que suscita essa educação? Certamente que 
não, evidentemente pode.    
O outro critério habitual, o da sistematização ou caráter metódico do processo educativo, 
estabelece que o marcador da informalidade é a ausência destas duas características. A 
educação informal seria, assim, assistemática. Não é fácil, no entanto, negar invariavelmente um 
caráter sistemático a muitas das formas que habitualmente enquadramos no âmbito da 
educação informal. Afinal 
 
não se diz que os meios de comunicação de massas sistematicamente nos bombardeiam com os seus 
valores?; não há método na publicidade?; é descabido falar de métodos de educação familiar? Não configura um 
sistema (certamente hipercomplexo) o tecido material e social da cidade, à qual se chama educativa não só pelo 




Em função destas ambiguidades inerentes a uma distinção demasiado restrita entre o 
formal, infomal e não-formal, Trilla (1996, pp. 26-27) aponta na direção de outros critérios, 
porventura menos marcados, mas certamente mais úteis na delimitação dos campos da 
educação, fazendo assentar a distinção na diferenciação e especificidade da função do processo 
educativo.  
 
Quer dizer, estariamos perante um caso de educação informal quando o processo educativo acontece 
indiferenciada e subordinadamente a outros processos sociais, quando aquele está imiscuido inseparavelmente de 
outras realidades culturais, quando não surge como algo distinto e predominante no curso geral da ação em que 
decorre tal processo, quando é imanente a outro objetivo, quando carece de um contorno nítido, quando tem lugar 
de maneira difusa (que é outra denominação de educação informal). (Trilla, 1996, pp. 26-27)73 
 
Esta aproximação é particularmente útil no sentido em que coloca uma ênfase muito 
particular no caráter profundamente social da educação informal, demonstrando como esta se 
encontra intimamente implicada no tecido das relações quotidianas, constituindo-se amiúde 
como uma componente fundamental, ainda que pouco visível, de muita da práxis social e 
apontando, na linha de Durkheim (2011, p. 53) para a profunda implicação da educação como 
um todo enquanto instrumento fundamental de socialização.  
A outra divisão, como fronteira secundária que é, apresenta-se menos marcada. 
Educação formal e não-formal têm na formalidade o mesmo referente fundamental, porquanto 
ambas se definem, no essencial, em relação àquilo que é a quintessência da concretização do 
fenómeno educativo numa forma social concreta, ou seja, a escola. Do ponto de vista dos 
critérios já mencionados, a ‘forma escolar’ formal concretiza a intencionalidade educativa 
socialmente consagrada74 (cf. Durkheim, 2011; Vincent, 1994), bem como a expressão da 
mesma num sistema hierarquica e cronologicamente regrado. Por oposição, o não-formal seria 
tudo aquilo que, mantendo a observãncia para com estes mesmos critérios, se distingue da 
forma escolar em função de critérios de natureza metodológica e/ou estrutural (Trilla, 1996, pp. 
27-30). Pelo primeiro critério distingue-se a educação não-formal em função do seu afastamento 
em relação aos métodos utilizados no âmbito do sistema de educação formal (a forma coletiva e 
presencial de ensino, a definição de um espaço próprio, a compartimentação dos tempos letivos, 
a separação institucional dos papéis educativos, a planificação dos conteúdos a transmitir, a 
dexcontextualização da aprendizagem, o reconhecimento através da avaliação e atribuição de 
                                                 
73 Ênfase no original (N. do T.). 
74 E não a única forma socializadora de educação. 
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diplomas, etc); de acordo com o segundo critério, a distinção assenta mais numa oposição 
administrativa e legal, segundo a qual o não-formal é simplesmente tudo aquilo que se encontra 
fora da estrutura educativa formalmente (quer dizer, legalmente) estabelecida. Este segundo 
critério é, no entanto, algo relativista, como sempre acontece quando a definição de uma coisa 
assenta pela negativa na definição de outra. Assim, o que ontem era não-formal pode hoje ser 
formalizado, o que é não-formal num país pode ser formal noutro e manifestações educativas 
muito diversas podem ficar arrumadas numa simples etiqueta sem grande validade analítica: a 
linguagem que subjaz a estas distinções fica, assim, irremediavelmente refém da sua função 
deítica, acabando por servir para muito pouco quando o que se pretende é concetualizar as 
subdivisões do universo educativo.  
Apercebendo-se das dificuldades de entendimento que sempre rodearam a 
caracterização tripartida do universo educativo e ensaiando uma fuga a este pântano concetual, 
Alan Rogers (2004, pp. 233-263) propõe uma reconcetualização do campo da educação sem, 
no entanto, abandonar inteiramente esse trinómio constituído pelo formal, não-formal e informal. 
Tomando a flexibilidade como característica definidora do não-formal face ao formal e 
abandonando a noção de educação informal em favor da ideia de aprendizagem informal (uma 
opção com a qual não concordamos75), Alan Rogers procura pensar estas etiquetas concetuais à 
luz de novos critérios, nomeadamente a participação no processo educativo e a contextualização 
do mesmo. Em ambos os critérios o autor propõe um esquema baseado não em divisões entre 
categorias, mas sim construído em redor da noção de um contínuo que se estende ao longo de 
dois pólos.  
Por um lado, e quanto ao critério da participação, Alan Rogers (2004, pp. 251-253) 
distingue entre três níveis diferentes, determinados consoante o grau efetivo de participação dos 
sujeitos de educação na definição da intervenção educativa, sendo esta concebida com 
referência ao desenvolvimento e crescimento daqueles que nela participam. Assim, há um 
entendimento da participação enquanto: a) simples presença dos sujeitos educativos, tendo 
estes de ser motivados para a participação numa ação educativa exteriormente concebida 
                                                 
75 A polémica educação-aprendizagem tem, na sua essência, uma origem que podemos remeter para um desacordo semântico. A 
justificação da substituição da palavra educação por aprendizagem na expressão educação informal parece-nos, assim, ter a ver com uma 
questão de perspetiva: tomando a educação como o processo organizado e a aprendizagem como o resultado desse processo pode ser-se levado 
a pensar que o campo da informalidade, precisamente pela ausência de um processo organizado, exclui a educação. A educação é, no entanto, 
mais do que o simples processo organizado e sistematizado que conduz à aprendizagem. A educação, pelo seu inescapável comprometimento 
com a noção de significado, subentende a imersão e a interação com a teia simbólica em que o ser humano se move (cf. Geertz, 1973, p. 5). 
Assim, e se a educação é uma práxis social que contém em si, entre outros elementos, a aprendizagem, já o contrário não acontece 
necessariamente, ou seja, pode haver aprendizagens que, por excluírem a necessidade de apreensão simbólica, não configuram 
necessariamente educação. Por isso insistimos no uso do termo educação mesmo no âmbito da informalidade, no sentido de referir todas 
aquelas práticas informais que suscitam aprendizagens especificamente educativas.  
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essencialmente pela via da persuasão; b) atividade dos participantes, no sentido em que estes 
são encorajados a participar ativamente na execução da intervenção educativa, sendo as suas 
condições contextuais auscultadas e de certo modo integradas no desenho da intervenção; c) 
controlo, situação em que são os próprios sujeitos de educação que, ao desenharem eles 
mesmos a intervenção educativa, se assenhoram do processo, transformando-se, deste modo, 
em atores da sua educação, ou seja, emancipando-se. Por outro lado, e já no critério da 
contextualização (Rogers, 2004, p. 257), temos um contínuo que vai da forma escolar tradicional 
(em que a educação decorre de forma completamente descontextualizada), passando por 
intervenções educativas centralmente definidas em que existe uma certa sensibilidade ao 
contexto, continuando com outras em que já é o contexto que passa a ser determinante e 
terminando, no outro extremo, naquelas situações em que a conceção da intervenção educativa 
emerge contextualmente.  
Esta caracterização permite uma ultrapassagem teórica das dificuldades criadas pela 
concetualização original de Coombs e Ahmed (cf. Coombs, Prosser, & Ahmed, 1973; Coombs & 
Ahmed, 1974; 1975, p. 27), uma arrumação que, face a um mundo educativo caracterizado por 
uma crescente diversidade, corre atualmente o risco de se tornar irrelevante (Torres, 2001, p. 
50). No entanto esta aproximação à questão não fica, a nosso ver, completa sem uma outra 
asserção, avançada por La Belle (1982, p. 162), que chama a atenção para o facto de que  
 
[n]a prática, a educação informal, não-formal e formal devem ser vistas como modos predominantes de 
aprendizagem em vez de, como Coombs e Ahmed sugerem, entidades discretas. Enquanto modos de ênfase, a 
educação formal, não-formal e informal podem existir em simultâneo, por vezes em harmonia uma com as outras, 
por vezes em conflito. Numa situação de educação formal, por exemplo, a sala de aula reflete não apenas o 
currículo estabelecido pelo professor e pela escola, mas também a aprendizagem mais subtil associada ao modo 
como a turma está organizada, as regras pelas quais opera e o conhecimento transmitido entre pares. Neste caso, a 
simples participação nos processos escolares fomenta a aprendizagem informal, ainda que esta possa ter pouco a 
ver com o ensino deliberado e sistemático do professor. Da mesma forma, a escola fomenta a educação não-formal 
através de atividades extra-curriculares que têm pouco a ver com créditos, classificações ou diplomas mas que, 
ainda assim, refletem um processo de ensino-aprendizagem deliberado e sistemático. 
 
Daqui resulta largamente que o universo educativo é um universo essencialmente 
polifónico, em que a caracterização sumária de uma determinada situação educativa 
frequentemente se faz através da sobrevalorização da perspetiva de uma das partes em 
detrimento da da outra (La Belle, 1982, p. 163). Como se, nos processos educativos, os 
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próprios intervenientes estivessem, ao longo do espectro formal/não-formal/informal, envolvidos 
numa contínua luta pela significação (Hall, 1982).   
 
 
5.4.2 – Adultos e Crianças 
 
Para além das considerações que a procuram apreender em função do contexto e dos 
métodos, a concetualização da educação faz-se também tendo em vista os seus destinatários. 
Existe, como tal, e de uma forma mais ou menos evidente, a ideia de que a educação se divide 
entre a educação propriamente dita (aquela que, pela sua hegemonia e visibilidade social 
esmagadora, é habitualmente reconhecida como tal, ou seja, a das crianças e jovens) e as 
outras educações (genericamente a educação que, sob diversas etiquetas, é destinada aos 
adultos). Transparece, por outro lado, da divisão da educação nestes dois campos que a 
importância relativa de cada um é fundamentalmente assimétrica, porquanto a legitimidade e o 
reconhecimento social do objeto educação não é igual nas duas. De facto, esta assimetria pode 
chegar, como habitualmente chega, ao ponto de socialmente não se reconhecer a educação de 
adultos como educação76. Contudo, e se as categorias de infância e de juventude surgem, para 
além da sua determinação social, em função de óbvias características biológicas dos sujeitos 
que nelas se enquadram, já a perceção de diferenças de essência na aplicabilidade da educação 
por um lado a crianças e jovens e, por outro, aos adultos, é inteiramente uma construção social. 
Existe, com efeito, e paralelamente aos contínuos educativos identificados por Rogers (2004, p. 
262), um contínuo educativo que percorre toda a vida: ele é, de facto, o elemento fulcral na 
construção significativa da própria vida. As diferenças que existem (porque efetivamente existem) 
ao nível da educação entre os anos de amadurecimento e os anos maduros do ser humano não 
são portanto, de todo, entre a ocorrência e a não-ocorrência de educação, mas antes de graus 
de apropriação autónoma do processo de construção significativa que lhe subjaz. Ao longo das 
próximas linhas procurar-se-á, portanto, problematizar as categorias de infância, juventude e 
adultez face à educação, com natural ênfase, em função do tema do nosso estudo, nesta última. 
                                                 
76 Um exemplo ilustrador desta perspetiva: numa conversa casual, tida em contexto profissional, um formando perguntou ao autor 
destas linhas, então na posição de formador, qual o tema do mestrado que este frequentava. Perante a resposta, Educação de Adultos, o 
formando ficou silencioso, mostrando a expressão levemente intrigada e pensativa de quem tenta concetualizar um objeto intelectual distante. 
Após alguns instantes de silêncio comenta que a Educação de Adultos deve ser uma coisa interessante. Perante a observação de que Educação 
de Adultos era o que se estava a passar ali mesmo e naquele instante a pessoa ficou visivelmente confusa, argumentando ainda que não, isto 
aqui é formação, é diferente.  
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Procurar-se-á, no essencial, demonstrar porque motivos, e em função de que características 
humanas, a educação se aplica à totalidade da vida, bem como apontar mudanças sociais que 
exigem uma capacidade autoconstrutiva individual que só a educação pode estimular.  
Existe, como já foi referido, ao nível da opinião pública, uma espécie de sinonímia 
forçada entre os conceitos de escola e de educação. Sugere-se o termo e, de imediato, imagens 
de crianças às carteiras, escutando um professor, invadem a mente. Sociologicamente, não 
deixa de ser relevante que, no contexto português, a única categoria profissional de entre todas 
as que lidam com a educação que efetivamente se denomina como educador sejam as 
educadoras de infância que, como o próprio nome indica, lidam com os infantes, 
linguisticamente fazendo recuar a educação mesmo até antes da escola propriamente dita. Tudo 
isto demonstra que existe uma hegemonia simbólica da criança na educação77 (cf. Knowles, 
1973; Sanz Fernández, 2006).  
Esta prevalência da ideia da educação enquanto coisa própria de crianças prende-se 
com a criação sociológica, a partir dos séculos XVII e XVIII, da própria ideia de infância e com a 
correspondente criação social de um espaço específico para a criança (ou seja, a escola), assim 
delimitando socialmente a figura do estudante (Sanz Fernández, 2006, p. 10). Esta delimitação 
coincide largamente com o surgimento dos sistemas educativos. Estes são, como acima vimos, 
na sua forma profundamente moderna, um poderosíssimo agente de socialização, e constituem-
se como o principal difusor da moderna cultura social, no que ela tem de mais fundamental e 
determinante no contexto do funcionamento do moderno estado-nação. A escola, na sua 
organização racionalista do saber e na sua configuração quase industrial de taylorismo cultural 
(cf. Canário, 2008, p. 101) constutui ainda a base de funcionamente sine qua non da sociedade. 
A base, como a própria noção indica, é de facto determinante; está, no entanto, longe de ser 
tudo. E se, de facto, a base, traduzida num mínimo denominador comum social, bastou durante 
muito tempo, tem-se, por outro lado, afirmado um consenso (genericamente concomitante com 
a afirmação do paradigma pós-moderno) em redor da ideia de que a base comum é apenas um 
ponto de partida.  
Assim, e para compreendermos melhor as limitações da ‘forma escolar’ (cf. Vincent, 
1994) devemos analisar, ainda que superficialmente, o seu modus operandi face aos seus 
objetivos. No sentido mais restrito e concetualmente puro (e, por conseguinte, empiricamente 
inexistente), a forma escolar faz radicar a sua práxis numa abstração: a relação social que ela 
                                                 
77 Consideremos aqui a infância no seu sentido lato, como uma fase da vida que, precedendo a idade adulta, se dilata para lá das 
suas definições mais restritas. 
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instaura, a este respeito historicamente inédita, entre mestre e aluno, ocorre de um modo 
autónomo em relação a todas as outras relações sociais, num espaço e num tempo 
especificamente concebidos para o efeito restrito de educar (Canário, 2008, p. 98). Por outro 
lado, a relação educativa parte, ao nível interpessoal, de uma generalização do educando que, 
ao invés de o tomar individualmente, o dilui numa série de traços representativos daquilo que os 
professores habitualmente designam como o aluno médio. Na escola, efetivamente, não é tanto 
como indivíduo que se conta, senão como projeto de indivíduo socialmente determinado. Esta 
forma de operar característica da forma escolar, que tantas críticas lhe motiva, mais não é, na 
realidade, do que uma condição necessária ao seu próprio funcionamento e à concretização 
daquele que continua a ser um dos seus objetivos declarados: a socialização dos indivíduos. De 
facto, a vida faz-se com os outros, com os nossos semelhantes organizados em diversas formas 
sociais, o que acarreta a necessidade de aprendermos “uma cultura comum e geral a todos” 
(Sanz Fernández, 2006, p. 11) que seja, em suma, uma síntese de humanidade partilhada. “A 
todos aqueles que nasceram homens é necessária a educação, porque é necessário que sejam 
homens, não animais ferozes, nem animais brutos, nem troncos inertes” (Coménio, 1957 
[1631], p. 125); ou seja, a todos aqueles que vivem em sociedade é necessário que sejam 
cidadãos ou, a todos os que fazem da civitas o seu habitat natural, é fundamental que sejam 
civilizados. A educação formal procede, portanto, a uma moldagem socialmente determinada do 
indivíduo que é efetivamente feita previamente à sua plena inserção na vida social: a esta 
formatação inicial chamámos acima a base, no sentido operativo de uma plataforma comum de 
entendimento ao nível social. O ponto fulcral desta fase da argumentação, e a pedra basilar de 
toda a educação de adultos, é a noção de que a educação escolar é um ponto de partida, e não 
um processo estanque válido em si mesmo enquanto fim.  
Na perspetiva do pensamento educativo que subjaz a muitas afirmações públicas que 
crucificam, hoje em dia, a escola (afirmações essas que estão normalmente centradas na ideia 
de que esta é ineficaz na preparação dos jovens para o mercado de trabalho) a educação escolar 
é tudo. De acordo com essa visão restrita e funcionalista, uma vez terminada a educação escolar 
formal o indivíduo encontra-se plenamente socializado, quer dizer, é um cidadão completo e, 
mais importante ainda, tem de estar integralmente apto a cumprir a sua função na moderna 
ordem capitalista. Desta conceção da educação formal decorre, naturalmente, que a ideia de 
uma educação de adultos se afigure como um contrassenso, porquanto segundo ela o adulto é 
necessariamente o produto da educação, e nunca o seu sujeito. Ao adulto caberão, quando 
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muito, pequenos reajustes, ocasionais correções de rota que lhe possibilitem um maior 
quociente de eficiência em contexto laboral78. Pensar, por um instante, no ritmo atual da 
evolução técnica dos processos produtivos, mesmo nas funções mais indiferenciadas, permite-
nos compreender o quão ridícula é esta pretensão: mesmo na perspetiva do mais restrito 
funcionalismo a educação é um fenómeno que necessariamente se estende muito para lá da 
educação formal.  
Mas não só nesta perspetiva o totalitarismo escolar é uma falácia. De facto ele 
demonstra como, de um modo paradoxal, mesmo os sistemas educativos, emblemas por 
excelência da Modernidade, padecem, no fim de contas, de um racional que tem muito em 
comum com as mesmas redutoras conceções pré-modernas que Coménio já criticava79, ao 
assumirem, por exemplo, que a cada um cabia uma vida pré-estabelecida para a qual ele não 
tinha mais do que se preparar. É evidente que uma educação regida de uma forma restrita pelo 
objetivo da socialização desemboca invariavelmente numa educação para a conformidade e para 
a passividade do indivíduo face às estruturas sociais vigentes (cf. Mónica, 1978; Gatto, 2005). E, 
num contexto social em que o conceito de socialização é entendido numa perspetiva sobretudo 
economicista, então passamos da conformidade e passividade para a instrumentalização 
humana tout court. De facto, e apesar de ter na afirmação da autonomia individual um dos seus 
principais fulcros, a Modernidade também tem sido capaz de fornecer terreno fértil a diversos 
apriorismos sociais, quando não desemboca mesmo, pela via do totalitarismo tecnicista, numa 
espécie de engenharia social ainda mais castradora que presume, por um lado, poder dominar 
de tal forma a sociedade e a natureza que seja sempre possível prever, para uma dada época e 
local, quais serão as circunstâncias futuras da vida dos que estão momentaneamente a ser para 
ela preparados e, por outro, se julga capaz de poder socializar completamente os indivíduos. 
Com efeito, a socialização plena seria a pura distopia, o socialismo real estalinista, o fim da 
história capitalista, a falange fascista ou a vigilância constante do Grande Irmão orwelliano (cf. 
Orwell, 1949). Coisas muito pouco agradáveis, como se veio a verificar.  
Como acima vimos, no entanto, as certezas iluministas sobre o funcionamento social, 
com todas as suas categorizações funcionais cientificamente previsíveis e, como tal, 
metodicamente planeáveis, bem como a hegemonia das diversas formas da religião do 
                                                 
78 E, acrescentam os empregadores, mesmo esses reajustes formativos ocasionais devem preferencialmente ser pagos pelo estado, 
até porque alegadamente são da sua responsabilidade, porquanto a necessidade de tais intervenções resulta de a escola não ter sido capaz de 
preparar convenientemente os jovens para o trabalho: como se, em última análise, à escola coubesse a função de departamento de recursos 
humanos das empresas… 
79 Notavelmente, por exemplo, ao dar à sua Didática Magna o subtítulo de “Tratado da Arte Universal de Ensinar Tudo a Todos” 
(Coménio, 1957 [1631], p. 43). 
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progresso que caracterizava a Europa de finais de oitocentos e inícios de novecentos sofreram 
(largamente em consequência das supracitadas derivas plenamente socializadoras) um rude 
golpe. De um modo geral, as sociedades já não estabelecem ‘tipos ideais’ (no sentido 
weberiano) a ser produzidos pelo sistema educativo, como pretendia Durkheim (cf. 2011, p. 52). 
A ‘des-diferenciação estrutural’ (cf. Lash, 1990, p. 11) que caracteriza a consumação da própria 
Modernidade na Pós-modernidade implica essa grande diluição de certezas visível na 
pulverização dos referentes comuns e na daí recorrente individualização das narrativas sociais. A 
vida é, portanto, cada vez menos guiada por determinações abstratas socialmente determinadas, 
sendo, com efeito, cada vez menos projetada no futuro. O presentismo absoluto, que já deixou 
de ser circunstancial para se tornar uma constante social estrutural, determina que a vida é aqui 
e agora sendo, quando muito, sujeita a um planeamento de curto prazo. O lote de exigências 
pré-definidas para a vida tem vindo a ser reduzido na proporcionalidade inversa do crescimento 
do grau da autonomia individual dos atores socias; ao mesmo tempo, o desenquadramento 
institucional e o enfraquecimento das diversas formas coletivas de apoio ao indivíduo têm vindo 
a demonstrar como a autonomia individual, sonhada como uma nova utopia, se pode de facto 
transformar num instrumento particularmente sofisticado de preservação de desigualdades 
sociais (Molénat, 2010). Angústias, ou ambivalências, de uma herança política materializada no 
triunfo do indivíduo, um êxito ambíguo (senão mesmo uma vitória pírrica) que culminou na 
criação de uma sociedade inteiramente recentrada na subjetividade individual: uma sociedade 
na qual, colateralmente, as questões identitárias ganham uma centralidade inteiramente nova 
(Judt, 2010, pp. 87-88).  
De facto, se a socialização continua a ser o objetivo fundamental da educação, é óbvio 
que socialização, no contexto pós-moderno da contemporaneidade, quer dizer uma coisa 
completamente diferente daquilo que Durkheim referia. Hoje, com efeito, tal tem mais a ver com 
a construção identitária individual do que com um efetivo enquadramento social: a socialização 
faz-se hoje pela individualização. E a construção identitária é, como Ulrich Beck (1992) 
oportunamente faz notar, uma coisa arriscada. Tomando o conflito entre a subjetividade do 
indivíduo, expressa no seu desejo geral de libertação, e as restrições sociais como o motor 
fundamental da mudança, Beck constrói um sistema de individualização em que a libertação é 
cíclica e, de certo modo, executada em espiral: ao libertar-se das estruturas tradicionais, o 
indivíduo experimenta, no entanto, uma sensação de desorientação; com o tempo e o gradual 
reajustamento das estruturas que o envolvem, este acaba por ser enquadrado em novos 
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modelos institucionais (Beck, 1992, pp. 128-129). O instrumento individual de libertação por 
excelência é a capacidade de construção da própria biografia, a possibilidade de a moldar com 
uma margem de decisão própria paulatinamente aumentada. No nosso tempo, por exemplo, o 
indivíduo libertou-se das culturas de classe: já não é mais possível prever com absoluta certeza, 
através do grupo social em que alguém nasce, a que grupo social esse alguém pertencerá ao 
longo da vida; libertou-se, igualmente, da rigidez da estrutura relacional familiar tradicional: os 
diversos tipos de famílias que emergiram com a Pós-modernidade (sendo que é previsível que 
venham ainda a emergir outros) provam-no; ao mesmo tempo, libertou-se da organização 
profissional clássica: não só os sindicatos se afundam progressivamente na sua crescente 
impotência, mas também a própria noção de trabalho sofre alterações no sentido de uma 
desregulação sem precedentes (cf. Steingart, 2009; Judt, 2010). Em todos estes campos a 
individualização avança, tornando-se o indivíduo, do ponto de vista da reprodução social, a sua 
referência absoluta enquanto agente da sua vida.  
 
Individualização, neste sentido, significa que a biografia de cada pessoa é desenquadrada de todas as 
predeterminações e colocada nas suas mãos, aberta e dependendo de decisões. A proporção de oportunidades da 
vida que são fundamentalmente fechadas à tomada de decisões está a diminuir e a proporção da biografia que é 
aberta e tem de ser pessoalmente construída está a aumentar. A individualização dos processos e situações da vida 
significa, assim, que as biografias se tornam autorreflexivas; biografias socialmente prescritas são substituídas por 
biografias que são autoproduzidas e que continuam a ser produzidas. (Beck, 1992, p. 135)    
 
Não quer isto dizer, no entanto, que o indivíduo se tenha tornado absolutamente 
poderoso, porquanto ele continua, para se realizar socialmente, a depender completamente da 
mediação institucional. Daí emerge, como tal, uma tensão óbvia entre, por um lado, um 
indivíduo cada vez mais consciente de si (porque progressivamente liberto, no sentido em que é 
cada vez mais dono da sua biografia) e um quadro institucional que, na sua desadequação às 
escolhas biográficas do indivíduo (Beck, 1992, p. 134), se revela invariavelmente pouco flexível.  
A solução apontada por Beck para a superação desta tensão é a ‘reflexividade’. 
Crescentemente responsabilizado pelo seu destino, ao mesmo tempo que as portas da 
construção identitária se lhe fecham, o indivíduo reflete, a cada passo da sua biografia, sobre a 
forma de retirar o máximo de proveito das mínimas oportunidades que lhe são disponibilizadas. 
Este sistema de individualização traduz-se socialmente numa ‘modernidade reflexiva’ que toma 
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como unidade operativa fundamental a própria narrativa biográfica de cada um, assim criando 
uma ‘sociedade individualizada’ na qual o indivíduo  
 
 tem de aprender, sob pena de ficar permanentemente prejudicado, a conceber-se a si mesmo como o 
centro de ação, como o gabinete de planeamento em relação à sua própria biografia, capacidades, orientações, 
relações e por aí adiante. Sob as condições de uma biografia reflexiva, a ‘sociedade’ tem de ser [ela própria] 
individualmente manipulada como [apenas mais] uma ‘variável’. (…) O que isto exige é um vigoroso modelo de ação 
na vida quotidiana que, colocando o ego no seu centro, lhe oferece e descobre novas oportunidades de ação, e lhe 
permite, deste modo, fazer o seu caminho através das possibilidades de decisão e de desenrasque que surgem na 
sua própria biografia, de um modo significativo. (Beck, 1992, p. 136) 
 
Da perspetiva da educação as implicações desta teoria são evidentes: por um lado, é 
óbvio que o cerne da própria noção de reflexividade reside na educação; por outro, é ao homem 
adulto que cabe o grosso, senão a quase totalidade, da tarefa de construção biográfica 
individual. Considerando a interdependência entre estes dois fatores, a ideia de uma educação 
de adultos ganha, assim, uma nova legitimidade. O critério experiencial de Dewey (1938, pp. 33-
50) permite-nos, em diálogo com a teoria de Beck, colocar essa ideia em perspetiva, 
incidentalmente ajudando-nos a superar a individualização restrita das chamadas ‘biografias 
autorreflexivas’.  
Como acima vimos, a experiência que caracteriza o ser humano e cuja razão de ser 
fundamental é o crescimento, não cessa senão, ao nível individual, com a morte. Deste modo, 
‘crescimento experiencial’ no sentido que Dewey lhe atribui e ‘biografia’ são termos largamente 
sinónimos. O próprio Dewey equaciona essa mesma sinonímia ao considerar que  
 
a vida é desenvolvimento, e (…) desenvolver-se e crescer é viver. Traduzido nos seus equivalentes 
educacionais isto quer dizer que (i) o processo educativo não tem fins para além de si próprio; é o seu próprio fim e 
(ii) que o processo educativo é um processo de contínua reorganização, reconstrução, transformação (Dewey, 2011, 
p. 30)80 
 
não havendo, portanto, um limite objetivo para o crescimento, assim como também não 
há um estado ideal em que se possa dizer de alguém que está completamente crescido. A 
biografia aberta é, como tal, uma necessidade humana elementar, e a educação o instrumento 
pelo qual ela se concretiza. O locus dessa concretização é necessariamente a vida adulta, 
                                                 
80 Ênfase nossa. 
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tendencialmente autónoma e socialmente atuante, e esta mesma vida é, como é evidente, a sua 
única raison d’être. Entrevemos aqui, na sua plenitude, uma ideia de educação que transcende 
largamente as oposições fáceis entre a formação por pressão externa e o desenvolvimento a 
partir de dentro, ou entre a socialização funcional e a potenciação das capacidades individuais. 
Essa ideia radica profundamente na noção de experiência, mas toma-a numa aceção mais 
humana do que especificamente individual, enquadrando o humano propriamente dito na teia 
orgânica de significados que constitui a base da sua própria natureza enquanto ser social. Os 
organismos crescem, logo os homens experienciam. Mas como nenhum organismo se cria a 
partir do nada, também os seres humanos se caracterizam fundamentalmente em função de 
tudo aquilo que transcende a sua mera existência individual: no campo mais especificamente 
humano, todo o corpus constituído pela aglomeração de significados a que coloquialmente 
chamamos cultura. As biografias são, portanto, culturalmente determinadas, do mesmo modo 
que a reflexividade individual que as compõe é exponenciada pelo seu enquadramento nessa 
teia significativa efetuado pela educação. Mais biografias traduzem-se em mais reflexividade, 
mais significado, mais cultura, em suma, cultura essa que é posteriormente reconduzida 
criativamente na composição de novas biografias. É este fio experiencial que nos permite 
estender os limites temporais da existência humana e conferir-lhe, ao mesmo tempo, um sentido 
mais lato: um sentido, digamos, civilizacional.  
Colocar a noção de crescimento no centro da equação permite-nos, assim, colocar a 
escola no seu devido lugar, um lugar de extrema importância mas que de modo algum ocupa 
todo o espaço da educação.  
 
Uma vez que, na realidade, não há nenhuma coisa em relação à qual se possa medir o crescimento senão 
mais crescimento, não há igualmente coisa nenhuma a que a educação se subordine senão mais educação. É um 
lugar-comum dizer que a educação não deve cessar quando se deixa a escola. A ideia por detrás deste lugar-comum 
é que o propósito da educação escolar é assegurar a continuidade da educação através da organização dos poderes 
que asseguram o crescimento. A inclinação para aprender a partir da própria vida e dispor as condições da vida de 
tal forma que todos possam aprender no processo e viver é o mais admirável produto da escolarização. (Dewey, 
2011, p. 31) 
 
Seguindo a analogia vegetal, a escola é a semente. Através dela recebemos os códigos 
genéticos culturais da espécie, juntamente com muitos dos métodos e técnicas necessárias à 
transformação do ambiente e aos uso dos recursos nele existentes com vista ao crescimento. 
Mas isso é, claro, meramente o início: não nos promete nada na exata medida em que, usando 
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a analogia vegetal, uma semente tem, por si só, o direito inerente, e o destino assegurado, de 
germinar. A escola verdadeira vem, com efeito, depois. A própria vida, toda ela, é a grande 
escola, e o largo mundo a nossa sala de aula. E, perante a grandeza de tal objeto, todos somos 
imaturos: tenteamos nele, eternamente em busca de sentido. E quanto mais, nessa busca, os 
adultos souberem manter a “curiosidade empática, a capacidade de responder sem 
preconceitos à realidade e a abertura mental” (Dewey, 2011, p. 30) características da infância, 
mais e melhores serão as oportunidades de crescimento que encontrarão. 
 
 
5.4.2.1 – Andragogia: um Campo Específico da Educação? 
 
Ainda que a educação seja, como acima vimos, um fenómeno justificadamente aplicável 
à totalidade da decorrência da vida humana ela não é, de facto, completamente igual em todas 
essas fases. Com efeito, e apesar da incontestável unidade global do campo da educação, há 
efetivamente algumas características mais vincadas na educação de adultos em relação à 
educação das crianças e jovens. Esse conjunto de características justifica, segundo diversos 
autores, uma delimitação mais restrita de um campo de educação de adultos com a criação 
efetiva de um nome próprio para uma arte pedagógica específica do educador de pessoas 
adultas: a andragogia. Um dos principais contribuidores para a teoria andragógica, Malcolm 
Knowles (1973, pp. 45-49), definiu-a como assentando em quatro pressupostos teóricos 
principais.  
O primeiro destes pressupostos prende-se com o autoconceito que o adulto tem de si 
próprio, fundamentalmente diferente do de uma criança ou jovem na medida da consciência que 
o adulto tem de si enquanto ser autodirigido e independente. Métodos educativos que neguem 
ao adulto um grau relativamente elevado de controlo da aprendizagem suscitarão, como tal, 
resistências e ressentimentos em relação à mesma.  
A segunda pressuposição está diretamente relacionada com o critério da experiência 
acima explorado, e parte da ideia de que o adulto, enquanto reservatório de uma determinada 
experiência de vida é, ele próprio, o seu principal recurso educativo, porquanto a sua base 
experiencial lhe permite relacionar e encadear mais facilmente novas experiências educativas. 
Tal implica que as aproximações pedagógicas aos adultos devem estar tendencialmente 
centradas na mobilização da reflexividade ancorada na experiência prévia do adulto, com uma 
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ênfase particular na transferência e aplicação de saberes. Por outro lado a experiência tem, nos 
adultos, uma profunda implicação identitária, pelo que valorizá-la equivale a valorizar o próprio 
aprendente adulto.  
Em terceiro lugar, a necessidade de aprender surge, nos adultos, a partir de 
necessidades concretas da sua vida quotidiana. Ao invés das crianças e jovens, face aos quais a 
aprendizagem radica numa lógica prospetiva, os adultos aprendem com base numa motivação 
mais imediatista, e em função de problemas e desafios do presente que lhes surgem, 
habitualmente, no contexto da sua ação social. Esta assunção relaciona-se profundamente com 
o quarto pressuposto, que em função do anterior, propõe abordagens educativas mais baseadas 
na resolução de problemas do que na exposição de conteúdos.  
A aproximação andragógica não é, no entanto, consensual, sendo comummente 
acusada de padecer de um maniqueísmo radical face à pedagogia. Não cremos, no entanto, que 
o seu valor se esgote, como afirma Canário (2008, pp. 134-135), no contexto histórico da 
afirmação da educação de adultos como campo teórico-profissional distinto e separado da forma 
escolar. De facto, e como todas as generalizações teóricas, a andragogia de Knowles é também, 
na lógica weberiana dos tipos-ideais, uma construção concetual que não encontra 
correspondentes empíricos exatos. Como já temos repetido, a educação é um contínuo, e não 
uma série de muros, e a caracterização andragógica do aprendente adulto é precisamente 
tendencial. Nem sempre, por exemplo, as matérias ou mensagens a transmitir educativamente 
podem ser abordadas exclusivamente através de metodologias baseadas na resolução de 
problemas: nem sempre as formas culturais estão imediatamente abertas à livre construção 
simbólica, porquanto normalmente a compreensão das mesmas exige a posse prévia de 
algumas unidades significativas básicas. A não-diretividade, aplicada ao ensino, pode não querer 
dizer, por outro lado, que é ao aprendente que cabe a gestão absoluta daquilo que aprende, 
apontando, ao invés, para modelos mais negociados em que o momento educativo é 
essencialmente o produto de uma construção coletiva.   
Também o conceito de ‘experiência’ pode ser mal entendido. Não se trata, com efeito, 
de avaliar implicitamente como inferiores as experiências da infância, até porque as experiências 
prévias do adulto podem também ser essencialmente deseducativas e, como tal, pouco 
valorizáveis em si mesmas. A noção andragógica de experiência é certamente melhor entendida 
se a virmos à luz do conceito pós-moderno de reflexividade, enquanto recurso de construção 
identitária. Também a este nível, a andragogia merece alguns reparos. Knowles certamente 
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exagera no radicalismo da separação entre a infância e a idade adulta, assumindo uma quebra 
evidente entre ambos que é de natureza essencialmente identitária. Talvez, no seu tempo, 
enquadramentos sociais mais rígidos fizessem crer ao adulto que as suas principais questões 
identitárias estão resolvidas; hoje, no entanto, a idade adulta é tão dada a crises identitárias 
como a adolescência, pelo que podemos, de facto, assumir que a construção identitária é uma 
tarefa para a vida toda. 
 
 
5.4.3 – Produção e Fruição  
 
Por um lado, trabalho, profissão, emprego; por outro, tempo livre, ócio, lazer. 
Genericamente, a oposição entre a produção e a fruição. Ou entre o ócio e o negócio, e seus 
múltiplos desencontros, senão mesmo da disposição agónica entre estes dois universos.  
A linguagem reflete amplamente esta oposição. Ócio, por exemplo, é uma palavra 
denegrida, apenas tolerável em português se precedida do prefixo que a transforma em negócio. 
O ocioso é aquele que não gosta de trabalhar ou empenhar-se, e ócio diz respeito a tudo o que é 
supérfluo ou inútil. De que perspetiva? Da de uma sociedade que privilegia a produtividade, é 
claro, mas isso é apenas conjuntural. De facto, a oposição vem de muito antes e, mais do que 
compreender que lados da equação foram mais valorizados em diferentes épocas históricas, 
importa analisar as conceções profundas que continuam a justificá-la, bem como observar o 
modo como as convenções intelectuais, plasmadas na linguagem e vertidas para a doxa, se 
configuram como narrativas legitimadoras de práticas sociais muitas vezes questionáveis. De 
facto, produção e fruição, trabalho e lazer, parecem ter sido sempre campos separados e 
opostos. E parece igualmente que os seres humanos sempre se têm encontrado 
assimetricamente dispersos por estes dois campos, com impactos diretos na educação daqueles 
que estão dum lado ou de outro.  
Cultura e utilidade têm sido, com efeito, tratados como valores opostos aos quais 
correspondem dois tipos de educação diferentes. Tradicionalmente, estas duas educações 
correspondem a papéis sociais diferentes, genericamente agrupáveis entre os que, por fortuna e 
posição, não precisam de trabalhar e os que, ao invés, têm de vender a execução de alguma 
tarefa produtiva a alguém que lhes pague por ela. Com efeito, se assim não fosse, se as 
oportunidades de lazer e trabalho fossem igualmente distribuídas entre todos os membros da 
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sociedade, seria óbvio que a função própria da educação é preparar para ambas (Dewey, 2011, 
p. 138). A assunção de que a uns cabia trabalhar e a outros fruir tem sido, no entanto, uma 
constante civilizacional. 
Na nossa matriz cultural por excelência enquanto ocidentais, a Grécia Antiga, por 
exemplo, a oposição entre a produção e a fruição era extremamente marcada e hierarquizada 
(cf. Jaeger, 1986; Bonnard, 2007). Nela o trabalho, enquanto coisa comezinha e impeditiva da 
superior função humana de existir conscientemente no mundo, era apropriadamente deixado 
para os escravos, esses seres incompletos aos quais não se podia verdadeiramente atribuir o 
nome de homens. Ao homem livre, ao cidadão pleno, só o uso da razão, prerrogativa exclusiva 
do ser humano, podia engrandecer. A centralidade da vida humana encontrava-se, assim, na 
fluida dialética que ilumina a razão, na doce fruição da lira que acompanha a epopeia exemplar, 
no teatro que suaviza, perante o olhar humano, as forças primordiais de deuses e titãs, no 
desporto, através do qual o homem faz refletir no corpo a elevação da mente e na guerra, que 
lhe inflama o coração e inspira atos heroicos. Era nestas coisas belas e por definição 
improdutivas que o homem se cumpria, porquanto nelas exercitava a sua mais alta e exclusiva 
função: a capacidade reflexiva. Era, portanto, largamente no ócio que o homem se sabia livre e 
se distinguia do escravo, pois só nele podia encontrar a autonomia que o libertava da 
dependência de outrem e lhe garantia a possibilidade de uma vida de observação, meditação e 
cogitação, perseguidas como fins em si mesmas. Claro que essa libertação dependia 
fundamentalmente da sujeição de outrem, e por isso mesmo os cidadãos constituíam, eles 
próprios, uma minoria. Os outros, fossem eles escravos, metecos ou mulheres, eram a priori 
dados como impróprios para aquela que era a vida própria de um ser humano, porquanto a sua 
natureza era avessa a tal81 (Dewey, 2011, pp. 138-139). Claro que esta visão peca por tomar o 
efeito pela causa. Obviamente pessoas educadas para a escravatura (se é que a tal podemos 
chamar educação) acabam necessariamente por tornar-se escravos pela simples razão de que 
não lhes são dadas as ferramentas que lhes permitam construir a sua liberdade.   
No contexto da Grécia Antiga e, de um modo amplamente disseminado, até muito 
recentemente, o termo escravatura era literal. Entretanto, muito mudou, à medida que uma série 
de conquistas foram reduzindo o fosso entre o campo da produção e o da fruição. Da abolição 
da escravatura à expansão da democracia, passando pela democratização do próprio 
                                                 
81 Há, a este respeito, a célebre metáfora que equipara a sociedade ao corpo humano, segundo a qual aqueles em quem dominam 
as paixões primárias correspondem genericamente ao estômago, seguidos hierarquicamente por aqueles em quem uma vaga nobreza de caráter 
e tendência para a ação justificam a comparação ao peito, num sistema dominado pelos que, pela força da razão, se fazem equivaler à cabeça 
(cf. Turner, 2003). 
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conhecimento conseguida pela escola, mas também materializada na proliferação de livros, 
meios de comunicação social, plataformas de partilha de ideias como a internet, muitos fatores 
têm multiplicado e generalizado as oportunidades de, de acordo com o já citado aforismo 
socrático, viver vidas mais refletidas. Somos, no entanto, e como em relação a tantas outras 
coisas, levados a pensar que o processo está longe de estar completo. De facto, uma parte 
substancial da humanidade continua a viver vidas alienadas aos objetivos de terceiros, sendo 
para tal treinada numa perspetiva meramente instrumental. A sermos coerentes com uma visão 
educativa sem fronteiras, temos de recusar que estas se estabeleçam, quer entre os membros 
de uma sociedade, com base em assunções aprioristas de potencial, quer mesmo entre 
diferentes funções sociais. De um lado, o erro é óbvio: a capacidade do ser humano de se 
libertar das restrições circunstanciais constitui o cerne da sua própria dignidade, pelo que 
qualquer educação que se diga humanista tem de ter como objetivo central a potenciação dessa 
mesma capacidade. Demasiadas vezes se confunde a mera existência de oportunidades com a 
efetiva capacidade, por parte dos sujeitos, de as aproveitar e, ao fazê-lo, negligencia-se a própria 
ideia de educação. Do outro lado, o erro é porventura menos evidente, mas igualmente 
pernicioso, e consiste simplesmente em assumir que esta fronteira entre cultura e utilidade 
existe, bem como em considerá-las opostas e irreconciliáveis. De facto elas não são, de per se, 
nem uma coisa nem outra: é apenas a insistência na necessidade de demarcar fronteiras sociais 
que assim as faz parecer. Cultura e utilidade são, desde a sua origem, conceitos profundamente 
implicados um no outro. Se pensarmos que pela cultura o ser humano se foi libertando dos 
constrangimentos que lhe eram impostos pela natureza facilmente compreendemos que é nela 
que está a raiz de toda a utilidade. Nada tem sido mais fulcral no sucesso da odisseia humana 
do que a capacidade que o Homem tem sempre demonstrado de se considerar o seu próprio 
fim, um ser à parte na escala das coisas, e não apenas mais um elo no ecossistema, como 
algumas visões ecológico-fundamentalistas nos querem atualmente fazer crer. O sentimento de 
superioridade que caracteriza o ser humano justifica-se e legitima-se a si mesmo, na medida em 
que o impele a libertar-se da condição de mero instrumento alheio. Mesmo quando o que está 
em causa é a formação com vista à preparação para o trabalho, há toda a vantagem na 
mobilização da totalidade do ser humano para essa tarefa como, de resto, o moderno 
capitalismo informacional (cf. Castells, 2004) tem amplamente demonstrado. A ênfase na 
transferência de saberes e na capacidade de adaptação a novas situações acarreta um regresso 
da cultura ao local de trabalho. A alternativa, a obsolescência das competências provocada pela 
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evolução tecnológica, confirma a armadilha da instrumentalização em que tantas pessoas caem 
nestes tempos de desindustrialização: o beco sem saída da especialização restrita, do 
treinamento competitivo que se revela “inútil para além de si mesmo” (Dewey, 2011, p. 142).  
A autonomização humana funcionou, em primeiro lugar, em relação à natureza: na 
sociedade grega, por exemplo, ela permitiu que um pequeno grupo de homens excecionais se 
libertasse do ónus da mera subsistência física, ficando assim disponíveis para a tal vida 
examinada condicente com a dignidade humana de que falava Sócrates. Conquistado um grau 
de autonomia confortável em relação à natureza, o próximo passo é evidente: cabe, portanto, ao 
Homem conquistar um grau de autonomia igualmente confortável em relação ao próprio 
Homem. Chama-se a isso, diversa e difusamente, evolução social, ou mudança cultural, ou 
mesmo (para utilizar um vocábulo que visivelmente, mas decerto não inocentemente, tem caído 
em desuso) progresso. Este processo de autonomização do Homem face ao Homem tem-se 
obviamente desenrolado em redor do conceito de trabalho, genericamente girando em torno das 
questões de quem o executa versus quem desfruta dos seus resultados, nomeadamente, o lazer 
despreocupado. A teoria marxista, na sua análise da separação entre o capital e o trabalho 
(Marx, 2008) e, em particular, na daí decorrente alienação do trabalhador é uma das mais 
sólidas formulações modernas deste problema clássico (Marx & Engels, 2010, pp. 125-143).  
Ao longo dos tempos múltiplos foram os fatores que foram equilibrando essa balança, 
mas o século passado e os anos mais recentes têm assistido a mudanças brutais na 
distribuição, e na própria quantidade, de trabalho disponível. Um número sem precedentes de 
pessoas passou, por ação de um complexo sistema estatal de redistribuição (cf. Judt, 2010), a 
ter acesso à riqueza criada em proporções nunca vistas pelo sistema económico moderno; ao 
mesmo tempo, as inovações tecnológicas libertaram o Homem de um número crescente de 
tarefas, assim levando o lazer, pela simples diminuição abruta das horas ocupadas com o 
trabalho, a aumentar exponencialmente e a tornar-se uma característica transversal da 
sociedade contemporânea. Estes desenvolvimentos levaram o economista John Maynard Keynes 
a escrever que, em boa medida, o problema económico se encaminhava a passos largos para a 
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resolução82: uma perspetiva, que parecendo à partida animadora, é por ele olhada com profundo 
receio. 
 
Se o problema económico for resolvido a humanidade será privada do seu propósito tradicional. Será que 
isso constituirá um benefício? Se se acreditar minimamente nos verdadeiros valores da vida, essa perspetiva abre, 
pelo menos, a possibilidade de benefícios. Ainda assim, penso com receio no reajustamento dos hábitos do homem 
comum, nele inculcados ao longo de incontáveis gerações e que poderá ter de perder no espaço de poucas 
décadas. (…) Para aqueles que suam o seu pão diário, o lazer é uma recompensa muito desejada… até o terem. 
(…) Assim, e pela primeira vez desde a sua criação, o Homem está confrontado com o seu verdadeiro e permanente 
problema: como usar a sua liberdade (…), como ocupar o lazer que a ciência (...) lhe proporciona para viver 
sabiamente, agradavelmente e bem. (Keynes, 2008)   
 
Ser autónomo, ser livre, não é, portanto, o fim da história. Lidar com a liberdade é um 
desafio ainda maior do que conquistá-la. A libertação de parcelas de tempo cada vez maiores 
para o lazer e a consequente perda de centralidade do trabalho criaram, em larga medida, uma 
nova liberdade que, a sermos honestos, temos de admitir que nem sempre sabemos utilizar. O 
senso comum social tem sempre estabelecido, por exemplo, uma relação direta entre 
desemprego e criminalidade que vai muito para lá da ideia simplista de que é o mero desespero 
que leva as pessoas a atos ilícitos. Uma das grandes constantes da vida atual é o vício (as 
adições, como agora muito anglo-saxonicamente se diz) nas suas diversas formas. Sexo, 
videojogos, drogas, internet, álcool, compras, quase tudo no mundo contemporâneo pode ser 
reduzido à função de produção de dopamina, uma forma de alienação da consciência num 
modo de viver que, pela generalização quotidiana da alienação (cf. Debord, 1995), perdeu as 
suas referências centrais. O grande paradoxo em que a humanidade vive passa precisamente 
por aí: uma vez conquistadas uma série de liberdades, as pessoas apressam-se a entregar-se a 
novas heteronomias. Este círculo vicioso, em que à alienação se segue mais alienação, em que 
à tirania imposta de fora se segue a opressão autoimposta, esta dialética do estranhamento do 
ser humano a si mesmo é, para Marx & Engels (2010, pp. 125-143), uma consequência lógica 
da separação entre a atividade humana e os seus propósitos. O propósito de qualquer ação 
humana relaciona-se intrinsecamente com a criação de significado a partir da existência 
                                                 
82 Temos plena noção de que dizer uma coisa destas nos tempos que correm, quando por todo o lado se ouve falar de crise 
económica e de penúria, pode parecer absurdo. Olhemos, no entanto, um pouco para lá das nossas circunstâncias imediatas. Tomando o 
problema económico básico (face à escassez dos recursos, como garantir a satisfação de todas as necessidades humanas), pode-se 
efetivamente dizer que nunca a humanidade esteve tão perto de o resolver. A perceção ocidental de um empobrecimento relativo do ocidente 
tem, de resto, um correspondente nas dezenas de milhões de pessoas que, um pouco por todo o anterior terceiro mundo, saem todos os anos 
da pobreza. O problema continua a ser o mesmo, e prende-se mais com a distribuição da riqueza do que com a existência desta em quantidade 
suficiente (cf. Judt, 2010).  
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empírica do ser humano ou, de acordo com a formulação de Stuart Hall (1982), com a sua luta 
constante pela significação. Privado do significado da sua ação o Homem é um ser incompleto, é 
um ser simbolicamente derrotado, é um não-ser. É a partir desta assunção que Paulo Freire 
(1987) concebe uma pedagogia para a libertação dos oprimidos: na leitura que este educador 
brasileiro fez de Hegel (2009, pp. 86-92), tal pedagogia deve procurar a superação da dialética 
mestre-escravo, uma superação que só pode ter lugar na ação conjunta dos homens 
socialmente organizados (Freire, 1987, pp. 16-32). Na teia destas considerações podemos, 
assim, conceber uma educação que radique a sua ação na potenciação do significado, para os 
sujeitos-atores, das ações em que estes se envolvem.   
Numa sociedade que, sucumbindo a uma atmosfera pretensamente pós-ideológica, se 
considera frequentemente já completamente democratizada, e em que o fulcro da luta política se 
deslocou visivelmente para as questões relacionadas com as identidades individuais (Judt, 2010, 
pp. 85-91), somos demasiadas vezes levados a pensar que ser-se livre é um assunto que tem 
fundamentalmente a ver com a subjetividade individual de cada um. A esse respeito é 
interessante notar que se fala cada vez menos de ser livre e cada vez mais de ser feliz. De facto, 
o segundo adjetivo despolitiza completamente o primeiro: pode-se ser feliz numa ditadura; pode-
se ser escravo e ser feliz. A retórica da felicidade é uma variante simplificada e politicamente 
inofensiva das diversas narrativas da liberdade, e por isso é tão importante insistir na contínua 
reapropriação do termo. De facto, e no essencial, a ideia de liberdade aponta para o mesmo 
ideal de dignidade humana que Pico dela Mirandola (1998) originalmente verbaliza, um ideal 
que é, na sua essência, um ideal educativo. Nem tão pouco estas questões podem ser 
resumidas em redor da nebulosa constituída em redor da noção socialmente construída de 
trabalho produtivo no âmbito de um determinado sistema económico: de facto, e como Guy 
Debord (1995) demonstrou, o âmbito da teoria marxista da alienação extravasa largamente, no 
mundo contemporâneo, o universo das relações de produção, tornando-se extensível a outras 
esferas da atividade humana, tais como, e nomeadamente, o lazer e o entretenimento83.  
O desafio de viver ‘sabiamente, agradavelmente e bem’ continua, portanto, a ser tão 
válido como sempre foi, reconfigurando-se, na atualidade, como um desafio especificamente 
educativo: trata-se, em suma, de unificar significativamente a experiência humana, assim 
superando a alienação do Homem de si a si mesmo. Se a educação tem de responder a esse 
desafio ela tem, contudo de o fazer de um modo unificado, tomando o homem na sua totalidade, 
                                                 
83 A esse respeito Dean MacCannell (1999, pp. 57-76) fala de ‘lazer alienado’.  
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e não como um ser quebrado entre o trabalho e o lazer. E, muito menos, sobrevalorizando o 
primeiro à custa do último. Conceptualizar o lazer torna-se assim difícil pois, como Keynes (cf. 
2008) referia, o homem comum nem sequer consegue visualizar o propósito do lazer, acabando 
mesmo por lhe fugir de todos os modos possíveis. Concetualizar o lazer equivale, assim, a 
concetualizar a própria liberdade de ação humana: a consciência do que fazer com o seu tempo 
quando se levanta o poder das diversas heteronomias; a consciência da necessidade de criar 
continuamente propósito e significado para a sua existência.  
Como podemos então abordar, com referência à educação, conceitos como o ócio e o 
lazer? A visão simplista que define este conceito opondo-o simplesmente ao seu contrário ilustra 
bem a atitude habitual da ciência em relação a estes conceitos: de facto, eles são primos pobres 
das ciências sociais, “tendo efetivamente havido poucas tentativas de construir uma ‘teoria 
sistemática do lazer’” (Horne, Jary, & Tomlinson, 1987). As razões deste relativo desdém teórico 
prendem-se certamente com a natureza difusa e polimórfica do lazer, dificilmente definível e 
ainda mais dificilmente quantificável e objetivamente mensurável. Mas são também explicáveis, 
como sabemos, pela fuga para a frente técnico-instrumentalista que caracteriza o mundo 
contemporâneo (cf. Lipovetsky & Serroy, 2008; Judt, 2010), uma atitude que traduz uma 
incapacidade implicita de aceitar o desafio teórico proposto por Keynes (2008) de pensar uma 
sociedade que, para o bem e para o mal, vai ganhando traços de uma organização pós-laboral.   
Habituado a explorar outras formas de educação, Jaume Trilla é um dos autores de 
expressão ibérica que tem contrariado este vazio teórico que rodeia a educação para o lazer. Em 
primeiro lugar, Trilla (1993, p. 52) começa por distinguir duas expressões que são muitas vezes 
incorretamente utilizadas como termos sinónimos, a saber, lazer84 e tempo livre. De facto, o 
tempo livre é objetivamente aquele tempo que nos sobra uma vez cumpridas todas as 
obrigações (profissionais, familiares, fisiológicas, etc); trata-se de uma expressão essencialmente 
neutra, ao passo que o lazer é um conceito mais subjetivo. O lazer não é meramente tempo 
livre, mas sim algo que pode (ou não) ocorrer nessa parcela de tempo. Uma atividade executada 
pela satisfação de um vício, por exemplo, mesmo que ocupe o tempo dito livre, não é lazer. As 
características que permitem distinguir o lazer dos outros tempos existenciais humanos são, 
segundo Trilla (1993, pp. 57-60) a autonomia, o autotelismo e a vivência prazenteira.  
                                                 
84 O termo utilizado no original castelhano é ócio, que tem um exato correspondente morfológico em português. Ainda que o 
significado de lazer e ócio seja praticamente o mesmo, o uso raro no discurso comum da última em português justifica a sua tradução para lazer 
(N. do T.). 
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A primeira característica deve ser encarada, segundo o mesmo autor, numa dupla 
perspetiva: tendo em conta, por um lado, o quê e, por outro, o como. Assim sendo, o primeiro 
traço fundamental que uma determinada ocupação de um tempo livre terá para que possa ser 
considerada lazer é que seja o indivíduo que a pratica a escolhê-la e que a si mesmo caiba a 
responsabilidade de a executar conforme lhe aprouver. Algumas matizações são avançadas pelo 
autor, no sentido de delimitar um pouco esta autonomia. Por um lado, esta característica atribui 
necessariamente ao lazer uma natureza tendencialmente egoísta: a partir do momento em que a 
execução de uma atividade não é apenas respeitante ao indivíduo que a executa (por exemplo, 
se este assumir perante terceiros compromissos que o obriguem a executá-la) esta, por muito 
prazer que nela esteja envolvido, deixa de poder ser considerada enquanto lazer: uma forma de 
encarar o assunto que ecoa indisfarçavelmente a teoria marxista da alienação (Marx & Engels, 
2010, pp. 125-143). Por outro lado, o campo de liberdade dos indivíduos na sua escolha de 
atividades de lazer apresenta óbvias limitações, sejam elas de natureza contextual, 
psicofisiológica, simbólica, educativa, legal, etc. A dimensão social do ser humano, que 
constantemente o sujeita a pressões e solicitações de ordem diversa, faz com que as suas 
decisões sejam quase invariavelmente mais heteronómicas do que gostaríamos de admitir.  
A segunda característica do lazer, o autotelismo, significa que uma atividade nele 
enquadrável se configura como um fim em si mesma, ou seja, que não é executada em função 
de qualquer benefício que dela possa posteriormente advir. Também a este respeito se impõe 
alguma matização. A ideia de autotelismo não impede, de facto, que a atividade de lazer não 
tenha benefícios ulteriores: requer, apenas, que estes não constituam a razão primeira por 
detrás da execução da atividade. O exemplo dado pelo autor é suficientemente ilustrativo: o 
caçador dedica-se à sua atividade em função dela mesma; o coelho à caçador que poderá 
encontrar-se posteriormente sobre a sua mesa é, quando muito, um bónus, porquanto não seria 
por não ter matado nada que o caçador daria o seu dia por perdido e inútil. De certa forma, 
pode-se pensar esta característica à luz da problemática da significação: o lazer traduz um 
conjunto de experiências que se querem significativas, que resultem da própria vontade do 
indivíduo de empiricamente se significar (Hall, 1982).  
A terceira característica, profundamente relacionada com a segunda, é a vivência 
prazenteira. De facto, uma atividade só pode ser definida como lazer se dela for retirado prazer. 
O lazer pressupõe fruição do seu tempo e uma sensação de satisfação profunda pela forma 
como o mesmo é passado: em suma, a impressão de que esse tempo foi significativamente 
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passado. Tal não implica, como alerta o autor, que o lazer, pela sua inclinação para o prazer, 
exclua o esforço. De facto, o esforço automotivado, realizado num quadro de autonomia com 
vista à execução de uma atividade prazenteira cabe perfeitamente no âmbito do lazer.  
Cruzar estas características com o campo da educação implica construir entre o lazer e 
a aprendizagem uma relação concetual bilateral: por um lado, imaginar quais seriam os traços 
definidores de uma educação para o lazer e, por outro, aprofundar a noção de um lazer 
educativo. Parecendo semelhantes, estas duas noções traduzem uma diferença fundamental em 
termos de perspetiva. No caso da primeira, estamos a pensar concretamente na oferta de 
serviços educativos vocacionados para o lazer; em relação à segunda, a ênfase é deslocada para 
o próprio sujeito educativo aprendendo em situações de lazer. Em ambos os casos, trata-se de 
conceber e concetualizar a vivência prática de situações educativas que se enquadrem nas três 
características fundamentais do lazer, autonomia, autotelismo e vivência prazenteira, 
respeitando-as e fazendo delas o catalisador fundamental da aprendizagem. Do ponto de vista 
metodológico, uma educação para o lazer seria, portanto, centrada no próprio sujeito educativo 
(assim respeitando, e potenciando, a sua autonomia), autorreferencial (no sentido de não estar 
subordinada, na sua conceção e execução, a fins que lhe sejam exteriores) e agradável para o 
educando. Obviamente, e tendo em conta a ênfase no sujeito educativo, o objetivo fundamental 
de uma educação para o lazer seria a sua concretização em situações educativas tão 
autodirigidas quanto possível, vivenciadas largamente ao sabor dos desejos do próprio sujeito de 
aprendizagem, diluídas na prática do próprio lazer. O lugar adequado a uma educação assim 
estaria, naturalmente, no campo da informalidade educativa; fora disso, as três características 
acima enumeradas sugerem-nos uma proximidade relativa com a andragogia ou, mais 
genericamente, a educação de adultos, no que ela tem de essencialmente não-formal. A 
educação para o lazer comporta, assim, um enquadramento possível localizado entre o não-
formal (no caso específico das situações em que há, em algum grau, uma provisão de serviços 
educativos) e o informal.  
Já aqui dissemos que, em boa medida, o lazer é o espaço natural da educação. De 
facto, é difícil conceber uma separação radical entre uma coisa e outra: todo o lazer 
genuinamente gratificante, porquanto autónomo, contém uma boa dose de apropriação 
simbólica de si mesmo, assim pressupondo uma quebra, ainda que temporária, com as 
múltiplas heteronomias que condicionam a vivência humana do seu tempo. Por outro lado, e em 
função da liberdade que pressupõe, o lazer é um tempo de completude, uma instância de 
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vivência experiencial holística. Apropriar-se simbolicamente a si mesmo, da totalidade de si, 
exige, contudo, uma competência ontológica que se adquire, se pratica e se perde se não se 







VI. Reflexão sobre Turismo, Cultura e Educação 







6.1 – Cruzamentos Concetuais 
 
Estudar aquilo que entendemos como uma prática social compósita implica 
inevitavelmente o cruzamento de áreas concetuais distintas. No nosso caso em particular, 
implica uma problematização conjunta do turismo, da cultura e da educação. Todas elas são 
áreas vastas, em que muito daquilo que as compõe em nada se relaciona com muitas das 
minudências teóricas das outras. No entanto, e tomadas, cada uma delas, como um todo, 
turismo, cultura e educação intersetam-se precisamente naquilo que entendemos como uma 
prática social que, compósita como é, se configura num objeto uno e autossuficiente. É, 
portanto, na unidade corporizada por essa prática que procuramos a coerência concetual do 
presente estudo. Essa prática existe (não a inventámos nós), encontra-se estudada e largamente 
documentada embora, a nosso ver, subconcetualizada. Trata-se da interpretação patrimonial, e é 
uma ferramenta teórico-prática fundamental no âmbito do turismo cultural. 
Antes de procedermos a uma discussão mais profunda das implicações teóricas do 
conceito atentemos no seu significado mais imediato. Interpretar significa, essencialmente, 
desvendar, descobrir ou revelar o sentido de alguma coisa. A formulação concetual da 
importância do gesto interpretativo em cultura pode ser traçada até Freud: Robertson, na sua 
introdução à Interpretação dos Sonhos, salienta no legado freudiano 
 
(…) a abordagem interpretativa da cultura, e o entendimento de muita da vida social como cultura, que 
atualmente domina as humanidades. (…) Graças a Freud vastas áreas da vida social tornaram-se inteligíveis, assim 
formando um texto passível de ser lido.85 (Robertson, 1999, pp. xxxv-xxxvi) 
 
Como em todas as ações linguisticamente traduzidas por verbos, interpretar pressupõe 
um sujeito que executa a interpretação: um intérprete. Este desempenha um papel específico 
enquanto intermediário entre duas partes. A noção de interpretação utiliza-se mais 
comummente, por exemplo, no campo das línguas: um intérprete é, nesse contexto, aquele que 
transpõe um enunciado verbal oral de uma língua para outra. Tal implica, naturalmente, que o 
intérprete seja proficiente nos dois códigos linguísticos, que os domine e que seja capaz de 
estabelecer ligações práticas entre um e outro. A cultura, na sua aceção plena e lata, é também 
um conjunto de códigos que, no seu conjunto, configuram uma espécie de língua ou, mais 
                                                 
85 Ênfase no original (N. do T.). 
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corretamente, uma grande árvore linguística. Robertson (1999), um pouco adiante na sua 
introdução a Freud, corrobora esta ligação: 
 
[m]as, ainda que Freud tenha fornecido um vocabulário ao texto social, este precisava ainda de uma 
sintaxe, e esta foi facultada pelo seu contemporâneo, o linguista suíço Ferdinand de Saussurre, que mostrou o 
quanto a linguagem depende não de referências a realidades não-linguísticas, mas do seu caráter sistémico interno. 
(p. xxxvi) 
 
Como as línguas (e de acordo com o que atrás vimos), a cultura cresce organicamente, 
o que acarreta que todos nós, enquanto seres culturais, tenhamos algum grau de implicação na 
totalidade da cultura. Nenhum aspeto cultural, independentemente do quão recuado ou 
longínquo possa ser face ao nosso enquadramento imediato, nos é inteiramente estranho, 
porquanto tudo radica, em última instância, no mesmo tronco comum, no mesmo sistema 
orgânico. A existência de um ser humano ocidental e a vida tribal de outro ser humano numa 
qualquer floresta tropical têm, nesse sentido, um determinado grau de implicação mútua, 
porquanto se encontram efetivamente ligadas pelo longo fio experiencial a que chamamos 
cultura. De forma alguma, e mesmo tendo em conta todas as diferenças entre um e outro, 
podemos dizer que as suas respetivas experiências são mutuamente indiferentes ou 
fundamentalmente desconectadas. Qualquer impressão nesse sentido tem unicamente a ver 
com distâncias circunstanciais, com a possibilidade conjuntural de, em consequência do 
crescimento descomunal da árvore cultural, dois ramos distintos terem momentaneamente 
perdido o contacto visual com o seu tronco comum. Como com as línguas: é fácil perceber que, 
se as línguas tivessem surgido isoladamente, e não a partir de uma origem comum, nunca 
seríamos capazes de nos traduzir mutuamente, porque nunca poderíamos ter aprendido a língua 
dos outros em primeiro lugar. A possibilidade de mediação cultural que subjaz à prática da 
interpretação radica, portanto, na qualidade orgânica de todas as produções humanas. Como 
tal, o intérprete nunca se encontra verdadeiramente entre duas partes distintas; ele apenas 
procede, na realidade, a reaproximações entre elementos momentaneamente separados. A 
procedência comum dos códigos culturais que julgamos dispersos acaba por conferir uma 
qualidade retrospetiva ao trabalho do intérprete. Na sua tarefa de estabelecer ligações entre 
ramos conjunturalmente afastados da árvore cultural cabe-lhe fundamentalmente apontar para 
baixo, para o tronco comum inicial.  
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Recuperando aqui, deste modo, a noção de organismo que tem ocasionalmente 
animado páginas passadas (cf. pp. 111-112), tracemos o roteiro básico das páginas futuras. Se, 
metaforicamente, a cultura é a árvore, então é natural que a educação seja a força que permite 
à árvore crescer; por outro lado, a educação radica na experiência, pelo que o turismo é 
relevante na medida em que se configura como um locus experiencial de importância crescente. 
O percurso concetual fundamental radica nestes pressupostos. Tratemos, portanto, de explorar 
em maior detalhe as curvas do nosso percurso teórico, procurando deixar-nos surpreender pelas 
encruzilhadas concetuais inerentes a qualquer estudo multidisciplinar.  
 
 
6.2 – A Interpretação Patrimonial Enquanto Educação 
 
Freeman Tilden escreveu uma obra (Tilden, 2007 [1957]) que, globalmente considerada 
pioneira no âmbito da interpretação, continua a ser uma referência seminal na área. O contexto 
de referência da obra são os parques naturais dos Estados Unidos: o livro é, diga-se de 
passagem, um interessante exemplo de literatura americana, partilhando da tradição libertária e 
do amor dos grandes horizontes característicos das letras e do pensamento de além-Atlântico. 
Como antecedentes literários, Interpreting our Heritage inspira-se profundamente em Ralph 
Waldo Emerson e Henry David Thoreau, autores para os quais a natureza é um quadro de 
referência fundamental na construção significativa do Homem. Tilden não é, no entanto, um 
radical antissocial e não exclui, antes potenciando através da natureza, a dimensão cultural do 
ser humano, pelo que os pressupostos presentes na sua obra são perfeitamente passíveis de 
aplicação na interpretação de paisagens não-naturais, culturais ou mistas.  
Procurando justificar a escolha do termo interpretação para a designação da prática que 
pretende definir o autor começa por dar, de um modo telegráfico e para “efeitos de dicionário”, 
uma definição da interpretação patrimonial. 
 
[A interpretação patrimonial é u]ma atividade educativa que pretende revelar significados e relações 
recorrendo ao uso de objetos originais, pela experiência em primeira mão e através de meios ilustrativos em vez de 




A nossa ideia, acima exposta, segundo a qual a interpretação patrimonial constitui o 
locus teórico e prático por excelência onde a cultura (sob a forma de património), o turismo e a 
educação se encontram é firmemente secundada por Tilden na definição supracitada. A 
referência a uma educação experiencial e executada através de meios ilustrativos comporta uma 
crítica implícita à educação tradicional, mas esse não é, como mais adiante veremos, o foco 
educativo de Tilden: de facto, o autor está mais direcionado para a educação de adultos e para 
uma espécie de protoandragogia do que propriamente para uma reapropriação teórica da 
educação escolar. O património, na sua densidade simbólica é, como adiante veremos, 
inerentemente educativo e, enquanto recurso fundamental da interpretação é, igualmente, o 
principal recurso do turismo: ainda que não exclusivamente, os locais patrimoniais são, de facto, 
procurados essencialmente por turistas; ou, por outro lado, e tendo em conta a generalização do 
olhar turístico sugerida por Urry (Urry, 2002, p. 74), todos os utilizadores do património são, 
numa aceção lata, turistas.  
Tilden está, em Interpreting our Heritage, basicamente preocupado com a elaboração de 
um manual prático, com instruções claras, que possam ajudar os intérpretes no campo. É, 
contudo, óbvio que o âmbito e o alcance da obra acabam por ultrapassar largamente a função 
restrita de manual de instruções. Assim, o fulcro da obra assenta sobre cinco86 princípios 
diretivos que Tilden considera constituírem a base da prática interpretativa.  
 
1. Qualquer interpretação que não relaciona, de algum modo, o que está a ser exposto ou explicado 
com alguma coisa inerente à personalidade ou experiência do visitante é estéril. 
2. Informação, por si só, não é interpretação. A interpretação é a revelação baseada na informação. (…) 
Toda a interpretação inclui, contudo, informação. 
3. A interpretação é uma arte que combina muitas artes, quer os materiais apresentados sejam 
científicos, históricos ou arquitetónicos. Qualquer arte é, pelo menos até certo grau, ensinável.  
4. O principal fim da interpretação não é a instrução, mas sim a provocação.  
5. A interpretação deve aspirar a apresentar um todo em vez de uma parte e deve dirigir-se à totalidade 
do Homem, e não a uma parte do mesmo. (Tilden, 2007 [1957], p. 35) 
 
Não existe propriamente uma hierarquização entre eles, nem tão pouco uma ordem 
específica, nem sequer o número de princípios é especialmente importante. De facto, na sua 
enunciação, estes princípios constituem apenas linhas orientadoras que procuram proporcionar 
                                                 
86 Na realidade os princípios são seis. O último deles, contudo, e porquanto se refere à interpretação dirigida a crianças, não nos 
interessa particularmente, pelo que decidimos não o incluir na nossa análise. 
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alguma sustentação teórica à prática interpretativa: não são, como tal, diretivas rígidas e 
pedaços definitivos de saber, até porque reconhecidamente padecem de alguma 
subconcetualização ao nível teórico, particularmente nas suas vertentes mais especificamente 
educativas. No entanto, e apesar disso, estes princípios permitem-nos orientar uma reflexão 
razoavelmente totalizante em redor das conceções acima expostas de cultura, turismo e 
educação, abrindo-nos caminho na direção do cruzamento concetual que procuramos.  
Assim, e numa aproximação preliminar, os princípios interpretativos de Tilden sugerem-
nos diversas ligações operativas importantes no contexto do nosso estudo, que passamos a 
enumerar. Em primeiro lugar, a ligação evidente com o critério da experiência, conforme Dewey 
(1938, pp. 33-50) o formula, que pode ser traçada a partir do primeiro e do quarto princípios. A 
ideia do contínuo experiencial, no qual novas experiências procedem de experiências anteriores, 
aplica-se à interpretação com o mesmo grau de relevância educativa (primeiro princípio). A 
interpretação é, com efeito, uma experiência que se insere, como qualquer outra, na totalidade 
de experiências daqueles que a experienciam. Nesse sentido, a determinação do potencial 
educativo da interpretação faz-se em função do critério da continuidade experiencial: abre ela a 
porta a novas experiências no futuro, potencia ela um maior controle consciente do indivíduo 
sobre a sua experiência subsequente? Esta é a perspetiva do utilizador da interpretação. Na 
perspetiva do intérprete (análoga, de facto, à de um professor) trata-se, por outro lado, de 
procurar uma interação produtiva entre ‘condições objetivas’ (o local ou recurso patrimonial) e 
‘subjetivas’ (o utilizador da interpretação) numa ‘situação’ educativa (a própria interpretação) 
proporcionada pela presença do turista num local patrimonial.  
O quarto princípio interpretativo procura, por outro lado, articular as noções de instrução 
e provocação numa oposição que se enquadrada essencialmente numa discussão mais ampla 
em torno da polémica entre a educação tradicional e a educação progressiva (cf. Dewey, 1938, 
pp. 17-23). Neste sentido (e de uma forma bastante vaga, reconheçamo-lo), Tilden procura 
enquadrar a interpretação numa lógica cognitiva mais construtivista, que seja de certo modo 
capaz de absorver o contributo da subjetividade individual e de o integrar no processo educativo. 
Como Tilden a refere, essa subjetividade prende-se com a própria intencionalidade educativa que 
o sujeito já traz consigo e de que a procura da interpretação é uma manifestação empírica: o 
sujeito procura a interpretação porque, em última instância, e ainda que não tenha uma 
consciência educativa particularmente articulada, deseja educar-se. A razão da ênfase na 
provocação radica, portanto, na necessidade de manter esse desejo, e não de lhe dar uma 
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instância fácil (e falsa) de concretização, que seria, neste caso a instrução. A provocação 
mantém vias interpretativas em aberto e isto é, do ponto de vista de algo tão simbolicamente 
provisório como o património, para além de uma necessidade educativa, um imperativo ético. 
Cremos, ainda, que a ideia de provocação, conforme ela é enunciada, é mais ricamente 
enquadrada pela noção da educação enquanto crescimento experiencial (cf. Dewey, 2011 
[1916], pp. 26-32). É o desejo, materializado na curiosidade, que de facto alimenta a educação; 
ele é o catalisador individual mais importante para o crescimento experiencial e constitui a base, 
o ponto de partida de toda a educação que dela possa advir. A provocação é, nesse sentido, o 
convite à reorganização simbólica da experiência. Experiência, entendamo-la aqui, num sentido 
amplo e lato: o património é experiência plasmada em pedra, em música, em arte, em pessoas, 
enfim, o que for; o intérprete é ele mesmo experiência, e o utilizador da interpretação é, também 
ele, um intérprete.  
A condenação da instrução traduz, por outro lado, uma crítica velada à escola, vista por 
muitas pessoas como a instituição responsável pela morte da curiosidade, como o coveiro do 
desejo de aprender. A literatura sobre a educação de adultos está cheia de lamúrias sobre 
experiências escolares traumáticas na mesma medida em que a prática profissional da mesma 
nos oferece constantemente relatos de reguadas, de professores de que nunca se gostou (o que 
implica uma aversão às matérias que o mesmo professor ensina), de gazetas que eram 
insterstícios de paraíso no inferno letivo, de fugas apressadas aos bancos da escola. Se a escola 
mudou (e mudou muito, de facto), há hoje outras instâncias, bem mais subtis, encarregadas de 
matar o desejo, formas bem mais subliminares de instrução alienante, barreiras infinitamente 
mais contundentes ao crescimento experiencial. 
O segundo princípio da interpretação patrimonial, que a articula com os conceitos de 
informação e revelação, exige igualmente alguma exploração esclarecedora da nossa parte. Por 
um lado, ele pode facilmente ser arrumado como uma repetição teórica do quarto princípio, 
procedendo apenas a uma substituição da instrução pela informação e da provocação pela 
revelação. Se esta última pode traduzir um processo (a provocação pode, com efeito, conduzir a 
uma espécie de revelação, de epifania educativa) cremos, no entanto, que a equivalência entre 
os primeiros termos já é mais dúbia. De facto, Tilden recusa a instrução por inteiro, ao passo 
que aceita a inevitabilidade da necessidade da informação no processo interpretativo. Esta 
necessidade de lidar com a informação, de a dosear, de a distribuir apropriadamente no 
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processo educativo sugere-nos que este princípio pode ser melhor analisado no contexto da 
formalidade ou informalidade educativas (cf. pp. 123-128).  
A informação, entendida neste contexto como o aglomerado significativo veículado pelo 
património não constitui de facto, por si só, interpretação, até porque, como acima foi dito, não 
só o património não se explica a si mesmo (Herbert, 1995, p. 117), como muito menos o faria 
na ausência de um intérprete. Aqui convém, no entanto, esclarecer que o próprio visitante é 
também um intérprete, na medida em que também ele pode, por si mesmo e recorrendo aos 
meios de que autonomamente dispõe, procurar interagir simbolicamente com o património. Ou, 
mais acertadamente, é ao próprio utilizador da interpretação que cabe, em última instância, a 
tarefa interpretativa, sendo o intérprete propriamente dito (o guia, o cicerone, o recurso humano 
especializado ao serviço de determinado local patrimonial) apenas mais um recurso 
interpretativo. Intérprete deve, assim, ser entendido na dupla aceção de intérprete enquanto 
guia, cicerone, etc e intérprete enquanto o próprio visitante ou turista em geral, com a ênfase 
recaindo, naturalmente, neste último. De facto, toda a educação é, depuradamente e no limite, 
uma autoeducação; ou, no espirituoso aforismo de Oscar Wilde, “ a educação é uma coisa 
admirável, mas é bom relembrar, de tempos a tempos, que nada do que vale a pena saber pode 
ser ensinado” (Wilde, 1999, p. 184). No entanto, do ponto de vista da situação educativa, e 
tendo em conta a necessidade teórica de estabelecer categorizações da realidade, a existência 
ou inexistência de um intérprete formal acarreta a classificação da mesma respetivamente no 
arco da formalidade (mais especificamente não-formal) ou informalidade. Mais adiante 
procederemos a uma classificação mais rigorosa destas categorias.  
O terceiro princípio caracteriza a interpretação como uma arte que combina muitas artes 
e que é ensinável. Parece-nos evidente que Tilden apropria o termo ‘arte’ nas duas aceções 
principais: arte como transfiguração imaginativa da experiência e da realidade e arte enquanto 
técnica ou competência. Em ambas as aceções, Tilden afirma que a arte é essencialmente 
transmissível, e que a educação é simultaneamente o meio e a ferramente através da qual ela se 
transmite. Por outro lado, Tilden enfatiza o caráter eminentemente multidisciplinar da 
interpretação. Se o património é um conhecimento agregador de outros conhecimentos, então a 
interpretação, enquanto materialização prática desse conhecimento, tem naturalmente de ser 
uma atividade concetualmente compósita. Tal enfatiza, a nosso ver, o caráter essencialmente 
aberto da interpretação, e é precisamente com a consciência desse caráter que interrogamos o 
príncipio interpretativo numa das suas lacunas mais evidentes. De facto, o potencial 
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transfigurador da interpretação permanece pouco explorado na formulação, o que a nosso ver 
constitui uma falha importante, porquanto cremos que é precisamente pela aplicação da 
capacidade transfigurativa, especificamente humana, que a arte enquanto competência é 
sublimada na arte enquanto produção simbólica. Esta forma de arte, superior à mera 
competência cultural porque, na sua capacidade de jogar livremente com o domínio do 
simbólico, liberta o Homem da mera reprodução, é um campo fundamentalmente aberto e 
orgânico, criando-se e recriando-se precisamente através da subversão simbólica. Esta forma de 
arte confunde-se, aliás, consubstancia-se, com a própria interpretação. Afinal, todo o artista é, 
também, um intérprete: Joyce interpreta Homero, a arquitetura renascentista interpreta o legado 
greco-latino, Beethoven interpreta Mozart, Picasso interpreta a arte africana, Lacan interpreta 
Freud, só para dar alguns exemplos célebres oriundos de campos variados.  
Da sublimação da interpretação para o domínio da arte resultam obviamente amplas 
possibilidades de sublimação da própria educação. Nada, em suma, que não lhe seja já 
inerente, porquanto o seu fim último é, como acima já dissemos, a capacidade acrescida de 
produção simbólica, de significação. No contexto do património a dissonância que lhe é inerente 
constitui a corda sensível que faz vibrar a tensão criativa e a expande a um nível de significação 
social que transcende o próprio indivíduo. Mas, por outro lado, o património é, também, um 
recurso utilizável na construção significativa de si mesmo. Esta ideia conduz-nos ao último dos 
princípios interpretativos de Tilden que versa a ideia de totalidade elevando-a a um nível 
ontológico. Uma apropriação ontológica holística do Homem enquanto sujeito educativo implica, 
como tal, não só um quebrar de fronteiras operativas como as explicitadas acima (entre lazer e 
trabalho, entre crianças e adultos, entre conceções restritas de formalidade ou informalidade, 
por exemplo), como também o enquadramento da experiência numa narrativa totalizante e 
simbolicamente coerente. Este ponto é importante sob variadíssimas perspetivas: de facto, e 
como Tilden diz (2007 [1957], p. 53), “a história é a coisa”. A narrativização da experiência, 
omnipresente na literatura sobre a Pós-modernidade, tem um necessário paralelo na 
narrativização da própria cultura e, por conseguinte, do património. As narrativas são [e têm-no 
sido crescentemente desde a chamada falência das ‘grandes narrativas’ e da consequente crise 
das epistemologias totalizadoras (cf. Lyotard, 1984)] fluídas e mutáveis, abertas, e estabelecidas 
através do choque de visões em conflito. As narrativas são, por outro lado, transversais e 
mutuamente permeáveis: as narrativas individuais articulam-se com as múltiplas narrativas 
sociais e culturais, condicionando-se e determinando-se mutuamente. Apesar do seu caráter 
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vagamente líquido (cf. Bauman, 2000), as narrativas constituem-se, ainda assim, e na sua 
fragmentação, como uma totalidade: as ‘grandes narrativas’ da Modernidade eram-no a uma 
escala universal; as narrativas pós-modernas constituem uma miríade de totalidades dispersas. 
Finalmente, as narrativas são também operativas, exigem de quem as ouve uma determinada 
atitude e determinam a ação quer individual, quer socialmente. Na sua vivência social, as 
narrativas podem incluir ou excluir, agrupar ou separar. Grosso modo, as narrativas são veículos 
simbólicos que articulam a experiência, no seu sentido lato, e a cultura.  
As narrativas podem concentrar-se em símbolos físicos, conferindo-lhes a função de 
marcadores culturais: é essencialmente isso que acontece com o património. Mas, como já 
dissémos, as narrativas são fluídas e imprecisas. Quem conta um conto acrescenta sempre um 
ponto, costuma-se dizer, ou conta-o à sua maneira, ou do modo que mais lhe convém. Criar um 
símbolo físico para uma determinada narrativa levanta problemas também ao nível da posse 
efetiva desse símbolo, e das narrativas que lhe surgem associadas. O turista cultural tem de se 
mover entre narrativas, escolhendo umas em detrimento de outras, compondo um quadro 
coerente do que vê. Fá-lo, essencialmente, em articulação com a sua própria narrativa pessoal.     
 
 
6.3 – Uma Educação Pedestre 
 
No outro extremo cultural em relação à obra de Freeman Tilden (ou, porventura mais 
acertadamente, na face oposta da mesma moeda cultural) encontramos um pequeno ensaio de 
George Steiner, a Ideia de Europa (2006). Com efeito, passar de um para outro implica uma 
deslocação transatlântica, dos grandes céus americanos aos diminutos centros históricos das 
cidades europeias, dos agrestes parques naturais dos Estados Unidos aos acolhedores cafés de 
Paris, Turim ou Lisboa. Em boa medida, a diferença entre interrogar Tilden ou Steiner equivale 
genericamente à diferença entre interrogar a natureza ou a cultura. Tilden interpreta, com efeito, 
o abismo geológico e a redoma natural que respetivamente sustentam e protegem o Homem, ao 
passo que Steiner se detém demoradamente na beleza quase microscópica das criações 
culturais humanas. Ambos são, no entanto, intérpretes, e por isso aqui os convidamos para um 
diálogo norteado pela ideia da educação. O ponto fulcral da interação teórica entre os dois que 
nos permite descodificar mais profundamente a natureza educativa da interpretação patrimonial 
reside no próprio movimento humano, mais especificamente, no ato de caminhar.  
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Num passo do seu livro (2007 [1957], p. 67) Tilden recorda uma sessão de 
interpretação num parque nacional. Começando por criticar a duração exagerada da sessão, o 
autor descreve os passos cansados do grupo que seguia o guia numa tarde quente através da 
floresta. Inicialmente criticando a prestação do intérprete, Tilden começa, a certa altura, a notar 
traços positivos na prestação do mesmo. 
 
Por fim, de pé no topo exposto de um cume de montanha, o homem surpreendeu-me pela última vez. Tão 
fresco como se tivéssemos apenas começado a nossa visita, ele contou uma história emocionante sobre como a 
rocha sob os nossos pés havia sido atacada por forças físicas e orgânicas; como principiou a vegetação; a criação 
de pequenos locais refugiados na rocha; a vinda da erva, de arbustos, de árvores, finalmente. As nossas ervas, as 
nossas florestas. O grupo cansado seguia com uma atenção fascinada. Depois, de repente, após ilustrar os séculos 
sobre séculos que demorara a criar tal verdura e tal beleza, concluiu abruptamente com um gesto de estalar de 
dedos: “E com um cigarro aceso, vocês podem destruir tudo isto – ASSIM!”. (Tilden, 2007 [1957], p. 67)87 
 
Tilden demonstra neste excerto a relação complexa e bilateral entre o caminho 
percorrido pelo grupo guiado pelo intérprete e a mensagem que este pretende comunicar. De 
facto, o caminho é, na situação retratada, muito mais do que uma mera ilustração do discurso; 
com efeito, caminho e discurso envolvem-se mutuamente na construção de uma parábola. Cada 
passo ganha, na sua interação com os elementos da paisagem, uma dimensão metafórica: o 
cansaço progressivo dos ouvintes e o sol inclemente traduzem metatextualmente a violência dos 
processos naturais; o tempo que a escalada demora simboliza humanamente a incomensurável 
duração das eras geológicas; a presença da natureza e a vivência empírica de toda a situação 
localizam aqueles indivíduos particulares na ordem natural do mundo, ao passo que a 
advertência final implica as suas ações, enquanto seres humanos, na preservação da floresta. 
Tilden (2007 [1957], p. 67) aponta a eficiência simbólica do dramatismo da situação. Não 
estamos aqui, com efeito, muito longe do drama no seu sentido mais clássico e da sua 
emanação ritualística e mais especificamente mítica, da celebratória reverberação significativa 
que a tragédia conferia à vida humana (cf. Nietzsche, 1997). De facto a visita ganha, pela 
habilidade do intérprete na sua estruturação, uma reverberação religiosa: a história exemplar das 
forças naturais, o caminho iniciático montanha acima, a revelação final da fragilidade da 
floresta…  
                                                 
87 Ênfase no original (N. do T.). 
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Enquadrar o trecho de Tilden neste quadro de referência permite-nos, assim, 
compreender melhor o verdadeiro papel do intérprete. De facto, a sua função ultrapassa 
largamente a do mero intermediário: o intérprete introduz os visitantes num novo entendimento, 
abre-lhes as portas de, e condu-los a, uma visão até então impercetível. O intérprete desvenda 
novas dimensões na realidade. Não as cria: apenas produz, para os outros, as formas rituais de 
lhes aceder. É nesse sentido que Tilden diz que todo o bom professor é um intérprete: na 
medida em que, como vimos acima (cf. pp. 40-41), a educação é tributária da vivência mítica, 
há algo de vagamente xamânico em ambas. Por outro lado, uma simples alusão à importância 
do caminhar na vivência do mito permite-nos entrever que, de facto, a configuração mais natural 
de qualquer ritual se confunde quase invariavelmente com os passos humanos. É ao longo do 
caminho percorrido que se vão reunindo as condições necessárias à epifania ou, numa aceção 
menos mística, é andando que se compreende, é pelo movimento repetitivo dos pés que os 
olhos ganham o balanço que embala o pensamento e possibilita a compreensão.  
E isto conduz-nos a Steiner. Procurando, no seu livrinho, definir a ideia de Europa, o 
autor convoca dois88 parâmetros culturais para o fazer. Estes dois parâmetros estão de tal forma 
implicados um no outro que se tornam, na prática, indistinguíveis. De acordo com o primeiro, a 
Europa foi, e é, percorrida a pé (Steiner, 2006, p. 28).   
 
A cartografia da Europa é determinada pelas capacidades, pelos horizontes percecionados dos pés 
humanos. Os homens e as mulheres europeus percorrem a pé os seus mapas, de lugarejo em lugarejo, de aldeia 
em aldeia, de cidade em cidade. O mais das vezes as distâncias têm uma escala humana, podem ser dominadas 
pelo viajante que se desloque a pé, pelo peregrino até Compostela, pelo promeneur, seja ele solitaire ou gregário. 
(…) Este facto determina a existência de uma relação essencial entre a humanidade europeia e a sua paisagem. 
Metaforicamente, mas também materialmente, esta paisagem foi moldada, humanizada por pés e mãos. Como em 
nenhuma outra parte do globo, as costas, os campos, as florestas, os montes da Europa, de La Coruña a S. 
Petersburgo, de Estocolmo a Messina, tomaram forma, não tanto devido ao tempo geológico como ao tempo 
histórico-humano. As belezas da Europa são inextricavelmente inseparáveis da pátina do tempo humanizado. 
(Steiner, 2006, pp. 28-29)89 
 
Trata-se de uma adaptação ao universo cultural daquilo que Tilden aplica ao mundo 
natural. Steiner alude, aqui, à própria noção de património cultural explicando-a, numa primeira 
apropriação, à luz do passado e da extensão temporal, mas mantendo o movimento bípede 
humano como seu marcador fundamental e único meio da sua leitura. Ainda dentro do mesmo 
                                                 
88 De facto convoca cinco, mas desses só dois em particular nos interessam.  
89 Em português no original (N. do T.). 
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paradigma Steiner prossegue, do seguinte modo, a ilustração da relação profunda e bilateral 
entre a cultura e a paisagem europeias: 
 
[o]s componentes integrais do pensamento e da sensibilidade europeus são, no sentido radical da palavra, 
pedestres. A sua cadência e sequência são as do caminhante. Na filosofia e na retórica (…), [n]as convenções 
métricas e poéticas ocidentais, o «pé», o «ritmo», o enjambement (…) recordam-nos a intimidade próxima existente 
entre o corpo humano a percorrer a terra e as artes da imaginação. (Steiner, 2006, p. 30)90 
 
O autor prossegue com a enumeração impressionista de vários exemplos da ligação 
umbilical entre o passo e o pensamento, de Kant a Kierkegaard, passando por Rousseau, na 
filosofia, de Hölderlin, Wordsworth e Coleridge na literatura até Schubert e Mahler na música 
(Steiner, 2006, pp. 30-31). Ao fazê-lo abre-nos caminho para o segundo parâmetro. Com efeito 
tal abundância de movimento consubstanciado de pensamento não podia deixar de criar, na 
Europa, uma densidade humana e histórica ímpar no mundo. Na face essencialmente urbana da 
civilização europeia essa densidade traduz-se na cultura impressa nas paredes da própria 
cidade. 
 
As ruas, as praças calcorreadas pelas mulheres, crianças e homens europeus são cem vezes mais 
designadas segundo estadistas, figuras militares, poetas, artistas, compositores, cientistas e filósofos. (…) O menino 
da escola e os homens e mulheres urbanos da Europa habitam verdadeiras câmaras de ressonância de feitos 
históricos, intelectuais, artísticos e científicos. (…) Cidades como Paris, Milão, Florença, Francoforte, Weimar, Viena, 
Praga ou S. Petersburgo são crónicas vivas. Ler as respetivas placas toponímicas é folhear um passado presente. 
(Steiner, 2006, pp. 32-33)91 
 
Estamos, portanto, face à ideia da cidade enquanto texto cultural, espelho da própria 
história que a escreve, mas também escritor da sua própria história e, paralelamente, escrito e 
escritor das histórias individuais de quem a percorre. Segundo João Teixeira Lopes 
 
[a] cidade possui, à partida um importante manancial simbólico. Toda a intensa imagística associada à 
cidade e à urbanidade transformam-na num campo semântico, impregnado de significações e rituais. A cidade 
vivida é também uma cidade imaginada, com os seus espaços de culto, os seus altares e, inversamente, os seus 
interditos. Desta forma, torna-se um elemento central na definição das identidades sociais. (2000, p. 77)  
                                                 
90 Em português no original (N. do T.). 
91 Em português no original (N. do T.). 
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Mas este fenómeno não é, de facto, e Steiner tem razão a esse respeito, 
especificamente urbano. Áreas inteiras, grandes extensões paisagísticas, países e mesmo um 
continente (como a própria Ideia de Europa de Steiner demonstra) são transmutados em 
narrativas efetivamente legíveis e, de facto, em contínua reescrita. Grandes rios europeus, como 
o Danúbio, o Loire, o Reno marcam-nos mais pela densidade significativa cultural (literária, 
musical, artística, etc.) que lhes está aposta do que propriamente pelas suas características 
físicas ou geológicas. O vale do Douro, por exemplo, difere do Grand Canyon ou do Amazonas na 
medida em que a beleza das suas margens é mais humana que natural, revestindo-se de 
intrincados e instáveis significados culturais. Se a paisagem é, com efeito, um largo significante, 
também a cidade é um aglomerado simbólico intrincado e, particularmente no caso dos centros 
históricos, orgânico. Os passos humanos são, neste sistema simbólico urbano (e também não-
urbano), metáforas do próprio pensamento, constituindo simultaneamente o lugar e o 
instrumento fundamental da construção do saber, saber esse que, mais do que meramente 
diluído ou espelhado, se encontra transmutado no próprio lugar. Por outro lado, e a partir de 
uma perspetiva mais sociológica, a densidade simbólica da cidade, enquanto fator central na 
ordenação da vivência social e delimitação das identidades individuais (cf. Lopes, 2000, p. 77) é 
simultaneamente produto e produtor da experiência social. A cidade é ela mesma o retrato em 
pedra mais completo das relações sociais que nela foram ocorrendo e determina igualmente, a 
um nível normativo informal, as relações que nela ocorrem presentemente. Mas, e apesar da 
sua carga simbólica já presente, a cidade não é simbolicamente estática: de facto, uma das 
características da cidade é a fluidez figurativa, a qualidade líquida (cf. Bauman, 2000) das 
relações sociais que nela se desenvolvem e a margem de manobra de construção identitária que 
ela costuma dar ao sujeito individual. Stadtluft macht frei, os ares da cidade libertam, é um 
antigo provérbio hanseático que se refere precisamente a esse desenquadramento libertador dos 
constrangimentos identitários característicos dos pequenos meios que a cidade oferece: basta, 
como tal, aludir en passant à importância que a cidade teve na afirmação do processo de 
modernização da civilização europeia para ilustrar esse poder libertador (cf. Fortuna, 1999). 
Muitas pessoas percorrem as cidades e as paisagens, com diversas motivações. Aqui 
interessa-nos, no entanto, uma classe de pessoas em particular, os turistas (que, nunca é 
demais recordar, somos todos nós). A sua presença na cidade é particularmente evidente até 
por um motivo que se enquadra no âmbito dos excertos supracitados: normalmente os turistas 
andam ostensivamente a pé, sendo mesmo, no contexto apressado da contemporaneidade, dos 
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últimos que o fazem. E fazem-no com o objetivo específico de ler a cidade, de lhe apreender o 
significado e, nessa apreensão, criarem o seu próprio significado enquanto turistas, 
biograficamente. De facto, e se a cidade e, num sentido mais geral, a paisagem são, por si só, 
loci de destruição criativa de identidades (Fortuna, 1999, pp. 23-29), então o turismo 
contemporâneo que nela se desenrola é quase um limbo ontológico. O ato de viajar para uma 
cidade constitui, no seu desenquadramento face ao quadro de referência habitual do viajante e 
na substituição temporária do mesmo por um aglomerado significativo novo (uma nova cidade, 
um novo país, uma nova paisagem) uma suspensão voluntária de uma parte significativa da 
própria identidade e uma tentativa de narrativização totalizante de um momento destacado do fio 
experiencial comum dos dias. As narrativas servem, também neste contexto, para criar sentido. 
Com efeito, o que as pessoas costumam esperar das férias é que a narrativa plena que elas 
constituem, a sua unidade quase mítica, restabeleça uma espécie de sentido agregador para o 
resto do seu tempo, para a sua vida quotidiana. Uma narrativa, de resto, visitável (através de 
fotografias, por exemplo) que, ao longo do ano, possa constituir um oásis significativo no 
simbolicamente fugaz deserto da vida pós-moderna (Bauman, 1996): uma instância de controlo 
da experiência, um espaço temporal em que os passos desenharam, no chão de uma qualquer 
cidade estrangeira, uma história com princípio, meio e fim.  
Há algumas diferenças (de grau, e não tanto de essência) entre a cidade e a paisagem 
não-urbana no que diz respeito às suas dimensões simbólicas. A cidade é, de facto, 
fundamentalmente cosmopolita. Desenquadrado dos seus referentes simbólicos habituais, o 
turista possui, no entanto, as ferramentas essenciais que lhe permitem mover-se no novo 
aglomerado significativo constituído pela nova cidade. A cidade é um livro aberto, está cheia de 
marcadores físicos que configuram uma cultura material aberta à transmissão. Ela é universal, 
explica-se largamente a si mesma em função das relações sociais que nela estão plasmadas: 
monumentos, ruas, avenidas imponentes, arcos de triunfo, parques e jardins, pontes estão lá 
para assinalar a exigência social de um determinado comportamento, para expor uma certa 
narrativa, para regular a vida de um determinado grupo social, para guiar o caminhante (cf. 
Fortuna, 1999). É largamente em função destas suas características que a cidade tem vindo a 
fundamentar um certo discurso educativo utopista, marcadamente no que diz respeito à questão 
da cidade educativa (cf. Longworth, 1999; Trilla, 1993). A paisagem, ao invés, e tanto mais na 
proporcionalidade do seu caráter (parcialmente) não humanizado, é mais ambígua, prestando-
se, como tal, a um romantismo simbólico mais extremado uma vez que os marcadores da 
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regulação e significação social estão nele mais diluídos. As paisagens absolutamente não 
humanizadas (se é que tal ainda existe), porquanto não comportam marcadores culturais, não 
caem sequer, strictu sensu, no âmbito do turismo cultural. Mesmo as chamadas paisagens 
culturais são, no entanto, simbolicamente mais herméticas, mais resistentes a uma 
descodificação plena. A esta diferença correspondem, como vimos acima (cf. pp. 74-78), dois 
tipos de olhar turístico diferentes, cuja distinção radica essencialmente no grau de mediação 
social da descodificação simbólica efetuada: o olhar romântico e o olhar coletivo.  
Em função de quê, e radicados em que perceções, tratamos o turismo cultural como 
uma forma de educação? Essencialmente, em função do olhar, e da sua articulação com os 
passos, o movimento humano. Se a cultura é transmissível, o turismo cultural é uma instância 
dessa transmissão. De facto, o ser humano que olha, que se desloca para olhar a cultura e que 
se encontra face a ela não está simplesmente a consumir. O turismo cultural não é 
simplesmente uma forma de ‘consumo conspícuo’; mesmo sendo, como efetivamente é, uma 
forma de consumo, o turismo cultural, enquanto ato, tem agregada toda uma miríade de 
significados empiricamente vividos que seria francamente grosseiro reduzir ao ato meramente 
consumista de quem compra algo simplesmente para que os outros vejam. Se o olhar interpreta, 
se os passos traduzem escolhas conscientes, então temos necessariamente de admitir que 
existe sempre, associado ao turismo cultural, algum grau de interação simbólica, de 
aprendizagem, em suma, de educação difusa.  
As críticas mais recorrentes ao turismo baseiam-se invariavelmente na noção de 
superficialidade, ou seja, na incapacidade, falta de vontade ou mesmo má-intencionalidade 
interpretativa por parte do turista ou dos promotores do turismo. Os produtos colaterais dessa 
superficialidade na utilização do património podem ser muitos e variados, da carnavalização à 
destruição pura e simples desse mesmo património, passando pela exacerbação de lutas 
simbólicas (Hall, 1982) assentes na perpetuação de dissonâncias inerentes a um determinado 
local patrimonial. Não nos interessa aqui, do ponto de vista da análise do turismo enquanto 
aprendizagem (no sentido da interpretação do património) explorar estas consequências, até 
porque já o fizemos acima (cf. pp. 90-92). Se admitimos, no entanto, que o turismo (também) é 
uma atividade educativa (e no caso da interpretação patrimonial tem necessariamente de o ser) 
então a superficialidade não pode ser absoluta: alguma coisa tem necessariamente de ficar dos 
processos interpretativos. Por outro lado, o turismo também é consumo: o erro das visões 
críticas restritas do turismo cultural é considerarem, de uma forma largamente elitista e 
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intelectualmente sobranceira, que educação e consumo se excluem mutuamente. De facto, não 
tem de haver nada de particularmente ascético e frugal na assimilação, fruição e procura em 
geral de formas culturais. Que dizer, então, de um desses MBAs que custam pequenas fortunas? 
Qual é o doseamento relativo entre educação e consumo conspícuo que se faz nas business 
schools contemporâneas? As acusações de superficialidade prendem-se, portanto, com formas 
diversas de valoração subjetiva operadas ao nível social e com objetivos de distinção social (cf. 
Bourdieu, 1984). A lógica subjacente a essas críticas parece, de resto, rodopiar sempre em 
torno da assunção de que os turistas são sempre os outros, os que não compreendem, os 
simbolicamente pobres que são sociocentricamente classificados de múltiplas formas mais ou 
menos condescendentes como incompetentes culturais.  
Na realidade, e ao nível específico de uma práxis social baseada no olhar como é o 
turismo cultural torna-se, na prática, insustentável afirmar que o turista pode efetivamente 
aplicar um olhar que esteja, digamos, no nível zero da interpretação. A descodificação simbólica 
e cultural é, com efeito, inerente a qualquer prática social, porquanto o símbolo é o mediador 
sine qua non da própria vida em sociedade; já a legitimidade dessa descodificação é, como 
sabemos, uma construção social. E, no entanto, todos descodificamos diariamente a miríade 
simbólica que constitui a sociedade, todos somos intérpretes do mundo e de nós mesmos face 
ao mundo. Afirmando e postulando este ponto podemos, portanto, transcender a questão sobre 
se o turismo cultural, na sua dependência direta do património, é educação: é, evidentemente é. 
É, com efeito, uma educação pedestre, substancialmente diferente da educação sentada que 
caracteriza a aprendizagem efetuada em ambientes formais, uma educação em que o 
movimento marca a toada da descoberta. E esta descoberta é tanto uma descoberta do lugar 
como uma descoberta de si mesmo; é, aliás, e como toda a literatura de viagens tem vindo 
amplamente a demonstrar, uma descoberta de si mesmo utilizando o lugar como recurso. E, 
para corrigirmos completamente as noções derivadas do senso comum, nem sequer se trata 
tanto de uma descoberta como de uma efetiva construção de si, da qual a construção da 
paisagem é um resultado colateral. Interpretando Lisboa, por exemplo, Pessoa constrói-se a si 
mesmo ao mesmo tempo que determina a forma como atualmente interpretamos Lisboa. 
Falamos, novamente, de intérpretes de elevadíssima capacidade de produção simbólica, mas 
em graus eventualmente mais modestos, todos o somos: todos transfiguramos a nossa 
experiência em símbolos culturais, e fazemo-lo com base na experiência que já encontramos 
culturalmente impressa de diversas formas. A educação, afinal, é isso mesmo: um meio de 
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assegurar a continuidade da experiência humana, veiculada por símbolos humanamente 
construídos. Por natureza, a educação é bípede, faz-se no andamento contextualizado na vida, 
na interação social e no jogo individual das identidades. O turista cultural (que o pode ser 
também na sua própria cidade), é conforme Bauman demonstra (1996, pp. 18-35), o 
sucedâneo pós-moderno do peregrino em busca de sentido tentando, quer o faça 
conscientemente ou não, educar-se.  
 
 
6.3.1 – A Interpretação Patrimonial Enquanto Educação Não-formal e/ou 
Informal 
 
Assente que a interpretação patrimonial é uma forma de educação, integremo-la, 
portanto, no esquema tripartido (cf. Coombs, Prosser, & Ahmed, 1973; Coombs & Ahmed, 
1974; 1975) que organiza o universo educativo. Considerando a fronteira forte da educação, 
entre formalidade (formal e não-formal) e informalidade, importa desde logo demonstrar que a 
interpretação se estende por ambos os lados da fronteira. Importa ter uma visão abrangente e 
multiperspetívica da interpretação, na qual caiba a oferta formalizada de serviços de 
interpretação (num museu, monumento, centro histórico, etc.) e o turista enquanto utilizador 
desse tipo de serviços, mas também o turista cultural ele mesmo enquanto intérprete, guiando-
se a si mesmo e educando-se com base nos recursos por si mesmo mobilizados (guias, placas 
interpretativas, conhecimentos prévios, etc.).  
Em primeiro lugar, parece evidente que o turismo cultural se encontra fora do âmbito da 
educação formal. Tal não quer dizer que não haja relações entre uma coisa e outra, 
genericamente analisáveis à luz da ideia da ‘competência cultural’: o ‘capital cultural’ (Bourdieu, 
1984) educativo determina, certamente, a predisposição para, e a apreensão do, turismo 
cultural. Por outro lado, o turismo cultural e a interpretação são recursos amiúde mobilizados no 
âmbito da educação formal, sob a forma de visitas de estudo, por exemplo. Utilizando, contudo, 
os critérios da sistematização e organização do processo educativo, bem como o da 
intencionalidade, é notório que, mesmo neste último caso, a não-formalidade, por um lado, e a 
informalidade, por outro, são preponderantes no processo. Conceptualizando as formas de 
interação mais comuns entre o turista e o património podemos, portanto, designar dois tipos 
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situacionais principais. Por um lado, encontramos o sightseer independente, só ou em grupo, 
passeando-se por uma cidade ou paisagem, guiando-se em função de recursos por cuja 
mobilização ele mesmo foi, pelo menos parcialmente, responsável. Trata-se de uma situação de 
aprendizagem essencialmente informal, totalmente enquadrável no escopo da definição da 
educação informal como um processo ao longo, e em todos os âmbitos, da vida, feito em função 
da experiência concreta de um determinado sujeito num determinado ambiente altamente 
contextualizado (cf. Rogers, 2004, p. 257) que não seja especificamente educativo. No 
essencial, definimos este processo, no que ele possui de educativo, como fundamentalmente 
assistemático (cf. Trilla, 1996, p. 25) (ainda que, no limite, todo o itinerário seja já a expressão 
de uma sistematização), na medida em que os estímulos educativos surgem algo 
desordenadamente, cabendo ao turista cultural enquanto tal criar a narrativa cultural a partir dos 
elementos dispersos que encontra: do ponto de vista da natureza da sua participação no 
processo educativo (cf. Rogers, 2004, pp. 251-253), o turista controla plenamente esse 
processo que, consubstancial com os seus passos, é inteiramente da sua autoria. A ideia do 
passeio pela paisagem urbana, na sua qualidade cristalizadora de relações sociais, permite-nos, 
decerto, vislumbrar a essência da informalidade na educação do sightseer: é que ela faz-se 
difusamente por entre variadas relações sociais, a maior parte das quais têm uma 
intencionalidade que só é parcialmente educativa. A educação do sightseer faz-se, assim, e para 
utilizar os termos de Allan Rogers (2003, pp. 20-21), mais em função de uma “aprendizagem 
consciente da tarefa” do que propriamente em consciência da aprendizagem ela mesma.   
Por outro lado, deparamos também com o turista guiado. Aqui, a sistematização e 
organização são marcas positivas do processo educativo, e enquadram-se efetivamente numa 
estratégia conscientemente educativa que, numa lógica de provisão de educação, é aposta às 
diversas manifestações patrimoniais. Trata-se, na prática, dos serviços educativos museológicos, 
dos centros de interpretação, das visitas guiadas, das caminhadas organizadas com vista à 
educação ambiental e de muitas outras situações de interação social nas quais a educação é, 
ainda que convivendo com outras intencionalidades, conscientemente valorizada no processo: 
em que, em suma, a aprendizagem é consciente não só da tarefa, mas também da própria 
aprendizagem (cf. Rogers, 2003, pp. 20-21). As marcas de formalidade destas formas de 
educação patrimonial são notórias: há um tempo demarcado para a sua ocorrência; elas são 
estruturadas e organizadas, planeadas e, muitas vezes, avaliadas; utilizam invariavelmente a 
figura de um intérprete que, em diversos graus, agrega o conhecimento especializado sobre o 
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local, e fazem da educação um objetivo pelo menos comparável em importância aos restantes 
objetivos turísticos.  
Há, contudo, neste tipo de situações, uma característica que acrescenta à dificuldade da 
sua classificação em termos educativos e que deve ser esclarecida: ao passo que na situação 
anteriormente caracterizada tínhamos o turista sozinho face ao património, aqui temos uma 
tríade de elementos constituída pelo turista, o património e os variados serviços interpretativos. 
Este degrau acima em termos de intervenção educativa exige que seja adotada, da nossa parte, 
uma consciência mais premente da natureza multiperspetívica da educação. A oposição 
educação-aprendizagem traduz, já de si, essas diferenças de perspetiva, e é partindo dela que 
consideramos importante fazer notar que uma mesma situação educativa pode parecer mais 
não-formal para um dos intervenientes e mais informal para o outro em simultâneo. Este 
multiperspetivismo implica, por outro lado, um determinado doseamento de poder entre os 
diversos intervenientes na interpretação, ou seja, uma partilha amiúde desigual do poder de 
significar (Hall, 1982) o património. Levantam-se, assim, pertinentes questões em relação ao 
tipo de participação dos turistas no próprio ato interpretativo: participação como presença, como 
atividade ou como controlo (Rogers, 2004, pp. 251-253)?  
Ao invés, portanto, do que é proposto na classificação tripartida original (Coombs, 
Prosser, & Ahmed, 1973, 1974), as situações de educação patrimonial distribuem-se, portanto, 
ao longo de um contínuo (cf. Rogers, 2004, pp. 233-263) que, conforme o esboçamos aqui, se 
estende da não-formalidade (com o possível parêntesis da formalidade, no caso das visitas de 
estudo escolares) à informalidade. As fronteiras entre enquadramentos restritos são difíceis de 
estabelecer e largamente indesejáveis: onde termina, no âmbito de uma visita guiada a um 
museu, por exemplo, a não-formalidade e a informalidade, ou onde começa, durante um 
passeio, a não-formalidade? Um visitante que, mobilizando uma experiência sua a propósito da 
explicação dada sobre uma determinada peça, intervém na interpretação museológica cria 
imediatamente um interstício de informalidade, ao mesmo tempo que alguém que, num passeio 
informal numa cidade, decide utilizar os seus conhecimentos para oferecer aos seus 
companheiros de viagem, diante de uma catedral, um curtíssimo curso de arte gótica, 
proporciona uma instância de educação não-formal (e isto mesmo que para os seus 
companheiros que recebem a dita lição tudo continue a ser percebido como informal). 
Organização e sistematização são características que, no âmbito da interpretação patrimonial, se 
revelam extremamente fluidas e imprecisas. Já quanto à intencionalidade educativa, ela nunca 
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aparece isolada, diluindo-se em graus diversos entre outras intencionalidades. Mesmo na 
mesma situação, as intencionalidades educativas dos intervenientes podem estar diversamente 
doseadas: um intérprete museológico pode sentir-se essencialmente um educador, ao passo que 
os visitantes que ele guia podem estar primariamente preocupados com outras coisas, como 
divertirem-se, ou tirar fotografias, ou simplesmente fruir esteticamente o património, tudo coisas 
que, elas próprias, tão-pouco excluem a educação. Fazemos bem, portanto, e como La Belle 
(1982, p. 162) sugere, ao tratar a formalidade, não-formalidade e informalidade educativas, 
também no âmbito do turismo cultural, como modos de ênfase educativa passíveis de 
ocorrência simultânea a par de outras ocorrências não essencialmente educativas. 
A coexistência da educação com outras intencionalidades no âmbito da atividade 
turística criou, inclusivamente, um composto etimológico anglo-saxónico que, ainda não se 
aplique apenas ao turismo cultural, é particularmente utilizado (e, amiúde, criticado) com 
respeito a este: edutainment, como facilmente se percebe, a justaposição das palavras education 
e entertainment. No seu pior, este sistema é acusado de vender às massas, pós-modernamente 
habituadas a consumos fáceis, um passado domesticado, esterilizado e engalanado com as 
roupagens atrativas do kitsch. Se isso efetivamente acontece, convém igualmente não cairmos 
no maniqueísmo crítico de proclamarmos que educação e entretenimento são mutuamente 
exclusivos, e que, por conseguinte, o turismo cultural ou é uma coisa ou outra: uma visão que 
padece do mesmo pessimismo elitismo que marca a Escola de Frankfurt (cf. Lewis, 2008, 65-
68). De facto, as realidades sociais nunca vêm segmentadas, como os manuais poderão 
ingenuamente fazer crer. O culto pós-moderno da multidisciplinariedade, presente neste estudo 
é, de resto, uma tentativa de abarcar esse caráter compósito da realidade. A 
multidisciplinariedade é, por outro lado, um compromisso. Pensar a educação no âmbito do 
turismo cultural implica, portanto, tomá-la no seu todo, dispersa não só entre o não-formal e o 
informal, mas também diluída, genuinamente difusa, numa pletora de práticas sociais diversas. 
E é aí que reside, porventura, o cerne da questão: na contextualização educativa do turismo 




6.3.2 – A Interpretação Patrimonial Enquanto Aprendizagem Significativa 
 
O nosso presente ponto de partida é naturalmente a ênfase na educação: de facto, a 
interpretação patrimonial é uma tanto uma atividade educativa quanto toda a educação é uma 
forma de interpretação. O professor escolar, lecionando na sala de aula é, com efeito, 
igualmente um intérprete, no sentido em que também ele, nos termos da definição supracitada, 
revela relações e significados ocultos. A diferença fundamental radica, segundo Tilden, no locus 
e no método, diferença essa que, em certa medida, confere à interpretação um valor superior ao 
da própria educação tradicional (leia-se escolar).  
Olhemos, primeiramente, para o locus. Ao invés da educação tradicional, que ocorre em 
locais especificamente concebidos para o ato e efeito de educar, a interpretação pode ocorrer 
em qualquer lugar onde haja algo passível de ser interpretado, ou seja, um recurso patrimonial. 
Face ao estudo baseado em abstrações que domina na sala de aula, a interpretação apresenta a 
vantagem de uma educação significativamente mais relevante porquanto nela o educando 
“encontra a Coisa-ela-mesma” (Tilden, 2007 [1957], p. 25), não tendo de a concetualizar de 
uma forma desligada da práxis empírica: nos termos de Allan Rogers (2004, p. 257), a 
interpretação é necessariamente mais “sensível ao contexto” do que a educação tradicional, pois 
é diretamente do material contextualizado que ela se nutre. Através da interpretação, no campo, 
e face ao objeto, o educando apreende os recursos educativos com os sentidos, habitualmente 
com mais sentidos do que aqueles que usaria numa sala de aula. Uma fotografia de um 
monumento histórico num livro escolar, por exemplo, apenas pode ser vista; o mesmo 
monumento, tangivelmente diante de nós, pode também ser tocado, cheirado, ouvido, 
ocasionalmente até mesmo saboreado. A relevância significativa deste locus educativo é, do 
ponto de vista meramente empírico, efetivamente superior, porquanto suscita no educando um 
envolvimento sensorial mais profundo e uma maior interação. Convém, no entanto, ter em conta 
que o locus não é tudo, porquanto, como acima vimos, nenhum património é exclusivamente 
tangível, do mesmo modo que nenhum significado se deixa reduzir à sonoridade ou aspeto visual 
do seu significante. De facto, a construção simbólica do património faz-se sobretudo com recurso 
ao intangível (cf. pp. 85-86), pelo que a abstração está igualmente presente na interpretação 
patrimonial. A diferença entre a interpretação e a educação escolar não está, portanto (e aqui 
entramos nas diferenças entre métodos), tanto na dosagem entre a abstração intelectual e a 
perceção empírica, senão no caminho que liga uma à outra. A educação escolar parte das 
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construções intelectuais em direção ao âmbito social, enquanto a interpretação patrimonial faz o 
caminho inverso, da práxis social, normalmente ancorada no contexto do turismo, para a 
abstração intelectual. Recuperando o vocabulário crítico de Allan Rogers (2004, pp. 251-253) 
podemos, então, enquadrar a interpretação patrimonial numa lógica educativa que, do ponto de 
vista da participação dos educandos, se encontra necessariamente mais aberta à participação 
enquanto atividade e mesmo enquanto controlo do processo por parte dos seus utilizadores. 
Esta diferença fundamental construída, por um lado, a partir de uma maior sensibilidade 
ao contexto e, por outro, com base numa participação mais aberta à atividade e mesmo controlo 
do processo por parte dos sujeitos educativos, pode ser enquadrada no âmbito da educação 
significativa. Desenvolvida por David P. Ausubel (2000), a teoria da aprendizagem significativa 
gira em torno da ideia de que a aprendizagem é mais eficaz e o conhecimento mais passível de 
ser retido quando o conteúdo dos mesmos se enquadra na estrutura cognitiva pré-existente do 
aprendente, ou seja, na totalidade organizada e hierarquizada de ideias que esse indivíduo já 
traz consigo. Essa integração funciona essencialmente com recurso a mapas concetuais, em que 
os novos conceitos são significativamente integrados através da sua relação com os conceitos 
pré-existentes. A aprendizagem é, neste sistema, a ampliação, ou o crescimento, da estrutura 
cognitiva de um determinado sujeito. Tal apenas pode ocorrer de uma forma não arbitrária, 
porquanto novas ideias só podem ser assimiladas se o aprendente puder relacioná-las com as 
ideias que já possui, sendo que o significado da educação se constrói, portanto, em relação ao 
significado já existente. No seu sentido lato, no entanto, a aprendizagem significativa segundo 
Ausubel não difere fundamentalmente do critério experiencial de Dewey. Estrutura cognitiva e 
quadro experiencial são, a este propósito, construções concetuais procedentes de escolas de 
pensamento diferentes que procuram exprimir, no essencial, uma mesma realidade: a qualidade 
orgânica inerente à aprendizagem. Considerar, portanto, que todas as experiências formam um 
contínuo, que cada nova experiência radica na experiência anterior tanto mais educativamente 
quanto mais significativa ela for, equivale genericamente a exteriorizar e generalizar um pouco 
aquilo que, do ponto de vista mais assente na psicologia de que Ausubel parte, se centra mais 
enfaticamente no sujeito individual.  
As razões em função das quais a interpretação patrimonial pode ser, segundo Tilden 
(2007 [1957], p. 25), superior à educação tradicional prendem-se, portanto, com o aglomerado 
de significação que esta procura mobilizar e, muito particularmente, com a forma e os recursos 
através dos quais o tenta fazer. Do ponto de vista da continuidade e enquadramento 
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experiencial, a educação interpretativa faz ancorar o seu significado na presença in situ, na 
contextualização proporcionada pelo objeto localizado e na articulação individual do aprendente 
face a esse mesmo objeto. Trata-se de mobilizar a ‘coisa propriamente dita’ e de a envolver na 
produção do seu significado pelo aprendente; mas trata-se igualmente de suscitar no aprendente 
um envolvimento ativo com a ‘coisa’ capitalizando, para tal, a sua curiosidade, plasmada no 
caminho que este fez até à ‘coisa’.  
Tilden e, na sua esteira, o discurso sobre a interpretação, valoriza particularmente esta 
noção do caminho percorrido até ao património pelo aprendente. Trata-se de uma valorização 
implícita que se materializa, de acordo com a noção da experiência articulada por Malcolm 
Knowles (1973, pp. 45-49), na valorização do próprio sujeito da aprendizagem.  
 
Um inventário das razões que levam as pessoas a visitar parques, museus, casas históricas e locais 
similares, ainda que possa configurar uma excursão fascinante à psicologia humana, não é de particular interesse 
aqui. Todos os intérpretes sabem, por experiência, que as razões são tantas que enumerá-las todas encheria as 
páginas deste livro. (…) Assumo, portanto, que sejam quais forem as suas razões, o visitante está lá. O que 
devemos, então, determinar (…) é: agora que o visitante está aqui qual é o seu interesse principal? (…) A resposta é: 
o principal interesse do visitante define-se em relação a tudo aquilo que toque a sua personalidade, as suas 
experiências e os seus ideais. (Tilden, 2007 [1957], p. 36) 
 
Esse caminho, livremente empreendido pelo aprendente em direção ao objeto da sua 
aprendizagem deverá conferir a este último, precisamente pela experiência que o primeiro teve 
ao percorrê-lo, um enquadramento mais significativo na sua estrutura cognitiva. Mesmo que, e 
invertendo de certo modo a ordem comum à educação sistematizada, o faça em retrospetiva, 
levando o aprendente a ir, posteriormente à visita, procurar os códigos que lhe permitam 
assimilar os novos significados veiculados pelo que viu. De facto, e como em qualquer sistema 
orgânico, as estruturas cognitivas não crescem como círculos concêntricos, quais ondas 
provocadas pelo lançamento de pedrinhas a um lago; o entendimento do Homem de si mesmo e 
dos outros é totalizante e essencialmente sincrónico. Nada em si, nem mesmo o seu 
(chamemos-lhe assim) hipocentro cognitivo fica intacto após a incorporação de novo significado 
resultante de uma nova experiência. E, no caso das viagens, a forte impressão provocada por 
uma experiência concentrada tem um indefinível efeito de reverberação mental, uma espécie de 
curiosidade difusa que se estende no tempo muito para lá da sua efetiva ocorrência empírica.  
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A rememoração da noção de experiência, bem como o aflorar do nome de Malcolm 
Knowles (teorizador da andragogia), permite-nos avançar para a terceira fase do nosso 
enquadramento teórico da educação face à interpretação: a localização desta última face à ideia 
de uma educação para adultos. 
 
 
6.3.3 – A Interpretação Patrimonial Enquanto Educação de Adultos 
 
Para além da ligação com a teoria da aprendizagem significativa (Ausubel, 2000), a 
valorização da experiência presente nos princípios interpretativos de Tilden permite-nos 
igualmente construir ligações interessantes não apenas com a teoria andragógica, como ela é 
formulada por Malcolm Knowles, mas essencialmente com o campo mais vasto da educação de 
adultos. De facto, a associação entre o turismo cultural (e, por conseguinte, a interpretação) e os 
adultos (e, por conseguinte, a educação de adultos) é uma evidência. Já analisámos 
amplamente essa evidência à luz da ideia de experiência, já decompusemos o ato turístico e a 
interpretação patrimonial quer à luz de si mesmo enquanto experiência, quer tendo em conta a 
experiência prévia que conduz a, e determina, esse mesmo ato. Sobra-nos, portanto, trazer à 
análise uma outra evidência que, ainda que possa parecer puramente estatística, é necessária: o 
facto de os turistas serem maioritariamente adultos ou, pelo menos, pré-adultos. De facto, a 
viagem é, por si só, símbolo e marcador de maturidade: para o adulto, viajar é um ato de 
afirmação autónoma da maturidade; para aquele que entra na idade adulta a viagem é 
simultaneamente um corolário educativo (pense-se no caso do Grand Tour, por exemplo) e um 
rito de iniciação à condição de maturidade. 
Pensar a educação de adultos no âmbito da práxis turística nos contextos em que esta 
se encontra diretamente dependente do património permite-nos, no entanto, estabelecer ligações 
operativas com discussões ideológicas mais amplas que se processam nestes campos. Interligar 
essas discussões é, portanto, uma necessidade. Que lastro axiológico se desprende do campo 
da educação de adultos que se relacione diretamente com as possibilidades de utilização da 
cultura no âmbito da práxis patrimonial? Que paradigmas educativos, que escolhas políticas, que 
modelos sociais informam o nosso pensamento sobre a educação em viagem?  
Colocar a educação no centro de um universo concetual como o da viagem, o lazer ou o 
património implica, por si só, pensá-la já fora do âmbito daquilo que a doxa reclama ser a sua 
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principal função: a preparação para a vida adulta, tida como ativa, sendo que no entendimento 
desta noção de atividade predomina essencialmente aquele trabalho produtivo que pode 
configurar a criação de mais-valias económicas. Pensar a educação sem a reportar diretamente 
ao universo do trabalho constitui portanto, por si só, uma forma de des-doxificação (Barthes, 
1977a). O trabalho é comummente entendido nas sociedades contemporâneas como o 
elemento socializador por excelência e a base própria de onde emanam todos os direitos e 
deveres cívicos. Para Hobsbawm (cf. 1962) a Modernidade pode ser lida nos termos de uma 
revolução dupla (ou duas revoluções gémeas): a revolução política e cívica, da qual a Revolução 
Francesa de 1789 é um início paradigmático e a revolução industrial, com a daí decorrente 
especialização funcional do trabalho subordinado ao capital. A implicação mútua destas duas 
revoluções cria no centro da Modernidade uma consbustancialidade entre trabalho e civilidade, 
entre produção e política, que se arrasta até aos nossos dias. Se o significante maior da vida 
social é o trabalho, se é nele que o significado da cidadania se organiza, então é 
necessariamente entendido como natural que a educação, enquanto instrumento potenciador da 
significação de si mesmo face ao mundo, fosse sendo encarada como subsidiária do trabalho: é 
lógico que, por exemplo, Durkheim (2011) considerasse que a educação de cada um é definida 
face ao que se antecipa ser a sua vida produtiva. No âmbito do estado moderno, a educação 
torna-se assim um instrumento fundamental de política pública no sentido em que o próprio 
estado-nação se encarrega de promover essa socialização funcional dos seus cidadãos com vista 
à coesão do todo social.  
Este afunilamento dos processos de significação social no contexto do trabalho teve 
várias consequências, uma das quais se tem vindo a fazer sentir vivamente ao longo das últimas 
décadas. Com a globalização, e a daí decorrente desregulação dos fluxos de capital, o trabalho 
tem seguido aqueles para outras paragens, mergulhando as sociedades ocidentais num 
profundo problema do qual o desemprego é apenas a face mais visível (Steingart, 2009). Dito de 
uma forma simples e desassombrada, a possibilidade da perda da centralidade do trabalho nas 
nossas sociedades implicará simplesmente um colapso quase total dos sistemas de significação 
social que nos regem.  
Esta sensibilidade não é, no entanto, recente: há muito tempo que a necessidade de 
criar significado social a partir de outras realidade que não o trabalho tem vindo a ser sentida e, 
da mesma forma que a educação esteve na linha da frente da socialização produtiva moderna, 
ela tem igualmente sido convocada a imaginar a sociedade que resultará de uma revolução 
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coperniciana tal como aquela que surgirá da perceção generalizada de que, tal como o sol não 
gira em redor da terra, a vida humana não se resume ao trabalho. Evidentemente, nada muda 
por desejo, apenas por necessidade: as pessoas não considerariam sequer este tipo de 
problemas se contiuasse a haver trabalho em abundância para todos. No entanto, já Robert 
Hutchins se apercebia de um problema fundamental aquando do seu seminal The Learning 
Society, nomeadamente que o objeto da educação não pode ser a mão de obra quando o 
problema da sociedade reside no seu excesso (Hutchins, 1970, p. 124). Perante a crescente 
evidência social de dois factos incontornáveis, a rapidez da mudança e a cada vez maior 
disponibilidade de tempo livre (Hutchins, 1970, p. 130), Hutchins propõe que a própria 
educação se reconfigure como centro significativo da sociedade, assim recolocando o Homem 
perante o desafio de “aprender a ser civilizado, aprender a ser humano” (Hutchins, 1970, p. 
134). Mais recentemente Edgar Morin (1999) reatualiza o vocabulário porventura elitista de 
Hutchins ao defender que a educação do futuro deve ter no centro das suas preocupações a 
necessidade de “educar para a compreensão humana” e de “ensinar a condição humana”, um 
projeto que cremos só fazer sentido se colocarmos a cultura, enquanto veículo significativo, no 
centro da educação. A máxima presente no título do relatório Faure (1972), ‘Aprender a Ser’, 
ganha portanto um sentido mais pleno à luz de uma apreensão cívica e política da ideia de 
significação. Esse sentido revela-se, por outro lado, mais amplo ao libertar o significado social da 
experiência humana da dependência direta da esfera do trabalho, criando assim uma nova 
perceção da educação que a distende no tempo (ao longo da vida, lifelong) e nas diversas 
situações da vida (lifewide): uma visão que é evocada por Paul Lengrand  (1981, pp. 107-108) 
quando este propõe a ideia de uma “sociedade educativa”.  
Todas estas ideias, é importante notá-lo, circulam atualmente na doxa, mas não 
exatamente sob a mesma forma. No contexto de uma mudança de paradigma mais vasta no 
conjunto das sociedades modernas, com a progressiva passagem de um modelo social de 
provisão e redistribuição para um outro em que o mercado tem uma crescente importância na 
determinação das condições de vida social (cf. Judt, 2010), estas ideias educativas foram 
significativamente reconvertidas. Licínio Lima (2007, pp. 101-102), ao traçar a evolução 
semântica da “Educação Permanente” (Éducation Permanente) para a “Educação ao Longo da 
Vida” (Lifelong Education) e, num desenvolvimento mais recente, a total supressão da palavra 
“educação” na expressão “Aprendizagem ao Longo da Vida” chama a atenção para a 
“ressemantização” politicamente informada a que estes conceitos têm vindo a ser submetidos. 
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No âmbito de uma Pós-modernidade tão fortemente marcada pela hipertrofia do indivíduo a 
veneração do mercado serve, em educação, um objetivo de afunilamento do paradigma crítico-
humanista a favor de uma abordagem mais instrumental, gerencialista e vocacionalista: do 
ponto de vista económico e social, uma fuga para a frente; do ponto de vista político, uma 
reconversão da educação para a conformidade, para a docilidade, para a reprodução acrítica do 
estado de coisas social. Gramsci, nas páginas que dedicou especificamente ao campo da 
educação, critica e educação formal em geral precisamente pela socialização conformista que 
esta promove, e a educação vocacionalista em particular pela forma como eterniza as diferenças 
sociais na forma de uma subordinação funcionalista. Na ótica de Burke (1999, 2005) a 
importância de Gramsci estende-se, assim, para o campo da educação informal em função da 
 
(…) importãncia que ele colocou na autoconsciência crítica, na consciência crítica social, na importância 
do intelectual enquanto parte da vida quotidiana, na denúncia do senso comum enquanto dispositivo de 
manutenção do status quo e nas possibilidades transformadoras da educação.  
 
O paradigma crítico-humanista da educação mescla-se, assim, com a própria tradição 
crítica da cultura. De facto, e à luz desse paradigma, cultura e educação são, na essência, as 
duas faces de uma mesma moeda, inseparáveis e inteiramente dependentes uma da outra. 
Assim, e por um lado, abraçamos, uma apropriação holística do fenómeno educativo (cf. La 
Belle, 1982) que permita, pela primazia da noção de significado, a superação das dicotomias 
entre conceções restritas de educação e aprendizagem e, por outro lado, uma ideia de cultura 
que assente numa apropriação dinâmica, aberta e transformadora da mesma. Em termos 
políticos mais concretos recusamos, portanto, embarcar acriticamente numa conceção de 
aprendizagem, ou numa enumeração de oportunidades de aprendizagem (Longworth, 1999), 
que legitime a retirada, por parte do Estado, daquelas que também são as suas 
responsabilidades educativas ao nível da provisão (Griffin, 1999). O Estado, enquanto 
corporização ativa da sociedade, tem na emancipação simbólica dos cidadãos uma inescapável 
obrigação ética e política. 
No contexto concreto do património a função do estado não passa apenas, portanto, 
pela manutenção do mesmo, mas também pela sua promoção significativa. A existência dos 
chamados serviços educativos corporiza, pelo menos ao nível teórico, essa preocupação: as 
mesmas objeções que Gramsci levanta à escola são, contudo, igualmente válidas para o 
património. Estes lugares devem, portanto, ser utilizados não na perpetuação de uma ideologia 
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hegemónica, não enquanto símbolos legitimadores de um determinado estado de coisas, não 
enquanto marcadores de um poder ilegítimo, mas sim como símbolos propiciadores da 
consciência social: algo que, pedagogicamente, podemos ilustrar com a noção freireana de 
conscientização (Freire, 1987). Tal objetivo educativo é transversal, aplicando-se com uma 
veemência particular aos adultos, essencialmente porque traduz uma vontade de ação imediata, 
e não uma abstração futurista. Regressando ao universo específico da interpretação notamos 
que Tilden largamente secunda a acusação de que demasiadas vezes a crença prospetiva no 
poder da educação, a noção de que a geração seguinte é que vai mudar tudo, de que a semente 
de uma sociedade melhor reside na educação das crianças, em suma, aquele messianismo 
infantil e socialmente infantilizante que constantemente nos recorda de que nada muda senão 
no lento passar das gerações e que o que hoje é injusto só será corrigido, e se for, quando já 
todos estivermos mortos, esse pedagogismo transcendental é, na realidade, mais um daqueles 
instrumentos que o senso comum (essa coisa sub-repticiamente tão bem informada 
ideologicamente que é o senso comum) utiliza para legitimar as injustiças do presente. Tilden 
sabe, com efeito, colocar as criancinhas no seu devido lugar e está, de facto, a pensar 
especificamente em adultos quando fala de interpretação patrimonial. 
 
De modo a dar ao termo interpretação um significado mais pleno e uma maior profundidade este tem de 
incluir a educação de adultos. (…) Trata-se de educação de adultos, e não de uma geração vindoura: agora. (Tilden, 
2007 [1957], p. 14)92 
 
Tilden remete-nos para um plano de ação muito concreto: a proteção dos recursos 
naturais (e podemos, aliás, devemos estender o conceito aos bens culturais) exige um trabalho 
educativo que incida não apenas sobre as gerações que virão, mas também naquelas que já o 
são, porque são essas que efetivamente estão a destruí-los. Trata-se de um exemplo de 
‘conscientização’ simbólica, mas nós queremos levá-lo mais longe, no sentido de uma 
verdadeira consciencialização social. Se podemos definir a educação de adultos como a 
autónoma construção significativa de si mesmo então ela acarreta a valorização dos símbolos 
que catalisam essa mesma construção. Caminhamos aqui, em suma, para a noção de civismo 
(ou de civilidade), uma noção que na sua aceção mais plena pressupõe não apenas o respeito 
dos símbolos culturais (ou naturais, no sentido em que a própria natureza também é cultura), 
mas a potenciação desses mesmos símbolos enquanto veículos de criação de significado social. 
                                                 
92 Ênfase no original (N. do T.). 
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Por um lado, a idade adulta pressupõe a maturidade cívica; por outro, nenhuma forma de 
civismo dispensa a cultura. É fundamental, contudo, ter em conta que a cultura só existe na 
condição de ser civicamente apropriada, conjuntamente exercida e socialmente vivida: uma 
cultura efetivamente participada e criativamente criada por cidadãos valorizados enquanto tal, e 
não meramente arrumados em nichos de mercado. O turismo cultural e a vivência da práxis 
patrimonial são, portanto, contextos privilegiados de educação para a cidadania cultural, sendo 
que essa cidadania deve ser fundamentalmente ativa93. A questão fulcral é que “os indivíduos 
não nascem sujeitos participativos, tendo portanto que aprender a participar na pólis. A virtude 
da activae civitatis é uma construção social e histórica que, como tal, exige educação para o seu 
exercício” (Lima, 2007, p. 58). Contrariamente ao que a doxa, em mais uma expressão da sua 
ilimitada fé na escola afirma, a educação cívica não é uma função exclusiva da escola, não o é 
sequer primariamente. A educação para a vida na pólis faz-se primeiramente na pólis, no 
calcorrear dialético dos símbolos da pólis. Para o adulto, como verdadeiramente para qualquer 
ser humano, a educação para a cidadania faz-se no exercício da própria cidadania. E, 
evidentemente, nunca se está completamente civilizado, porquanto a construção da pólis é uma 
tarefa sempre incompleta: a pólis, como o Homem que a habita, é um projeto continuamente 
reinventado, um ideal pedagógico, um ideal humano.  
  
                                                 













7.1 – Temas Emergentes 
 
O conhecimento constrói-se a partir do encontro que vive nas palavras: elas são como 
que praças, centros de confluência de uma dinâmica pólis do espírito, inquietas construtoras de 
significados. É nas palavras que nos encontramos e desencontramos, é através delas que nos 
apropriamos de nós mesmos, e é nas suas precárias sílabas que nos perdemos para nelas 
significativamente nos reencontrarmos. No cruzamento dos pressupostos metodológicos com a 
efetiva prática investigativa toda a escrita da presente dissertação tem sido, desde o início, um 
jogo de encontros, desencontros e reencontros com palavras, um conjunto de danças e 
contradanças concetuais em busca de uma fugaz harmonia simbólica: em suma, uma contínua 
interação simbólica (cf. pp. 22-23) entre atores. Desde as primeiras linhas a nossa investigação 
tem sido plural, tendo vindo a escrever-se no diálogo com vozes autorais diversas: não poderia 
ser diferentemente pois é da atração pela alteridade que nasce a curiosidade e, por conseguinte, 
o conhecimento. As próximas páginas, desta vez explicitamente construídas a partir do diálogo 
com atores que diversamente vivem a viagem, seguem este mesmo padrão. Nelas, 
procuraremos, evidentemente, o diálogo entre o que vem de trás no nosso estudo e aquilo a 
que, numa perspetiva etnográfica (cf. pp. 24-25), poderemos chamar a cultura dos atores, ou 
seja, os fundamentos simbólicos que dão sustentação às suas ações empíricas.  
Da fugacidade das conversas, da efemeridade do café que as acompanha, das palavras 
cujo sentido se encontra diluído no momento, dos contextos que espreitamos cabe-nos, 
enquanto investigadores, construir sentidos duradouros. Da agregação dos significados 
esboçados e da interpretação dos mesmos foram emergindo linhas, estradas simbólicas num 
mapa concetual. Inicialmente obscuros, os caminhos foram sendo iluminados pela faísca que se 
produz no choque das ideias diversas, numa dialética que, como a viagem, se norteia pela 
bússola da alteridade. Naturalmente, o caminho não tem fim, e os temas que foram emergindo 
são isso mesmo: caminhos a caminhar, vias de entendimento a percorrer, em suma, perguntas 
continuamente reformuladas. 
As próximas secções ocupam-se, como tal, daquilo que ao longo das conversas com os 
atores foi tematicamente emergindo. Cremos ser útil, enquanto contextualização, providenciar 
alguma informação sobre as pessoas entrevistadas, bem como sobre os contextos sociais em 
que elas se movem. Em suma, há dois grupos de pessoas: aquelas que são por nós estudadas 
na sua individualidade, ou seja, em função de uma presença notória da viagem na sua 
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experiência individual; e aquelas que estão, de certo modo, do outro lado da viagem, os que são 
responsáveis por manifestações físicas de património, pela apresentação de certos objetos 
culturais aos que, enquanto turistas culturais, os procuram. Numa representação esquemática, 
podemos, então, caracterizá-los da seguinte forma: 
 
1) Rosa Teixeira, professora de História, foi recrutada para um museu de arte-sacra 
onde assumiu as funções de responsável do respetivo serviço educativo (cf. pp. 247-
251); 
2) Paulo Oliveira, professor de História relutante (mais interessado pela investigação do 
que pela docência), assumiu num monumento (um mosteiro) as funções de 
implementação e coordenação do respetivo serviço educativo (cf. pp. 251-258); 
3) Gonçalo Cadilhe, conhecido escritor cujas obras versam invariavelmente o tema das 
viagens (quer numa perspetiva mais cultural e histórica, quer numa aproximação 
mais pessoal e intimista); a conversa foi essencialmente organizada a partir do livro 
Encontros Marcados (Cadilhe, 2011), mas nela Cadilhe referiu-se também a uma 
outra obra sua, Planisfério Pessoal (2012) (cf. pp. 259-268); 
4) Azevedo Graça, diretor de um museu (cf. pp. 268-273); 
5) Paulo Afonso, jovem em fase de conclusão de estudos superiores e início de carreira 
profissional (a entrevista ocorreu a dias do início do seu estágio) que fez uma viagem 
de carro até Istambul (com paragem na Grécia) com um grupo de amigos (cf. pp. 
273-276); 
6) João Guincho, jovem professor de línguas estrangeiras que visita regularmente o 
Japão onde convive com uma família local (cf. pp. 276-278). 
 
A estes atores, cujas entrevistas são da nossa lavra, decidimos acrescentar dois 
testemunhos, os de Kiko e Rui (cf. pp. 281-283), oriundos de um programa de rádio que, 
durante uma semana, entrevistou pessoas que empreenderam viagens marcantes, bem como 
um trecho de uma rubrica radiofónica em que intervém um dos nossos entrevistados, Gonçalo 
Cadilhe (cf. p. 281).  
A intenção é, naturalmente, e de acordo com o título desta secção, ensaiar uma 
tentativa de compreensão sistematizada daquilo que, tanto ao nível teórico como prático, une e 
separa estas pessoas: onde é que estes dois grupos se encontram, onde, e porquê, é que tantas 
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vezes se desencontram, e que retrato teórico podemos, através das vozes destas pessoas, 
construir da educação em viagem?  
Optámos por agrupar esta reflexão em diversas problemáticas principais, temas, 
portanto, que foram diversamente surgindo nas conversas e que encontram eco nos estudos que 
as precederam. Esta solução de apresentação do texto não traduz, no entanto, uma abordagem 
por tópicos distintos, antes uma apropriação em espiral destas questões. Procurar um 
tratamento demasiado direto de questões tão qualitativas provocaria, cremos, uma perda de 
interesse nas mesmas. Há coisas que exigem aproximações cautelosas, um certo rodear, uma 
espécie de toureio intelectual: os símbolos, uma vez apropriados de um modo que não seja ele 
próprio simbólico, perdem a sua força vital. E, evidentemente, não é isso que pretendemos. 
Deste modo, portanto, os temas entrelaçam-se, começam onde ainda um não acabou, 
emaranham-se num fio que se adensa em novelo… 
 
 
7.2 – A Viagem Enquanto Experiência Educativa 
 
Como já vimos, a experiência é o critério que subjaz à educação (Dewey, 1938, p. 25). A 
viagem pode, como tal, ser tão educativa como qualquer outro fenómeno humano: tudo depende 
da natureza da experiência da viagem. A viagem é, com efeito, uma experiência de caráter 
extraordinário, não só porque pressupõe uma evasão do quadro das vivências quotidianas ditas 
normais, mas também porque a contínua renovação de horizontes que suscita oferece ao 
viajante todo um rol de estímulos novos extremamente numerosos, materializados numa 
experiência pessoal particularmente densa. Lidar com toda a pletora de experiências que podem 
ocorrer no contexto até da mais curta das viagens seria, contudo, impensável: impõe-se 
concetualizar uma certa unidade experiencial na prática da viagem, torna-se, em suma, 
necessária a criação de uma categoria experiencial que nos permita compreender a viagem de 
um modo global.  
As conversas que diversamente fomos mantendo permitem-nos facilmente encontrar 
essa categoria concetual que procuramos. A multiplicidade de experiências individuais que a 
viagem proporciona pode, portanto, ser agrupada, para efeitos analíticos, sob o guarda-chuva 
concetual proporcionado pela ideia do confronto entre a identidade e a alteridade. De facto, o 
que verdadeiramente está continuamente em causa na viagem, o que as histórias que os nossos 
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interlocutores contam deixam constantemente entrever, é essa trajetória de um Eu em 
deslocação através de um universo que se configura como um Outro envolvente. O ato que 
melhor sintetiza a viagem é, conforme Urry (2002) aponta, o ato de olhar o Outro, sendo que o 
turismo é essencialmente, e nos termos por nós anteriormente sugeridos (cf. pp. 73-78), uma 
práxis do olhar. Um olhar, contudo, particular na exata medida em que recai sempre sobre 
objetos que lhe são de alguma forma estranhos, exteriores, Outros. Evidentemente, esse outro 
que é olhado também olha. A questão é, portanto, a seguinte: em que situações é que esse 
confronto é uma instância educativa, de que forma esse cruzamento de olhares se pode 
configurar como catalisador de educação? 
Procurando mobilizar o quadro concetual que já atrás (cf. pp. 106-110) nos permitiu 
entender melhor a educação, recuperemos novamente o critério da experiência de Dewey (1938, 
pp. 33-50). Pensemos, primeiramente, no princípio da continuidade. Pensando nos termos que 
o autor nos sugere, a viagem pode parecer, com efeito, uma experiência particularmente 
propensa à quebra do contínuo experiencial. De facto, ela parte dessa mesma quebra, ou da 
ilusão dessa quebra: Paulo Afonso, por exemplo, falava-nos da necessidade de sair do âmbito da 
sua experiência normal: “de ver outras realidades, numa perspetiva de abrir (…) os horizontes 
[e] ver outras perspetivas” (Paulo Afonso, cf. p. 274). O discurso de Paulo Afonso aponta, 
portanto, para uma evidência: a de que é, muitas vezes, a vida dita normal que constitui ela 
mesma uma interrupção do contínuo experiencial. A imersão contínua no mesmo quadro de 
referência provoca, deste modo, um curto-circuito da experiência. Os hábitos, inexoravelmente 
adquiridos pela ação de um quotidiano estabelecido (e muitas vezes inculcados através de 
formas de socialização como, por exemplo, a educação formal), têm portanto de ser 
experiencialmente renovados, sob pena de inibirem as possibilidades educativas e coartarem o 
crescimento do sujeito. 
 
(…) [A] nível de visão a formação [educação formal, leia-se] não chega. Somos muito limitados a nível de 
perspetiva. Na minha perspetiva, a nível pessoal, [viajar] é muito bom porque tudo isto limita muito, e para não 
serem sempre as mesmas coisas, no mesmo lugar, da mesma forma… (Paulo Afonso, cf. p. 275) 
 
A noção de perspetiva, uma ideia-chave no discurso de Paulo Afonso, traduz 
precisamente essa necessidade de sair de si para poder crescer. Este exemplo ilustra, 
genericamente, uma aplicação abstrata do critério experiencial à ideia da viagem. O próprio 
Dewey, enquanto convicto empirista anglo-saxónico, desaconselharia, contudo, uma correlação 
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tão abstrata, pelo que nos deteremos melhor sobre a história de Paulo Afonso, uma vez que ela 
ilustra bem, e de uma forma firmemente ancorada no empírico, as potencialidades educativas 
do encontro com a alteridade. 
A experiência de Paulo Afonso (uma road trip europeia até Istambul) coloca-o num 
patamar de análise muito interessante, porquanto há um notório paralelismo entre ele o os 
Grand Tourists referidos no início da presente dissertação. Paulo Afonso referiu-se, ao longo da 
conversa, a uma série de narrativas sobre a alteridade: todo o discurso de Paulo Afonso é uma 
variação sobre a alteridade, e é precisamente com recurso a essa noção que ele justifica a sua 
viagem.  
 
Quer dizer, eu senti vontade de conhecer… Quer dizer, podia ter feito uma viagem a Inglaterra, a França, 
ao BENELUX, mas não me cativam tanto como este tipo de países que têm uma imagem mais negra… (Paulo 
Afonso, cf. p. 273) 
 
Imagens negras ou, por outras palavras, narrativas que povoam hegemonicamente o 
espaço da figuração social e que oscilam sempre em torno da separação, caracterizando o outro 
como radicalmente diferente, apontando continuamente para um encontro impossível, 
hipertrofiando a diferença. Lembrámo-nos do choque civilizacional (Huntington, 1999) a 
propósito dessas narrativas. Paulo Afonso sempre se sentiu motivado pelo desejo de confrontar 
essas narrativas, sempre manteve uma desconfiança face à Grande Narrativa sobre o oriente 
que lhe foi sendo transmitida e, ao longo do tempo, foi transformando esse desejo numa 
contranarrativa pessoal.  
 
Portanto, trata-se um bocado de confrontar aquilo que nos transmitem aqui, porque eu sou um bocado 
cético em relação a isso. Há essa imagem em relação aos países islâmicos, de modo que sempre tive essa 
curiosidade. O motivo principal de ter ido foi esse, e principalmente ser até Istambul. Ir até Istambul era um 
objetivo. (Paulo Afonso, cf. pp. 273-274) 
 
A desconfiança de Paulo Afonso face ao que a doxa lhe ida dizendo sobre o Outro criou 
nele um vazio que ele foi preenchendo com o desejo de saber. Fruto do seu próprio crescimento 
experiencial, surgindo na esteira de múltiplas inquietações emergentes, há um momento em que 
Paulo Afonso já não pode ignorar a necessidade de superar essas narrativas hegemónicas; Paulo 
Afonso sabe, no entanto, que essa ultrapassagem só pode ser efetuada empiricamente; e esse 
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é, em suma, o momento em que decide empreender a viagem. Esta superação pode, portanto, 
ser concetualizada de dois pontos de vista diferentes: por um lado, pela sua profunda 
incorporação na narrativa biográfica do sujeito (Paulo Afonso tinha o objetivo na vida de ir de 
carro até Istambul, um objetivo central na construção que ele foi fazendo de si mesmo); por 
outro lado, pela rutura de cariz investigativo que ela constitui (Paulo Afonso sentiu a necessidade 
de verificar ideias recebidas, uma verificação que só podia ocorrer in loco).  
Reenquadrando a história de Paulo Afonso na noção do contínuo experiencial, ela ilustra 
até que ponto a continuidade da experiência subentende a quebra experiencial. De facto, a 
educação nutre-se da novidade, materializando-se na ocorrência de novas experiências que 
levam, por sua vez, a novas experiências, assim continuamente numa lógica de crescimento do 
sujeito. De facto, a educação presta-se particularmente bem à metaforização na ideia da viagem: 
ela é, afinal, consubstancial com o alargamento do horizonte experiencial do ser humano, 
imagem que Paulo Afonso, à semelhança de outros entrevistados, utiliza repetidamente. A 
quebra a que nos referimos não é, portanto, um obstáculo: bem antes pelo contrário, ela é uma 
renovação. Esta quebra traduz aquilo que é mais dificilmente compreensível na experiência da 
viagem: uma sensação profunda de renovação e reinício experiencial, algo que é de certo modo 
consubstancial com a aquisição de uma nova perspetiva.  
A recorrência desta palavra, perspetiva, obriga-nos a um melhor enquadramento das 
suas implicações mais profundas. Em material extra-entrevista (uma foto no Facebook do grupo 
à chegada à fronteira turca), Paulo Afonso refere o êxtase da chegada em termos que apontam 
para uma quase violência simbólica diluída naquilo que é percecionado como um rito de 
passagem: uma fronteira não apenas entre países, mas também uma fronteira metafórica. As 
fronteiras separam realidades distintas, marcando o ponto onde uma acaba e a outra começa. 
No caso, a fronteira turca marcou, para Paulo Afonso, mais do que o culminar de uma 
deslocação, o início de um outro tempo. Que tempo? O tempo da antiguidade clássica 
reencontrada e cruzada com uma narrativa legitimadora de si próprio face ao mundo? O seu 
próprio tempo existencial, o tempo da conclusão dos estudos e da entrada definitiva na idade 
adulta? Pouco interessa, porquanto a natureza desse tempo é tão variada quanto o são as 
experiências individuais de cada viajante exceto num único ponto essencial: a sua configuração 
mítica, conforme nós, secundados por Eliade (1957), a detalhámos (cf. 36-40).  
Num determinado passo da nossa conversa Gonçalo Cadilhe aflora esta sensação ao 
referir-se àquilo que, num livro seu, ele descreve como “a viagem pelos vazios da experiência 
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humana” (2011, p. 92). No livro a afirmação tem ecos míticos, relacionando-se com a Hegira, a 
viagem de Maomé de Meca a Medina que iniciou a fé muçulmana, evento que Cadilhe 
transforma num símbolo da viagem em geral: a viagem no mais depurado e limpo dos seus 
sentidos. Ainda que, na verdade, a ideia de um ‘vazio experiencial’ seja um contrassenso (uma 
impossibilidade, tendo em conta que para o ser humano nada existe de estritamente 
metaexperiencial) a formulação relaciona profundamente a viagem com a experiência, 
identificando um certo vazio paisagístico com uma espécie de reset experiencial. A sensação 
cuja definição perseguíamos era, por exemplo, o sentimento de solidão na amurada de um 
cargueiro que atravessa o Pacífico noite fora, ou a antecipação de uma longa reta numa planície 
deserta da América do Norte, ou mesmo a visão de uma aldeia isolada num recanto remoto de 
Trás-os-Montes. A alteridade destas imagens é radical, elas impõem-se ao Eu com a força de um 
mundo limpo, renovado, e nesse sentido elas representam não verdadeiramente um vazio 
experiencial, nem tão pouco uma quebra do contínuo experiencial, mas sim um reinício marcado 
por uma mudança de perspetiva: em suma, um rito, uma quebra do tempo empírico e o acesso 
a um illo tempore no qual se encontram fixados os símbolos que o viajante mobiliza na 
construção significativa de si mesmo.  
Daqui decorre que o contínuo experiencial que possibilita a educação não tem de ser tão 
linear como a leitura da noção sugere: a experiência humana configura-se em formas mais 
complexas, espiraladas e rodopiantes, com ocasionais recuos que só o são aparentemente, 
porquanto são passos atrás para saltar mais longe. O entendimento da viagem enquanto 
experiência educativa obriga-nos, portanto, a uma parcial superação do critério da continuidade 
experiencial: parcial, porque trata-se, na verdade, de o aligeirar no seu caráter restritamente 
progressista que procura submeter a experiência humana a uma linha evolutiva de inspiração 
excessivamente positivista. Com efeito, essa linha subentende uma ideia de método educativo. 
Ora, no caso da viagem, o método é uma preocupação secundária, não abrangendo as 
implicações educativas da mesma. Com efeito, o método educativo característico da viagem é a 
própria ausência de método: a serendipidade, que Ribeiro Dias (2009, p. 53) entende como “a 
forma mais sofisticada e elegante de pesquisa”, ou seja, a capacidade de encontrar coisas belas 
e úteis por acaso. Sempre que isso acontece, sempre que o acaso do caminho nos permite 
entrever uma qualquer verdade maior, é como se se acedesse a um nível experiencial 
qualitativamente superior: daí o caráter liminar da experiência da viagem. Nesse sentido, e tendo 
em conta a função mítica da cultura de abrir iniciaticamente o sujeito a outra visão do mundo 
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(ou, nos termos utilizados pelos nossos interlocutores outra perspetiva), compreende-se mais 
facilmente a consubstancialidade entre esta noção enriquecida de perspetiva e a própria ideia de 
educação. De resto a viagem é, continua a ser, o exemplo mais paradigmático da persistência do 
mito: a pequena narrativa pessoal que, no andamento dos quilómetros percorridos, vai sendo 
inscrita na grande história; a suspensão do tempo empírico comum; a visitação efémera de uma 
totalidade.  
A história de Paulo Afonso, na qual já afirmámos ver ecos do Grand Tour, é interessante 
ainda por outros motivos. Paulo Afonso tem ambições declaradas, é uma pessoa socialmente 
participativa e envolve-se nalguma militância política. A certa altura, quando já se discutiam 
outras coisas, Paulo Afonso deixa escapar que tem uma visão para o futuro de Portugal. Paulo 
Afonso, portanto, não se preocupa sequer em esconder o seu desejo de vir a fazer parte de uma 
elite (potencialmente, governativa) do país. Paulo Afonso procura, com efeito, distinguir-se 
(Bourdieu, 1984), de uma forma perfeitamente análoga à dos britânicos setecentistas (até 
mesmo a sua escolha de destino de viagem94 o coloca em linha com o racional por detrás do 
Grand Tour: o Mediterrâneo, Atenas, Olímpia, Constantinopla, Bizâncio, Istambul…). Paulo 
Afonso sabe, mesmo que tal conhecimento lhe advenha de um habitus (Bourdieu, 1984) em si 
emergente, e seja, como ele próprio admite, largamente inconsciente (uma disposição mais de 
classe do que individual), que a formação escolar e universitária não são suficientes para 
adquirir uma visão distintiva da sociedade. Paulo Afonso, que certamente nunca pensou na 
viagem nos termos que lhe foram explicitamente sugeridos ao longo da entrevista, remeteu estas 
questões algo ambiguamente para a ocasião da busca de um emprego na qual a viagem “é tida 
em conta enquanto experiência” (Paulo Afonso, cf. p. 275), mas o que ele quer dizer é algo mais 
próximo daquilo que Gonçalo Cadilhe diz, numa rubrica radiofónica: a riqueza de um país (aquilo 
que constitui as suas elites, no melhor sentido que esta expressão possa ter, o sentido grego da 
Aretê)  
 
(…) está na diversificação e diversidade de opiniões, vozes, olhares, experiências de vida, 
intuições, talentos, competências e atividades profissionais que esse país consegue gerar. Viajar 
é comparar, viajar é diversificar. Quando descobrimos novas realidades aprendemos a melhorar 
a nossa. Por isso, a riqueza de um país não está nos que partem ou emigram, está nos que 
viajam e regressam. (Cadilhe, cf. p. 281)  
                                                 




São estes que trazem a viagem à sociedade, são estes que, pela alteridade que fazem 
desaguar na identidade, transformam a sua aprendizagem individual num processo educativo 
que, a longo prazo, se espalha pela sociedade como um todo, renovando-a e, assim, 
assegurando a sua continuidade.  
Mobilizar o outro princípio constitutivo do critério da experiência, o princípio da interação, 
para analisar a viagem enquanto experiência educativa leva-nos a outras perspetivas sobre a 
mesma problemática. Por um lado, corrobora a concetualização da viagem enquanto interação 
entre o Eu e o Outro; por outro, confirma que a educação se produz, aliás, é consubstancial ao 
encontro entre estas duas dimensões. Do ponto de vista da cultura, o princípio da interação 
presta-se à análise em paralelo com aquilo que atrás (cf. pp. 45-47) definimos como o fenómeno 
central da Modernidade, a diferenciação estrutural (cf. MacCannell, 1999, p. 11; Urry, 2002, 
76). Esta diferenciação, como o próprio termo indica, nutre-se do confronto com a diferença, ou 
seja, do encontro entre o Eu e o Outro, duas categorias que tratamos como sinónimas das 
noções de identidade e alteridade. No entanto o Eu e o Outro, ou a identidade e a alteridade, não 
se encontram simplesmente, casualmente ou inadvertidamente. A interação não se dá no nada, 
não ocorre no vácuo: ela dá-se em contextos socialmente demarcados, em que condições 
objetivas e subjetivas, mutuamente reguladas, criam situações educativas. Esses contextos são 
tão diversos como a própria experiência humana, sendo que um deles é a práxis do olhar 
comummente referida como turismo cultural e, mais especificamente, a interação que nela se 
desenvolve entre viajantes e património, entre a cultura e sua a vivência empírica, entre símbolos 
e significados, em suma, entre múltiplas formas difusas de educação. 
 
 
7.3 – Identidades: Entre o Idêntico e a Alteridade 
 
Se a viagem pode ser definida com recurso à imagem do encontro entre a identidade e a 
alteridade cabe-nos, portanto, analisar melhor estas duas categorias. Azevedo Graça, uma 
pessoa envolvida na gestão de um recurso patrimonial dizia, numa conversa que girou 
essencialmente em torno da noção de cultura, que a ideia de identidade em que ainda 
preponderantemente nos movimentamos é excessivamente tributária do romantismo do séc. 
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XIX, com a sua necessidade ideológica de criar ‘comunidades imaginadas’ (Anderson, 1991), 
nem que para isso fosse preciso inventar tradições (Hobsbawm & Ranger, 1983).  
 
Nós temos de ter a noção de que, quando falamos de cultura, que se calhar o que nós entendemos por 
cultura é uma ideia que vem do séc. XIX, com o nascer dos nacionalismos. Muito com o movimento romântico, 
muito com movimentos liberalizantes, ou liberais, da Europa, muito com a formação das nações. (Azevedo Graça, 
cf. p. 269) 
  
Com efeito, e mesmo depois de todas as alterações que entretanto foram 
intelectualmente emergindo na perceção do conceito de cultura, continua a ser difícil, ao nível do 
senso comum e da opinião pública, operar fora desse paradigma, declaradamente nacionalista e 
indisfarçadamente positivista, que pretende pensar a identidade de uma forma pré-determina, 
fixista e largamente conformista. O discurso de Azevedo Graça é sintomático dessa dificuldade, 
particularmente comum nas pessoas que se dedicam à conservação cultural, de articular a 
preservação, que invariavelmente fixa os objetos culturais, com a abertura simbólica dos 
mesmos: o problema, familiar aos estudiosos do património, da congelação provocada pelo 
desejo de preservação (Ashworth, Graham, & Tunbridge, 2007, p. 43).  
É, com efeito, difícil ultrapassar as angústias criadas por este paradigma, mas é 
possível. Parece-nos, como tal, que o contributo que a educação pode dar aos estudos sobre a 
identidade passa precisamente por essa superação de uma identificação meramente 
socializadora por uma outra forma de pensar a identidade, mais baseada numa filosofia do 
crescimento, mais preocupada com as dimensões empíricas e, essencialmente, mais reportada 
àquilo que as práticas identitárias efetivamente significam para os atores sociais que nelas estão 
envolvidos: em suma, uma identidade que seja um projeto, em vez de uma natureza, uma 
identidade aberta ao encontro com a alteridade. 
Há portanto, ao nível do discurso corrente, um mal-entendido fundamental em relação à 
noção de identidade, um mal-entendido que as nossas conversas com atores que têm de pensar 
a identidade ou viveram, pela viagem, a experiência de imersão noutras identidades ajudam a 
desmascarar. Com efeito, no seu uso mais habitual, a identidade é entendida como aquilo que 
torna uma determinada entidade específica, diferente de todas outras e única: a identidade 
concebida, portanto, como a natureza específica dessa entidade. O bilhete de identidade, por 
exemplo, contém as características distintivas de determinada pessoa: nome, data de 
nascimento, altura, nacionalidade, naturalidade, diversos códigos numéricos que lhe pertencem 
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unicamente. A corrente romântica estendeu essa noção de identidade aos grandes grupos 
humanos, levando ao nacionalismo, por exemplo, à ideia de cada povo é algo tangível, inteligível 
e definível, com características partilhadas pelos seus membros e fundamentalmente fechado 
aos membros de outros povos. Tal noção de identidade, radicalmente assente numa oposição 
mutuamente exclusiva, tolerava mal a semelhança, exagerava as diferenças, inventava 
especificidades onde elas não existiam, tradições supostamente imemoriais onde havia apenas 
hábitos (às vezes nem isso) que uma seletiva amnésia coletiva permitia esquecer que duravam 
há apenas uma geração ou duas. Azevedo Graça dá exemplos próximos desse processo. 
 
(…) [A] nossa [portuguesa] cultura do séc. XX, aquilo que nós sabemos da nossa cultura, é muito folclore 
construído no séc. XX ao serviço de outras coisas. (…) [O] nosso folclore também vem do séc. XIX. Quando nós 
chegamos ao séc. XIX temos a noção, mais sentida na Europa central, de que o mundo rural está 
fundamentalmente a acabar (e agora, no séc. XXI, acabou mesmo), e por isso agarramo-nos a todas essas raízes. 
Mas depois, quando agora vamos ver as origens dessas raízes, vemos que aquilo tem cinquenta, quarenta anos… A 
própria história do Fado… (Azevedo Graça, cf. pp. 270-271) 
 
Trata-se de uma identificação angustiada, uma identificação baseada na diferença que 
necessariamente produz identidades negativas: a definição do que o Eu é com recurso à 
enumeração do que o Outro não é. Como em tantas outras coisas, a etimologia do termo 
aponta, contudo, para uma interpretação diferente daquela que comummente subscrevemos: 
segundo ela, a identidade refere-se àquilo que é idêntico, designando mais a semelhança do que 
a diferença. No caso do bilhete de identidade podemos considerar, portanto, que a 
individualização que este tipo de dispositivos confere é, no mínimo, ambígua e um tanto 
ambivalente: de facto, eles não apontam para uma especificidade individual, mas antes para 
uma série de categorias de similitude, dentro das quais se varia. As relações interculturais não 
são, portanto, muito diferentes.  
À noção corrente de identidade convencionou-se opor a ideia de alteridade, enquanto 
corporização de tudo o que é outro. Do ponto de vista da viagem, é tradicionalmente a ideia de 
uma alteridade radical que constitui a motivação central da deslocação física. A busca de um 
outro total, bem como a relação habitualmente ambivalente com esse outro é-nos comummente 
apresentada como a razão fundamental por detrás de cada partida, como o foi explicitamente no 
caso de Paulo Afonso, com o seu desejo de ir além dos países da Europa Ocidental, 
essencialmente semelhantes a nós em termos culturais (Paulo Afonso, cf. p. 273): idênticos, 
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portanto. A questão fundamental é, contudo, que o outro radical, ainda que exista fisicamente 
algures, não existe empiricamente para o viajante que parte: de facto, o outro absoluto é o 
desconhecido, o incógnito, o ignorado. Entre o Eu e o Outro absoluto não pode haver nem 
diferença nem semelhança porquanto simplesmente um e outro se ignoram mutuamente. Como 
para o ser humano nada existe fora da sua experiência podemos, então, arrumar 
convenientemente a noção de um Outro absoluto no seu devido lugar, ou seja, no Eu. De facto, o 
Outro absoluto existe apenas enquanto projeção distorcida de si mesmo. O Outro verdadeiro, 
aquele que, por exemplo, se encontra ainda do outro lado de uma hipotética viagem a fazer, 
nunca pode incorporar uma alteridade absoluta, porquanto a sua qualidade de outro é sempre 
relativa: relativa, evidentemente, ao Eu, e interagindo com este de um modo concreto, empírico 
e socialmente enquadrado.  
A noção de identidade é, portanto, dependente da ideia de alteridade: elas são como que 
faces opostas de uma mesma moeda. Todos os discursos que rodeiam a ideia de identidade 
esbarram, assim, no paradoxo central (um paradoxo operativo, profundamente criativo) de que 
aquilo que nos identifica é tudo aquilo que é diferente de nós. A identidade define-se, assim, face 
à alteridade, é pela consciência do diferente que os seres humanos são capazes de isolar aquilo 
que os identifica mutuamente e, inclusivamente, a si mesmos: aquilo que o próprio Eu é é 
definido por oposição ao Outro dentro do próprio Eu, ou seja, aquilo que Eu já não sou ou que 
ainda não sou. O encontro com o Outro é, em suma, o motor construtivo do Eu, aquilo que 
transforma a identidade num projeto em contínua renovação e a impede de estagnar na forma 
de uma natureza fixa. Em termos educativos, esse encontro contínuo é consubstancial com a 
própria experiência humana.   
Gonçalo Cadilhe, ao falar sobre património, acaba por ilustrar de um modo 
particularmente feliz esta ligação umbilical entre o Eu e o Outro.  
 
(…) [S]e a UNESCO chama a uma obra de arte italiana, ou então uma paisagem antropomorfizada como a 
do Douro Vinhateiro, se a esse objeto chama Património da Humanidade significa então que [esse objeto] tem de 
ser um ponto de encontro entre quem produziu e quem se sente orgulhoso de estar incluído na responsabilidade 
dessa manutenção, e não produção, uma vez que muitas vezes essa foi há centenas ou milhares de anos. A 
manutenção passa, então, a ser de todos e o encontro é no orgulho, no orgulho de que isso exista e se mantenha. 
Parece-me a mim que cada vez mais é necessário o reconhecimento dos outros para que se preserve património 




Se a importância do património, conforme ele é entendido por entidades de certificação 
global como a UNESCO, se constrói em redor do binómio atração-orgulho, então é evidente que 
há, por um lado, uma identificação local e, por outro, um reconhecimento por parte dos outros, 
e que estes dois processos acontecem em simultâneo, sendo mutuamente dependentes. Faz 
sentido, portanto, à luz da interdependência entre a identidade e a alteridade, que o património 
só seja objeto de identificação por parte dos locais quando o mesmo se transforma no objeto de 
reconhecimento por parte dos outros: é que, na verdade, face ao património, os próprios locais 
são já eles próprios Outros.  
Caminhamos, então, para uma distinção mais subtil entre as noções de cultura e 
património, uma distinção que põe em causa aquilo que antes identificámos como uma 
sinonímia forçada entre os dois termos (cf. p. 83). Se o património só é objetivado enquanto tal 
quando o olhar que sobre ele recai é já, de certo modo, o olhar da alteridade, parece-nos que o 
mesmo não se pode dizer, nos mesmos termos exatos, da cultura. De facto, a cultura, enquanto 
conjunto de símbolos produzidos e consumidos no âmbito de um determinado grupo social 
(Lewis, 2008), está de tal forma embrenhada e implicada na textura quotidiana da experiência 
que se torna efetivamente inobjetivável. Esta asserção permite-nos, portanto, analisar o binómio 
tangível/intangível (cf. pp. 85-86) a uma luz inteiramente nova: se o património (os edifícios, as 
paisagens, os costumes) é efetivamente tangível, quer dizer, objetivável em consequência da sua 
própria existência como objeto, ele só se sublima (e se torna, verdadeiramente, património) se a 
partir dele se construir cultura, ou seja, se dele se desprenderem significados culturais 
intangíveis, ou seja, inobjetiváveis. Essa é, com efeito, a verdadeira razão para a sua 
preservação: a sua permanência enquanto fulcros materiais para a produção de novas 
figurações culturais, a sua incompletude significativa, a impressão generalizada de que ainda 
não cumpriram todas as suas funções simbólicas no âmbito da sociedade. A dissonância (cf. p. 
86) é fundamental nesse processo, porquanto ela mais não é do que a tradução, para termos 
patrimoniais, do confronto entre o Eu e o Outro, entre a identidade e a alteridade. A educação 
patrimonial baseia-se, assim, necessariamente na dissonância: um monumento unânime é um 
monumento enfadonho e desinteressante, no qual nada se aprende que não se saiba já. Um 
monumento unânime, na realidade, nem sequer é um monumento: o património domesticado, 




No contexto mais amplo das relações interculturais, ou seja, no encontro cultural entre o 
Eu e o Outro estabelece-se, portanto, um complexo jogo de similitudes em que é a parecença, 
desafiada apenas por uma pequena dissemelhança, as mais das vezes meramente 
circunstancial, que despoleta a criação de novos significados. Deste modo, a mudança é 
possível, no âmbito da cultura, se duas representações forem mutuamente diferentes apenas na 
medida estrita do seu reconhecimento mútuo como semelhantes. A força que conduz a essa 
mesma mudança é o conflito entre essas duas representações, ou seja, os esforços agónicos 
que uma e outra empreendem no sentido da acomodação dessa diferença: ou seja, a luta, entre 
uma e outra, pela supremacia significativa (cf. Hall, 1982). Freud fez um comentário 
particularmente incisivo em relação a este fenómeno ao qual se referiu como “o narcisismo das 
pequenas diferenças”, segundo o qual é precisamente de dissemelhanças por vezes 
aparentemente insignificantes e de pequenos desacordos narcísicos que o conflito cultural por 
excelência se nutre (Freud, 1961, pp. 58-63). Diante deste conflito, tudo o resto é secundário: 
com efeito, a cultura nutre-se do conflito que, por sua vez, se nutre da diferença, e esta estrutura 
básica é discernível nos três paradigmas culturais acima analisados: dos mitos que variavam 
superficialmente entre civilizações vizinhas, às diferenciações horizontais e verticais que 
puseram a Modernidade em marcha e culminando na pulverização global de diferenças 
interligadas. O conflito é uma constante na viagem, um conflito de figurações que, como Kiko 
relata, se estende para o interior do próprio viajante. 
 
(…) [A] verdadeira viagem, ela faz-se interiormente, a grande viagem é cá dentro, e essa viagem ainda não 
acabou: nós ainda estamos a digerir isto e a perceber o que é que foi isto nas nossas vidas. Acho que traz muita 
inquietação, principalmente… Ao perceber o mundo, ao ver as várias religiões, ao ver as várias culturas 
gastronómicas, ao conhecer os diferentes povos, uma pessoa não fica muito tranquila... A quem se questiona e a 
quem procura mais na vida isto não traz paz. (Kiko, p. 268-269) 
 
A diferença inquieta precisamente porque perturba o precário equilíbrio de significados 
que cada um de nós vai, a custo, conseguindo manter ao longo da sua existência, um equilíbrio 
que exige, a cada dia que passa, a incorporação de novos significados. Trata-se, em suma, da 
‘luta pela significação’ (Hall, 1982) trazida para o interior de si próprio: uma busca de significado 
para si e para a sua existência que é consubstancial, como já dissemos (cf. pp. 119-120) com a 
própria educação. Uma demanda que, como o próprio Kiko sugere, mais não é do que a própria 
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vida: “[e] acho também que a paz não é uma coisa boa, o que é bom é que nós nos 
questionemos e andemos para a frente a fazer coisas” (Kiko, cf. p. 282). 
A questão que sobra prende-se, portanto, com a explicitação da forma como o Eu e o 
Outro se encontram e, muito especificamente, como é que culturalmente o fazem. Ou, dito de 
outro modo, como é que as culturas se encontram educativamente na viagem. A ideia de 
educação é, aqui, instrumental, porquanto é precisamente no encontro da identidade com a 
alteridade que ela tem o seu lugar próprio. Toda a educação (toda a vida, aliás) é uma 
acomodação da alteridade no Eu: a viagem é apenas mais uma instância, eventualmente 
privilegiada (até do ponto de vista metafórico), da ocorrência desse fenómeno.  
 
 
7.4 – O Encontro 
 
Neste sentido, optamos por aceitar a deixa que um dos nossos entrevistados, Gonçalo 
Cadilhe, nos deu: em viagem o encontro é educação, e a educação é encontro (Cadilhe, cf. p. 
263). Esse encontro não tem necessariamente de ser harmonioso, ou puramente pacífico: com 
efeito, a maior parte das vezes, esse encontro assemelha-se mais a um conflito: um choque 
especificamente cultural que se traduz num verdadeiro conflito simbólico. O imaginário da 
viagem, nas suas diversas manifestações históricas, está repleta de referências a esse conflito. 
Com efeito, desde sempre o confronto com a alteridade subentende a possibilidade do ataque, 
da guerra, do ferimento, do sofrimento: que o digam os aztecas, que o digam os africanos 
escravizados, que o digam, ainda hoje, os aborígenes australianos, só para dar alguns exemplos 
extremos em que, importa dizê-lo, o conflito não se ficou pelo domínio do simbólico. Qualquer 
impressão de que a mobilização destes exemplos possa ser descabida é prontamente rebatida 
com a constatação de que o fenómeno contemporâneo do turismo cultural não é uma exceção a 
esse respeito, como rapidamente corroborariam atualmente os Masai do Quénia, com as suas 
aldeias transformadas em jardins zoológicos humanos em que todos os dias encenam, para 
turista ver, a pantomina da alteridade (Smith, 2009, p. 103). De facto, o turismo cultural eleva 
esse conflito a um patamar ainda mais significativo, no sentido em que, fruto da consciência 
moderna, o ser humano aprendeu a alterizar-se, antes de mais, a si mesmo, a ver-se a si próprio 
como Outro, assim incorporando o Outro dentro de si. Nesse sentido, o perigo que o Outro 
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representa tornou-se, antes de mais, um perigo de instabilidade subjetiva: precariedade 
identitária, sói também dizer-se.  
É na antecipação destes perigos que se enquadra a afirmação de Cadilhe, discutida na 
entrevista, de que 
 
[o] ser humano não nasce programado no receio do outro[, s]ó com a educação é que somos ensinados a 
temer a diferença, a suspeitar da minoria étnica, a desprezar a diversidade cultural, a zombar do aspeto diverso. 
Somos educados assim, mas felizmente demoramos algum tempo a aprender (Cadilhe, 2011, pp. 15-16). 
 
Uma educação preocupada com a socialização no âmbito de um grupo homogéneo tem 
necessariamente de ver a diferença cultural e a alternativa experiencial como uma ameaça à 
unidade desse mesmo grupo. Ainda que o ser humano não nasça já receoso do outro, a 
necessidade de manter uma unidade simbólica dentro de uma determinada comunidade inculca-
lhe esse receio. De uma forma algo historicista poderíamos remeter a hegemonia deste tipo de 
educação para as sociedades pré-diferenciadas, primitivas, ou pré-modernas (cf. pp. 42-44): um 
olhar mais atento revela, contudo, que esses elementos são essencialmente sincrónicos e 
persistentes, constituindo-se como a manifestação mais rígida de um Eu cultural. Um dos efeitos 
colaterais dessa educação é que quando o Outro surge, ele é sempre avaliado com referência 
aos valores desse Eu. Tal é, com efeito, inevitável: o ponto de partida para a incorporação do 
estranho tem de ser sempre o próprio. O que pode variar é, portanto, o grau de abertura ao 
Outro: e é, com efeito, dessa abertura ao Outro que dependem as possibilidades de crescimento 
do próprio Eu. João Guincho, por exemplo, queixava-se, enquanto professor, da falta de abertura 
dos seus alunos e apontava para a necessidade de educar para a abertura à diferença. 
 
(…) [E] educar também as pessoas para a aceitação de novas ideias, educá-las para verem as coisas a 
partir de outras perspetivas. Porque muitas vezes somos muito [gesto de palas nos olhos], não conseguimos ver 
para além do que está à nossa frente. Vejo, por exemplo, até pelos meus alunos, que eles oferecem muita 
resistência à entrada de seja que cultura for. (João Guincho, cf. p. 278)  
 
Inclusive, acrescente-se, à entrada da própria cultura escolar, socialmente tida como 
legítima (cf. Bourdieu & Passeron, 1970).  
No entanto, e no âmbito de uma sociedade fortemente consumista em que as viagens 
são também símbolos de estatuto, a resistência socialmente disseminada às outras culturas 
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acaba por se revelar um fraco desmobilizador do desejo que as pessoas geralmente têm de 
viajar. Com efeito, há sempre um indício de abertura, uma predisposição humana para a 
diferença que é uma necessidade inelutável do seu próprio crescimento. É no âmbito desta 
abertura possível que surge aquilo a que muitos teóricos do turismo cultural se referem como 
um fenómeno de domesticação do Outro. As perspetivas nunca são, no entanto, puramente 
bilaterais, porquanto o Outro está, antes de mais, dentro do Eu. É nesse sentido que Cadilhe 
alerta para a verdadeira natureza dessa domesticação enquanto autodomesticação: uma 
incorporação, por parte dos viajados, dos códigos culturais dos viajantes, ou daquilo que eles 
julgam, ou de certo modo antecipam, serem as expectativas culturais dos turistas.  
 
Muitas vezes pergunto-me se não é o próprio outro a aceitar, passiva ou ativamente, essa banalização, 
esse enquadramento, ao sujeitar-se a alterar hábitos culturais identitários para que receba os benefícios do turismo. 
Um caso concreto, por exemplo: uma família mexicana de certeza que carrega muito mais no picante quando 
confeciona a sua comida em casa do que um restaurante mexicano em Acapulco que está habituado a receber 
turistas europeus que descem do cruzeiro para jantar na cidade. Portanto há aí uma necessidade, uma 
conveniência do outro para mudar a sua cultura, mudar-se a si próprio de maneira a chamar, a conseguir a 
aproximação do turista. Ou seja não somos apenas nós, os que viajamos, a fazer essa [domesticação]. (Cadilhe, cf. 
p. 260) 
 
Há, aqui, um interessante jogo de espelhos: os turistas culturais, que viajam em busca 
de novas perspetivas, novas formas de ver o mundo, impregnam os locais que visitam (e as 
pessoas que neles vivem) com as perspetivas que eles mesmos trazem. Tudo isto faz emergir 
uma conclusão central: é que a viagem é uma viagem não apenas para o viajante, mas também 
para aquele que o recebe. As coisas não se esgotam, portanto, na aparente simplicidade ética 
empregue por aqueles que vêm no turismo cultural um sucedâneo pós-moderno do 
colonialismo95. E, a nosso ver, a possibilidade de superação desse mesmo moralismo fácil, passa 
pela análise crítica da viagem enquanto educação.  
Pensemos, portanto, na questão de uma forma mais reportada à experiência. Gonçalo 
Cadilhe falava-nos da disposição demasiado fácil para alterar hábitos culturais identitários com o 
objetivo de colher os benefícios do turismo. Há, na nossa perspetiva, duas formas de olhar para 
a questão, e ambas são subordinadas à educação. Podemos pensar, por um lado, que a 
                                                 
95 De resto, o próprio fenómeno colonialista esteve longe de ser uma realidade puramente unilateral: de facto, não foram apenas os 
europeus a exportar os seus valores para todas as regiões do mundo; o “resto do mundo” também impregnou a civilização europeia com novas 




alteração desses hábitos é imposta, que surge, numa lógica heteronómica, como um obstáculo 
exterior ao normal crescimento da experiência dessas pessoas, assim se configurando como 
uma quebra no contínuo experiencial de toda uma comunidade. Nesse caso, dificilmente se 
poderia achar que o turismo cultural tem alguma relação com a educação. De facto, quando tal 
acontece, não há propriamente um encontro, apenas uma agressão disfarçada. Uma situação 
assim não é, e recuperando o vocabulário crítico de Dewey (1938, pp. 33-50), uma interação, 
tratando-se antes de um duplo desencontro: o viajante passa ao lado do viajado essencialmente 
porque o viajado, pela pressão do viajante, também já passa ao lado de si mesmo.  
Por outro lado, podemos encarar a própria pressão do turismo cultural como um 
catalisador do crescimento experiencial, como uma interação efetiva que não deixa nem 
viajantes nem viajados indiferentes. Uma situação destas aponta mais para casos do género do 
acima referido dos Caretos de Podence (cf. pp. 98-100), em que o turismo cultural é um jogo 
identitário no qual turistas e locais se misturam a ponto de nem sempre ser evidente quem é 
quem. Porque as culturas são vivas, dinâmicas e orgânicas, porque nessa qualidade se 
entrelaçam de formas imprevisíveis, e é no encontro educativo que elas evoluem. E, uma 
evidência frequentemente negligenciada, a identidade depende da alteridade. Da mesma forma 
que ninguém se educa sozinho (cf. Freire, 1987, pp. 39-42), também as culturas vivem da 
energia que se desprende do seu entrechoque. As culturas não se encontram, contudo, de uma 
forma abstrata. Todas as conversas que tivemos dão pistas, a esse respeito, no mesmo sentido: 
as culturas encontram-se no património (um encontro educativo para aqueles que nele intervêm) 
que é devidamente enquadrado na práxis social do turismo cultural. 
 
 
7.5 – Uma Teoria do Património: a Mediação Cultural 
 
O esboço de uma teoria geral do património passa, portanto, pela noção do encontro 
entre os viajantes e aqueles que são o destino da viagem ou, dito de outra forma, entre o Eu e o 
Outro. Que encontro é este? Trata-se, essencialmente, do encontro entre duas subjetividades, 
duas formas distintas de representação do mundo, em suma, duas culturas. Há, contudo, um 
aspeto do turismo cultural que é habitualmente apenas subentendido, diluído como está na 
espuma individualista da contemporaneidade: é que este encontro entre o Eu e Outro, entre a 
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identidade e a alteridade não ocorre num nível puramente individual. Um exemplo que 
discutíamos com Gonçalo Cadilhe aponta para a verdadeira natureza desse encontro. 
 
(…) [N]ão creio que seja assim tão fácil e tão óbvio que o encontro se produza individualmente entre o tipo 
que vai de férias para o Douro e fica no spa e o vinhateiro, não é esse tipo de encontro, penso que é mais subtil e 
mais demorado nos anos. É um encontro à volta de um orgulho, e esse orgulho provoca uma reflexão em quem vive 
o património, e essa reflexão permite o desenvolvimento da relação com o património. É educação (…). (Cadilhe, cf. 
p. 263) 
 
Não é, portanto, o viajante, ou o turista cultural que, de um modo individualmente 
consciente, interage culturalmente com as pessoas que encontra no local para onde viaja. Na 
realidade, essa interação ocorre, como Gonçalo Cadilhe sugere, de acordo com um esquema 
muito mais complexo, um esquema que em seguida procuraremos esquissar sobre a forma de 
um roteiro para algo que se possa constituir como o embrião de uma teoria geral do património 
ou, mais modestamente, a anatomia esboçada do património enquanto sistema de mediação 
cultural.  
O trecho supracitado da conversa com Gonçalo Cadilhe referia-se, como é notório, ao 
exemplo do Douro vinhateiro. Recordava o entrevistador a sua experiência de conversa com 
pessoas que lá habitam. De um modo geral, elas exprimem uma certa perplexidade com o 
Douro que vêm na comunicação social, glamoroso, luxuoso, romântico e turisticamente 
encantador. Um trabalhador de uma companhia de vinhos, também ele proprietário da uma 
pequena porção de terra em socalcos, comentava o desenvolvimento turístico da região com um 
encolher de ombros, descrevendo a paisagem que habitava de um modo bem mais concreto: 
“as pessoas dizem, o Douro isto, o Douro aquilo… Eu abro a janela e vejo aquilo todos os dias”. 
E assim, com a referência à experiência quotidiana de quem efetivamente faz o património todos 
os dias, se abre subitamente um fosso. No discurso patrimonializador que envolve o Douro, o 
duriense não se reconhece minimamente: o seu mundo é outro, inteiramente feito das 
exigências da vinha, do trabalho socalcos acima, da poda, dos ferros que picam o xisto à força 
de braços, dos pagamentos que tardam a vir das cooperativas, das fidagais lutas familiares pela 
herança da terra. Essa é, efetivamente, a cultura do Douro vinhateiro, é nestas coisas que o 
Homem dali se identifica.  
Sobre este mundo de hábitos culturais identitários recai outro, mais epidérmico, o 
mundo cosmopolita do turismo. Nas luxuosas pousadas, o japonês (pensemos aqui, por uma 
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necessidade de contraste, numa cultura muito diferente) bebe um cálice de porto enquanto olha 
o anfiteatro de socalcos que desce até ao rio. O que o trouxe ali foi o enoturismo: a atração do 
Outro, corporizado numa das suas criações culturais, o vinho. No entanto, o vinho, enquanto 
significante, tem um significado notavelmente instável, como Cadilhe faz notar. 
 
O vinho, (…) na nossa cultura mediterrânica é uma coisa terra-a-terra, algo corriqueira, que se bebe dum 
caneco, todos os dias, a todas as refeições exceto ao pequeno-almoço (…). Ao invés, no novo mundo (…) o vinho 
tem muito glamour, é uma coisa que apareceu recentemente, (…) é um produto extremamente elitista nos 
mercados considerados hoje mais importantes para o consumo de vinho em termos económicos, portanto, o novo 
mundo, os Estados Unidos, o Japão, a Ásia. Esses mercados não se podem identificar, nem permitir a identificação, 
com o vinhateiro, porque são mundos completamente diferentes (…). (Cadilhe, cf. p. 262) 
  
Olhando, motivado por um símbolo cultural do Outro, a paisagem duriense, o enoturista 
aprofunda o conhecimento não do Outro enquanto indivíduo, não do Outro empírico que o autor 
destas linhas pode conhecer em conversa (em português, dentro de um quadro de referência 
cultural semelhante, reportando-me, até, à experiência pessoal de já ter experimentado o terrível 
trabalho na vinha), mas do Outro cultural, o Outro simbólico. Os dois mundos ligam-se, assim, 
através de um símbolo: significativamente instável, empiricamente precário como todos os 
símbolos, mas, ainda assim, uma ligação, o princípio possível de um entendimento mútuo. 
Não será nunca demais exagerar o caráter inicial (e iniciático), bem como a gritante 
precariedade deste encontro. O individualismo identitário herdado do séc. XIX não nos ajuda a 
entender nada nesta história (este ensaio de parábola) do enoturista e do vinhateiro. Noções 
mutuamente exclusivas de identidade que procurem naturalizar a cultura também não. Supor 
que, quer o duriense, quer o japonês, podem incorporar conscientemente a cultura um do outro 
é uma quimera: o turismo cultural entendido desta forma é uma farsa. Nem um se pode banhar 
na cultura do outro como quem nada numa praia qualquer, nem o outro lhe pode servir a sua 
cultura como quem o atende num restaurante ou o alberga num resort. A cultura transcende-os 
a ambos, tanto um como outro são agentes demasiado inconscientes da cultura para que a 
possam objetivar no interior da sua individualidade. Aliás, a cultura é, por definição, inobjetivável, 
bem como a identidade: a partir do momento em que uma identidade cultural pode ser fixada, 




Numa análise extrema tal ideia poderia trazer-nos de volta ao paradigma do inevitável 
choque de civilizações (Huntington, 1999), aqui enriquecido com nuances de aproveitamento 
economicista de um símbolo cultural. No entanto, a própria ideia do choque é, vista de um certo 
ângulo, incrivelmente otimista: é que o choque, com efeito, pressupõe o encontro. Certamente 
agónico, com certeza, com vencedores e derrotados, mas pelo menos a assunção de um 
interesse mútuo. Se, ao nível das relações entre indivíduos a diferença cultural é, como 
sabemos, um fator de separação, confundindo-as e quebrando os elos significativos que as 
ligam, já ao nível social as pontes existem. De facto, não existe uma simpatia imediata entre a 
identidade e a alteridade, mas a razão da ênfase na frase anterior prende-se precisamente com 
a ideia, etimologicamente evidente, de que a simpatia, a capacidade de partilhar do pathos 
alheio, ou seja, de encontrar o outro na sua subjetividade, efetivamente existe na forma 
mediada. É na dimensão social dessa mediação (porquanto o signo linguístico, enquanto 
significante mobilizador de um significado partilhado, é inerentemente social) que reside a 
essência do próprio dispositivo mediador: o património. 
Um outro exemplo citado por Cadilhe permite-nos ilustrar o papel mediador do 
património. 
 
[Por exemplo,] (…) os socalcos de arroz de Banaue, nas Filipinas, em que a principal razão para os 
turistas descerem aos socalcos… Enfim, aquilo também não é fácil de alcançar, há lá dois ou três miradouros na 
estrada, em que uma excursão em autocarro pode parar e olhar, e entrar de novo para o autocarro e continuar. Mas 
para passar desse vale para os vales sucessivos em que esse património está melhor conservado é preciso fazer 
trekking. Portanto, não é o turista que, para ver os socalcos, se põe a fazer trekking, é o amante de trekking que 
inclui os socalcos como percurso da sua visita, mas essencialmente o que o move é o gosto do trekking: e, já que 
esse gosto o pode levar a um Património da Humanidade de socalcos de arroz, então ele vai lá. E então eu 
pergunto, da mesma maneira que um vinhateiro olha para o japonês que se aloja no spa e não se sente 
identificado, o camponês que está nos socalcos a colher o arroz, com as costas vergadas, que tem cinquenta anos 
mas parece que tem oitenta, e vê passar um americano que tem oitenta anos mas parece que tem cinquenta, ali 
todo ereto e sadio, que identificação é que ele tem com esse trekker? Não tem nenhuma, mas é graças a esse 
trekker que provavelmente aquele património se mantém e é preservado pelas autoridades, não apenas pela 
necessidade de sobrevivência do camponês, mas também porque há um mundo inteiro que tem os olhos lá postos, 
que faz pressão para que não se construa um teleférico por cima dos socalcos, ou hotéis de dez andares em cima 
dos socalcos, que vai evitando que isso aconteça e vai criando essa sensibilidade. E o camponês, o último elo da 




Ali, o agricultor filipino e o praticante de trekking americano cruzam-se, e nem um nem 
outro se sentem mutuamente identificados: como poderiam fazê-lo quando o que se lhes 
apresenta por diante é um retrato da mais completa alteridade? A separação cultural é abissal, 
mas ambos se encontram em redor de um símbolo, e do orgulho (novamente, uma palavra 
utilizada pelo nosso interlocutor) que se constrói em redor da ideia de património (neste caso, 
globalizado pela distinção da UNESCO). Trekker americano e agricultor filipino encontram-se, 
assim, mediados pelo património, e esse encontro, pela experiência de alteridade que implica, é 
inerentemente educativo: uma educação que não é puramente individual, como vimos, e que 
evoca um conhecido aforismo freireano que diz que “ninguém educa ninguém, ninguém se 
educa a si mesmo, os homens educam-se entre si, mediados pelo mundo” (Freire, 1987, pp. 
39-42). O mundo mediador, aqui, é claramente o património. 
Como para quase tudo, há também uma excelente parábola bíblica que nos pode ajudar 
a colocar estas cenas em perspetiva. A história da inicial separação cultural da humanidade terá 
começado a propósito de um objeto que, se ainda existisse hoje, também seria certamente 
declarado Património da Humanidade pela UNESCO. Conta-nos a Bíblia (Génesis 11:4-8 
Sociedade Bíblica de Portugal) que, havendo uma só língua sobre a terra (uma só cultura, leia-
se), os homens começaram a construir uma cidade coroada por uma torre que tocaria, uma vez 
terminada, os céus, o espaço reservado à divindade. Vendo que à humanidade, assim unificada, 
nada se poderia opor, Deus confundiu-lhes as línguas, e o projeto da construção da torre foi 
abandonado por entre a angústia das algaraviadas desencontradas. A torre era, nesta história, o 
arquétipo do património: desde o início concebida como tal, os homens fizeram-na para se 
encontrarem com a sua alteridade, no caso Deus. Já Este, sentindo-se de alguma forma 
ameaçado por aquilo que, ainda que feito à sua semelhança, se Lhe confirmava já Outro na 
própria necessidade de construção da torre, decidiu afastá-lo ainda mais de Si, tornando-o ainda 
mais Outro, alternizando definitivamente a Sua criação. A história da Torre de Babel é, portanto, 
interessante na medida em que através dela podemos compreender várias questões essenciais, 
todas elas agrupáveis em redor de uma tensão central: por um lado, a história do património 
cultural começou com um desencontro; por outro lado, a ação humana realiza-se na constante 
tentativa de superar esse desencontro. De facto, e apesar da original punição divina, a 
humanidade não deixou de construir torres: porventura, tê-las-á passado a erigir mais modestas 
(ou não, tendo em conta os mais recentes triunfos da engenharia), mas cada grupo que naquele 
funesto dia abandonou a planície de Sinar foi sempre construindo as suas próprias torres nos 
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diversos locais do mundo por onde passou. Onde se ergue uma nova torre vinca-se uma nova 
alteridade, mas sinaliza-se, em simultâneo, um novo ponto de encontro. Hoje, como turistas 
culturais, procuramos essas torres para nelas ensaiarmos um encontro que é, em última 
análise, um reencontro.   
O património não consiste, contudo, apenas nas grandes torres, nos objetos de caráter 
extraordinário que os grupos humanos fazem para exprimir de um modo duradouro as suas 
aspirações de alteridade. A utilidade de uma teoria geral do património como a que acabamos 
de esboçar passa pela sua necessária expansibilidade a praticamente tudo aquilo que 
difusamente podemos designar como objetos culturais. João Guincho, por exemplo, descrevia-
nos as suas primeiras experiências no Japão em termos que apontam para a importância dos 
objetos culturais enquanto organizadores e mediadores da cultura: referia-se, no caso, ao ato 
profundamente cultural de comer.  
 
Quando lá fui da primeira vez fiquei num hotel e, quando cheguei ao pequeno-almoço, pensei inicialmente 
que era fácil, era só pegar nas coisas e simplesmente comer… Mas depois achei melhor observar, ver o que as 
pessoas comiam, como comiam… Obviamente, queria aprender. (…) E claro, como era um hotel havia garfos e 
facas, mas fiz questão de comer com os pauzinhos, comecei a olhar para as pessoas, para aprender… Não é muito 
fácil, porque a sopa também se come com pauzinhos, e depois há todo um ritual, mexer a sopa para o sabor não se 
perder… (João Guincho, cf. pp. 276-277)  
 
O colorido que João Guincho ia acrescentando à descrição dos hábitos gastronómicos 
dos nipónicos deixava entrever todo um complexo sistema de hierarquias culturais 
empiricamente vividas todos os dias à mesa: os pauzinhos que organizam os sabores, a mesa 
baixa que exige uma certa posição corporal, os recipientes cuja forma e dimensão subentendem 
um determinado modo de manuseamento… Em suma, João Guincho ilustra o modo como a 
simples utilização destes objetos traduz, por si só, uma imersão nas figurações culturais dos 
japoneses. Tudo isto é, num sentido lato, património, tudo isto comunica e abre caminho a 
novas perspetivas culturais, a novos ângulos de entendimento, à vivência de novas experiências, 
em suma, à educação, uma educação fortemente entendida como um encontro, algo que Kiko  
corrobora: “(…) [O] verdadeiro sabor dos alimentos reside em com quem se partilha a refeição 
(…), a comida é um veículo para a partilha” (Kiko, cf. p. 282). 
Claro que João Guincho teve tempo para tudo isso, para aprofundar o entendimento que 
tem da cultura e da sociedade japonesas, pois vai lá com frequência, relaciona-se com 
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japoneses, fala a língua com proficiência. O turista cultural propriamente dito, como Paulo 
Afonso, fica mais pela superfície. Tilden alerta para uma realidade fundamental da experiência 
turística quando diz que este tem três limitações: tempo, capacidade de absorção e dinheiro 
(Tilden, 2007 [1957], p. 68). Paulo Afonso, como é evidente, queixou-se destas limitações. 
 
Há, por exemplo, os intercâmbios Erasmus, que é uma coisa mais a sério: uma pessoa é obrigada a viver 
nos moldes em que eles vivem. Agora, uma viagem turística acaba por alterar… Quer dizer, tu vais com um grupo 
que partilha da tua visão e tem a mesma cultura que tu, a mesma formação que tu, e acabas por ter sempre ali um 
núcleo de refúgio cultural, e vês as coisas mais como espectador. (Paulo Afonso, cf. p. 275) 
 
 Desde a impossibilidade de sair completamente da sua bolha cultural até à magnitude 
das variações culturais que a viagem abarca, impossíveis de absorber sequer satisfatoriamente: 
a experiência humana tem, naturalmente, as suas limitações (de outro modo seríamos 
omniscientes e omnipresentes, quais seres divinos). Assim, é evidente que ao turista resta, na 
maior parte dos casos, a exploração temporalmente rápida dos grandes marcos de alteridade. 
Parece-nos, contudo, que a acusação de superficialidade turística é injusta: a experiência de 
Paulo Afonso e de João Guincho não são diferentes na essência, variando apenas na 
intensidade. Em ambos os casos, a experiência parte de uma abertura fundamental à alteridade, 
uma abertura que passa inclusivamente pela disposição para alterar a sua própria identidade. 
Se, no caso de Paulo Afonso, a apropriação da alteridade responde a uma necessidade de 
autoconstrução (ver coisas diferentes, em lugares diferentes, em suma, ser-se diferente), João 
Guincho sente-se ainda a apreendê-la, apercebendo-se já, em retrospetiva, do quanto ela já o 
mudou.  
 
[Sobre a condição de se estar entre culturas] (…) É verdade… Sempre que lá estou… Agora vejo as coisas 
de uma forma muito diferente. E, por vezes… Não é que tenhamos de decidir qual das culturas é melhor, mas 
certamente que o conhecimento da cultura japonesa me deixa mais pensativo em relação àquilo que se poderia 
considerar como o melhor para uma sociedade. Mas definitivamente acho que devíamos ser mais como os 
japoneses, mais abertos à incorporação de novidades. (João Guincho, cf. p. 278) 
 
Se o conhecimento, de acordo com a velha máxima socrática (só sei que nada sei), 
começa com a incerteza sobre si próprio, então a educação tem necessariamente de ser a 
contínua agitação da dúvida: a viagem é, claramente, uma ótima forma de o fazer. 
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7.6 – O Património Entre Diversas Educações 
 
A nossa perspetiva muda um pouco a partir daqui no sentido em que, julgando que a 
simples interrogação dos viajantes era insuficiente para realizarmos a tarefa de construção 
concetual de um quadro da educação na viagem, decidimos também interrogar os contextos. 
Assim, fomos ao património interrogar as pessoas que nele trabalham com o objetivo de o fazer 
falar. De imediato compreendemos uma realidade fundamental: só o património em que, de 
algum modo, existe algum grau de formalidade educativa podia ser interrogado no âmbito do 
nosso estudo. Com efeito, em todos os outros casos, a educação patrimonial está limitada à 
informalidade e, como tal, só pode ser interrogada na voz dos sujeitos que a experienciam. Da 
informalidade educativa falaram-nos Gonçalo Cadilhe, Paulo Afonso e João Guincho. Da não-
formalidade e formalidade falaram-nos os intervenientes seguintes. 
A existência de uma intencionalidade educativa no património encontra-se mais 
perfeitamente plasmada nos serviços educativos. Ao longo dos últimos anos os locais 
patrimoniais têm vindo a equipar-se com este tipo de serviços96. O património não é, 
evidentemente, uma escola no sentido formal; prevalece, contudo, nas pessoas que nele 
trabalham uma consciência muito marcada de uma missão que elas entendem não 
exclusivamente, mas também, como educativa. “O museu tem como função, além de guardar, 
conservar e estudar, divulgar”, diz-nos Rosa Teixeira (cf. p. 248), e nesta noção de divulgação 
podemos legitimamente ler uma intencionalidade educativa que, se não é mais claramente 
verbalizada, é porque Rosa Teixeira, enquanto professora, certamente resistirá a usar o termo 
“educação” com referência a outros universos que não o escolar.  
Tendo, portanto, em conta a divisão tripartida da educação entre o formal, não-formal, e 
informal, de que tipo de educação podemos então falar quando analisamos os serviços 
educativos apostos ao património? A resposta imediata seria, de acordo com a definição original 
de Coombs e Ahmed (1973, 1974) a que atrás (cf. p. 123) nos reportámos, educação não-
formal. Tratava-se, com efeito, nos contextos que investigámos, de uma intervenção educativa 
organizada fora do sistema de educação formal estabelecido, operando segundo um 
determinado esquema pré-definido, com uma noção bem estabelecida dos públicos educativos a 
atingir e com objetivos de aprendizagem que, de acordo com o que é de esperar em 
                                                 
96 Há também a designação de centro de interpretação, normalmente mais associada a locais patrimoniais ao ar livre e/ou de cariz 
mais natural em vez de cultural. 
208 
 
intervenções não-formais, não são estritamente hierarquizados, nem avaliados ou certificados, 
mas que são genericamente identificáveis.  
Se o património é, com efeito, inerentemente educativo, já a caracterização do tipo de 
educação que nele ocorre é um assunto notoriamente mais complexo. Por um lado, pensamos 
imediatamente na não-formalidade; por outro, é evidente que no património ocorrem, como em 
tantos outros lugares, aprendizagem e educação informais. Mas, há lugar para a formalidade 
educativa no património? E mesmo essa identificação imediata com a não-formalidade, é ela 
assim tão evidente e tão imediatamente legítima? E até que ponto é que estas categorias 
concetuais tão límpidas e claras são passíveis de aplicação imediata na amálgama teórico-
prática que é a realidade concreta? Será certamente melhor explorar estes assuntos como nós 
próprios os explorámos, ou seja, indo aos contextos reais: socorramo-nos, então, da narração 
para aqui os reconstruir. 
Tratava-se da entrevista com Paulo Oliveira, responsável do serviço educativo do 
Mosteiro de Tibães. Num determinado passo da conversa, já perto do final da mesma, e num 
momento em que a vaga tensão académica dos termos utilizados já tinha dado lugar a 
características de amena cavaqueira, a palavra museu surge casualmente. Segue-se um curto 
silêncio meditativo, em que ambos pensamos se essa é a palavra mais adequada para designar 
aquele lugar. Olhamos em volta, fitando as paredes restauradas do edifício que naquele instante 
nos albergava, um Mosteiro minhoto, nos arredores de Braga, resgatado à ruína pelo Estado e 
aberto ao público sob a forma de património… O responsável do serviço educativo, já de pé e 
fitando um ruidoso grupo de crianças brincando no átrio de entrada, encolhe os ombros: “essa 
também é uma questão interessante, porque é que umas coisas são museus ao passo que 
outras são monumentos, afinal o que é que distingue uma coisa da outra?”… A distinção acaba 
por ser varrida por outro encolher de ombros, desta vez meu, como coisa de somenos 
importância. Há tempo para mais algumas palavras, indagações curiosas do entrevistado pela 
investigação, agradecimentos cordiais e despedidas. Enquanto arrumo o bloco de notas e o 
material de gravação, o ruído das crianças, agora mais numerosas, adensa-se. Penso vagamente 
no silêncio monástico que ali deveria ter reinado e digo de mim para mim: “isto parece é uma 
escola”. Em ambas as entrevistas realizadas no Museu de Alberto Sampaio sucedeu algo 
semelhante, com consequências ainda mais dramáticas: o ruído ensurdecedor de crianças 
chegando às dúzias ao átrio do museu tornou, a espaços, a conversa quase impossível. Uma 
situação que, diga-se de passagem, metaforiza bem o campo concetual da educação pois, como 
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já dissemos noutro momento (cf. p. 129), nele o ruído hegemónico da escola e das crianças 
quase ofusca tudo o resto. 
Torna-se, portanto, evidente que a educação que ocorre no âmbito do património 
abrange a formalidade, a não-formalidade e a informalidade. Se, e de acordo com a classificação 
bipartida ao longo do vetor da formalidade (cf. p. 125) proposta por Trilla (1996, pp. 23-24), se 
torna relativamente fácil isolar o informal, já a destrinça entre o formal e não-formal é mais difícil 
de fazer. Fazemos bem, portanto, e seguindo a sugestão de La Belle (1982, p. 162), em pensar 
o tríptico da formalidade, não-formalidade e informalidade mais como modos predominantes de 
aprendizagem do que como entidades discretas, pois na prática estas etiquetas assemelham-se 
essencialmente a formas contextuais de ênfase educativa perfeitamente passíveis de ocorrer 
simultaneamente dentro do mesmo contexto.  
Assim, e com o objetivo de pensar o eixo da formalidade educativa no património, 
analisemos a relação deste com o universo quase hegemónico da “forma escolar” (cf. Vincent, 
1994). Com efeito, a relação entre o turismo cultural, nas suas diversas formas de articulação 
com o património e a educação formal é profunda e, de certo modo, ambivalente. Esta relação 
pode ser pensada a dois níveis principais, o concetual e o empírico. No âmbito deste último, ela 
é ainda bilateral, assim justificando uma análise a partir de duas perspetivas distintas: por um 
lado, essa relação pode ser concetualizada a partir do lado da provisão, na medida em que os 
locais patrimoniais, enquadrados em diversas práticas genericamente classificáveis dentro do 
âmbito do turismo cultural, procuram ativamente uma articulação dinâmica, visível em diversos 
níveis, com diversas instituições de educação formal (com evidente destaque para a escola). Por 
outro lado, e analisando a relação a partir dos próprios turistas culturais, o capital educacional é 
um dos fatores mais invocados na determinação dos hábitos e das práticas de turismo cultural. 
Neste capítulo analisaremos a relação do ponto de vista da provisão, ou seja, do lado de quem 
se assume como educador em contextos patrimoniais.  
Se, concetualmente e em abstrato, os serviços educativos configuram instâncias de 
educação não-formal, a verdade é que a formalidade, principalmente por via escolar, ocupa 
neles um lugar importante. No plano teórico, estes serviços educativos têm como utentes 
potenciais a totalidade do público de um museu ou local patrimonial, o que, na generalidade dos 
casos, compreende todas as faixas etárias, sexos, níveis socioeconómicos, em suma, toda a 
gente. No entanto, o que na prática se observa é um certo afunilamento nas representações que 
as pessoas que trabalham nestes lugares fazem dos seus públicos. A presença de crianças no 
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Mosteiro de Tibães não era, assim, uma mera casualidade, como também não o era o ruído 
ensurdecedor das suas brincadeiras no Museu de Alberto Sampaio. De facto, e apesar de uma 
certa retórica educativa holística e ao longo da vida, serviços educativos é quase imediatamente 
equacionado com escola, do mesmo modo que a educação é, ao nível da perceção geral do 
público, imediatamente remetida para o universo infantil ou, quando muito, juvenil. No decorrer 
das nossas conversas o padrão foi notório: assim que o assunto educação surgia, os nossos 
interlocutores começavam imediatamente a descrever o cardápio de atividades infantis. 
Certamente que a motivação principal deste afunilamento reside na já referida 
hegemonia simbólica da criança na educação (cf. p. 129). Há, no entanto, outra explicação 
muito evidente para esta deformação, uma explicação que se prende essencialmente com 
razões de recrutamento: quando os serviços educativos começaram a entrar na agenda das 
tutelas, o local mais à mão em que foi possível encontrar um know-how educativo estabelecido 
eram as escolas. Nada mais simples, portanto, do que destacar professores (habitualmente, de 
História) para essas funções, um processo que o percurso de Rosa Teixeira ilustra claramente.  
 
Vim para o museu como professora destacada. Eu era (aliás, sou) professora de história. Na altura não 
havia serviços educativos, museus e escolas estavam de costas voltadas. As duas comunidades, escolar e 
museística, estavam separadas: não havia, por parte dos museus, preocupação em divulgar as coleções junto dos 
públicos escolares, aliás, os museus estavam praticamente fechados à comunidade escolar. Eu vim, portanto, como 
técnica superiora, para ajudar a superar essa dificuldade e ajudar a ligar o museu à realidade escolar. De facto, o 
museu não tinha técnicos, não se preocupava em divulgar as coleções junto das escolas, em ter esses serviços 
educativos para que tivesse uma linguagem adaptada a esses públicos. Pronto, estavam de costas voltadas. Eu 
posso falar por mim, enquanto fui aluna nunca na vida fui visitar um museu… (Rosa Teixeira, cf. p. 247) 
 
A parceria entre a escola e os museus (ou, numa aceção mais geral, o património) não 
foi, assim, inteiramente igualitária, pois claramente foi a primeira que colonizou os segundos. 
Novos contextos de ação pedem, no entanto, novos referenciais teórico-práticos. Como se 
processa, então, a adaptação desses quadros a novos ambientes educativos, que idiossincrasias 
trazem do modelo escolar, que fugas ensaiam a esse mesmo modelo? Por um lado, os locais 
patrimoniais reconvertem-se, ganham uma consciência renovada da sua função educativa, 
aligeiram lógicas demasiado restritas de conservação e hábitos organicamente pouco coerentes 
em favor de uma apresentação mais pedagógica e mais didática, procurando assim virar-se para 
fora de si mesmos e, não menos importante, alegram-se no intuito de servir primariamente o 
público não especialista. Rosa Teixeira (cf. p. 248), por exemplo, critica o aspeto que o museu 
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em que trabalha tinha quando esta lá chegou: peças díspares amontoadas na mesma sala 
escura, porventura coerentemente organizadas, mas com uma coerência “que não era 
pedagógica”. Por outro lado, a escola integra, na sua estrutura educativa formal, a experiência 
patrimonial, através da organização ocasional de visitas a locais patrimoniais: aquilo de que Rosa 
Teixeira se queixava de nunca ter beneficiado enquanto aluna. Esta é a anatomia geral das 
trocas entre o património e a escola, um conjunto de trocas que, em boa medida, configura 
aquilo a que alguns autores (cf. Longworth, 1999; Trilla, 1993) chamam a cidade educativa: um 
sistema educativo policêntrico, em que cada instituição educativa comunica em rede com as 
restantes, numa lógica análoga ao sistema de vasos comunicantes.  
Outra razão em função da qual os serviços educativos são muito prontamente 
identificados com as crianças prende-se precisamente com a lógica de sistema, uma lógica com 
a qual os professores que encontrámos nestes locais naturalmente se identificam. Atividades 
educativas sistematizadas dependem largamente da subsidiariedade em relação a um sistema 
maior. Nesse sentido, a escola proporciona aos grupos de visitantes uma unidade concetual que 
nem sempre se encontra prontamente em grupos de adultos, necessariamente mais 
diversificados. Rosa Teixeira (cf. p. 250) dá o exemplo das alunas que, em função de estarem a 
dar a estética na disciplina de filosofia, fizeram uma visita ao museu centrada nesse tema. A 
escola é, portanto, um âmbito unificador ao qual os serviços educativos muitas vezes se 
encostam. 
Sobrava-nos, portanto, a necessidade de concetualizar estes lugares patrimoniais para lá 
da escola, e já nos exasperávamos com aquilo que, a espaços, se assemelha a uma 
instrumentalização quase total dos serviços educativos patrimoniais pela instituição dominante 
de educação formal. Se as linhas não nos davam respostas procurámos, então, interrogar as 
entrelinhas. O ensaio de uma fuga à omnipresença da escola começou por surgir, no discurso 
destes profissionais, na forma de um arsenal de críticas ao seu campo de origem. A mais 
consensual e repetida prende-se com aquilo que estes atores entendem como uma 
desvalorização da educação cultural por parte da escola: formulações como “educação do gosto 
e da sensibilidade” (Paulo Oliveira, cf. p. 255), que no entender destas pessoas, traduzem 
preocupações educativas que estiveram, e continuam a estar, arredadas das prioridades da 
escola. É em redor da ideia de que é uma das funções do património secundar a escola nesta 
tarefa que eles constroem uma parte substancial da base operativa da sua ação profissional: 
uma espécie de suplência cultural a uma instituição que eles vêm como crescentemente incapaz 
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de promover um certo tipo de socialização simbólica num mundo sobrecarregado de estímulos 
díspares.  
 
(…) [E]u acho que há meios hoje, que eles [os alunos] têm, que nós nunca tivemos. Agora, também há 
um excesso de informação. E há problemas, claro, problemas de enquadramento, de integração. Agora, se 
conseguirmos trazer aqui esses miúdos, pelo menos para lhes mostrar que há outras perspetivas, outras coisas 
além do estudo, do computador ou da Playstation já estamos a fazer algo importante, não é? (Paulo Oliveira, cf. p. 
255)  
 
Azevedo Graça foi, porventura, quem articulou esta crítica de uma forma 
ideologicamente mais explícita. A questão tem, segundo ele, de ser analisada tendo como 
referência a escola de massas que, do ponto de vista de um verdadeiro elitismo, deveria ter 
como missão promover uma socialização que tenha como meta uma democratização cultural 
que se traduzisse não como uma normalização por baixo, mas sim como um contínuo elevar de 
fasquia (Azevedo Graça, cf. pp. 272-273). A justificação desse elitismo democrático prende-se 
com a própria necessidade de manter a cultura viva e de a tornar dinâmica na apropriação 
quotidiana que as pessoas comuns fazem dela: manter as massas à margem da cultura, como 
(ainda que com a melhor das intenções) a escola alegadamente faz, pode comprometer a 
própria sobrevivência cultural da comunidade a médio prazo, bem como defraudar o próprio 
ideal democrático, corporizado na promessa de mobilidade social, sobre o qual a escola tem 
vindo a fazer assentar a sua legitimidade97. 
Cadilhe falava desencantadamente das reais possibilidades deste ideal, ao achar que 
quase invariavelmente, o esforço (extremamente meritório) da escola cai no vazio, perdendo-se 
no marasmo de uma sociedade em que nenhum dos ideais (belos e justos) que a escola tenta 
transmitir é efetivamente exercido. Na sua perspetiva não é a escola que é culturalmente 
incompetente, mas sim a sociedade como um todo. 
 
O que eu acho é que Portugal tem muito pouca colagem entre aquilo que se ensina nas escolas… [Qu]e 
segue os manuais todos, de pedagogia, e de conteúdos que a Europa considera ideias, mas depois o aluno sai do 
recinto escolar e não tem nada na realidade do dia-a-dia que faça essa ligação, essa colagem. Um aluno francês, ou 
italiano, que dá a cultura clássica na escola sai cá para fora e tem contacto com essa cultura… (…) Quer dizer, o 
nível cultural português é muito baixo para acreditarmos que só porque se fala da catedral de Florença [referida 
enquanto exemplo de cultura clássica] isso provoque no aluno, há-de provocar numa minoria, a vontade de a ir ver. 
                                                 
97 Um argumento notavelmente exposto por Allan Bloom (1988). 
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Porque depois, em casa, na televisão, com os amigos, nada disto está presente e cai tudo em saco roto. (Cadilhe, 
cf. pp. 267-268) 
 
Lidamos, aqui, com o universo da cultura exercida “lá fora”, e é bastante significativa a 
forma como Cadilhe refere o uso da cultura clássica, escolarmente transmitida, na vida empírica 
para lá da escola. A sua assunção de que, de um modo geral, ela simplesmente não é usada, 
pode ser lida, por um lado, à luz de um pessimismo elitista que traduz, na apropriação que o 
discurso comum faz dela, a teoria da cultura popular feita, por exemplo, no âmbito da escola de 
Frankfurt (Lewis, 2008, pp. 65-68); por outro lado, ela subentende uma assunção, por parte do 
seu emissor, o entendimento de si próprio enquanto intelectual orgânico com o objetivo 
declarado de universalizar os seus próprios valores, com vista à manutenção de um estatuto 
simbólico privilegiado (Gramsci, 1971, pp. 5-13).  
Na realidade, a cultura, clássica ou não, é efetivamente exercida “lá fora”, e o Mosteiro 
de Tibães é um interessante exemplo do encontro empiricamente vivido entre diversos tipos de 
cultura: um encontro certamente menos cerceado por formas tão elitistas de encarar a própria 
cultura. Analisando, assim, a afirmação de Cadilhe do ponto de vista específico da educação, o 
que nela mais surpreende é a rigidez das divisões entre a escola, a vida e a cultura. Na 
realidade, e bem pelo contrário, a característica mais marcante da cultura é, com efeito, a 
flexibilidade: um traço positivo que lhe é inerente, e que lhe advém da sua fundamental 
polissemia. Esse traço evidencia, no âmbito da educação patrimonial, a não-formalidade 
essencial das intervenções educativas que são realizadas nestes lugares: uma evidência que 
concorda com o marcador de não-formalidade sugerido por Alan Rogers (2004, pp. 233-263), 
precisamente a flexibilidade. A pertinência de uma abordagem flexível é percebida pelas pessoas 
responsáveis pelos serviços educativos como uma inexorabilidade, em função da diversidade de 
públicos que estes servem. A flexibilidade é uma forma de procurar o encontro entre formas 
diversas de vivenciar a cultura, superando conceções restritas e agónicas entre alta e baixa 
cultura.  
Paulo Oliveira, responsável pelo serviço educativo do Mosteiro de Tibães, é um exemplo 
desta procura de uma maior flexibilidade educativa. Na sua maior predisposição para fugir às 
lógicas escolares adivinhamos um percurso mais tortuoso ao longo de outras educações. Paulo 
Oliveira é um professor relutante: formado em História, os seus interesses giraram sempre mais 
em redor da investigação do que da docência (Paulo Oliveira, cf. pp. 251-252); acabou sempre, 
no entanto, e de uma forma ou de outra, por ser professor. Ao contrário de Rosa Teixeira, Paulo 
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Oliveira rapidamente abarcava uma maior soma de humanidade no seu discurso: a certa altura 
conseguimos mesmo abstrair-nos do ruído omnipresente da infância que povoa estes lugares, à 
medida que outras vozes entram na figuração cultural do mosteiro. Ao longo da nossa conversa, 
Paulo Oliveira articulou um discurso do qual transparecia explicitamente uma noção de 
educação notavelmente menos elitista e mais aberta à incorporação de contributos de natureza 
mais popular. A história da exposição sobre casas de escritores no Douro ilustra bem este ponto. 
 
 (Paulo Oliveira) (…) Nós estamos numa superestrutura à qual, enquanto membros, temos que obedecer, 
mas depois há outra coisa que se pode chamar património de apreensão local. 
(Entrevistador) Portanto, as linhas interpretativas, em larga medida, também são vocês, aqui, que as 
definem… 
(PO) Exatamente. Quanto à gestão, ao nível superior… Por exemplo, nós temos exposições que nos são 
impostas de cima, que não têm nada a ver connosco, mas temos de as colocar. Por exemplo, essa exposição sobre 
casas de escritores no Douro.. Ela foi feita, decidiu-se que seria itinerante, mas a mais-valia dela para nós aqui, 
sinceramente, não a vejo… 
(E) Quer dizer, não tem uma ligação orgânica com este monumento em particular…? 
(PO) Pois, esse é o problema de se criar uma superstrutura que, na prática, não chega, ou chega de uma 
forma muito difusa, às comunidades locais. Agora, se eu puser aqui uma desfolhada, uma vindima, um grupo 
folclórico ou um grupo de música popular, isso tem um eco imediato.  
(E) Hum, mas há aí também uma nuance entre, chamemos-lhe assim convencionalmente, alta cultura e 
cultura popular… 
(PO) Nós também temos de ver o meio onde estamos. Se queremos que a comunidade se aproprie do 
espaço patrimonial temos de o fazer chegar a ela. Se esta é uma região tradicionalmente agrícola, socialmente 
ligada ao mundo religioso, se toda esta memória está intimamente ligada com a população que aqui vive (…) 
[t]emos de fazer atividades ligadas a isso. (Paulo Oliveira, cf. p. 253) 
 
A opção pela ideia de superstrutura, um termo marxista utilizado na análise cultural com 
o mesmo significado operativo que Paulo Oliveira lhe dá (cf. Lewis, 2008, pp. 62-63), coloca a 
questão da educação e da cultura num plano ideológico claro. A par da sua definição de cultura 
enquanto noção operativa, “um meio para chegar ao desenvolvimento do cidadão e a um 
desenvolvimento pedagógico da cidadania” (Paulo Oliveira, cf. p. 254), este trecho ilustra a 
perceção do património como uma ferramenta de construção significativa da experiência de 
quem o vive, quer a nível individual quer comunitário. O património tem, assim, vantagens face a 
outras educações, uma das quais lhe advém da sua forte contextualização, um marcador, 




(Paulo Oliveira) Também é preciso fazer a gestão das visitas, no sentido em que os grupos de visitantes 
não podem ser excessivamente numerosos, sob pena de não se conseguir transmitir informação relevante. 
Normalmente, dividimo-los em grupos pequenos, que fazem percursos diferentes, de modo a que possam ouvir, a 
que tenham a possibilidade de se abstrair e de apreender informação que às vezes, na aula, é subjetiva, não se 
consegue concretizar… 
(Entrevistador) É destacada do empírico… 
(PO) Exatamente, não conseguem concretizar porque não estão a ver. Enquanto que na aula se lhes fala 
de um retábulo barroco e eles não o vêm, se estiverem aqui podemos mostrá-lo, caracterizá-lo, explicar a razão 
porque está ali, de uma forma muito mais eficiente do que em quatro ou cinco aulas… (Paulo Oliveira, cf. pp. 257-
258) 
 
Em ambos os trechos sobrevém a importância daquilo que a teoria refere como 
‘aprendizagem significativa’ (cf. Ausubel, 2000). Substituindo o vocábulo aprendizagem por 
educação chegamos a um outro interessante pleonasmo: de facto, toda a educação é, por 
inerência, significativa. Do ponto de vista experiencial o que Paulo Oliveira aponta é para uma 
construção de significado sobre os significados que já se encontram disseminados pela 
comunidade, assim integrando novas perspetivas no tecido cultural local. O mosteiro cumpre, 
assim, essa função de interface simbólico: ele próprio um símbolo, o património é um fulcro 
agregador de outros símbolos.  
 
Temos esta preocupação de mostrar Tibães, e divulgar Tibães, não só da perspetiva deste mundo do 
trabalho (…), mas também em relação ao mundo intelectual. Aliás, isso tem a ver com a própria função histórica do 
mosteiro, uma vez que os monges desempenharam também essa função cultural intelectual, no contexto do mundo 
religioso, que era evidentemente a função principal do mosteiro. Isto não quer dizer, portanto, que a gente não 
consiga abrir-se ao novo, ao emergente […]. Trata-se, mesmo, de um convívio muito interessante entre o que é 
contemporâneo e toda esta tradição. Assim, como há concertos de música erudita, e de música popular… […] 
Portanto, tentamos trabalhar de uma forma, como dizer, circular e integrar tudo isto, desde a música, ao cinema, à 
religião. Tudo isto são demonstrações culturais que podem integrar muitos públicos, desde o mais erudito ao mais 
popular. (Paulo Oliveira, cf. p. 254)  
 
A participação dos públicos é, assim, crucial para a educação dos mesmos: é por ela 
que o encontro com o diverso é suscitado, é através dela que emerge a dialética da alteridade, é 
no exercício dessa participação que o Eu e o Outro, a identidade e a alteridade, se combinam 
numa situação educativa que possibilita a continuação do fio experiencial. A ideia de participação 
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é, a par da noção de contextualização, fundamental na caracterização que Alan Rogers (2004, 
pp. 251-253) faz da não-formalidade na educação. No entanto, e se é um facto que a educação 
patrimonial é altamente contextualizada, já a participação nas intervenções criadas a partir 
desses contextos se encontra mais dispersa ao longo de um contínuo que vai da participação 
enquanto mera presença à participação enquanto controlo, passando pelo ponto intermédio da 
participação enquanto atividade. É ao longo deste contínuo que se continua a verificar, mais do 
que propriamente uma discussão em torno de modos de ênfase educativa, uma verdadeira luta 
pela posse do significado da educação patrimonial. A verdadeira natureza desta participação é, 
portanto, um campo disputado, em que a retórica, ela própria implicada na luta, confunde mais 
do que esclarece. Assim, e de um modo geral, ocorrem múltiplos apelos à atividade, sendo que 
o discurso de Paulo Oliveira ia mesmo mais longe ao sugerir a necessidade de apropriação do 
património pelos seus utilizadores. Tal proposição apontaria, do ponto de vista da educação, 
para uma participação tomada enquanto controlo; na prática, as coisas ficam-se mais pela 
participação enquanto atividade: os utilizadores do património participam numa atividade que já 
foi concebida anteriormente, e se as suas especificidades culturais são tidas em conta, já mais 
dificilmente estes conseguem encontrar no património um meio de expressão. A ambivalência 
entre a socialização mais restrita e o desejo genuíno de emancipação fica bem retratada naquilo 
que, no âmbito da nossa conversa com Paulo Oliveira, pode bem ser entendido como um lapsus 
linguae bastante revelador. 
 
(Entrevistador) (…) Este tipo de usos para os monumentos também corresponde a movimentos mais 
amplos na sociedade, de abertura, de democratização, de tomada dos centros de poder, de…  
(Paulo Oliveira) Sim, sim, de aproximação também. (Paulo Oliveira, cf. pp. 255-256) 
 
À visão sugerida pelo entrevistador (tomada cívica dos centros de produção simbólica) 
Paulo Oliveira contrapõe o anticlímax da mera aproximação, novamente desvalorizando a 
contribuição popular que tinha sido o sustentáculo do seu discurso. Não se trata, de facto, de 
apontar inconsistências no discurso das pessoas, antes de elucidar como o próprio discurso de 
cada uma está longe de ser unívoco, refletindo ideias e figurações mais amplas que se 
encontram pairando na espuma dos dias, diluídas nessa coisa inconstante que é a doxa.   
Paulo Oliveira, no entanto, acredita que o impacto significativo do património, a forma 
multissensorial como ele se impõe ao visitante e a progressiva apropriação deste por parte de 
camadas cada vez maiores da população querem indubitavelmente dizer alguma coisa. Paulo 
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Oliveira demonstrava os benefícios do património nos mesmos termos em que Paulo Afonso e 
João Guincho ilustram as vantagens da viagem: o património, enquanto polo difusor de cultura, 
abre horizontes e cria novas perspetivas, mostra às pessoas que há mais no mundo e na vida do 
que aquilo que já conhecem, em suma, possibilita, pelo confronto com a alteridade, a 
continuidade do fio experiencial. Certamente Paulo Afonso secundá-lo-ia, ainda que não nos 
mesmos termos, dissemelhança essa que tem a ver, essencialmente, com perspetivas. Como é 
que o património e as pessoas que o visitam comunicam, então? 
 
 
7.7 – Entre a História e as histórias 
 
O Eu e o Outro, a identidade e a alteridade, apresentam-se, na sua qualidade de cultura, 
como um agregado simbólico mobilizador de significado: esse significado é, por sua vez, 
veiculado na forma de narrativas ou, se preferirmos, histórias. De facto, o universo das viagens 
pulula de histórias. Existe, por outro lado, uma equivalência quase imediata entre a ideia de 
cultura e a História, uma equivalência que os turistas culturais atualizam nas suas viagens: de 
facto, o que se vai ver a um país estrangeiro senão um conjunto de marcos históricos, 
unanimemente (ou quase) tidos como símbolos da cultura desse mesmo país? A maior parte dos 
roteiros contempla, assim, num percurso largamente elitista, um conjunto de símbolos 
patrimoniais da Grande Narrativa de uma determinada cultura: as catedrais, os museus, os 
palácios, os memoriais a grandes acontecimentos históricos, etc. No entanto, e se para 
intensificar a dissonância (cf. p. 86; Smith, 2009; Ashworth, Graham, & Tunbridge, 2007) 
inerente aos locais patrimoniais não bastasse a crise pós-moderna das chamadas ‘Grandes 
Narrativas’98 (cf. pp. 50-52), temos ainda de ter em conta o outro ângulo de análise possível do 
universo das viagens naquilo que às narrativas diz respeito, ou seja, as histórias que os próprios 
viajantes trazem consigo. Assim, e se no primeiro caso emergem brechas na atribuição de 
significado aos locais patrimoniais, no segundo dá-se, na interpretação que cada turista faz 
daquilo que vê, uma completa pulverização de narrativas. A viagem é, assim, um ponto de 
encontro também entre narrativas: com efeito, cada viagem é em si mesma uma história que 
combina em si múltiplas histórias.  
                                                 
98 Ou das ‘metanarrativas’ legitimadoras de que nos fala Lyotard (1984). 
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Do ponto de vista do viajante, as histórias podem ser tantas como as pessoas sem 
deixarem, contudo, de poder ser agrupadas em redor de um pressuposto fundamental: a 
viagem, como todos os gestos especificamente humanos, parte sempre de um desejo de 
acrescentar sentido à sua narrativa existencial. A esse respeito, é exemplar a história de Rui, que 
abandonou o emprego para viajar e, quando interrogado sobre o motivo central da viagem, diz 
que ela radicou no desejo de fazer algo “significante na sua vida” (Rui, cf. p. 283). A eventual 
estranheza do vocábulo escolhido (significante, em vez de significativo) acaba, colateralmente, 
por ser interessante na medida em que aponta para a questão central da linguística, conforme 
Saussurre (2011) a apresenta: o significante enquanto continente arbitrário de um significado 
instável. No caso, a viagem fez com que a vida de Rui ganhasse um significado que esta antes 
não possuía, permitindo-lhe assim afirmar-se enquanto construtor significativo de si mesmo, 
como autor do significado que Rui atribui a si próprio enquanto significante.  
 
Na altura foi um desafio ainda maior porque a crise começava a chegar a Portugal e as pessoas 
perguntavam-me, nomeadamente a família, “então vais largar um bom trabalho para ir atrás de…?” Mas pronto, eu 
achei que era altura de fazer qualquer coisa que fosse significante na minha vida, alguma coisa que me marcasse e 
que eu pudesse revivê-la todos os dias da minha vida. (Rui, cf. pp. 282-283)  
 
A viagem configura-se, assim, como um ato de comunicação de si a si mesmo e aos 
outros: Rui queria fazer algo que, mais tarde, pudesse “contar aos netos” (significado projetado 
a longo prazo) ou que justificasse a escrita de um livro (significado projetado indefinidamente no 
tempo). Isto é uma narrativa: uma construção discursiva que permite ao sujeito entender-se a si 
mesmo e projetar a sua ação. As histórias de Paulo Afonso e de João Guincho também o são: 
narrativas individuais de viagem, que se enquadram nas histórias de vida destas pessoas, dando-
lhes um sentido mais amplo e mais autónomo. No caso de Rui há ainda a acrescentar à 
coerência da sua narrativa o dramatismo acrescido do abandono de uma vida não plenamente 
significativa (o emprego seguro), largamente determinada pelas expectativas dos outros 
(agudizada, ainda pela hegemonia dessa grande narrativa heteronómica que é a crise), em favor 
da busca de um significado maior: um triunfo da vontade individual, portanto.  
No entanto, e como já ficou abundantemente demonstrado, a viagem não é uma 
deslocação puramente individual: a narrativa pessoal nutre-se, em viagem, do entrelaçamento 
(do encontro, poderíamos dizer) com outras narrativas mais amplas, mais abrangentes e 
plenamente envolventes, as narrativas-macro que se encontram por todo o lado sob a forma 
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daquilo a que difusamente chamamos cultura e a que, na sua concretização física, chamamos 
património. O Grand Tour representa, com efeito, a síntese mais perfeita entre a história 
individual do viajante e todo o agregado simbólico envolvente que compõe a grande História, 
aquela que tem letra maiúscula e retrata, presumivelmente, o ser humano na sua totalidade 
diacrónica. Já sabemos, por outro lado, como essa síntese era, para os indivíduos em questão, 
legitimadora, já vimos como esse simples entrelaçamento entre as narrativas individuais desses 
jovens e a grande narrativa fundadora os elevava acima dos seus contemporâneos. Pois bem, a 
nossa impressão é que continua a ser largamente assim. Não nos parece, portanto, e em função 
das conversas que fomos mantendo, que a Pós-modernidade, com a sua pulverização de 
narrativas, tenha arrumado as maiúsculas para um canto subalterno: simplesmente, e isso 
parece-nos mais uma diferença de número do que de essência, abriu mais a História à 
permeabilidade das histórias. De mais histórias, de histórias que anteriormente permaneceriam 
irremediavelmente na obscuridade. 
Se os locais patrimoniais estão, portanto, igualmente povoados de narrativas, se eles 
são, aliás, narrativas, torna-se evidente que a tradução desses mesmos locais se faz com 
recurso ao dispositivo da narrativização. Com efeito, é a tradução desse património em histórias 
que permite a construção de um interface comunicacional entre turistas culturais e locais 
patrimoniais. Todos os meios e instrumentos interpretativos servem este processo de 
narrativização dos objetos culturais. A narrativização, enquanto interpretação dos locais, é 
efetivamente importante: Paulo Afonso, por exemplo, queixava-se da falta de placas que 
contassem uma história das ruínas da Acrópole de Atenas.  
 
(…) Depois fomos até Atenas, mas não gostei muito. É que Atenas, apesar de ter aquela cena da 
civilização, está muito mal aproveitado a nível turístico. (…) Tens uns calhaus no chão, umas fitas à volta e uma 
placa a dizer “templo-de-não-sei-quem”. Não há uma maquete, não há uma plaquinha histórica, não há nada. 
Depois tem umas placas a dizer “última fase de requalificação, equipa de engenheiros alemães, não sei quantos 
milhões de euros”… (Paulo Afonso, cf. p. 274).  
 
Se Paulo Afonso fosse um jovem Grand Tourist britânico setecentista educado segundo 
os moldes característicos da época (e da condição aristocrática), dificilmente sentiria essa 
necessidade, pois já viria razoavelmente munido de narrativas interpretativas: já teria certamente 
lido Homero, teria pelo menos ouvido ecos da eloquência de Péricles, conheceria Sócrates e 
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Platão, estaria, em suma, muito mais sintonizado com “aquela cena da civilização”99. É evidente, 
no entanto, que a nossa era de individualismo massificado precisa de outros dispositivos 
narrativos, mais momentâneos e condensados, mas também mais didáticos. Aqui afirma-se a 
necessidade declarada de ultrapassar os limites restritos do discurso patrimonial e de entrar 
plenamente no campo educativo, no que ele tem de pedagógico, na aceção mais ampla do 
termo. A narrativização é importante, portanto, por este motivo central, que podemos também 
caracterizar como largamente andragógico: é que o visitante funciona, com efeito, numa lógica 
largamente autorreferencial, interessando-se essencialmente por aquilo que consegue relacionar 
com o seu quadro de referência. A associação de uma determinada história a determinado 
objeto cultural potencia, portanto, a identificação do visitante com o que vê, assim possibilitando 
uma melhor compreensão do mesmo, bem como uma maior consciência do seu valor simbólico. 
Essa identificação mais não é, em suma, do que o reconhecimento, naquilo que nos é Outro, da 
semelhança com o Eu, um reconhecimento operativo, pois é através dele que, pela assimilação 
dessa alteridade, se abrem novos caminhos à experiência. É nesta linha da identificação que 
devemos ler aquilo que Paulo Oliveira nos dizia sobre a capacidade da interpretação enquanto 
potenciadora da humanização dos lugares patrimoniais. 
  
Eu detesto ir a um local onde vejo uma sala enorme e não sei o que ela é, nem sei para que servia. Para 
quê? Se tiver uma plaquinha a dizer “sala do recibo, séc. XVII”, para que serve? Não chega!.. E as tulhas, e as 
pessoas por aqui [gestos largos, apontando lugares em redor], e no dia de S. Miguel os camponeses a vir entregar 
as rendas, e enchiam-se as tulhas com cereal; mas outros não pagavam em cereal e faziam-no com um frango, 
outros traziam um almude de vinho, havia ali umas pipas, outro pagava em dinheiro, e havia ali uma mesa onde um 
monge registava tudo, quer dizer… (Paulo Oliveira, cf. p. 258) 
 
Quer dizer, em suma (e prosseguindo a voz do entrevistado), a perceção de que eram 
pessoas como nós que os habitavam, pessoas que tinham motivações que nós, no presente, 
podemos entender, pessoas com quem temos ainda muito a aprender: a simpatia mediada (cf. 
p. 203) não só com os nossos contemporâneos, mas também em relação àqueles que nos 
precederam. 
A apreensão simbólica (pela narrativização) dos objetos culturais é, no entanto, um 
processo complexo, em que o próprio objeto é, de certo modo, subalternizado ao turista, ao 
mesmo tempo que este se deixa influenciar pelo objeto: trata-se, em suma, de uma ilustração do 
                                                 
99 O que não quer dizer que Paulo Afonso não tenha sido capaz de interpretar competentemente algumas das piores características 
da civilização grega contemporânea. 
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princípio da interação (Dewey, 1938, pp. 44-50), uma interação que traduz um encontro que 
pode igualmente não acontecer. No exemplo por nós visitado de um museu de arte-sacra a 
complexidade e bilateralidade desse processo são ilustrados de um modo particularmente 
interessante. A questão emergente era, portanto, como é que uma sociedade progressivamente 
laicizada apreende simbolicamente peças que são, essencialmente, símbolos religiosos. Que 
reconversões ocorrem na funcionalidade cultural percecionada pelos visitantes nas próprias 
peças?  
 
(…) O visitante vem aqui ao museu e fica deliciado por ver um presépio em prata dourada, pode ser 
cristão, católico ou não-católico. Olha para aquilo como uma obra de arte (…) e é isso que ele vai apreciar e fruir. 
Claro que há outro tipo de visitas, por exemplo, visitas de lares da terceira idade: gostam muito que lhes contemos o 
aspeto bíblico, o que está por detrás daquela peça em termos bíblicos, qual é a história mesmo, qual é a história do 
santo, como é que o santo foi martirizado. (…) [E]sse público gosta das histórias religiosas. Mas o outro tipo de 
público não: vem para apreciar, para apreciar a pintura (…), ou a custódia que (…) foi feita no século XVI e que é 
uma obra de arte em termos de ourivesaria. Vem mais pelo sentido estético das peças, e não tanto por ser um 
museu de arte religiosa. Um museu de arte religiosa até, num certo sentido, cria uma certa aversão, por exemplo os 
jovens alunos, quando a gente por exemplo lhes diz que o museu é religioso começam logo todos a refilar e a 
querer ir-se embora, e fazem gala em mostrar que não gostam. (Rosa Teixeira, cf. p. 249) 
 
Em primeiro lugar, cabe destacar a heterogeneidade de públicos no que diz respeito aos 
processos de apreensão simbólica: públicos mais velhos, menos laicizados, procuram na peça a 
história bíblica, identificam os santos representados, experimentam sensações explicitamente 
religiosas, ao passo que públicos relativamente mais jovens, mais afastados da religião, se 
apresentam com uma construção de necessidades mais ancorada na vertente estética, 
articulando desejos de fruição artística e, notavelmente, mais centrados numa lógica turística de 
sightseeing. Poder-se-á, porventura, ler estas diferenças à luz de graus relativos de literacia: os 
mais velhos, menos escolarizados, procuram a história (a letra) por detrás da imagem; os mais 
jovens, pós-modernamente inspirados, desvalorizam a letra e consomem a imagem. Mas isto 
parece, já de si, uma contradição: os menos escolarizados parecem, aqui, simbolicamente mais 
instruídos, ao passo que a escolarização dos segundos pouco mais lhes deu do que uma vaga 
capacidade de apreciação estética, sempre insegura e sempre desligada de qualquer referencial 
simbólico… A cultura percecionada já não como sistema vivo de significados, mas apenas como 
dispositivo de enobrecimento fácil, como consumo conspícuo? Mesmo nos casos em que tal 
mais seria de esperar, a interação com a cultura nunca se deixa, portanto, reduzir facilmente à 
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simples oposição entre cultura aurática e não-aurátia (Benjamin, 2012, p. 66) que Rosa Teixeira 
conscientemente articula. 
 
(…) [É] um alimento de alma, penso eu. Para mim é. Eu gosto dos museus, eu fruo os museus, gosto da 
tranquilidade de os ver, gosto do silêncio dos museus, gosto do aspeto contemplativo que os museus proporcionam. 
(Rosa Teixeira, cf. p. 250) 
 
Há, portanto, nos meandros dos locais patrimoniais, muitas zonas de sombra 
provocadas pela qualidade surpreendente dos encontros (e desencontros) que o património 
possibilita. Neste caso, intrigou-nos a resposta fácil que amiúde se encontra na estetização do 
património: ainda que não se saiba quem é o santo exposto, a simples fruição da imagem 
enquanto obra de arte basta-se a si própria. Não temos, confessamos, tantas certezas em 
relação a isso, parecendo-nos muitas vezes que a estética é invocada para mascarar o 
desencontro simbólico entre os turistas e o património, quando não efetivamente mobilizada 
para vincar conflitos e ‘lutas pela significação’ (Hall, 1982). A esse respeito a recusa dos 
visitantes mais jovens é sintomática de uma reação àquilo que é por eles percebido como a 
tentativa de imposição, por via de uma marcada violência simbólica, de uma outra cultura (cf. 
Bourdieu & Passeron, 1970), recusa essa que é certamente acentuada pela postura elitista, 
essencialmente fechada, que transparece do modo como as peças do museu são apresentadas. 
De facto, não são só os encontros que são significativos: os desencontros (os conflitos 
simbólicos) também o são. 
A facilidade com que este desencontro pode ocorrer radica, portanto, numa dificuldade 
central que inexoravelmente surge na narrativização do universo das viagens. Se o indivíduo 
pode tentar criar uma narrativa unificadora de si mesmo (ninguém pode, pelo menos 
legitimamente, impedi-lo de tentar) e vivê-la através da sua viagem, já o património, pela sua 
natureza simbolicamente instável enquanto construção coletiva, convive mal com manifestações 
epistemológicas de tendência unificadora. De facto, a História do que efetivamente aconteceu 
está perdida: o património pode apenas nutrir-se das histórias construídas em redor dos 
vestígios históricos. Nesse sentido, o património deveria idealmente ser um ponto de encontro: 
entre pessoas e vestígios do passado, entre educadores e curadores, entre aprendentes e 
cientistas, entre turistas e habitantes locais, entre a História e as histórias. Nem sempre, 
contudo, esse encontro é realmente procurado e, quando ele efetivamente acontece, toma mais 
a forma de um conflito relutantemente empreendido. Há, por um lado, uma notória luta pelo 
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passado e pelo seu significado, uma luta que convive com um quase indefinível receio de o 
enfrentar verdadeiramente: um receio compreensível na medida em que o passado pode, de 
facto, abrir profundas feridas identitárias. Podemos não estar preparados para aquilo que o 
passado tem a dizer sobre nós; e, por outro lado, como o dramaturgo irlandês Brian Friel (1981) 
faz uma personagem sua dizer, “lembrar-se de tudo é uma forma de loucura” (p. 88). 
Da parte dos atores que connosco conversaram a característica construída do 
património e, por arrasto, da cultura nunca foi negada: minimizada, será porventura a palavra 
mais correta para definir a atitude destas pessoas face a essa característica do património. 
Azevedo Graça defende, ao falar desse caráter construído, que as diversas narrativas construídas 
são parte integrante da própria cultura: a reformulação dos castelos portugueses, por exemplo, é 
uma faceta cultural do Estado Novo que, para lá de qualquer hipótese de negação, é parte 
integrante da cultura portuguesa (Azevedo Graça, cf. p. 269). Azevedo Graça recusa que estas 
construções constituam uma espécie de ficção coletivamente partilhada (cf. Hobsbawm & 
Ranger, 1983), no sentido de uma “comunidade imaginada” (Anderson, 1991), porquanto a 
cultura, mesmo que artificial, é sempre empírica, é sempre efetivamente vivida pelas pessoas 
(Azevedo Graça, cf. p. 271). É essencialmente com esse caráter necessariamente empírico da 
cultura em vista que as pessoas que trabalham nestes locais articulam invariavelmente um apelo 
à participação, por parte dos visitantes (sejam turistas, habitantes locais, ou habitantes locais em 
turismo), na vivência dessa mesma cultura. Parece-nos, contudo, que o grau de efetivação 
prática desses desígnios é, se não completamente abstrato, pelo menos amplamente variável. 
Sobra-nos, portanto, a impressão geral de que todas estas ideias de participação são largamente 
dúbias: participação sim, talvez, mas, quando muito, participação no conhecimento de um 
objeto simbolicamente acabado, catalogado, e ideologicamente arrumado, e não 
necessariamente participação ativa na construção simbólica desse mesmo objeto. De um modo 
geral, e por um lado, passa-se aquilo para que Chadwick & Stannett (1995, p. 21) alertam: o 
público é amiúde desvalorizado, porquanto é essencialmente percecionado com um recetor 
passivo da interpretação gerada pelos profissionais do património. Acontece, portanto, que o 
visitante do património é, na prática, mais habitualmente tratado como um consumidor do que 
como um cidadão, sendo colocado diante de um cardápio de atividades mais ou menos 
performativas: bem pós-modernamente, jogos de luz e sombra, simulacros, variações lúdicas 
sobre temas históricos que, no essencial, mantêm a aura (cf. p. 54; Urry, 2002, p. 76; 




Nós, por exemplo, temos um cardápio com atividades adaptadas ao gosto do cliente. Há visitas feitas mais 
em termos religiosos, mas se os pequeninos precisam de ser sensibilizados para a História de Portugal 
apresentamos um conjunto de teatrinhos de sombras e de marionetas sobre episódios históricos ou então, para 
valorizarem e conhecerem Guimarães (…) fazemos guiões de descoberta. (…) Os alunos, quando já são maiores, 
podem fazer estes passeios sozinhos. (…) Muitas vezes, aliás, os passeios destes guiões são feitos por pais e filhos. 
(Rosa Teixeira, cf. pp. 250-251)  
  
E, acrescente-se, por adultos também: aliás, o turismo é um campo bastante propício à 
persistência de uma certa infantilidade, com pessoas crescidas a andar em minicomboios e a 
fazer peddy-papers. A prevalência dos paradigmas de consumo é, no entanto, notória, a ponto 
de já não ser possível compreender se o que ocorre no património é uma ‘mercadorização da 
cultura’ ou uma ‘culturalização da mercadoria’ (cf. pp. 54-62; Lipovetsky & Serroy, 2008, p. 15). 
E claro, num sistema económico em que o rendimento advém primordialmente de bens 
simbólicos, ninguém quer por em risco a sua supremacia nos processos de produção de 
significado. De facto, e com referência à teoria marxista clássica, se pensarmos a cultura como 
uma indústria, então a posse dos meios de produção é decisiva: na luta pelo poder de significar 
(cf. Hall, 1982) quem detém as armas mais significativas dificilmente abdicará delas.  
É em função deste quadro concetual que devemos enquadrar a tendência, que 
rapidamente se verificou entre os nossos interlocutores responsáveis por locais patrimoniais, 
para a articulação de um discurso teleológico sobre esse mesmo património, um discurso 
hegemónico que, apesar de nominalmente reconhecer que a cultura é uma construção coletiva, 
se esforça por não abdicar da sua posição privilegiada na produção do significado dessa 
construção e por impor a esse mesmo património a sua própria finalidade. Evidentemente, o 
património, por via das pessoas que o interpretam, configura-se ele próprio como um intelectual 
orgânico apostado na universalização dos seus próprios valores (Gramsci, 1971, pp. 5-13). 
“Assim se faz Portugal”, é o lema do museu de Alberto Sampaio: certamente, poderíamos 
contra-argumentar ironicamente, na mesma medida em que o país nasceu naquele pedaço de 
muralha na esquina do Café Milenário… “Todos os dias estamos a cumprir um bocadinho do 
país” (Azevedo Graça, cf. p. 268): mas, no fim de contas, quem poderá saber o que significa 
isso de cumprir o país, quem poderá sequer afirmar que sabe para que serve Portugal, quem é 





Quem te sagrou criou-te português, 
Do mar e nós em ti nos deu sinal. 
Cumpriu-se o Mar, e o Império se desfez. 
Senhor, falta cumprir-se Portugal. 
(Pessoa, 1994, p. 16) 
 
A crítica que Azevedo Graça inicialmente faz do nacionalismo termina, num local 
patrimonial que agrega múltiplos objetos culturais, numa proposição vagamente messiânica e 
paradoxalmente pouco aberta. A condenação das múltiplas tentativas de negação do passado 
culmina numa admissão acrítica (ou, no mínimo, os públicos são discretamente excluídos dessa 
crítica) e silenciosa das construções que sempre foram sendo feitas, por vezes de um modo 
declaradamente artificial e ao serviço de ideologias perversas: “nós não devemos criticar isso” 
(Azevedo Graça, cf. p. 271); ora, pois é claro que devemos! Finalmente, a demonstração da 
contiguidade cultural que une os povos [“se é que há uma cultura portuguesa única” (Azevedo 
Graça, cf. p. 272)] resvala para uma espécie de nacionalismo de mercado [“devemos preservar 
as nossas raízes, até porque é isso que nos faz vender” (Azevedo Graça, cf. p. 270)].  
Não se trata, novamente, de apontar incoerências: trata-se, apenas, de mostrar como o 
discurso sobre o património se faz inevitável e continuamente, de uma forma tortuosa, entre Cila 
e Caríbdis. E claro, a forma mais confortável de evitar um e outro passa, muitas vezes, pela 
articulação de um discurso educativo que mascare aquilo que é, na prática, a metódica 
manutenção de um estatuto simbolicamente privilegiado.  
A divulgação, que Rosa Teixeira (cf. p. 248) aponta como uma das funções dos museus 
é, portanto, a nosso ver insuficiente e traduz, em termos especificamente educativos, uma 
abordagem essencialmente limitada à socialização restrita e, de certo modo, funcionalista. Numa 
conversa a propósito da extensão do museu à cidade (na forma dos guiões de descoberta), o 
trocadilho com a noção de civismo é, a esse respeito, bastante revelador.  
 
Hoje, por exemplo (…) há muitos jovens (…) que conhecem o centro histórico da cidade através destes 
guiões, que não conheciam. E que passam aos seus pais, que também não conheciam. Isto foi uma forma de dar a 
conhecer a cidade, de modo a que os jovens e as pessoas de cá se orgulhassem da cidade (…), e [de] criar esse 




Há, portanto, um relativo esvaziamento da noção de civismo nesta proposição. De facto, 
ela faz apelo não tanto ao sentido de uma cidadania ativa (há alguma cidadania que não seja 
ativa?), mas sim a um enquadramento socializador essencialmente respeitador do estado de 
coisas, sendo que o museu cumpre a função de criar, nos seus utilizadores e, por extensão, nos 
vimaranenses em geral, as disposições necessárias a essa manutenção: o orgulho. É legítimo, 
no entanto, perguntarmo-nos: orgulho de quê? De um conjunto de objetos culturais de cuja 
criação simbólica somos genericamente excluídos?  
O civismo de que nos fala Rosa Teixeira é, convenhamos, pouco criativo, resumindo-se a 
pouco mais do que portar-se bem100. Do ponto de vista da educação, estamos essencialmente 
perante uma transmissão (cf. pp. 111-115), em que a História é sujeita ao mesmo tipo de visão 
teleológica e instrumentalista que atrás (cf. p. 114) criticámos na teoria educativa de Durkheim: 
a ideia de que as sociedades se regem de acordo com uma certa unidade de propósito, uma 
noção que subestima largamente o poder de subversão e criação dos indivíduos, o poder destes, 
por outras palavras, de se fazerem ouvir na ‘luta pela significação’ (Hall, 1982).  
Na realidade, e em termos gramscianos (cf. Gramsci, 1971, pp. 5-13) qualquer pessoa 
pode, no entanto, ser um intelectual orgânico, no sentido em que lhe é sempre possível, perante 
uma narrativa hegemónica, criar uma contranarrativa passível ela própria de lutar pela 
hegemonia simbólica sobre um objeto ou evento. Abraçar uma espécie de pessimismo elitista a 
este respeito, supor que os locais patrimoniais se limitam a proletarizar culturalmente os seus 
visitantes através de uma série de símbolos determinados pela superstrutura seria, em termos 
educativos e recuperando a teoria da interação de Dewey (1938, pp. 42-44), ignorar 
completamente o outro lado do património, o daqueles que o visitam. De facto, estes também 
têm uma voz ativa na construção significativa do lugar101. As coisas são, portanto, um pouco 
diferentes no outro local patrimonial que visitámos: mergulhemos, então, no universo de 
narrativas evocado pelo Mosteiro de Tibães. 
As torres sineiras do mosteiro de Tibães erguem-se sobre a povoação e os campos 
vizinhos. A primavera instala-se em redor e, antes de entrar no carro, tenho ainda o ensejo de 
olhar para trás, escutar o rumorejar indistinto da criançada que brinca à sombra da austera 
fachada neoclássica e recordar o dizer popular evocado na entrevista: “se não te portas bem 
                                                 
100 Deformação profissional? Rosa Teixeira, recordemo-lo, vem do campo da educação formal… 
101 Um exemplo de uma situação que o autor destas linhas presenciou que permite ilustrar esta luta simbólica pela hegemonia. Numa 
visita ao Paço dos Duques, perante umas mobílias e umas tapeçarias que a guia turística explica não serem as originais, uma visitante contrapõe 
que a sala em que nos encontramos não é, ela própria a original. A guia assente, algo relutantemente: é verdade. Perante a surpresa do grupo, 
esboça um encolher de ombros, e a visita prossegue de acordo com o guião estandardizado, agora muito mais problematizado pelos visitantes 
do monumento.  
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ainda vais ouvir os sinos de Tibães”. Uma convenção linguística destas diz-nos sobre o 
monumento coisas que nenhuma placa interpretativa poderia dizer. Esta advertência fala-nos de 
uma sociedade dividida, rendilhada de muros simbólicos; fala-nos dos balizamentos 
característicos de uma sociedade feudal, do temor e do obscurantismo; fala-nos, também, de 
culturas separadas, hierarquicamente estratificadas, dos falares do povo e das letras do clero 
regular. As torres de Tibães falam-nos, ainda, essencialmente disto, apesar do esforço 
interpretativo que pretende transformar Tibães num centro cultural significativo para todos. Paulo 
Oliveira vê a missão atual do mosteiro nestes termos: Tibães deve ser um ponto de encontro 
entre turistas e habitantes locais, entre a cultura popular e as manifestações culturais mais 
eruditas, um lugar cujo poder de construção simbólica seja partilhado, uma instância de 
educação e cidadania. Objetivos indubitavelmente nobres: como é que, no entanto, se busca a 
sua concretização? 
Desde o início que se tornou evidente que era necessário que fosse o Mosteiro a ir ter 
com Tibães, uma vez que o inverso, em consequência do peso simbólico dos sedimentos 
históricos referidos no parágrafo anterior, dificilmente aconteceria espontaneamente. Assim, o 
Mosteiro assumiu a tarefa de educar a comunidade. Começou a fazê-lo partindo das vivências 
concretas da população local, evitando abstrações intelectuais que pudessem constituir barreiras 
simbólicas e captando-a (e a expressão é significativa) “para uma memória que já foi sua” (Paulo 
Oliveira, cf. p. 253). Não se trata de regressar simplesmente ao passado, nem tão pouco de 
saudosismo retrógrado, mas sim de estimular a recuperação criativa das construções históricas. 
Não se trata de evocar uma alma popular folclórica, mas sim de uma reciclagem de ideias que 
possa contribuir para a reconstrução simbólica de uma comunidade alargada. Educando os 
habitantes locais, o Mosteiro educa também os que vêm de fora: o linho (Paulo Oliveira, cf. pp. 
253-254) é certamente importante enquanto produto simbólico numa região em que a sua 
presença histórica é tão marcante; da mesma forma, as bolsas feitas neste material atraíram a 
atenção de um casal de franceses que passeava na gift shop enquanto nós esperávamos o 
nosso interlocutor.  
Numa outra iniciativa, o Mosteiro faz uma ligação operativa entre a História do termo de 
Tibães enquanto local de trabalho e a história de vida (de trabalho) dos visitantes, numa lógica 
de cruzamento entre as narrativas individuais e as narrativas históricas. Trata-se de uma forma 
de convidar as pessoas para o espaço patrimonial, de permitir que vozes anteriormente 
silenciadas ecoem nas paredes do Mosteiro. Claro que não se pretende que essas vozes ali 
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fiquem a ecoar esterilmente. Azevedo Graça tem de facto razão ao afirmar implicitamente que a 
cultura, mesmo nas mais artificiais das suas manifestações (haverá alguma cultura que não seja 
artificial?) é sempre empírica. Assim, do mesmo modo que o Grand Tour era uma oportunidade 
de por em prática todo o conhecimento adquirido ao longo de uma educação feita no cultivo dos 
clássicos, da mesma forma que Paulo Afonso sentiu a necessidade de “ver claramente visto” 
(Camões, 2010, p. 185), com os seus próprios olhos, como era um país islâmico e na mesma 
medida em que João Guincho se integrou na sociedade japonesa pela aprendizagem prática das 
mil-e-uma minudências quotidianas que fazem a cultura nipónica, também o Mosteiro, enquanto 
património, procura afirmar-se como um espaço de construção empírica de cultura. A 
importância de fazer coisas é determinante na construção da cultura: não há cultura no abstrato 
como também não há educação no vazio, uma e outra coisa se fazem simultaneamente no jogo 
quotidiano da vida social; ou, de acordo com o axioma freireano (Freire,1987, pp. 39-42), 
“ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo, os homens educam-se entre si, 
mediados pelo mundo”. 
Pensamos, assim, que a forma mais justa de interpretar o panegírico do elitismo feito 
por Azevedo Graça (cf. pp. 272-273) é nesta linha de um elitismo cultural que esteja, por um 
lado, baseado numa reconciliação entre o pensar e o fazer (e não na valoração excessiva de um 
face ao outro) e, por outro, num fazer especificamente social. De facto, em última instância, não 
existe uma verdadeira distinção: pensar é fazer e fazer é pensar. Os monumentos que 
consagramos como património são isso mesmo: hinos de pedra à união entre o gesto e o 
pensamento; símbolos dessa união reverberando transversalmente no conjunto da sociedade. 
Se Azevedo Graça se recordava de uma frase marcante que um seu professor terá dito 
no intuito de definir o património [“o património é tudo o que traz qualidade” (Azevedo Graça, cf. 
p. 271)], nós permitimo-nos dar a essa frase um ligeiro retoque que, cremos, a torna 
significativamente mais interessante: o património é tudo aquilo que traz qualidades. De facto, o 
património qualifica. A nível individual, o património pode ser o corolário de um processo 
educativo: ao nível social, ele pode ser uma caixa de reverberação educativa para o conjunto da 
sociedade, um ponto focal simbólico, um farol experiencial que liga os membros de uma 
comunidade, um polo significativo em redor do qual o território se organiza. No entanto, e se o 
património é um símbolo, então temos de ter em conta que ele é, como qualquer símbolo, 
profundamente ambíguo e inteiramente mutável: e um símbolo apenas se sublima em 
linguagem na ação humana que sobre ele recai.   
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Não há, evidentemente, como apresentar conclusões num estudo desta natureza. Uma 
investigação honesta dos fenómenos que nos propusemos pesquisar não passa, de modo 
algum, pela arrumação simplificada de realidades tão complexas, tão vivas, simultaneamente tão 
volúveis e tão perenes. Estudar a viagem é também, é-o essencialmente, uma forma de viajar. 
Não se viaja, de facto, para classificar e rotular, para sistematizar e esquematizar. Não se viaja 
para dar respostas, viaja-se para aprender a fazer as perguntas certas. A nossa é uma 
hermenêutica da inquietação, um saber das vozes que se buscam a si próprias, um esboço das 
representações sempre incompletas, uma viagem do espírito desassossegado.  
A cultura portuguesa tem na viagem um símbolo central. Na esteira da tradição clássica, 
o texto fundamental em que nos revemos enquanto lusitanos narra uma viagem até à Índia. Há, 
para além do simples facto histórico, um significado transcendente nesta viagem: a Índia é a 
terra natal de Buda, um local em que o tempo tem uma qualidade misteriosa, mas em que a 
vida é diferente daquilo que, no ocidente, concebemos como tal. Buda ensina que o mundo é 
sofrimento, que todas as coisas são nele uma amálgama de dor, e que o Nirvana, enquanto 
lugar do fim da dor, se encontra na negação de si mesmo, na anulação da vida, na cessação da 
busca (cf. Bayou, Okada, & Geoffroy-Schneiter, 2000, pp. 76-77). A única viagem que tal forma 
de estar concebe é a viagem para a fuga, para o entorpecimento, para o nada. Nós, ao invés, 
viajámos impelidos pelo desassossego: era de inquietude que as nossas caravelas eram feitas, 
era o questionamento que constantemente lhes enfunava as velas. E não foi em busca do 
Nirvana que fomos à Índia, mas sim dos sabores vivos das especiarias. Não era a paz que 
buscávamos, mas sim a conquista. A única paz que a viagem, como a entendemos, permite é a 
paz do confronto com o Outro que em todo o lado nos obriga a sermos nós. A inquietação é o 
génio do ocidente: sempre diferente, sempre mais longe, sempre mais nós, é o que não 
conhecemos que nos define.  
“Percorrer o mundo não traz paz”, dizia um entrevistado, para a seguir corroborar: a 
viagem traz “dúvidas” e “inquietações” (Kiko, cf. p. 282). Esse desassossego do Homem que 
viaja nasce do permanente confronto com a miríade de alternativas existenciais que o mundo 
possibilita. Porventura inquietante, porquanto abala as certezas sobre as quais cada um constrói 
a sua identidade, esse confronto com a alteridade é, contudo, o pré-requisito para todo e 
qualquer tipo de desenvolvimento: ninguém cresce na contemplação de si mesmo, ninguém cria 
verdadeiro significado que não seja uma variação sobre outros símbolos, em suma, ninguém 
aprende só, ninguém se educa a si mesmo. Mudança cultural, progresso identitário, consciência 
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de cidadania: tudo isso surge pela presença do Outro, pela busca permanente dessa presença e 
pelo encontro contínuo com a diferença. Na falta de uma palavra que habitualmente designe 
esta atração pelo que é diferente, temos esta, continuamente diante de nós ao longo do nosso 
estudo: educação. 
Se a educação se produz no encontro é preciso, contudo, que esse o seja efetivamente. 
O uso quase indiferenciado das ideias de encontro e de confronto justifica-se, assim, na 
convicção de que, em cultura, o verdadeiro encontro é necessariamente um confronto. A 
interação simbólica, a existir efetivamente, é sempre agónica. Recusamos, assim, a tão em voga 
ideia de tolerância que, na pretensa aceitação do outro, apenas o ignora sobranceiramente, 
assim evitando um encontro genuíno. Tal noção revela-se contrária à continuação da experiência 
e, como tal, inimiga da educação. O encontro é, portanto, uma práxis do confronto: saber 
encontrar o Outro é antes de mais saber interpelá-lo, do mesmo modo que estar disponível para 
o encontro é saber deixar-se interpelar. Como podemos, portanto, colocar a ideia de uma 
educação de adultos no centro da viagem? E como podemos, para além disso, agregar 
elementos para a construção concetual de uma pedagogia do encontro?  
Essa tarefa passa, em primeiro lugar, pela reconcetualização da noção de turismo. De 
facto, só nas interpretações mais restritas é que o turismo é um fenómeno circunscrito. Na 
apropriação economicista que comummente se faz dele, o turismo é um setor de atividade, com 
saldos e contas arrumados. Mas o turismo é muito mais do que isso: o turismo é uma condição 
generalizada do nosso tempo, uma característica fundamental do Homem contemporâneo. 
Todos somos turistas, todos os dias, porquanto todos nos guiamos pelo olhar e em nenhum de 
nós morre alguma vez completamente a centelha de curiosidade que nos anima, que 
(permitimo-nos aqui o trocadilho etimológico) nos dá alma enquanto seres humanos. Não há, 
honestamente, como minimizar o turista, como denegri-lo, como retirar-lhe a profunda dignidade 
do homem que, pelo exercício do seu intelecto guiado pelo olhar, decide ser mais humano. E 
não há, igualmente, como escamotear o facto fundamental de que, em última análise, é a 
atração pelo seu semelhante que o move. Ser turista é, portanto, um ideal: um ideal 
cosmopolita, um ideal humanista, um ideal aristocrático (regressemos ao sentido grego do 
termo, da Aretê), em suma, um ideal educativo. A única coisa de que podemos culpar-nos é de 
não sermos suficientemente turistas.  
O local privilegiado dos adultos na viagem poderia passar por uma evidência estatística: 
de facto, não é muito aconselhável deixar uma criança viajar sozinha. Mas mais do que 
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meramente em função de evidências práticas, o turismo é, por inerência, um fenómeno 
característico do ser humano adulto: o Homem que viaja fá-lo porque já sabe quem é, mas quer 
saber ainda melhor e, por isso, parte em busca do Outro. O Homem culto é aquele que 
permanece identitariamente aberto após o período formativo da infância: é aquele que, como diz 
o mesmo entrevistado que há pouco citámos, sabe manter o olhar limpo de uma criança (Kiko, 
cf. p. 281). Tal é, aliás, característico da própria maturidade, uma maturidade que aqui 
pretendemos devolver ao seu verdadeiro sentido: de estar pronto para a vida, de estar finalmente 
maduro para crescer. O contínuo educativo que percorre a vida sublima-se, portanto, na 
apropriação autónoma que o Homem adulto faz da sua própria educação, nos passos que ele 
mesmo toma na direção da sua construção significativa, nos recursos simbólicos que ele 
aprende a mobilizar nessa mesma construção e na sua sempre renovada sensação de 
incompletude. A educação é uma viagem cujos horizontes se renovam incessantemente, que 
mesmo quando individualmente termina na morte de cada um prossegue na vida que outros 
começam. 
O pensamento cresce pela partilha do conhecimento alheio. Essa partilha faz-se pelas 
palavras que vêm nos livros, é certo, mas também pelas conversas que fluem, pela comunhão 
de gestos culturais, pelo simples olhar em silêncio o lugar do outro: em suma, pela partilha de 
perspetivas. A complexidade do mundo em que vivemos pede-nos essa forma multiperspetívica 
de pensar: uma disposição mental que convida, por sua vez, à abertura no agir. Compreender o 
Outro é crescer, é adquirir um novo olhar, é alcançar uma nova plataforma de entendimento. 
Compreender o Outro é enriquecer a nossa própria experiência, é sermos mais Nós. Mas, e 
como alerta o viajante que temos citado, a compreensão pede tempo.  
 
[U]ma coisa objetiva que [a viagem] trouxe é a importância do tempo a importância do silêncio e a 
importância do tempo. De percebermos o que é o tempo, hoje em dia, que é preciso tempo para estarmos uns com 
os outros, e nós vivemos no mundo sem tempo. Vivemos na sociedade do relógio, a sociedade das horas, das 
marcações. (…) É preciso tempo para viver, é preciso tempo para saborear o outro. (Kiko, cf. p. 282) 
 
É necessário, como tal, um novo entendimento do tempo, uma nova concetualização 
cronológica que ultrapasse a simples oposição entre tempo de trabalho e tempo de lazer. É 
necessário afirmar um tempo uno, um tempo cultural que seja também um tempo de abertura 
ao Outro: um tempo quotidiano que se assemelhe mais ao tempo da viagem, e uma nova 
pedagogia ao-longo-da-vida que seja, essencialmente, uma demorada degustação da alteridade. 
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Milan Kundera, romancista checo, relaciona a lentidão com a memória, podendo nós aqui 
concebê-la numa relação de sinonímia com a noção de património ou, mais amplamente, de 
cultura: “o grau de lentidão é diretamente proporcional à intensidade da memória; o grau de 
velocidade é diretamente proporcional à intensidade do esquecimento”. Assim, prossegue o 
autor numa reflexão sobre a contemporaneidade 
 
[a] velocidade é a forma de êxtase com que a revolução técnica presenteou o Homem. Ao contrário do 
motociclista, quem corre a pé continua presente no seu corpo, obrigado ininterruptamente a pensar nas suas 
bolhas, no seu ofegar; quando corre sente o seu peso, a sua idade, mais consciente do que nunca de si próprio e 
do tempo da sua vida. Tudo muda quando o Homem delega a faculdade da velocidade numa máquina: a partir de 
então o próprio corpo sai do jogo e ele entrega-se a uma atividade que é incorpórea, imaterial, velocidade pura, 
velocidade em si mesma, velocidade êxtase. Curiosa aliança: a fria impessoalidade da técnica e as chamas do 
êxtase. (…) [Mas p]orque terá desaparecido o prazer da lentidão? Ah, onde estão os deambuladores de outrora? 
Onde estão esses heróis indolentes das canções populares, esses vagabundos que preguiçam de moinho em 
moinho e dormem ao relento? Terão desaparecido com os caminhos campestres, com os prados e as clareiras, 
com a natureza? Há um provérbio checo que descreve a sua ociosidade por meio de uma metáfora: contemplam as 
janelas de Deus. Quem contempla as janelas de Deus não se aborrece; é feliz. No nosso mundo a ociosidade 
transformou-se em desocupação, o que é uma coisa muitíssimo diferente: o desocupado sente-se frustrado, 
aborrece-se, procura constantemente o movimento que lhe faz falta. (Kundera, 1995)  
 
A reconceptualização do tempo que propomos passa, portanto, pelo desafio à 
desaceleração, pela inclusão, no tempo empírico da existência humana, de uma pedagogia da 
recetividade que seja, consequentemente e em paralelo, uma aprendizagem da consciência de si 
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10.1- Transcrições de Entrevistas 
 
As entrevistas encontram-se transcritas pela ordem em que foram feitas, e têm um 
mínimo de edição executada apenas com o intuito de potenciar a sua inteligibilidade em trechos 
em que o sentido do que foi sendo dito se revelava algo dúbio. As marcas do discurso oral estão 
deliberadamente presentes, bem como os registos mais ou menos informais do mesmo. 
 
 




Entrevistador (E) Portanto, suponho que já trabalhe aqui há algum tempo… 
Rosa Teixeira (RT) Sim, há vinte e dois anos. Vim para o museu como professora 
destacada. Eu era (aliás, sou) professora de história. Na altura não havia serviços educativos, 
museus e escolas estavam de costas voltadas. As duas comunidades, escolar e museística, 
estavam separadas: não havia, por parte dos museus, preocupação em divulgar as coleções 
junto dos públicos escolares, aliás, os museus estavam praticamente fechados à comunidade 
escolar. Eu vim, portanto, como técnica superiora, para ajudar a superar essa dificuldade e 
ajudar a ligar o museu à realidade escolar. De facto, o museu não tinha técnicos, não se 
preocupava em divulgar as coleções junto das escolas, em ter esses serviços educativos para 
que tivesse uma linguagem adaptada a esses públicos. Pronto, estavam de costas voltadas. Eu 
posso falar por mim, enquanto fui aluna nunca na vida fui visitar um museu… 
(E) Sim, é curioso, eu vinha para aqui e vinha a pensar nisso, creio que eu também 
não… Mas, até a propósito de outras conversa sobre estes assuntos, reparo que as pessoas, 
neste campo dos serviços educativos, vêm muito da educação escolar, normalmente são 
professores. A ligação entre museus e educação é, portanto, de certo modo evidente… 
(RT) Sim, costumam ser professores, até porque… Bem, os serviços educativos em 
Portugal só começaram a ser objeto de preocupação das tutelas a partir dos anos 80. Até aí o 
mais que poderia era haver uma ou outra diretora mais dinâmica, mais jovem, que chamava cá 
crianças e fazia uns cursinhos… Foi, inclusivamente o caso deste museu, que teve uma diretora 
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nos anos 80 que vinha do Porto e vinha sensibilizada para isso, mas não havia pessoal, não 
havia técnicos, pelo que tinha de ser a própria diretora a executar as atividades de animação, 
coisa para a qual não tinha tempo, porque a gestão de um museu acarreta muitas exigências 
burocráticas que consomem muito tempo. E por isso vim eu, na qualidade de professora para 
fazer essa ligação. O museu nessa altura, há 20 anos, tinha outra apresentação em termos de 
museografia, era um museu desatualizado em termos de apresentação das peças, era… Pronto, 
um museu fora de moda, digamos assim, já não se usavam esses museus…  
(E) Mas como era, digamos, as coisas estavam…? 
(RM) Escuro, muitas peças amontoadas na mesma sala, muitas peças diferentes nas 
mesmas salas. Escultura, pintura, paramentaria, tudo… 
(E) Sem uma coerência interna, quer dizer? 
(RM) Sim… [pausa pensativa] Tinha a sua coerência, mas não era pedagógica, não era 
didática também, não facilitava a leitura das peças. 
(E) Isso é curioso… Em que sentido diz isso? Sugeriu que a disposição das peças e a 
organização da própria exposição devem ser feitas de uma forma pedagógica…? 
(RM) Sim. O museu tem como função, além de guardar, conservar e estudar, divulgar. 
E, na divulgação, nós, os divulgadores não devemos complicar a vida ao visitante. Devemos ter 
sempre na cabeça que o nosso discurso deve ser muito claro, que as peças devem estar bem 
iluminadas, que a sinalética deve ser também muito clara, que a legenda da peça deve ser 
esclarecedora e não, digamos assim, criar rasteiras ao visitante. Muitos museus têm essa 
preocupação de tornar a visita difícil, de dificultar a vida. E eu sou da opinião de que se deve 
facilitar a vida de todas as maneiras. 
(E) E às vezes também de falar numa língua corrente, porque o que por vezes acontece 
é que nas placas das peças damos com referências de catálogo museológico… Eu não sou 
museólogo, isso a mim não me diz nada… 
(RM) Exatamente, isso não interessa nada! Agora, se tiver uma legenda, como agora se 
está a tentar por, a contar um bocadinho da história da peça, o visitante vai ver que é uma peça 
do século XII mas tem ali a história, que foi o D. Sancho que deu e, portanto, entende e valoriza 
aquela peça de outra maneira se tiver informação, senão é mais uma peça do século XII, com 
um número de inventário que não lhe interessa minimamente saber qual é, o autor é 
desconhecido, como acontece com quase todas as peças… Portanto, é sempre importante, seja 
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através da legenda, seja através de audioguias, que eu acho importantíssimos, seja através de 
guiões de descoberta que nós fazemos aqui no serviço educativo. 
(E) Guiões de descoberta, como assim? Quer dizer, são panfletos, são…? 
(RT) São, estão aqui [levanta-se para os ir buscar]. 
(E) Exatamente, essa é uma questão que eu também vi [no website do museu], vocês 
também organizam visitas ao centro histórico… 
(RT) Sim, o que se passa com as visitas ao centro histórico é o seguinte: o nosso museu 
é um museu de arte religiosa, portanto um museu que interessa a um público reduzido, nem 
todos os meninos gostam de ouvir histórias de santos, e de Jesus crucificado... É, portanto, um 
museu muito sério…  
(E) Mas, no contexto da religião… Quer dizer, a sociedade tem-se laicizado e afastado da 
religião, mas ao mesmo tempo que existe esse desligamento da cultura que informa os locais (e, 
no vosso caso, as peças), esses mesmos locais são turisticamente aproveitados... 
(RT) Sim, sim, agora fala-se no turismo religioso… Há todas essas rotas em redor das 
igrejas, há a Rota do Românico aqui no norte, a Rota do Fresco, da pintura a fresco, também já 
se encontram referências a ela… Isso é uma forma de reinterligar o património, e ainda bem que 
é assim. 
(E) Não acha que haja, portanto, uma tensão entre as duas coisas (turismo e religião). 
(RT) Não… O visitante vem aqui ao museu e fica deliciado por ver um presépio em prata 
dourada, pode ser cristão, católico ou não-católico. Olha para aquilo como uma obra de arte que 
foi feita no século XIV e é isso que ele vai apreciar e fruir. Claro que há outro tipo de visitas, por 
exemplo, visitas de lares da terceira idade: gostam muito que lhes contemos o aspeto bíblico, o 
que está por detrás daquela peça em termos bíblicos, qual é a história mesmo, qual é a história 
do santo, como é que o santo foi martirizado. Para esse tipo de público, esse público gosta das 
histórias religiosas. Mas o outro tipo de público não: vem para apreciar, para apreciar a pintura 
que foi feita no século XVI aqui em Guimarães, ou a custódia que também foi feita no século XVI 
e que é uma obra de arte em termos de ourivesaria. Vem mais pelo sentido estético das peças, e 
não tanto por ser um museu de arte religiosa. Um museu de arte religiosa até, num certo 
sentido, cria uma certa aversão, por exemplo os jovens alunos, quando a gente por exemplo lhes 
diz que o museu é religioso começam logo todos a refilar e a querer ir-se embora, e fazem gala 
em mostrar que não gostam. 
(E) [risos] Sim, isso é, de facto, uma característica adolescente… 
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(RT) Sim, é a sua irreverência, e para marcar que não têm nada a ver com o passado, 
que o passado é aborrecido para eles… Depois, às vezes, até gostam… 
(E) Suponho que sim, até porque o passado nos traz códigos culturais, que são 
acessíveis… 
(RT) Exatamente, é o que eu lhes digo… Aqui há dias, por exemplo, tivemos um grupo 
de alunas de filosofia, que estavam a dar a estética e a visita foi feita toda em função da estética, 
e da obra religiosa, e da preocupação, também religiosa, de embelezar as igrejas, com peças 
bonitas e expressivas. Aliás não é por acaso que a palavra museu deriva das musas, que eram 
as deusas gregas inspiradoras dos artistas. 
(E) Então, por analogia a função do museu é inspirar? 
(RT) É, sem dúvida nenhuma, é um alimento de alma, penso eu. Para mim é. Eu gosto 
dos museus, eu fruo os museus, gosto da tranquilidade de os ver, gosto do silêncio dos museus, 
gosto do aspeto contemplativo que os museus proporcionam. 
(E) Obviamente os museus não podem mudar, não podem deixar de ser tudo isso que 
enumerou apenas em função da necessidade de atrair mais visitantes. No entanto existe uma 
efetiva preocupação de atingir outros públicos. O facto de muitas peças exigirem uma 
familiaridade com certos códigos culturais a que muitas vezes, por diversas razões, as pessoas 
não estão habituadas não cria tensões, dificuldades a superar? 
(RT) A função dos serviços educativos dos museus, e entendamos aqui educação no 
sentido lato e abrangendo toda a vida, passa precisamente por aí. Nós, por exemplo, temos um 
cardápio com atividades adaptadas ao gosto do cliente. Há visitas feitas mais em termos 
religiosos, mas se os pequeninos precisam de ser sensibilizados para a História de Portugal 
apresentamos um conjunto de teatrinhos de sombras e de marionetes sobre episódios históricos 
ou então, para valorizarem e conhecerem Guimarães, que é Património da Humanidade, 
fazemos guias de descoberta. Temos um guia de descoberta da Praça da Oliveira, da Praça de 
S. Tiago e do Centro Histórico. 
(E) Ou seja, as visitas, pelo que vejo, são largamente interativas. 
(RT) São. E isto tem a ver com o que eu estava a dizer. Como o museu é relativamente 
pequeno, é um museu muito ligado à arte religiosa as pessoas vinham ao museu, mas todo o 
museu tem uma envolvência, tem uma história aqui à volta, porque aqui é a colegiada de Nossa 
Sra. da Oliveira, estamos na Praça da Oliveira e temos a igreja da Oliveira, portanto tinha todo o 
sentido que fizéssemos estas visitas. Primeiro fizemos só à Praça da Oliveira, depois fizemos o 
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guia da praça contígua à praça da Oliveira. Não cobrimos a totalidade do centro histórico, ficou o 
Castelo e o Paço dos Duques de fora porque há ali uma rua que seria perigoso as crianças 
atravessarem, mas de resto está tudo coberto. Os alunos, quando já são maiores, podem fazer 
estes passeios sozinhos. Esta é, de facto, uma parte da nossa oferta… Muitas vezes, aliás, os 
passeios destes guiões de descoberta são feitos por pais e filhos. 
(E) Exatamente. Pode ser, portanto, uma atividade transgeracional… 
(RT) É, isto tem diversos jogos, diversas atividades, e muitas vezes mesmo quem é de 
Guimarães passa por estes sítios vezes sem conta e nem olha, e assim fica a saber mais sobre a 
cidade, porque está lá uma série de sinais sobre a história de Guimarães. 
(E) Sim… Realmente há essa densidade simbólica da cidade, a própria cidade também é 
um museu… 
(RT) Sim, a cidade é um museu, exatamente. Há, portanto, que ajudar a descodificá-lo. 
(E) Certo… Então, e se calhar aproveito para fazer aqui um trocadilho etimológico, 
também há uma dimensão cívica no meio de tudo isto?  
(RT) Não tenha dúvida sobre isso. Hoje, por exemplo (e já tivemos esse feedback da 
câmara) há muitos jovens de Guimarães e de fora que conhecem o centro histórico da cidade 
através destes guiões, que não conheciam. E que passam aos seus pais, que também não 
conheciam. Isto foi uma forma de dar a conhecer a cidade, de modo a que os jovens e as 
pessoas de cá se orgulhassem da cidade, que por esse motivo foi classificada Património da 
Humanidade e criar este sentido cívico, que deve ser protegida, não deve ser vandalizada. É 
essa a semente que nós queremos lançar nos públicos que nos visitam. 
 
 





Entrevistador (E) Mas já esteve no ensino? 
Paulo Oliveira (PO) Sim, já estive no ensino profissional, fui professor de História. Mas 
interessava-me mais pela área científica. Entretanto surgiu a oportunidade, entrei aqui no 
Mosteiro e deixei o ensino. E vim para cá, portanto, para implementar definitivamente o serviço 
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educativo. Não é que fosse a minha primeira escolha, porque eu queria mais a investigação, 
mas foi a função que me deram, e também aquela a que eu concorri. Pronto, e fui ficando, o 
serviço educativo funciona muito bem, está em velocidade de cruzeiro. Temos atividades para 
públicos diversificados, desde as primárias até ao 3.º ciclo […]. Temos também atividades 
específicas para adultos, desde a horta pedagógica, em associação com o centro de dia daqui de 
Tibães, atividades ligadas à música, também para a terceira idade, temos ainda outra ligada às 
profissões… Nós ligamo-la às profissões, aquilo na verdade chama-se “vidas de santos”, mas o 
objetivo, para além de falar da vida e dos milagres do santo é, através das profissões das 
pessoas, apelar um bocadinho à interatividade e por as pessoas a falar um bocadinho daquilo 
que foi a sua vida de trabalho.  
(E) Há aí, então, uma intenção de fazer uma ligação entre a cultura veiculada pelo 
património, neste caso o santo, e a experiência das pessoas… 
(PO) Exatamente, a ideia é precisamente essa de, por um lado, veicular informação 
histórica mas, ao mesmo tempo tentar que as pessoas possam falar de si, da sua vida, e 
particularmente da sua vida profissional, através de profissões como a do carpinteiro, do 
serralheiro, do moleiro, etc., porque aqui, neste espaço, couberam todas essas profissões.  
(E) Exato, porque isto é um polo, eu estive ali a ler a história do mosteiro…  
(PO) Desde o pedreiro, ao trolha, ao agricultor, ao boieiro… Isto era um mundo de 
trabalho, aqui dentro. É nesse sentido que se fala no trabalho. […] Não gosto de falar num 
regime feudal, mas isto era um senhorio, em que o abade era o senhor… […]  
(E) Isto era um dormitório, onde agora nos encontramos, certo?  
(PO) Não, isto era a sala do recibo. Os camponeses trabalhavam as terras do mosteiro e 
vinham aqui no S. Miguel, em Setembro entregar o imposto. Podia ser em cereais, em géneros, 
animais, podiam entregar uma galinha, um almude de vinho…  
(E) Está bem... Eu soube do mosteiro, e lembrei-me dele como contexto de estudo, a 
propósito de uma entrevista que ouvi na rádio, na qual foram dadas algumas ideias 
interessantes sobre a ligação do mosteiro com a região envolvente, sobre o mosteiro enquanto 
património, sobre toda a recuperação que se fez, sobre esta noção de memória e o que é que 
tudo isto quer dizer… Portanto, se calhar, encaminharíamos um pouco a conversa para aí… Em 
termos específicos e pensando no mosteiro como património… O mosteiro é património. Esta 
palavra, património, é um bocado ambígua ao mesmo tempo, o que é que se quer dizer com 
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isto? Genericamente, o que se quer legar, mas quem é que define o que se quer legar? Estas são 
questões que se levantam… 
(PO) Pois, isso aí também tem a ver com quem está na superestrutura… 
(E) Sim, a superstrutura é determinante nessa definição?...  
(PO) É, agora, nós podemos… Nós estamos numa superestrutura à qual, enquanto 
membros, temos que obedecer, mas depois há outra coisa que se pode chamar património de 
apreensão local. 
(E) Portanto, as linhas interpretativas, em larga medida, também são vocês, aqui, que as 
definem… 
(PO) Exatamente. Quanto à gestão, ao nível superior… Por exemplo, nós temos 
exposições que nos são impostas de cima, que não têm nada a ver connosco, mas temos de as 
colocar. Por exemplo, essa exposição sobre casas de escritores no Douro... Ela foi feita, decidiu-
se que seria itinerante, mas a mais-valia dela para nós aqui, sinceramente, não a vejo… 
(E) Quer dizer, não tem uma ligação orgânica com este monumento em particular…? 
(PO) Pois, esse é o problema de se criar uma superstrutura que, na prática, não chega, 
ou chega de uma forma muito difusa, às comunidades locais. Agora, se eu puser aqui uma 
desfolhada, uma vindima, um grupo folclórico ou um grupo de música popular, isso tem um eco 
imediato.  
(E) Hum, mas há aí também uma nuance entre, chamemos-lhe assim 
convencionalmente, alta cultura e cultura popular… 
(PO) Nós também temos de ver o meio onde estamos. Se queremos que a comunidade 
se aproprie do espaço patrimonial temos de o fazer chegar a ela. Se esta é uma região 
tradicionalmente agrícola, socialmente ligada ao mundo religioso, se toda esta memória está 
intimamente ligada com a população que aqui vive… 
(E) Porque, se calhar, a memória transmite-se mais assim, não é, através de gestos do 
que propriamente… 
(PO) … Temos de fazer atividades ligadas a isso. Portanto, nós fazemos essas atividades 
também no sentido de recuperar culturas perdidas que foram fundamentais aqui durante 
séculos, nomeadamente o linho, por exemplo, que hoje está praticamente perdido. Ao 
recuperarmos essas atividades que aqui foram economicamente determinantes durante séculos, 
estamos a ir de encontro a essa memória, estamos a tentar captar a população local para uma 
memória que já foi sua. Se calhar essa memória estava desvanecida, mas nós, com estas 
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atividades, conseguimos reavivá-las. E, quiçá, conseguiremos voltar a reativar, desta forma, 
tradições e formas artesanais de trabalho que estavam completamente perdidas, como 
aconteceu com o linho… Há esses sacos, tecidos, etc., que são feitos de forma artesanal e 
representam economicamente, pelo menos para algumas pessoas, uma forma de rendimento. 
(E) Percebo, então, como é que o mosteiro funciona enquanto instituição cultural… Quer 
dizer, trata-se de ir ao concreto, à experiência das pessoas para as valorizar, e daí progredir… 
(PO) Só assim é que faz sentido… Mas repare, também temos Braga e Guimarães, com 
outros públicos com outras aspirações, que também nos interessa atrair. Também temos 
exposições mais [de alta cultura]. Nós não queremos, de modo algum, ligar-nos apenas à 
população local. E, no entanto, todas estas formas de arte são uma forma de possibilitar o 
crescimento do cidadão, não é? 
(E) Sim, sim, claro.  
(PO) Abrir-lhe horizontes, e tentar que eles percebam que há outras formas de cultura, 
também é importante para o crescimento do cidadão, não é? 
(E) Quer dizer, o mosteiro, enquanto lugar onde essas múltiplas formas de arte e cultura 
se cruzam, aberto a pessoas diferentes, de proveniências diferentes, de contextos culturais 
diversos… 
(PO) Claro, claro, e temos como objetivo trazer aqui todo o tipo de público. Temos esta 
preocupação de mostrar Tibães, e divulgar Tibães, não só da perspetiva deste mundo do 
trabalho de que falava há pouco, mas também em relação ao mundo intelectual. Aliás, isso tem 
a ver com a própria função histórica do mosteiro, uma vez que os monges desempenharam 
também essa função cultural intelectual, no contexto do mundo religioso, que era evidentemente 
a função principal do mosteiro. Isto não quer dizer, portanto, que a gente não consiga abrir-se ao 
novo, ao emergente […]. Trata-se, mesmo, de um convívio muito interessante entre o que é 
contemporâneo e toda esta tradição. Assim, como há concertos de música erudita, e de música 
popular… […] Portanto, tentamos trabalhar de uma forma, como dizer, circular e integrar tudo 
isto, desde a música, ao cinema, à religião. Tudo isto são demonstrações culturais que podem 
integrar muitos públicos, desde o mais erudito ao mais popular. 
(E) Portanto, a noção de património e cultura é muito ampla, e é uma noção operativa…  
(PO) É, sim, é. Podemos dizer que é uma noção operativa, porque é um meio para 
chegar ao desenvolvimento do cidadão, a um desenvolvimento pedagógico da cidadania. E, 




(PO) Aqui há uns tempos eu pensava que a geração dos quarenta anos estava 
completamente perdida… 
(E) Já não pensa? 
(PO) Não é isso, eu dizia perdida porque não tiveram a educação do gosto, nem têm a 
tal sensibilidade porque não lhes foi incutida na escola de há trinta anos. 
(E) Portanto, não tem aquela visão catastrofista da escola atual? 
(PO) Não, eu acho que há meios hoje, que eles têm, que nós nunca tivemos. Agora, 
também há um excesso de informação. E há problemas, claro, problemas de enquadramento, 
(…) de integração. Agora, se conseguirmos trazer aqui esses miúdos, pelo menos para lhes 
mostrar que há outras perspetivas, outras coisas além do estudo, do computador ou da 
Playstation já estamos a fazer algo importante, não é? 
(E) Isto porque, estou eu a especular, tem também havido uma certa desvalorização da 
educação artística… 
(PO) Não apenas artística, cultural. E, nesse aspeto, temos sempre tido o cuidado de 
possibilitar que as escolas mostrem o seu trabalho. Todos os anos temos aqui uma exposição de 
trabalhos escolares das escolas limítrofes e do agrupamento de escolas que se chama do 
mosteiro de Tibães. Esse agrupamento [vertical] tem vindo a reconhecer o mosteiro como 
elemento nuclear da sua atividade educativa. Tenho, portanto, o orgulho de esse nome também 
se dever a esse trabalho de ligação à escola, que tem sido fundamental para que essas camadas 
mais jovens possam conhecer o mosteiro… 
(E) No sentido de uma identificação… 
(PO) Sim, que não estejam alheadas, como estiveram os pais. Enfim, isto também foi, 
durante muito tempo, propriedade privada antes de o Estado ter tomado conta disto. E, só a 
pouco e pouco é que eles foram compreendendo que o mosteiro também era deles. Não foi 
fácil, exigiu muito trabalho, mas… 
(E) Porque existe, suponho eu, existe ainda uma certa desconfiança… Há pouco falava 
no regime feudal, mas se calhar a realidade era essa. São ainda resquícios de uma certa 
consciência feudal, eu não sei exatamente o que é que o povo, quando o mosteiro funcionava de 
acordo com o seu objetivo inicial, pensaria ao olhar para aquelas torres sineiras, provavelmente 
veria ali uma certa opressão. Este tipo de usos para os monumentos também corresponde a 
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movimentos mais amplos na sociedade, de abertura, de democratização, de tomada dos centros 
de poder, de…   
(PO) Sim, sim, de aproximação, também. É verdade, porque ainda hoje os pais querem 
castigar os filhos dizem-lhes “ou te portas bem ou ainda vais ouvir os sinos de Tibães”.  
(E) (risos) Exatamente… 
(PO) Há ainda restos desse medo… Aliás, há pouco ia falar disso, quando viemos para 
cá, quando o estado tomou conta disto, isso funcionou como o estado ser o bicho papão. 
Também foi preciso desmistificar uma coisa, é que as pessoas diziam que isto era de um 
membro da freguesia e que podiam entrar cá quando quisessem. A pouco e pouco, no entanto, 
as pessoas foram reconhecendo que, na verdade, só cá entrava quem os donos queriam. E 
agora não, entra cá quem quiser. Claro que também se pôs outro problema, que era a questão 
da entrada ser paga… Mas enfim, também há dias próprios em que as pessoas podem aceder 
gratuitamente, portanto ninguém pode dizer que não pode entrar aqui. Mas no início foi preciso 
muito trabalho, que começou precisamente com a escola, com a atração que a gente teve de 
exercer para trazer a escola cá para dentro. E pronto, há por exemplo o caso de um jovem, que 
andava ali na primária, que um dia participou numa atividade de plantar aqui árvores… Nós 
dissemos-lhes que as árvores eram deles, que, se quisessem, podiam continuar a vir para tratar 
das árvores, e esse jovem continua a vir ver a sua árvore. Isto é um exemplo, há outros, de 
como de um mundo que seria, à partida, quase interdito, e através de uma árvore, se passou 
a… 
(E) Sim, a metáfora vegetal é muito usada em educação… 
(PO) (risos) Mas neste caso foi concreta! 
(E) (risos) Sim, neste caso é ainda mais interessante por ser literal… E em relação aos 
adultos?  
(PO) Ainda há pouco esteve aí um grupo de formação de adultos. Temos muitos. (…) 
Grupos de idosos, grupos de viagens no âmbito do chamado turismo cultural, turismo religioso… 
Tivemos até um grupo que a agência de viagens chamou-lhe Benedictus, portanto, o próprio 
nome de S. Bento já é usado para justificar, digamos assim, um programa comercial… 
(E) Sim, todas estas coisas também são etiquetas comerciais… Precisamente, pensando 
no mercado, como é que o mosteiro lida com a pressão do mercado? Às vezes existe uma certa 
crítica ao turismo cultural, no sentido de as coisas serem apenas consumidas superficialmente, 
tem essa perceção? 
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(PO) Nós não temos esse peso, essa pressão de outros monumentos, neste momento 
não temos, está equilibrado… Aqui há uns anos havia uma diretiva mais radical de não 
sobrelotar estes espaços, tenho colegas que continuam a pensar assim nesta questão do peso, 
da carga humana dentro de um espaço patrimonial que tem de ficar.  
(E) No sentido em que o estraga não só materialmente, mas também simbolicamente... 
(PO) Sim. (…) Mas nunca tivemos muito aquela pressão daquilo que se costuma chamar 
o grupo excursionista. Porque o grupo excursionista é aquele grupo que tem de ir a um certo 
sítio, mas que tem de ocupar o resto do dia. Esse é um grupo de que eu não gosto, eu gosto de 
ter um público que venha cá porque sabe que vem cá. Até já tivemos situações aborrecidas, em 
que há pessoas que vêm cá beber a arquitetura e a arte do local, e depois aparece um grupo 
daquilo que eu chamo turistas de garrafão. 
(E) (risos) 
(PO) Ou porque já vêm alcoolizados, vêm sem a mínima preparação, o que ainda é pior. 
Chegam aqui e não sabem o que isto é, não fazem a mínima ideia. São trazidos aqui para 
encher programa, para entreter, e isso é mau, porque as pessoas chegam aqui e já estão 
relutantes em entrar… Quando entram, e fazem a visita até gostam, mas no início é aborrecido. 
Mas isso, também, está a ser rebatido, praticamente já não há grupo nenhum, a não ser 
esporadicamente, que apareça sem saber ao que vem. Portanto, informam-se, já sabem o que 
querem ver… Nesse aspeto, quer a internet quer o email já ajudam muito, são meios de 
divulgação baratos.  
(E) Há uma consciência maior… 
(PO) Portanto, as pessoas, antes de vir, já pesquisam, e isso desperta a curiosidade. 
Pelo menos a curiosidade as pessoas já trazem. (…) Isto, no início, funcionou muito com base 
no passa-palavra, precisamente com as escolas: os professores diziam uns aos outros, esses 
traziam os alunos, que por sua vez falavam aos pais… (…) Também é preciso fazer a gestão das 
visitas, no sentido em que os grupos de visitantes não podem ser excessivamente numerosos, 
sob pena de não se conseguir transmitir informação relevante. Normalmente dividimo-los em 
grupos pequenos, que fazem percursos diferentes, de modo a que possam ouvir, a que tenham 
a possibilidade de se abstrair e de apreender informação que às vezes, na aula, é subjetiva, não 
se consegue concretizar… 
(E) É destacada do empírico… 
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(PO) Exatamente, não conseguem concretizar porque não estão a ver. Enquanto que na 
aula se lhes fala de um retábulo barroco e eles não o vêm, se estiverem aqui podemos mostrá-
lo, caracterizá-lo, explicar a razão porque está ali, de uma forma muito mais eficiente do que em 
quatro ou cinco aulas… Mas para isso é preciso que haja condições, que os miúdos possam 
efetivamente observar… 
(E) E isso é extensível aos adultos, certamente… 
(PO) Exatamente… 
(E) Quer dizer, é preciso ter atenção para com as pessoas, ter tempo… 
(PO) Sim… Com os adultos às vezes torna-se mais complicado, porque vêm ao fim de 
semana e vêm nesses grupos do autocarro, e eu não tenho capacidade, ao nível humano, para 
dividir esse grupo em dois, não temos recursos humanos suficientes. Tivemos, até, de 
racionalizar os recursos, e permitir algo de que eu até nem gosto muito, que é a visita livre. Não 
gosto porque acho que a visita aqui deve ser personalizada, no sentido em que a informação é 
transmitida no local, no contexto, e a pessoa consegue perceber muito mais facilmente o que 
está a ver. Eu detesto ir a um local onde vejo uma sala enorme e não sei o que ela é, nem sei 
para que servia. Para quê? Se tiver uma plaquinha a dizer “sala do recibo, séc. XVII”, para que 
serve? Não chega!.. E as tulhas, e as pessoas por aqui [gestos largos, apontando lugares em 
redor], e no dia de S. Miguel os camponeses a vir entregar as rendas, e enchiam-se as tulhas 
com cereal; mas outros não pagavam em cereal e faziam-no com um frango, outros traziam um 
almude de vinho, havia ali umas pipas, outro pagava em dinheiro, e havia ali uma mesa onde 
um monge registava tudo, quer dizer… 
(E) Acabou de criar uma imagem, e isso é uma capacidade exclusivamente humana. 
Pode até por ali um ecrã, com uns bonecos, mas o efeito não é o mesmo. 
(PO) Pois, é evidente… Uma vez fiz uma visita ao Mosteiro de Alcobaça e foi tristíssimo. 
Andava por ali, e depois via uma placa, “sala do capítulo, séc. XIII”. É triste. O capítulo era 
riquíssimo, passavam-se coisas fantásticas ali dentro, e sabe-se. Porque é que as pessoas não 
têm o direito de saber quando essa informação existe?! Quer dizer, acho demasiado triste, e as 
pessoas acabam por perder a vontade de ir a um espaço patrimonial desses.  
(E) Pois, não é… 
(PO) Não é apelativo, não é instrutivo, não é pedagógico. As pessoas sentem-se 
desvalorizadas, põem-nas a olhar para as paredes… Temos de valorizar a componente humana 
destes espaços.  
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Entrevistador (E) Pensando na viagem do ponto de vista da biografia li este seu livro 
[Cadilhe, 2011], que creio ser o mais autobiográfico… Não sei se concorda… 
Gonçalo Cadilhe (GC) Sim, embora todos os meus livros sejam autobiográficos esse é 
talvez o que se preocupa mais em analisar as consequências da viagem na biografia, em vez de 
apenas descrever a viagem.  
(E) Exatamente. Obviamente que a primeira frase que me chamou a atenção foi logo 
uma aqui no início que diz que “o ser humano não nasce programado no receio do outro[, s]ó 
com a educação é que somos ensinados a temer a diferença, a suspeitar da minoria étnica, a 
desprezar a diversidade cultural, a zombar do aspeto diverso. Somos educados assim, mas 
felizmente demoramos algum tempo a aprender” (Cadilhe, Encontros Marcados, 2011, pp. 15-
16). Esta ideia, até pelo facto de eu andar a estudar a educação, saltou-me logo aos olhos… Que 
educação é esta, que nos ensina a temer a diferença? 
(GC) Eu não digo a seguir a famosa frase “não fales com estranhos” (Cadilhe, Encontros 
Marcados, 2011, p. 16)? 
(E) Diz. 
(GC) Pronto, é essa educação, é a prudência. Penso que é uma frase que não existiria 
no tempo em que as comunidades eram ilhas e, nesse sentido, a segurança dos indivíduos era 
muito maior, porque qualquer pessoa que agisse fora dos padrões da legalidade seria 
imediatamente capturada, pois estava confinada dentro da ilha. A partir do momento em que os 
contactos entre comunidades (e estou a falar de pequenas comunidades) começaram a tornar-
se comuns, claro que o estranho começou a ser acusado do que acontecia de mau. Quer dizer, 
eu explico a minha afirmação desta forma. 
(E) Sim, tem a ver com todo esse lastro cultural e educativo que nos vem primariamente 
da família que nos ensina, de certa forma a temer o outro… 
(GC) Eu não quero ser lírico, no sentido de dizer, um bocado naquela linha 
rousseouniana, que antigamente é que havia a pureza, mas eu acho que hoje somos muito 
educados no sentido de temer a diferença… [pausa pensativa] 
(E) Apesar da banalização da viagem? Ou, até, por causa disso? 
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(GC) Era sobre isso que eu estava a refletir, não será exatamente por causa disso, pela 
facilidade com que as nossas vidas estão a descoberto, e volto à questão da ilha… Ainda hoje de 
manhã se falava da ilha do Corvo na rádio. Quem é que pode passar inobservado numa 
comunidade como a ilha do Corvo? Acho que as pessoas aí se sentem muito mais seguras, é 
como naquela história de as portas não terem fechaduras: não precisam. Veneza, por exemplo, 
é um bom exemplo de uma cidade que, para a dimensão que tem, é muito mais segura do que 
uma equivalente na terra firme, porque há sempre uma dificuldade em fugir depois de praticar o 
mal. Portanto, eu penso que a viagem banalizou a possibilidade do ataque, do inimigo dentro da 
própria… [silêncio] 
(E) Sim, essa sensação da alteridade… Se calhar esta é uma linha interessante, toda 
esta ideia de cultura que é mobilizada na viagem… Porventura a viagem, banalizada como está, 
passa muito por uma certa domesticação do outro, pela redução do outro a uma série de 
clichés… 
(GC) Muitas vezes pergunto-me se não é o próprio outro [ênfase nesta palavra] a aceitar, 
passiva ou ativamente essa banalização, esse enquadramento, ao sujeitar-se a alterar hábitos 
culturais identitários para que receba os benefícios do turismo. Um caso concreto, por exemplo: 
uma família mexicana de certeza que carrega muito mais no picante quando confeciona a sua 
comida em casa do que um restaurante mexicano em Acapulco que está habituado a receber 
turistas europeus que descem do cruzeiro para jantar na cidade. Portanto há aí uma 
necessidade, uma conveniência do outro para mudar a sua cultura, mudar-se a si próprio de 
maneira a chamar, a conseguir a aproximação do turista. Ou seja não somos apenas nós, os 
que viajamos, a fazer essa simplificação, não sei se era essa a palavra… 
(E) Sim, quer dizer… Domesticação, eu até disse domesticação. 
(GC) Domesticação, foi essa a palavra, bem me parecia… Como são eles próprios a 
deixar-se domesticar, a autodomesticar-se. Ou seja, imaginam quais são as nossas expectativas 
e atuam em conformidade.  
(E) Interessante… Há quem fale nisso em termos neocolonialistas, mas um 
neocolonialismo ainda mais refinado do que o colonialismo propriamente dito em que havia uma 
relação de poder-dominação, ao passo que agora é o dominado que incorpora a dominação. 
(GC) Autoimposto, um colonialismo autoimposto… 
(E) Obviamente, um dos vetores do meu estudo é o património. Há aqui uma parte em 
que fala do património, fala do exército de terracota (Cadilhe, Encontros Marcados, 2011, pp. 
261 
 
61-64) e faz uma concetualização interessante do património. Foi um dos momentos que me 
chamou mais a atenção, este em que faz uma ligação entre a própria ideia de universal humano, 
metaforizada na própria noção de Património da Humanidade e as pequenas histórias que se 
cruzam em redor desse universal. É por aí certo? Dá-me impressão de que a noção de 
património, para si, passa por essa ideia de encontro, encontro a vários níveis… 
(GC) Sim… Património na aceção que a UNESCO lhe atribui? 
(E) Bem, essa é outra questão… Não necessariamente. Todo o património… O que é o 
património, afinal? 
(GC) Bem, não vou analisar todas as aceções, mas creio que tem a ver com uma 
identificação, por isso é que chamam ao fado património, imaterial, mas património. Portanto, 
nesse sentido penso que se trata de uma identificação, porque depois há o património riqueza: 
tenho ouro e tenho terra, é o meu património… 
(E) Ah, sim, claro. No sentido identitário… 
(GC) Nesse sentido, então se a UNESCO chama a uma obra de arte italiana, ou então 
uma paisagem antropomorfizada como a do Douro vinhateiro, se a esse objeto chama 
Património da Humanidade significa então que tem de ser de um ponto de encontro entre quem 
produziu e quem se sente orgulhoso de estar incluido na responsabilidade dessa manutenção 
(não na produção, uma vez que, muitas vezes, essa foi há centenas ou milhares de anos). A 
manutenção passa, então, a ser de todos e o encontro é no orgulho, no orgulho de que isso 
exista e se mantenha. Parece-me a mim que cada vez mais é necessário o reconhecimento dos 
outros para que se preserve património que se fosse deixado apenas às jurisdições locais 
provalvelmente já teria desaparecido. E Portugal é disso um ótimo exemplo… 
(E) Sim, o caso dos budas do Afeganistão… Esse é um caso mais extremo, claro… 
(GC) Pronto, esse é um caso extremo, mas eu iria para Portugal, para a paisagem que 
não foi protegida em que se construiu selvaticamente, como no Algarve. Pergunto-me se um 
património da UNESCO há 50 anos, nas praias mais emblemáticas, não teria permitido que hoje 
elas fossem bem diferentes, não é? 
(E) Mas, por exemplo… Falou no caso do Douro… Acha que um turista que passeie pelo 
vale do Douro compreende a complexidade dos sítios, quer dizer, compreende a multiplicidade 
das vozes que estão sintetizadas, ou que, de alguma forma, construiram aquele património? Eu, 
por exemplo, conheço algumas pessoas no Douro, e o que elas me dizem é que a sua vida, a 
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sua vida de trabalho na vinha, essa vida, eles não a vêm refletida no mundo glamoroso dos 
turistas, das pousadas com belas vistas, com agradáveis spas… Não há aqui um desencontro? 
(GC) Mas isso tem a ver com um caso muito específico que é o vinho, o case-study do 
vinho. O vinho, enquanto que na nossa cultura mediterrânica é uma coisa terra-a-terra, algo 
corriqueira, que se bebe dum caneco, todos os dias, a todas as refeições exceto ao pequeno-
almoço…  
(E) Às vezes também ao pequeno-almoço…  
(GC) Sim (risos), às vezes também, infelizmente… Ao invés, no novo mundo o vinho tem 
muito glamour, é uma coisa que apareceu recentemente. Tem um bocado a ver com aquela 
descoberta do império romano, que percebeu que a melhor coisa a fazer para garantir a 
sobrevivência do império era romanizar os bárbaros, e foi assim que os imperadores romanos 
mais capazes, como um Trajano, ou um Adriano, que vinham das periferias do império, se 
orgulhavam tanto de ter sido incluídos que se tornavam mais romanos do que os romanos… 
Portanto, no caso do vinho, o que nós temos é um produto extremamente elitista nos mercados 
considerados hoje mais importantes para o consumo de vinho em termos económicos, portanto, 
o novo mundo, os Estados Unidos, o Japão, a Ásia. Esses mercados não se podem identificar, 
nem permitir a identificação com o vinhateiro, porque são mundos completamente diferentes, eu 
acho que é um exemplo que não permite muitas ilações em outros casos de Património da 
Humanidade. 
(E) Eu lembrei-me desse nesse sentido… 
(GC) Pronto, há outro exemplo que me ocorre por falarmos no vinho do Porto e do 
Douro, que é os socalcos de arroz de Banaue, nas Filipinas, em que a principal razão para os 
turistas descerem aos socalcos…  Enfim, aquilo também não é fácil de alcançar, há lá dois ou 
três miradouros na estrada, em que uma excursão em autocarro pode parar e olhar, e entrar de 
novo para o autocarro e continuar. Mas para passar desse vale para os vales sucessivos em que 
esse património está melhor conservado é preciso fazer trekking. Portanto, não é o turista que, 
para ver os socalcos, se põe a fazer trekking, é o amante de trekking que inclui os socalcos 
como percurso da sua visita, mas essencialmente o que o move é o gosto do trekking: e, já que 
esse gosto o pode levar a um Património da Humanidade de socalcos de arroz, então ele vai lá. 
E então eu pergunto, da mesma maneira que um vinhateiro olha para o japonês que se aloja no 
spa e não se sente identificado, o camponês que está nos socalcos a colher o arroz, com as 
costas vergadas, que tem cinquenta anos mas parece que tem oitenta, e vê passar um 
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americano que tem oitenta anos mas parece que tem cinquenta, ali todo ereto e sadio, que 
identificação é que ele tem com esse trekker? Não tem nenhuma, mas é graças a esse trekker 
que provavelmente aquele património se mantém e é preservado pelas autoridades, não apenas 
pela necessidade de sobrevivência do camponês, mas também porque há um mundo inteiro que 
tem os olhos lá postos, que faz pressão para que não se construa um teleférico por cima dos 
socalcos, ou hotéis de dez andares em cima dos socalcos, que vai evitando que isso aconteça e 
vai criando essa sensibilidade. E o camponês, o último elo da cadeia, o ponto fraco, não 
entende… Portanto, que ilações podemos tirar, se calhar poucas, porque isso move-nos para 
fora da ideia de património e de educação. 
(E) Pois… Pois, realmente ver as coisas entre perspetivas culturais tão distintas limita 
um pouco essa ideia do encontro entre as extremidades… 
(GC) Agora, eu pergunto-me também se em Portugal, um país que tem andado um 
pouco arredado ou que, enfim, tem desenvolvido um pouco lentamente certas sensibilidades que 
hoje estão completamente solidificadas no resto da Europa, nomeadamente a ecológica, a de 
preservação do património e o regresso às raízes, ideias que, curiosamente, parecem 
retrógradas, mas que são o que hoje há de mais progressivo em termos de conceito e de direção 
de futuro... Pergunto-me eu, retomando o fio da meada, que força teriam os poucos portugueses 
que reparam nisso para contestar, por exemplo, uma barragem do Tua se não houvesse o 
património da UNESCO? Havendo, é um país inteiro que se sente orgulhoso com esse 
património, o que dá outra força à questão. 
(E) Mas então, e retomando o que dizia há pouco, e se calhar pensando em abismos 
culturais menos profundos, então a educação definir-se-ia pelo encontro…?  
(GC) [pausa pensativa] …Sim! Sim, a educação… A educação é encontro. 
(E) A educação é encontro… Eu, pelo menos, deixei-me bastante guiar pelo sentido que 
lhe deu, e acho que a ideia do encontro é bastante produtiva no meio de tudo isto. 
(GC) Sim… Eu não creio que seja assim tão fácil e tão óbvio que o encontro se produza 
individualmente entre o tipo que vai de férias para o Douro e fica no spa, e o vinhateiro… Não é 
esse tipo de encontro. Penso que é mais subtil, e mais demorado nos anos. É um encontro à 
volta de um orgulho, e esse orgulho provoca uma reflexão em quem vive o património, e essa 
reflexão permite o desenvolvimento da relação com o património. Mas é educação, uma 
educação autodidata, talvez…  
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(E) Pois, lá está… É que, ao mesmo tempo, é redutor ver isto em termos de perspetivas 
meramente individuais, eu também tive logo essa impressão... Como disse, não é uma pessoa 
individual que se vai encontrar com o outro. São visões do mundo, perspetivas do mundo que se 
encontram. 
(GC) Exatamente.  
(E) Está bem… Bom, há aqui outro momento interessante… Escreve aqui  umas linhas 
sobre o vazio, a propósito da Hejira, que para os muçulmanos é a peregrinação ao túmulo do 
profeta e para si é um disco de Joni Mitchell… Há também esta polissemia dos termos, toda esta 
ideia que faz parte do encontro que as próprias palavras são… E a própria sugestão religiosa 
aqui é interessante. Há algo que eu vejo que procura nas viagens que é um certo vazio 
experiencial. Quando diz que “se nunca viajaste por nenhum destes vazios da experiência 
humana, nem sonhas em viajar, Heijra nunca será para ti uma porta aberta” (Cadilhe, Encontros 
Marcados, 2011, p. 92). Eu estendi isto para uma noção da viagem enquanto vazio, enquanto 
experiência iniciática e com reverberações também… Dizer religioso é de certa forma grosseiro, 
aqui… Precisamente iniciáticas, quase ritualísticas. É muito difícil captar propriamente este 
sentimento em palavras, o sentimento do vazio, de uma paisagem subitamente limpa à nossa 
espera. O que é que se faz com este vazio? Para que serve este vazio? 
(GC) A razão porque eu fiquei tão sintonizado com o vazio prende-se com uma 
experiência muito concreta da minha vida e, portanto, a minha resposta está condicionada por 
essa experiência que tive que vem descrita no Planisfério Pessoal (Cadilhe, 2012), em que eu 
me propus dar uma volta ao mundo sem apanhar aviões, e então ia avançando pelos 
continentes e depois o contraponto era a travessia dos oceanos num cargueiro. Os cargueiros, 
hoje em dia, são fábricas ambulantes com um número muito reduzido de operários, que só 
estão ali pelo dinheiro que isso lhes proporciona, como é obvio. Já não há aquela ideia do gosto 
do mar, enfim, dos romances do Melville, ou… Enfim, dessas coisas. 
(E) A referência é um pouco mais terra-a-terra, mas eu lembrei-me imediatamente do 
Tintim, e do Capitão Haddock. 
(GC) Exato, e tudo isso é celebrado e, muitas vezes, eles nem sequer lêm (risos)… E, 
portanto, as pessoas com quem eu contactei ao longo dessas semanas que demoravam as 
travessias eram, de facto, engenheiros mecânicos, informáticos, gente que estava ali ou no 
turno, ou fechada no camarote a dormir, à espera que acabasse o contrato. Portanto, a minha 
experiência nos cargueiros era de uma solidão absoluta que eu contrapunha aos meses 
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anteriores que tinham sido de viagem por: América Latina, o meu itinerário… Isto para perceber 
como a experiência é muito própria, tem de ser muito bem enquandrada. Portanto, América 
Latina, atravessei depois para a Ásia, e depois da Ásia, nomeadamente China, sudeste asiático, 
Indonésia, depois disso embarquei para Bombaim. Portanto, a solidão absoluta dos cargueiros 
vinha na sequência dessas viagens e como contraponto a meses em que eu atravessava regiões 
do mundo onde o conceito de privacidade não existe, conceito esse que é muito europeu. 
(E) Muito característico de um certo individualismo ocidental… 
(GC) É, é… É um conceito puramente ocidental. Portanto, ali o que prevalece é o 
conceito de família, de clã e de comunidade, como acontece em todo o mundo à exceção do 
Ocidente. Portanto, eu não tinha, de facto, privacidade, mas não me queixava porque… Lá está, 
era tudo momentos da minha vida de que um dia teria saudades… E, assim, não me importava 
de ir num autocarro e todo o autocarro estar a fazer-me perguntas sobre a minha vida, ou a 
puxar-me os pelos dos braços como aconteceu na China, porque nunca tinham visto pessoas 
com pelos nos braços… Quer dizer, esse excesso de humanidade, esse sufoco, entre aspas, 
depois era compensado pelas semanas de solidão, de vazio… E não há maior vazio do que a 
amurada de um cargueiro que atravessa o Oceano Pacífico, e então à noite era uma coisa 
brutal!... Portanto, é daí que vem esse meu fascínio, essa minha amizade pelo vazio absoluto 
que o planeta nos permite. Assim, e dito isto, que mais é que eu posso dizer que seja útil sobre 
o vazio na viagem?  
(E) Huh… Francamente… Pff… [vago estarrecimento] 
(GC) Há outra coisa que posso dizer. Muitas vezes perguntam-me, nas entrevistas, se eu 
não me canso da solidão, se eu lido bem com a solidão, se esta minha vida de viajante não é 
muito solitária… E a reflexão que eu faço é que eu acho que as pessoas, independentemente de 
serem viajantes ou não têm a sua própria relação com a solidão: há pessoas que são gregárias 
por natureza e outras que se dão bem consigo próprias. Eu sou do tipo que tenho uma série de 
interesses culturais e uma certa forma de ser, e pensamentos e… Dou-me muito bem com o 
estar sozinho e entretenho-me muito comigo próprio, quer através das artes que domino, seja a 
música, seja a escrita, seja a leitura (se a leitura é uma arte, também), quer através da forma 
como me entretenho a pensar, a refletir e a analisar, a verdade é que eu consigo estar muito 
tempo sozinho a discutir comigo próprio. Portanto, sabendo isto, e como se deu o caso de a 
minha vida ter sido uma vida de viajante, então estas duas coisas conjugadas permitem que eu 
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lide muito bem com o vazio, com paisagens sem pontos de referência no horizonte, e por isso 
falo da maneira como falo nesse texto, e em tantos outros… 
(E) Ou seja, o caminho é também um caminho para a introspeção, ou seja… 
(GC) É, agora voltando aos encontros, é um encontro. 
(E) É um encontro. 
(GC) É um encontro consigo próprio. 
(E) Com a sua própria subjetividade. Está bem. Outra coisa que lhe queria perguntar… 
Onde é que começa o viajante, onde é que acaba o turista, o que é que estas categorias têm a 
ver uma com a outra? 
(GC) É curioso que todas estas coisas que estamos a faler têm sido temas muito 
presentes, porque eu estou quase a lançar um novo livro e, por coincidência, são tudo coisas de 
que vou falar muito no livro. O texto que cose as linhas do livro tem precisamente a ver com a 
diferença entre o viajante e o turista, e a resposta é: não há diferença. Todo o turista é um 
viajante mas é óbvio que apenas alguns viajantes são turistas. Recuso uma classificação que 
separe o turista do viajante. Viajantes, para além dos turistas, são também os pilotos de avião, 
será um inspetor do guia Michelin que anda a avaliar as estrelas dos restaurantes, será um 
camionista como esses que muitas vezes me deram boleia nos TIR pela Europa fora antes de 
aparecerem os voos low-cost, viajante será também o peregrino… Onde é que o viajante passa a 
ser turista, e não um viajante profissional? É quando a curiosidade faz parte da sua bagagem. A 
única diferença que eu vejo entre viajantes turistas e viajantes não-turistas, assim de repente, é a 
curiosidade.  
(E) A vontade de olhar, de ver... Normalmente há este cliché, de certa forma… Aqui há 
uns tempos uma publicação mandava-me um mail a tentar vender-me qualquer coisa, um atlas 
relacionado com geopolítica, em que a pergunta-slogan era “você é um viajante ou um turista?”. 
A ideia era de que o turista… Enfim, havia face ao turista uma valoração do viajante, com a 
implicação de que este, ao contrário do primeiro, viaja para compreender, para concetualizar, 
para tirar ilações… Há sempre esta ideia do turista que o identifica com a massa que vê mas 
não compreende, que apenas fotografa freneticamente. Diria, portanto, que esta é uma visão 
largamente injusta e redutora? 
(GC) É, acho que sim. Pensando, por exemplo, no Grand Tour, há uma certa ironia 
histórica, no sentido em que aquilo a que hoje chamamos o turista, ou seja, essa 
superficialidade do olhar, essa predominância do valor da diversão, e por aí fora, quer dizer, nós 
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chamamos-lhe depreciativamente turista, mas a palavra tem origem naquilo que nós hoje… A 
atitude que nós hoje atribuimos ao verdadeiro viajante começou com um grupo de indivíduos 
que deram origem ao Grand Tour e cujo nome era precisamente tourists. Portanto, turista é o 
máximo desses valores elevados, valores que nós hoje queremos injustamente retirar ao turista.  
(E) Exato, até a própria realização da ideia da viagem enquanto corolário de toda uma 
educação… 
(GC) E ritual de passagem, uma aprendizagem final e definitiva, uma prática de toda a 
teoria aprendida na sala de aula, portanto… Enfim, nesse texto eu tento um bocado rebater, ou 
por um bocado a nu, a ideia de que haja alguma diferença entre o turista e o viajante.  
(E) Porque há essa relação, agora falou na sala de aula, com a escola, quer dizer, será 
que, por exemplo, o desejo de ir a Florença não passa por começar por ver uma fotografia da 
catedral num livro de História do 11.º ano? No caso dos grand tourists tratava-se, de certa forma, 
de algo que pode ser lido nessa linha, era uma classe social alta, com elevado capital escolar… 
(GC) Já voltámos à pergunta inicial, mas há uma questão muito curiosa no Grand Tour. 
Muito pragmáticos como são os ingleses, eles consideravam que a classe que iria dirigir o país, 
a Inglaterra, só o poderia fazer depois de ter tido essa vertente de viajar pela origem, pelos 
territórios onde se formou a cultura clássica. Ou seja, um bom dirigente, antes de assumir um 
cargo teria de ter passado por essa filosofia, por essa… 
(E) Essa matriz cultural, obviamente… 
(GC) Era como um requisito essencial para um indivíduo poder assumir certos cargos ter 
viajado pelas origens da civilização, coisa que hoje em dia… Eu digo sempre isso, se em 
Portugal alguém puser no currículo que andou a viajar é considerado um malandro e é logo um 
candidato olhado com alguma suspeição na procura de um emprego. Em relação à ideia da 
escola como possibilidade de criar o apetite da viagem… O que eu acho é que Portugal tem 
muito pouca colagem entre aquilo que se ensina nas escolas, e que segue os manuais todos, de 
pedagogia, e de conteúdos que a Europa considera ideais; mas depois o aluno sai do recinto 
escolar e não tem nada na realidade do dia-a-dia que faça essa ligação, essa colagem. Um aluno 
francês, ou italiano, que dá a cultura clássica na escola sai cá para fora e tem contacto com 
essa cultura… 
(E) Vive no meio dela, no caso do italiano…  
(GC) Sim… Quer dizer, o nível cultural português é muito baixo para acreditarmos que só 
porque na escola se fala da catedral de Florença isso provoque no aluno… Enfim, há-de provocar 
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numa minoria, a vontade de a ir ver. Porque depois, em casa, na televisão, com os amigos, nada 
disto está presente e cai tudo num saco roto.  
 
 





[Em relação ao lema do museu, “Assim se Faz Portugal”] 
Azevedo Graça (AG) (…) [Tem a ver com] construir o país, sendo que acredito piamente 
hoje em dia que Guimarães foi um centro artístico extremamente importante para o norte do 
país, o que é visível pela qualidade das peças do séc. XVI, XVII que existem neste museu. Nós 
gostamos de pensar, eu pessoalmente gosto de pensar, que todos os dias estamos a cumprir 
um bocadinho do país.  
Entrevistador (E) Sim?... Eu diria, ora bem… Eu diria, e pensando em Guimarães, que há 
quase uma dimensão um pouco mítica, quer dizer, há aqui uma certa ideia de identidade que 
transvasa, que resvala para fora de Guimarães. Eu diria que para qualquer português isto é um 
pouco como uma peregrinação, uma peregrinação… Não no sentido mais negativo que a palavra 
possa ter mas uma peregrinação nacionalista, quase… Há todas estas histórias sobre… 
(AG) Bem, eu acho que nós, muito sinceramente, cada vez mais acho que o 
conhecermos as nossas origens é importante. É importante até para não as esquecermos e para 
podermos construir o futuro. E Guimarães é parte da origem do país, concerteza muito mítica, 
concerteza muito intelectual, mas o facto é que todos nós crescemos a saber que este é o berço 
da nação, seja qual for o significado de berço da nação, ou a capacidade de berço da nação. Por 
isso, o vir a Guimarães, o conhecer Guimarães, o estar em Guimarães é um bocado 
conhecermos as nossas raízes, e se calhar a grande riqueza da Europa é este conhecimento e 
aproveitamento das suas raízes e das suas diversidades.  
(E) Independentemente de, como sugeriu, for o significado de tudo isso, não é? Portanto, 
o significado exato das coisas não nos é acessível, as coisas elas-mesmas estão, de certa forma, 
perdidas… Eu, por exemplo, acho que é algo paradigmático o facto do castelo [de Guimarães]… 
Enfim, todos nós temos a experiência de ver o castelo quando somos miúdos e obviamente 
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imaginamos… Tomamos tudo muito ao pé da letra. Mais tarde sentimo-nos de certa forma 
defraudados ao ler por exemplo que o castelo foi completamente reformulado nos anos 40.  
(AG) Como todos. 
(E) Sim, como todos… Portanto, existe uma consciência, por exemplo aqui no museu, 
existe uma consciência enquanto promotores e divulgadores da cultura, do caráter construído da 
cultura?... E como é que se lida com isso? Aos públicos que muitas vezes vêm tomando as 
coisas ao pé da letra, como é que… 
(AG) O grande erro da cultura nos últimos anos foi o ter tentado negar o seu próprio 
passado, e o tentar negar as construções que foram sendo feitas em termos de cultura. E, muito 
sinceramente, acho que estamos a chegar a um ponto em que começamos a assumir que todos 
esses percursos fazem parte da própria cultura. O castelo, sobretudo até o Paço (…) é dos anos 
40, com raízes no séc. XVI… Seja como for, aquele tipo de reconstrução, de reconstituição, fez 
parte da cultura portuguesa, da cultura ocidental, sobretudo de linha francófila, durante largas 
décadas. Hoje em dia às vezes tentamos esquecer… Fizeram-se erros? Com certeza que sim, 
hoje em dia continua-se a fazer erros, mas aprendeu-se com alguns desses erros, com outros 
jamais aprendemos, mas fazem parte da própria cultura, da própria evolução da cultura no 
nosso território.  
(E) Nessa lógica a própria narrativa subjacente à reformulação do… 
(AG) Nós temos de ter a noção de que quando falamos de cultura, que se calhar o que 
nós entendemos por cultura é uma ideia que vem do séc. XIX, surgida com o nascer dos 
nacionalismos. Essa ideia tem muito a ver com o movimento romântico, com movimentos 
liberalizantes, ou liberais da Europa, com a formação das nações. Está muito reelacionada com 
movimentos, como os próprios Arts and Crafts, do John Ruskin, e com os socialismos utópicos, 
os nacionalismos exacerbados que depois, no séc. XX, descambaram naquilo em que 
descambou… 
(E) Exato… 
(AG) A vários níveis, se quisermos, quer à direita, quer à esquerda, à direita com os 
fascismos e nazismo, e à esquerda com o próprio socialismo soviético, em que o que houve foi 
um ultra-nacionalismo russo, nem sempre com as características do nacionalismo de direita, 
mas um nacionalismo, de qualquer forma. Aliás, o próprio Estaline, que não é russo, vai apoiar-
se nesse nacionalismo. 
(E) Sim, isso é comum com esse tipo de figuras, é a vingança das periferias... 
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(AG) Mas isso é esquecido, esse lado é esquecido, sendo que do lado soviético temos de 
nos lembrar do Eisenstein, com o Ivan, o Terrível, o Couraçado Potemkin, e aqueles filmes todos 
que glorificam… 
(E) Sim, o Alexander Nevski, por exemplo… 
(AG) Exatamente… Lemo-los como construção cinematográfica, fabulosos enquanto tal, 
mas com um poder ideológico muito grande, e um poder nacionalista muito grande… Um 
nacionalismo porventura mais exportável do que os outros, mas que não deixa de ter uma raíz 
nacionalista. Agora, eu acho que nós, Europa, temos de ter muito cuidado com a forma de 
globalização que queremos construir, porque ao querermos ser todos iguais estamos a perder a 
maior riqueza que nos compõe. É que nós não somos um país feito de novo, com gente de todos 
os lados, que pode ser fundida, que pode ser misturada, se é que isso realmente aconteceu em 
países como… 
(E) Os Estados Unidos… 
(AG) Sim, ou o Brasil, e se é que isso realmente aconteceu assim. Ao invés, nós somos 
países que temos, nalguns casos, oitocentos, novecentos, mil anos. Outros são mais recentes, 
mas com História, até de autonomia, antiga. E, por isso, as raízes nacionais aqui são muito 
importantes, e por isso é importante não as esquecermos, e que as valorizemos… Até 
turísticamente, porque é isso que nos faz vender, também. Se calhar, se o Afonso Henriques não 
tivesse estado ligado a Guimarães… Quando há bocado falava na probabilidade histórica… Pode 
ter estado ou não… 
(E) Sim, há uma polémica nesse sentido… 
(AG) Mas, para a memória coletiva do povo português, ele está ligado a Guimarães, e 
mesmo historicamente, já no séc. XVI havia essa noção. Mas, como dizia, se D. Afonso 
Henriques não estivesse ligado a Guimarães, com certeza que esta cidade não teria a 
importãnica cultural e histórica que tem hoje em dia.  
(E) Sim, há aí a função do ícone, do símbolo em que muitas pessoas se reconhecem. Eu 
tenho sempre a impressão, a intuição, de que a cultura, a história, a memória, não são coisas 
acabadas, não são coisas terminadas… 
(AG) Não podem ser. Quando acabam é porque aquela civilização, aquele estádio 
civilizacional, aquela civilização… Nós não somos os Maias. Se é que os Maias acabaram mas, 
pelo menos, chegaram a um ponto de rutura. Ainda não somos os Maias, e por isso a cultura 
está em evolução e mais do que isso… Era aí que eu queria chegar: mesmo a nossa cultura do 
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séc. XX, aquilo que nós sabemos da nossa cultura, é muito folclore construído no séc. XX ao 
serviço de outras coisas.  
(E) Pois…  
(AG) Eu não estou aqui a fazer uma crítica, mas sim uma constatação histórica. Até 
porque não sou eu… Eu acho que nós não devemos criticar isso. Aliás, o nosso folclore também 
vem do séc. XIX. Quando nós chegamos ao séc. XIX temos a noção, mais sentida na Europa 
central, poque aqui foi no séc. XX, de que o mundo rural está fundamentalmente a acabar (e 
agora, no séc. XXI, acabou mesmo), e por isso agarramo-nos a todas essas raízes. Mas depois, 
quando agora vamos ver as origens dessas raízes, vemos que aquilo tem cinquenta, quarenta 
anos… A própria história do fado… 
(E) Sim, sim, esse também é paradigmático, exatamente… A impressão que isto dá a 
quem se aperceba dessa realidade é que há uma certa dimensão de ficção no meio de certas… 
(AG) Ficção não, construção. É ligeiramente diferente. Eu não acho que isto seja ficção, 
acho que é uma construção, às vezes quase artificial, mas não é propriamente uma ficção. Isto 
tudo realmente existiu e as pessoas realmente vivem isto. Mesmo o folclore, como o temos, as 
pessoas realmente vivem aquilo. Não é uma ficção, é uma construção. 
(E) Uma construção… Pois, poder-se-ia então dizer que as pessoas também são aquilo 
que julgam ser, ou também são aquilo que escolhem ser, e a cultura também tem de abarcar 
precisamente isso… 
(AG) Claro… 
(E) Isto também tem a ver com uma certa relação difícil que temos com o passado… 
(AG) Eu, já agora, eu acho que a melhor expressão, uma das melhores definições da 
cultura no sentido de património foi do Professor Carlos Alberto Ferreira de Almeida, de quem 
tive a honra de ter sido aluno. E ele dizia que património, e eu estendo isto para a cultura, é tudo 
aquilo que traz qualidade. Qualidade de vida. Pode ser à escla mundial, à escala nacional, ou 
mesmo à escala local ou até vicinal mas, de qualquer modo, é tudo o que traz qualidade à vida. 
E eu entendo que a cultura também é isso, seja porque nos identificamos com esse património, 
com essa cultura, seja porque ela é parte de nós, seja porque a vivemos, seja porque 
inconscientemente a vamos bebendo, e vamos expondo e mostrando. E, por isso, a cultura é 
tudo aquilo que, de alguma forma, nos dá qualidade de vida.  
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(E) Sim, e há pouco falava do nacionalismo cultural romântico, penso que pensamos 
demasiado a cultura por oposição ao Outro, quase como que em busca de um arsenal de 
guerra… A cultura portuguesa tem necessariamente de ser diferente da cultura espanhola… 
(AG) Se é que há uma cultura portuguesa, e que não há várias culturas portuguesas. (…) 
Enfim, apesar da diversidade das culturas regionais, e mesmo tendo em conta a oposição 
campo/cidade, há uma série de símbolos que nos vão unindo que eu acho que fazem parte da 
nossa identidade. E isso passa pelas várias culturas que existem no país.  
(E) Diria que as identidades são abertas? Como é que o estrangeiro chega aqui e se 
relaciona, então, com a nossa identidade? Ou, por exemplo, no seu caso: se costuma viajar, 
como é que se relaciona com as outras identidades? Procura-se o idêntico?  
(AG) Teoricamente… Eu procuro beber um bocado o que vejo, o que sinto de outras 
culturas, como forma de conhecer… Tento apreender um bocado essas culturas. Penso que o 
turista médio é isso que fará, é ir à procura de coisas que façam parte daquela cultura por onde 
ele vai passando, daquelas identidades que vai conhecendo.  
(E) Há aí uma certa reificação, diria eu, uma certa procura das coisas, como se as 
pessoas também se definissem largamente pelas coisas que fazem, como se o património, as 
peças que criam as definissem… 
(AG) Também as ajudam a definir. No cômputo geral nós também temos uma cultura 
diferente da dos espanhóis: uma certa pacificação, uma certa tranquilidade… A nossa atitude 
perante o mundo é muito mais pacífica do que a espanhola, e isso tem reflexos na arte. A nossa 
arte religiosa é completamente diferente da castelhana, mesmo da galega, na forma como 
apresentamos a estatuária, a arquitetura, a azulejaria… Portanto, há todas essas características 
que nos distinguem, fundamentalmente porque a atitude é diferente. (…)  
(E) Está bem… Existe normalmente, e estou a reportar-me ao senso comum, uma certa 
acusação de elitismo em relação a estes lugares. Como é que convivem com isso? 
(AG) Eu, aí, sou absolutamente elitista no sentido não elitista da palavra. Eu, muito 
sinceramente, acho que a cultura tem de ser, aliás, tudo na vida tem de ser exigente. Eu sou 
absolutamente a favor da democratização da cultura, mas de uma democratização elitista.  
(E) Uma democratização por cima? 
(AG) Exatamente. Ao contrário do que se tem passado, que é uma normalização por 
baixo, eu sou a favor de que a normalização seja puxada mais para cima. Com exigência, com… 
Temos de mostrar o melhor que há e temos de o fazer de uma forma verdadeiramente capaz.  
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(E) Isso é que é a verdadeira democratização. 
(AG) Exatamente. Eu, nesse aspeto sou, se quiser, elitista, até porque… 
(E) Ou seja, não são os standards culturais que têm de baixar… 
(AG) Não, a fasquia não tem de ser baixada. Agora, isso passa por uma coisa que, se 
calhar, não tem existido, que é um claro investimento no sistema educacional. E isso não é uma 
coisa portuguesa, bem pelo contrário, é uma coisa da nossa civilização ocidental. Nesta 
globalização temos vindo a facilitar tudo, tudo tem de ser um mar de rosas e não pode ser, as 
pessoas têm de aprender, têm de estudar, têm de ser educadas nos vários sentidos. (…) 
 
 




 Paulo Afonso (PA) [narração de episódios de viagem] 
 Entrevistador (E) Portanto, tu fizeste isto no ano passado… 
(PA) Em agosto. 
(E) Isto, de certa forma, surge um bocado, como corolário?... Como é que tu pensas esta 
viagem em relação, por exemplo, a uma certa ideia de educação?  
(PA) Hum…? 
(E) Ora bem, como é que eu hei-de fazer esta pergunta… Talvez um exemplo seja útil. Ao 
longo dos sécs. XVIII/XIX havia uns tipos, normalmente britãnicos de classe alta, que para 
terminarem a sua educação vinham ao sul da Europa conhecer os sítios onde a civilização 
nasceu. Era quase como um requisito para poderem considerar-se homens educados. Chamou-
se a este fenómeno o Grand Tour, e é daí que vem a ideia do turista. Obviamente falo-te disto de 
um modo geral, e apenas como exemplo, mas… Identificas-te com esta ideia, para ti foi também 
um bocado assim?... Quero dizer, inconscientemente, pelo menos… 
(PA) Sim, mais isso, inconscientemente… Sim, mas também… Quer dizer, eu senti 
vontade de conhecer… Quer dizer, podia ter feito uma viagem a Inglaterra, a França, ao 
BENELUX, mas não me cativam tanto como este tipo de países, aqueles países de que há uma 
imagem mais negra… Portanto, trata-se um bocado de confrontar aquilo que nos transmitem 
aqui, porque eu sou um bocado cético em relação a isso. Há essa imagem em relação aos 
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países islâmicos, de modo que sempre tive essa curiosidade. O motivo principal de ter ido foi 
esse, e principalmente ser até Istambul. Ir até Istambul era um objetivo… Istambul e Atenas, 
também queria muito ir a Atenas, mas foi uma deceção [dito muito assertivamente].  
(E) Ou seja, qualquer coisa que seja diferente, qualquer coisa que seja outra… 
(PA) Sim, ver outras realidades, numa perspetiva de abrir um bocadinho os horizontes, 
ver outras perspetivas. (…) [narração de episódios de viagem] Depois fomos até Atenas, mas não 
gostei muito. É que Atenas, apesar de ter aquela cena da civilização, está muito mal aproveitado 
a nível turístico.  
(E) Achas que sim?  
(PA) Sim, sim. Tens uns calhaus no chão, umas fitas à volta e uma placa a dizer “templo 
de não-sei-quem”. Não há uma maquete, não há uma plaquinha histórica, não há nada. Depois 
tem umas placas a dizer “última fase de requalificação, equipa de engenheiros alemães: não sei 
quantos milhões de euros”… 
(E) Ou seja, são maiores as placas a dizer quanto é que se gastou naquilo do que a 
interpretar o local… (risos) 
(PA) Não tem, não tem explicações, na zona do Parténon não tem condições. Em 
Olímpia sim, está melhor, tens lá um museu… Uma coisa muito boa na Grécia é que os 
estudantes não pagam nos museus… Tudo o que é cultural não pagas. Tens o museu, e depois, 
nos locais, tem uma plaquinha a explicar o que é que aconteceu ali, quem é que mandou 
construir aquilo… Que é o que falta em Atenas. (…) 
(E) Então e agora, depois disto, que tipo de viagens perspetivas?  
(PA) Voltar a Istambul. Ir à Rússia. Egito. Mas… 
(E) Egito já não dá para ir de carro… Quer dizer, até dá, mas… 
(PA) Pois… Bem, nós era para percorrermos o norte de África, começando por Marrocos, 
mas depois com a Primavera Árabe… Esquece… (risos) É muito perigoso. 
(E) E não há o perigo, também, de te converteres ao Islão? (risos) 
(PA) Não, não, sou ateu, e acho que… (risos) Desde que deixei de ser cristão, acho que 
não…  
(E) Está bem… Ora, próxima pergunta… Como é que tu perspetivas o lugar de uma 




(E) Ora bem, vamos fazer as perguntas de uma forma mais direcionada e politicamente 
incorretas. Como é que, e pensando na perspetiva de alguém como tu (ou como eu, ou como 
tantas outras pessoas) que pretende vir a fazer parte de uma certa elite… Qual é o lugar da 
viagem face a isso, se a viagem se enquadra nessa perspetiva…? 
(PA) Hum, não sei se percebi… (risos) 
(E) (risos) Sim, fui, no mínimo, um bocado confuso a fazer a pergunta. Pensando outra 
vez no caso do Grand Tour. Na altura, para esses jovens de classe alta que muitas vezes iriam 
ser os governantes futuros de Inglaterra, era quase como um requisito terem viajado. Não estou 
a fazer uma correspondência direta entre ti e eles, mas a ideia era de que, para alguém assumir 
um lugar de responsabilidade na sociedade, tinha necessariamente de ter visto um bocado de 
mundo, terem tido esse contacto cultural com uma série de sítios importantes. Havia, portanto, 
esta ideia de que uma educação, quer dizer, ir à escola, e depois para a universidade, por si só, 
não chegava para fazer um homem a sério, um homem responsável, um homem com visão…  
(PA) Eu partilho da ideia, a nível de visão a formação por si só não é suficiente. Somos 
muito limitados a nível de perspetiva. Vivemos num mundo cada vez mais global, temos de ter 
ideia das outras realidades à nossa volta, que até acabam por ser próximas, não são assim tão 
diferentes de nós. Agora, a nível pessoal, acho que faz falta, acho que é uma boa maneira de 
uma pessoa abrir os horizontes, não a única, mas uma forma certamente intensiva, embora as 
haja ainda mais intensas. Há, por exemplo, os intercâmbios Erasmus, que é uma coisa mais a 
sério: uma pessoa é obrigada a viver nos moldes em que eles vivem. Agora, uma viagem 
turística acaba por alterar… Quer dizer, tu vais com um grupo que partilha da tua visão e tem a 
mesma cultura que tu, a mesma formação que tu, e acabas por ter sempre ali um núcleo de 
refúgio cultural, e vês as coisas mais como um espectador. Agora, a nível profissional, acho que 
cada vez mais, quando se fala em empresas multinacionais, é um pré-requisito importante, não 
estritamente necessário, mas importante. É tido em conta enquanto experiência: países 
diferentes, capacidade de adaptação… Acho que isso é tido em conta. Mas, na minha 
perspetiva, o mais importante foi a nível pessoal: é muito bom porque tudo isto limita muito, e 
para não serem sempre as mesmas coisas, no mesmo lugar, da mesma forma…  
(E) Mudou-te, a viagem? 
(PA) (risos) 
(E) (risos) Pergunta dramática…  
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(PA) (risos) Muda sempre um bocadinho, não é?... Mas aquilo que eu gostei mais foi ter 
chegado à Turquia e ter verificado… Porque, na altura, falava-se da adesão da Turquia à União 
Europeia, depois houve uma série de notícias sobre atentados… 
(E) Foste para confirmar expectativas… 
(PA) Exatamente, fui ver, de facto, se aquela imagem que me transmitiam, da Turquia, 
de um país islâmico, terrorismo associado ao islamismo, era efetivamente verdadeira, e não… 
Aliás, senti-me mais em casa na Turquia do que na Grécia, cheguei lá e senti-me bem acolhido, 
bem recebido… Senti-me bem. (…) Ainda que, a certa altura… Enfim, tens lá aqueles circuitos 
turísticos, mas nós quisemos sair deles, e ver como era o outro lado… E, a certa altura, ficámos 
um bocado amedrontados. Havia uma zona de mesquitas, e fomos chamados à atenção para 
não fumarmos ou comermos pelo menos enquanto as pessoas não fossem chamadas para a 
oração, porque poderia haver pessoas na rua mais fundamentalistas que poderiam não gostar, 
porque eles estavam em jejum naquela altura. (…)  
 
 




Entrevistador (E) Portanto, ao contrário do meu colega [Paulo Afonso], que se sentiu 
mais espectador do que participante, tu tiveste uma experiência de imersão cultural completa… 
João Guincho (JG) Sim, até porque quando lá vou visitar a minha namorada passo 
sempre tempo com a família dela.  
(E) Dirias, portanto, que a cultura é algo aberto a tua participação enquanto estrangeiro? 
Como é que se acede à experiência cultural? 
(JG) Eu acho… A cultura está sempre aberta, depende é da resistência que cada um põe 
à entrada dessa mesma cultura.  
(E) De um lado ou de outro? 
(JG) Exato. Obviamente que, daquilo que percebi, se tu te tentares integrar numa 
sociedade como, por exemplo, a japonesa, se tentares cumprir com certos e determinados 
rituais que eles têm, eles também acabam por te aceitar muito melhor. Eu lembro-me que 
quando fui lá da primeira vez, fiquei num hotel e, quando cheguei ao pequeno-almoço pensei 
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inicialmente que era fácil, era só pegar nas coisas e simplesmente comer… Mas depois achei 
melhor observer, ver o que as pessoas comiam, como comiam… Obviamente, queria aprender. 
E, comecei a aperceber-me de que, como eles consideram o pequeno-almoço a refeição mais 
importante do dia… 
(E) E têm razão nisso… 
(JG) Sim, têm razão, e como eles trabalham muito [risos] precisam de energia. E 
descobri que pode ser uma refeição muito variada, com arroz, legumes, sopa… E descobri que 
[risos] não é tão mau como isso. Eram coisas boas, gostei bastante. (…) E claro, como era um 
hotel, havia garfos e facas, mas fiz questão de comer com os pauzinhos, comecei a olhar para 
as pessoas, para aprender… Não é muito fácil, porque a sopa também se come com pauzinhos, 
e depois há todo um ritual, mexer a sopa para o sabor não se perder… E lembro-me de que 
conversei com uma senhora, que ficou muito surpreendida por eu, um português, saber falar 
japonês, e saber comer com os pauzinhos… Evidentemente que a minha atitude de abertura 
facilitou o contacto e a integração. 
(E) Há uma sinalização da tua parte, de que estás aberto, e claro… 
(JG) Claro, e mostrando que estou disposto a cumprir uma série de regras então, a partir 
desse momento, eles também me aceitam. Claro que é uma coisa que parte tanto de nós como 
dos outros. 
(E) Claro, é um encontro.  
(JG) Ora, eu tenho amigos que me dizem que se fossem ao Japão eram incapazes de 
fazer isto, ou aquilo… Agora que claro que quando estamos noutro país temos de respeitar as 
regras desse país, como quando os japoneses vão ao estrangeiro: eles também se esforçam 
muito por cumprir as regras desse país. Por exemplo, eu conheci um japonês que esteve na 
Holanda e na Espanha a fazer um estágio na área da agricultura, e claro, ele achou-nos muito 
relaxados, muito à-vontade, ao contrário deles, que estão sempre a pensar no que hão-de fazer. 
no caso dele, ele dizia que ao vir para a Europa estava sempre a pensar, face ao que via, em 
formas de ajudar a fazer evoluir a agricultura no Japão. E claro, ele comportava-se como se 
comportaria no Japão, ainda que admitisse que gostava de muitos dos nossos hábitos, 
principalmente cumprimentar as raparigas com beijinhos [risos]… (…) 
(E) Mas ele levava à letra essa questão da aprendizagem em viagem, não é, essa lógica 
de aprender com os outros… 
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(JG) Exato, porque eles acham que tudo o que é positivo nos outros deve ser adotado no 
Japão… 
(E) Pois, nitidamente eles não têm receio do hibridismo… E, no meio de tudo isto, tu 
também ficas um bocado no meio de duas culturas, adquiriste uma nova perspetiva… 
(JG) É verdade. Sempre que lá estou… Agora vejo as coisas de uma forma muito 
diferente. E, por vezes… Não é que tenhamos de decidir qual das culturas é melhor, mas 
certamente que o conhecimento da cultura japonesa me deixa mais pensativo em relação aquilo 
que se poderia considerar como o melhor para uma sociedade. Mas definitivamente acho que 
devíamos ser mais como os japoneses, mais abertos à incorporação de novidades. (…) 
(E) Certamente, então, a ideia de educação passa por aí, pela aquisição de novas 
perspetivas, pela partilha de outras formas de ver o mundo… 
(JG) Exatamente, e educar também as pessoas para a aceitação de novas ideias, educa-
las para verem as coisas a partir de outras perspetivas. Porque muitas vezes somos muito [gesto 
de palas nos olhos], não conseguimos ver para além do que está à nossa frente. Vejo, por 
exemplo, até pelos meus alunos, que eles oferecem muita resistência à entrada de seja que 












11.1 – Outras Entrevistas 
 
Gonçalo Cadilhe, no programa Este Tempo (Antena 1), edição de 27/1/2012 (podcast 
disponível em http://www.rtp.pt/play/p520/e71142/este-tempo) 
 
“(…) [Espero que este programa tenha sido útil], não apenas para os ouvintes 
interessados em viagens, mas sobretudo para os ouvintes interessados num olhar diferente 
sobre o mundo, um olhar construído através da observação direta e da reflexão independente de 
um viajante. (…) Se eu tiver de resumir o objetivo da minha participação [neste programa] 
apontaria para a seguinte ideia: eu acho, e acredito, que a riqueza de um país está na 
diversificação e diversidade de opiniões, vozes, olhares, experiências de vida, intuições, talentos, 
competências e atividades profissionais que esse país consegue gerar. Viajar é comparar, viajar 
é crescer, viajar é diversificar. Quando descobrimos novas realidades aprendemos a melhorar a 
nossa. Por isso, a riqueza de um país não está nos que partem ou emigram, está nos que viajam 
e regressam. (…)” 
 
 
Kiko, no programa Nós, Vencedores (Antena 1), edição de 24/5/2012 (podcast 
disponível em http://www.rtp.pt/programa/radio/p4651/c82668) 
 
 (Entrevistadora) Ontem escutámos o Kiko, que viajou com a mulher, Maria, durante 
catorze meses por vinte e seis países. O objetivo era comer o mundo, ou seja, comer com vinte 
e seis famílias diferentes e ver de que modo comiam e partilhavam as refeições. (…) Vamos 
ouvir mais um pouco desta viagem fantástica. 
 (Kiko) Nós, às vezes, percebemos que era preciso, às vezes, entre países, entre famílias, 
pararmos um pouco para construirmos o nosso tempo de casal, porque era muito intenso. (…) 
Até para estarmos de coração aberto e com olhos de criança para nos deslumbrarmos com as 
coisas que íamos vendo. (…)  
 (Entrevistadora) O que é que se ganha com uma viagem como esta, o que é que fica? 
De tudo o que fica, o que é que fica mais? 
 (Kiko) É difícil, nós ainda estamos em processo de chegada… (…) Acho que estas 
experiências muito intensas precisam de alguma digestão. E a verdadeira viagem, ela faz-se 
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interiormente, a grande viagem é cá dentro, e essa viagem ainda não acabou: nós ainda 
estamos a digerir isto e a perceber o que é que foi isto nas nossas vidas. Acho que traz muita 
inquietação, principalmente… Ao perceber o mundo, ao ver as várias religiões, ao ver as várias 
culturas gastronómicas, ao conhecer os diferentes povos, uma pessoa não fica muito tranquila... 
A quem se questiona e a quem procura mais na vida isto não traz paz. E acho também que a 
paz não é uma coisa boa, o que é bom é que nós nos questionemos e andemos para a frente a 
fazer coisas… Portanto, nesta fase, traz-nos dúvidas, traz-nos inquietações e alguma dificuldade, 
porque uma pessoa conhece tanto, vê tanto, conhece tantas coisas, e às vezes é difícil. Mas, 
uma coisa objetiva que trouxe é a importância do tempo, a importância do silêncio e a 
importância do tempo. De percebermos o que é o tempo, hoje em dia, que é preciso tempo para 
estarmos uns com os outros, e nós vivemos no mundo sem tempo. Vivemos na sociedade do 
relógio, a sociedade das horas, das marcações. (…) É preciso tempo para viver, é preciso tempo 
para saborear o outro. E outra coisa, mais no plano gastronómico: é que o verdadeiro sabor dos 
alimentos reside em com quem se partilha a refeição (…), a comida é um veículo para a partilha.  
 
 
 Rui Correia, no programa Nós, Vencedores (Antena 1), edição de 25/5/2012 (podcast 
disponível em http://www.rtp.pt/programa/radio/p4651/c82802) 
 
 (Rui) (…) [H]á cerca de um ano voltei da minha volta ao mundo, portanto durante um 
ano (…) andei a conhecer o nosso planeta, ou partes dele, andei a viver a cultura das pessoas e 
foi a experiência mais enriquecedora da minha vida.  
 (Entrevistadora) Como é que se mete numa empreitada dessas? Eu acho que todos nós 
sonhamos um bocadinho com essa ideia, mas daí até concretizar vai um longo caminho… Como 
é que se deu essa passagem do sonho à concretização?  
 (Rui) Portanto, eu trabalhei desde que saí da faculdade (…) e todos os dias que tinha de 
férias eu viajava, e chegou uma altura em que esses dias não chegaram. E, portanto, eu queria 
viajar com tempo, queria experimentar outras coisas, queria viajar nos meios de transporte 
público normais (…), conhecer realmente os povos e passar tempo com eles. (…) Portanto, 
comecei a imaginar esta viagem, e depois despedi-me e fui à aventura. Na altura foi um desafio 
ainda maior porque a crise começava a chegar a Portugal e as pessoas perguntavam-me, 
nomeadamente a família, “então vais largar um bom trabalho, para ir atrás de…?”… Mas pronto, 
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eu achei que era altura de fazer qualquer coisa que fosse significante na minha vida, alguma 
coisa que me marcasse e que eu pudesse revivê-la todos os dias da minha vida. E é o que me 
acontece hoje em dia, eu todos os dias tenho recordações e memórias que me assaltam a 
cabeça de pessoas, de lugares, de coisas incríveis que eu vi e fiz. Era altura de fazer qualquer 
coisa de significante na minha vida, que eu pudesse olhar para trás e contar aos meus filhos, 
aos meus netos, escrever um livro sobre isso… (…) 
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